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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLTCOS

ÉspEctFtcAçoEs E ESTTMATTVA DE coNsuMo
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.606.890,36 (um milhão, seiscentos e seis

mil, oitocentos e noventa reais e trinta e seis centavo§) confoÍme custos unitários descritos
na tabela abaixo.

ESPECI E§TIMATIVA OÂ

Dê6crlçáo Toüal

, 1.1. O presente Projeto Básico visa Contratação de empresa de engenharia para a execuçáo
de pavimentação asfáltica no acesso à Orla do Rio Tocantins (Praia do Cacau), em
lmperatriz - MA, conforme projetos e especificaçóes técnicas, em cumpÍimento ao

Contrato de Repasse no 9AA97412025, conÍorme tabela, condições e exigéncias
estabelecidas neste instrumento

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
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ContrâtaÉo de empÉsa de ensenhâíis Para a erccuçáo de
pâvimentação asíálliÉ no âcêsso à Ods do Rio ToEntins (PEis
do Cacâu), em lmpeÉkÊ - [,14, conromê prcjetos e
espêcficâçó€s técnicas, em cumprimênlo ao coniÉto de

R$ I 606 E90,36 RS 1 606 890 36

1.606.890 36
i, r.q0ô,090,36

QUÀNTIDÂDES POR
o25

tnl

1

PLÂNILHA AMENTARTA

5

R$ 5.270,ô5

,r02.307 50

RS 29 169 22

R$ 9.128,18

t

.2.2

52.

I
i

R$ 585,65M2 9.00 R$ 471,42103649

FORNECIMENIO E
INSTALAÇÃO DE PTACA DE

ESTRUTURA DE MADEIRA,
PS

ADIIINISTRÂ

R$ 23480,01 R$ 29.169,22

MPLEMENTARES

ENGENHEIRO CIVIL DE
OBRA PTENO COM
ENCARGOS

MES 1,0093567

R$ 7.347,81 R$ 9.128,18

APONTADOR U
APROPRIADOR COIú
ENCARGOS
COIVPLEMENTARES

MES 1.0093564 SINAPI

R$ E 02894R$ 6.462.96 RS 8.028,94
GERAL DE

OBRAS CO['I ENOqRGOS
OMPLEI\'IENTARES

lvtEs 10093572

RS 11.949,50R$ 9.618,85 RS 11.949 50

NICO EM
DO TRABALHO COM
ENCARGOS
COMPLEMENTARES

MES 1,00100321 SINAPI

R$ 8.34582 R$ ô.345,82MES 1,00 R$ ô.718,04
ASSI§TENÍE DE
ENGENHARIACOM
ÉNCARGOS
COMPLEMENTARES

101390
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS

:

L. 101456 SINAPI

TÉcNtco DE
LABoRAÍóRto E caMPo
DE CONSTRUÇÀO coM
ENCARGOS
COMPLEMENTARES

t\tEs 100 R$ 6.954,20 RS 11.123,80 R$ 11.123.80

R$ 10.106,3ô

R$ 6.641,04

R$ 7.814 62

2.7

I

101385

AUXILIARDE
LABORÀTORISTA DE
SOLOS E DE CONCRETO
co[,t ENc"aRGos
COI\,IPLEMENTARES

MES 1,00 1 R$ 8.135,22 R$ 10.106.38

RS 6.641,0.4294 SINAPI
TOPOGRAFO COM
ENCARGOS
COMPLEMEIVIÂRES

Ir/rES 1.00 1 R$ 5 345,76

101389 SINAPI
AUXILIÀR OE TOPÔGRAFO
COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

À,IES 2,00 1 RS 3.145,22 R§ 3 907.31
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TOBILIZAÇÀOE.
DE§MoBralrÂtütt:l:,:.t,

,

5915330 srcRo3 mêcánico com dollys d6 3ê4
enos com capacidâde de 77 t 420,00 1 R$ 57,91 R$ 71,94 RS 30 214 80

4.2

III8TALAçÃO]OE,
'CAIIIEIRO:DE§aAÂS

478/ ORSE

Bâmcáo paE 6cilório de
obÍa poítê médio s=43,56m2
c/2 sâlâs ê 2 bânhêÍoscom 1,00 ,1 R$ 22.432,26 R$ 27.867,60

RS 746,016096 ORSE

Ligação Plodiâldo Agua em

PÍovisóÍia ou Dêfinitiva, com
Fomecimênto dê Í\,1âtêdá1.

H'úômeho, Rede oN somm -
Rev 03 10/2022

UN 1.00 1 R$ 600,51

101510 SINAPI

ENTRAOA DE ENERGIA
ELÉTR|cA,AÉREA,
TRrFÁstc,a. coM carxa DE
EÀíBUTIR, CABO DE 16I!IM2
E orsJUNToR DtN 5oA (NÃo
INCLUSO O POSIE DE
coNcRETO). AF 072020

UN 1,00 1 R$ 2.317,41 R$ 2.878.92

R$ 1.667,146462 ORSE
Ligaçáo Pedial de Esgoto
Tipo llleh piso de cimenlãdo

1,00 1 R$ í.341,98

Rt

R$ 27 e67,60

R$ 746,01

R$ 2.870.92

RS 1 667,14

RS 0,87s501700 slcRo3

15 m

destoc.mento e liBpezá de
áreâ com áNores dê diámeto

7.371,46 0.70RS

stcRo3

trãnspone de mâleÍiâldê 1'
c5têgoÍiâ - DÍVT ds á0 â 200
m . caminho de sêruiço êm
revestimento primáno - com
carcgadeiÉ e eminhão

1.10511 R$ 10,56 R$ 13,125501901

R$ 1r,26 R$ 13,99 R$ 9.210,465501902 slcRo3

transpoÍte dê maloÍialde 1a

câiêgoriâ - DIr,4T de 200 a 400
m - cám inho dê sêÍviço êm
evestimento primáno - com
6arÉ9adeiÉ e eminháo

658,36

R$ 5.719,99399,72 R$ 11,52 R$ 14,315501903 srcRo3
transpoÍte d€ male alde 1'
câtego á - OÀíT de 400 a 600
m - caminho de seNiço êm

R$ 6.415 78

R$ 14.499,04
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

carregadêiÉ e €minhâo

.r3

:r,:rÊ

5_5

5.9

ti

r,t)z

\-/

R$ 11,70 R$ 14,535501904 srcRo3

hansporte de materialde 1â

ceEgona - DMT de 600 a 800
m - caminho ds seryiço on
Évêsümsnto pÍimário - com
Érêgâdêi.â e câminháo

188,10 ,1

1.917,36 1 690RS 11,06RS100983 SINAPI

DESCARGq DE ENTULHO
EM CAMTNHÁo
BASCULANTE 14 II/l' .
CARGA COÍ\II

ESCAVADEtRA HtoúuLtcA
(CAÇAMBA OE 0,80 M! / 1 1 I
HP) E DESCARGA LIVRE
(UNIDADE:M3l.AF 07/2020

À,t3xKI\í 28.760,39 1 R$ 2,35 R$93592

TRANSPORÍE COIú
cAMtNHÁo B,\scuLANÍE
DE 14 M', EM !'IA URB,ANÀ
EM REVESTIMENTO
PRrMÁRto (uNroaDE:
M3XKM) AF 07/2020

44'13942 stcRo3 Espâlhamênto de mâlo alom '1.917,36 1 276R$ R9 3,43

4413984 srcRo3
RsgulâÍiz6ção ds bota-ioÍa

1.917,3§ 1 1,UR$ 5,39R$

s502978 SICRO3
Compâêtâçáo dê âlêíros â
100% do Poclor nomal 109 50 1 5,67R$ 1,UR$

R$ 2.733,09

R$ 21.206,00

RS 03.90034

R$ 6.576.54

R$ 10 334,57

RS 770 86

..1
r ,1,e , R$ 93 831,35

R$ 29.761,09

RS 21.751 38

R$ 15.205.44

R$ 2.606,80

RS 15.410,50

Rl 10 256 44

1

6.2

65

'i7.1

2003939 stcRo3

o1

oxtrusola e concEto usinado -
aleiseb la comerciaÉ

1.053,49 R$ 71,70 RS 89,07

RS 2E 252003947 srcRo3

Meio-fo ds concÉio - iIFc 05

eltrusora e 6on6Eto usinado -
ereia e brita comerciais

1.053.49 R$ 22,74

804039 stcRo3
CoDo de BSÍC D=1 00m
PA2, ârêia, bÍilâ ê p€dÍade 18,00 R$ 972,72 R$ '1.208.41

2003453 stcRo3
D dê ên€Ígiá - DEB
140.263. areia, bitá e pedÉ 12,00 RS 1.01S,94 R$ 1.267,12

10,00 R$ 210,00 R$ 260,8€2003103 srcR03 EDA 014 - aleia e b ta

2003389 stcRo3
Descidã d águâ dê âtêíros
tipo Épido - DAR 40-20 -
âÍêiâ ê brit3 comêÍciais

50.00 R§ 248.10 R$ 30821

40412'l stcRo3
00m

esconsidádê 01âÉia 6 britâs
comeBais ' alas elas.

4,00 RS 2.064,00 R$ 2.564,11

2,26R$ R$ 18.416,184011209 slcRo3 RsguladzaÉo do sublêito -
100% ProcloÍ inteÍmediáÍio

8.140 75 1 1,42R$

3.259,51 1,65R$ R$ 2,O5 R$ 6.602.007,2 4016096 stcRo3 es@vâdênâ hidÉulicâ dê

0,93R$ RS 162.693,507.3 sgo163g srcR03

Transpofte com caminháo
basculanle com cãÇ€mbâ
estanquê com cãp.cidade de 174 939 25 0,75R$

I R$ 66,60 R$ 42,74 R$ 134.845.524011287 stcRo3 B.se de solo mêlhoÍâdo com
3% decimênlo e mistuÉ na

1.629,75
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS

pista com mâtei.rde jazidâ -

7.5

.6

:7_7

78

7.10

.7.1'l

401'1352 stcRo3 lmpÍimaçáo com êmulsáo
7.374,46 1 RS 0,69 RS 0,86

4011353 stcRo3 22.123.37 ,| 0.47R$ R$ 0,58
401'1370 srcRo3 Tralâmenlo supemciâl duplo

com emulsáo - bita comerciâl 7.374,46 1 7,03R$ 8,73R$

4011463 srcRo3 Concrolo ásfáltico - íaixa C-
12,5 - áÉia e bita comerciais t 530,96 1 R$ 207,70 R$ 25803

5901640 srcR03

TÍânsporte com câminhão
bãsculsnlê com caFmbâ
eslanquê com capacidâdê de
14 mr, odoviâ pâúmenlada

71.091,62 ,1 R$ 0,6E 0€4R$

CT
12t2025

FORNECIMENTO DE
CASCALHO (I\íATERIAL M3 2.118.68 2 RS 48,€3 R$ 56,15

caP 50-
70

1Ü2025

FORNECIMENTO DE
CIIIIENTO ASFÁLNCO CAP
50-70 (REF. 102025)

T 33,57 2 R$ 3 830.26 R$ 4.404,80

EAI
'10t2025

FORNECIMENTO DE
EMULS,{O ASFÁTÍICA
PARA SERVIÇO OE
TMPRTMAÇÃo- EAt(REF
1Ol2O25)

T 8,85 2 R$ 2.440,95 R$ 2.807.09

RR.1C
10t2025

FORNECIMENTO DÉ
EMULSÃOASFÁLTICA RR,
1C (REF.102025)

T 332 2 RS 3.696,S7 RS 4.251,52

RR.2C
10DO25

FORNECIMENTO DE
EMULSÁO ASFÁLTICA RR-
2C (REF 10/202s)

T 27,51 2 R§ 2.964,22 R$ 3.408,85

'11t2025

]RÀNSPORÍE DE
CIMENTOS ASFÁLNCOS
c4P50.70(REF. 11/20251

T f3.25 1 R$ 914,13 R$ 1.135 ô2

R$ 6.342.04

12.831 55

R$ 64.379,04

R$ 137.003,61

R$ 59.716,96

R$ 118.963 88

RS 147.869,14

R$ 24.U2,75

R$ 1.4.115,05

R$ 93.77746

R$ 83.184,17

|:DA FUNDAMENTAçÃo E DEscRIçÃo DA NECESSIDADE DA coNTRATAçÃo
3.1
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A presente contrataçáo Íundamenta-se na necessidade premente de dotar o acesso à praia
do Cacau, em lmperatriz - MA, de inÍraestrutura adequada, em estrito cumprimento ao
Contrato de Repasse no 98897412025. Atualmente, a via apresenta sérias deficiências
devido à ausência de pavimentaçáo asfáltica, o que resulta em diÍiculdades signiÍlcativas
de trafegabilidade. Essa situação é manifestada pelo excesso de poeira duranté o período
de seca e pela Íormação de lamaçais nos períodos chuvosos, condiçÕes que
comprometem a segurança viária, o conÍorto dos usuários e a mobjljdade de quem
Írequenta a Orla do Rio Tocantins. A execução deste objeto, portanto, é o meio
indispensável para dar eÍcácia ao ajuste flrmado com o órgão concedente, garantindo a
aplicação dos recursos vinculados conforme o plano de trabalho aprovado.

A fqla qe pavimentação àsÍáltica impede a instalação de sistemas de drenagem e
sinalização essenciais, o que acelera os pro@ssos erosivos que degradam a via e o
entorno ambiental. Essa degradação contlnua náo apenas desestimula o turismo local, um
dos pilares da economia regional, mas também encarece a manutenção dos veÍculos e
limita o potencial econômico de uma das principais áreas de lazer de lmperatíz. A
intervenção pretendida por meio desta contrataÉo visa reverteresse cenário, promovendo
a preservação ambiental e assegurando que o acesso ao balneário seja condizente com
as especiÍicações técnicas e metas previstas no Contrato de Repasse no 9AA974I2O2S,
garantindo a durabilidade da benÍeitoria e o zelo com o erário.

Resolver essa problemática é de nítido interesse público, pois a methoria da infraestrutura
de acesso à Praia do Cacau trará benefícios diretos como o aum""," Oíii?rjj

qs'ffi,ffi
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOSri

ll a promoção do turismo e o estlmulo ao desenvolvimento socioeconômico da Regiáo
Tocantina. Espera-se que a pavimentação asfáltica Íeduzâ os custos logísticos, melhore a
acessibilidade de pessoas com mobilidade reduzida e contribua para a saúde pública ao
eliminar a poeira suspensa. Assim, a contratação da empresa de engenharia mostra-se
mandatória para transformar os termos do contrato de repasse em uma solução ÍÍsica
deÍinitiva, entregando à sociedade um ambiente seguro, atrativo e em conÍormidade com
as diretrizes de mobilidade urbana e direito ao lazer..lrj4.
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Mais detalhes quando a fundamentação da presente contrataÉo encontra-se
pormenorizada em Tópico especÍÍico dos Estudos Técnicos preliminares, apêndice desteProjeto Básico.

AMENTO COt[ O PLANEJÁ|U|ENTO OA ORGANÍZÁçÃO
A Prefeitura Municipal de lmperatriz optou pela náo elaboração do plano Anual de A
presente demanda encontra-se devidamente prevista no Plano de Contrataçóes Anual
(PCA) do exerclcio corrente, que está em fase finat de elaboração, motivo pelo qual a
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comprovaÇão documental será anexada aos autos oDortunamente.
DESCRIçÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAçÃO DOS SERVIÇOS

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o cjclo de vida do objeto e especiÍicaçáo
do serviço encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técniaos
Preliminares, apêndice deste Projeto Básico.

REOUISITOS DA CONTRÂTAçÃO
6.1. A contratada deverá observar e atender os planos, programas e as condicionantes

impostas no Licenciamento Ambiental, sendo o responsável por qualquer omissão de não
atendimentos questóes ambientais;

6.2. A empresa contratada deverá utilizar na execuÉo da obra as boas práticas de
sustentabilidade ambiental, respeitando-se os critérios de sustenlabilidade ambiental
indicados abaixo:
6.2.1 Uso de produtos de limpeza e conservação de superllcies e objetos inanimados que

obedeçam às classiÍlcações e especificaç6es da ANVISA;
6.2.2 Adoçáo de práticas que evitem desperdÍcios de água potável,
6.2.3 lmplementação de um programa de treinamentos de seus empregados visando o

uso racional de consumo de energia elétrica e água, bem como redução de resíduos
sólidosi
ClassiÍlcação e destinaÉo adequada dos resíduos recicláveis produzidos durante a
execuçáo dos serviços. EspeciÍicamente para papéis e latas de alumino deve-se
contatar as Associaçóes e/ou Cooperativas locais catadores de materiais
recicláveisi
Práticas de redução de consumo de papel, utilizando o padrão Írente-verso na
impressão de relatórios e outros documentos, bem como utilize a fonte ecológica
recomendada pela Advocacia Geral de União, disponÍvel no endereço eletrônico;
www.agu. gov. b/econfont;
Adoção de uso preferencialmente de papel náo clorado na impressáo de
documentos e relatórios;
Adoção de práticas de substituição de copos descartáveis por copos delinitivos,
Adoção de prática de destinação final das pilhas e baterias usadas ou inserviveis,
segundo a ResoluÉo CONAMA No 25711999;

.,t.
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.I. 6.2.4

6.2.s

6.2.6

6.2.7
6.2.8

6.2.9 Atendimento aos padrões indicados pela Resoluçáo CONAMA No 20l.1994 quando
da aquisição e utilizaçáo de equipamentos de limpeza que gerem ruídos em seufuncionamento; ütrrr, \,CXL
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6.2.10 Adoçáo e promoção de medidas de proteÇão para a redução ou neutralização dos
riscos ocupacionais aos seus empregados, além de fornecimento de equipamentos
de proteÉo individuais - EPI'S necessários, tais como óculos, luvas, aventais,
máscaras, calçados apropriados, protetores auriculares, etc., fiscalizando e zelando
para que os mesmos cumpram as normas e procedimentos destinados à
preservação de suas integÍidades flsicas

6.2.11 Consideração nas pesquisas de preços para aquisições e serviços contemplados
no escopo da contratação empresas que tenham cerliÍlcação ambiental;

6.2.12 Estímulo à troca de informações entre as equipes envolvidas por meio de
Íerramentas digitais e/ou virtuaisi

6.2.13 Atendimento as lnstruções de Serviços do DNIT, principalmente a lnstruçáo de
Serviço no 03/2011, de 04 de fevereiro de 2011, publicada no Boletim Administrativo
no 006 de 07 a 11102/11 que trata da Responsabilidade Ambiental das Contratadas
- RAC,

6.3. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, encontram-se
pormenorizada em tópico especÍÍlco dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice desteProjeto Básico

::6À vrsroRra
7.7. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é recomendável para o

conhecimento pleno das condiçôes e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por
servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00hrs horas às
18:00hrs.

7.2. Serão disponibilizados data e horá o diferentes aos interessados em realizar a vistoria
prévia.

7.3. É recomendado a licitante vistoriar o local antes da elaboração da proposta para conÍeriÍ
as medidas e condições para execução dos serviços, com o objetivo de inteirar-se das
condiçôes e grau de dificuldade existentes, mediante prévio agendamênto de horário
junto a Secretaria de lnfraeslrutura e Serviços Públicos - SINFRA.

7.4. O licitante deverá ter pleno conhecimento do projeto básica e/ou executivo prescrito
' para execuçáo da obra. O licitante suportará os encargos e custos decorrentes da

alteraÉo de prazo e das alterações e/ou adequaçáo no escopo do projeto.
7.5. A visita deverá ser agendada com antecedência e ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis

anterior á data da sessáo de abertura do presente ceíame e deverá ser agendada
através do e-mail: atendimento@imoeratriz.ma.oov.br clc pata

7.6

sinfra@imperatriz.ma.qov. br;

Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identiÍicado, apÍesentando documento de identidade civil e documento
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realizaçáo da vistoria.
Caso o licitante opte poÍ não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal
assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das
condiçóes e peculiaridades da contrataçáo.
A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegaçÕes de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes
dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos

7.7
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EsrADo Do MARANHÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SEcRETARTA MUNtctpAL DE tNFRAESTRUTURA E sERVtços púBltcos

Será de responsabilidade da CONTRATADA a ocorrência de eventuais prejuízos em
virtudes de sua omissão na verificação das instalaçÕes, com vistas a proteger o
interesse da CONTRATANTÊ na fase de execuçáo da obra.
Caso o licitante não queira participar da visita no dia programado, devêrá apresentar
em substituiÉo ao atestado de visita, declaração Íormal assinada pelo responsável
técnico, sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condições e
peculiaridades inerentes á natureza dos trabalhos, e sobre o local da obra, assumindo
total responsabilidade por esta declaÍaçáo, Íicando impedida, no futuro, de pleitear por
força do conhecimento declarado quaisquer alteraçóes contratuais, de natureza técnica
e/ou financeira.

,rã;
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IDA GAiANTIA DE PROPOSTA
8.1. Juntamente com a proposta de preços, o Licitante deverá anexar Garantia de proposta,

como requisito de pré-habilitação, no montante de 1,0% (um por cento) do valor
estimado da contratação, nos termos do artigo 58, caput e s 10, da Lei no 14.'13312021.

a.2. Os licitantes deverão apresentar carantia da proposta, obseÍvado o seguinte:
8.2.'1. Termo de Recebimento de carantia da Proposta emitido pela Tesouraria da

PÍefeitura Municipal de lmperatriz-MA. A licitante deverá prestar garantia no valor
correspondente a 1olo (um por cento) do valor estimado para a contratação,
apresentadas nas seguintes condiçôesl

a) Se a opção da garantia for Título da Dlvida Pública, estes deverão ser emitidos sob a
forma escÍitural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

b) Se a opçáo da garantia Íor cauçáo em dinheiro, o licitante deverá recolher o valor exigido
como garantia mediante Depósito em qualquer uma das seguintes contas; Banco do
Brasil: Ag: 0554-1, c/c: 50.735-0 em nome da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA.

c) Seguro garantia, mediante entrega da competente apólice, no original, emitida por
entidade em funcionamento no País, em nome da PreÍeitura Municipal de imperatriz,
Estado do l\raranháo, cobrindo o risco de quebra dos termos de aceitação da proposta
(caso a licitante desista de cumprir com o valor proposta), com o prazo de validade de
no mínimo '120 (cento e vinte) dias a contar da data de recebimento dos envelopes de
habilitação e propostas.

d) Fiança Bancária, mediante entrega da competente carta de Íiança bancária, no original,
emitida por entidade em funcionamento no pais, em home da prefeitura Municipal de
imperaÍiz, Estado do Maranhão, com a prazo de validade de no mÍnimo 120 (cento e
vinte) dias a contar da data de recebimento dos envelopes de habilitaçáo e propostas.

8.3. A garantia prestada, só será liberada após a decisão que inabilitar ou desclassificar a' licitante, desde que náo tenha havido recurso ou após sua denegação, e no caso de

,. habilitadas e classificadas, após a adjudicação e homologação do seu objeto. Exceto a
do vencedor, cuja devolução oconerá após a assinatura do contrato, podendo ser retida
e reforçada como gaÍantia do contrato.

.- 8.4. A garantia visa garantir, qualquer que seja a modalidade escolhida:
8.5. Uma vez convocado, não apresente sua proposta readequada ou qualquer documento

. relacionado a diligências na sua proposta; Vft,a\\-, \"^q\_
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

8.6. se após devidamente convocado o licitante recusar-se a assinar de forma implícita ou
explícita o instrumento contratual ou;
não apresentar seus documentos para contrataçáo;

A modalidade seguro-garântia somente será aceila se contemplar todos os eventos
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o s 10 do art.
96 da Lei '14.133 de 2021.

.ii
:;,;{,
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4.7.

8.8.

8.9

9.1

9.2

9.3

9.4

9.5

lí-,:. Gemmn DA coNTRATÁçÃo
Será exigida a garantia da contrataÇáo de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato ou outro
instrumento hábil que o substitua.
Os licitantes deverão apresentar Garantia da Contratação, observado o seguinte:

9.2.1. Termo de Recebimento de Garantia da Contratação emitido pela Tesouraria da
Prefeitura Municipal de lmperatriz-MA. A licitante deverá prestar garantia no
valor correspondente a 50/6 (cinco por cento) do valor do contrato, apresentadas
nas seguintes condições:

9.2.1.1. Se a opção da garantia for Tltulo da Divida Pública, estes deveráo ser
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de liquidaçáo e de custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme definido
pelo Ministério da Fazenda.

9.2.1.2. Se a opção da garantia forcaução em dinheiro, o licitante deverá recolher
o valor exigido como garantia mediante Depósito em qualquer uma das
seguintes contas: Banco do Brasil: Ag: 0554-1, c./c: 50.735-0 em nome
da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA.

9.2.1.3. Seguro garantia, mediante entrega da competente apólic€, no original,
emitida por entidade em funcionamento no Pais, em nome da Prefeitura
Municipal de imperatriz, Estado do Maranháo, cobrindo o risco de quebra
dos termos do contrato (caso a licitante desista de cumprir com o valor
proposta), com o prazo de validade de no mÍnimo t20 (cento e vinte) dias
a contar da data de assinatura do contrato.

9.2.'1.4. Fiança Bancária, mediante entrega da competente carta de Íança
bancária, no original, emitida por entidade em Íuncionamento no país,

em home da PreÍeitura Municipal de imperatriz, Estado do Maranhão,
com a prazo de validade de no mínimo 120 (cento e vinte) dias a contar
da data da assinatura do contrato.

Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no
máximo, até a data de assinatura do contrato_
A garantia, nas modalidades cauçâo e Íiança bancária, deverá ser prestada em até ,10

dias úteis após a assinatuta do contrato.
O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das
regras que serão aplicadas em relaçáo à garantia da contratação.

;tí.t
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DA,§UBCONTRAiAçÃO
10.1. E admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condiçOes: 1fpi1-g§r*.-
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS

10.'1.'1. Para atividades que não constituam o escopo principaldo objeto será permitida
a subcontratação, até o limite de 30% do valor do contrato.

. '10.1.2. A subcontratação se justiÍica por se trata de uma obra que contempla serviços
complementares às atividades de pavimentaçáo asfáltica.

].'.ÚÁs MIcRo E PEQUEiIAS EMPRESAS E PARTIcIPAçÃo DE CONSORCiO§]PÚELICOS
11.'l Em conformidade com a Lei Complementar '123, deí4 de dezembro de 2006,

em seu artigo Em observância ao artigo 49, incisos ll e lll, da Lei Complementar no

'12312006, considerando que não há um mÍnimo de 3 (três) fornecedores competitivos
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou

regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento
convocatório, no presente procedimento não aplicado os benefÍcios do art. 48 da Lei

Complementa|l 23l2006.
'1 1 . 1 . 1 Tal medida justifica-se, primeiramente, pelo fato de o valor estimado da

contrataçáo superar o limite legal de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) para

exclusividade.
'11.'1.2 Ouanto à cota reservada, a inaplicabilidade decorre da inviabilidade

técnica de parcelamento do objeto. A fragmentação da execução entre
diferentes empresas comprometeria o'ganho de escala', elevaria os

custos de mobilização/desmobilização e geraria Íiscos à padronização

da qualidade da via, prejudicando o resultado flnal e a segurança dos

usuários. Portanto, a unicidade contratual é medida imperativa para
garantir a solidez e a durabilidade da obra.

'l'l.2 Náo será admitida a participação de empresas em regime de consórcio, nos

termos do aÍt. 15 da Lei no 14.13312021.
11.2.1 A presente vedaçáo justifica-se pela natureza do objeto, o qual, embora

exüa maquinário especÍÍico, reveste-se de complexidade técnica
ordinária e padronizada, plenamente suportável por uma única empresa

com experiência no ramo de engenharia civil e pavimentaÉo. O mercado
relevante apresenta pluralidade de empresas aptas a executar o objeto
individualmente, de modo que a formação de consórcio nâo se mostra
necessária para ampliar a competitividade.

'11.2.2 Ademais, a execução por meio de consórcio, neste caso especiÍico, traria
riscos à eÍiciência administrativa, diflcultando a aferição de

responsabilidades técnicas e civis em caso de vícios na execução dos
serviços de terraplanagem e recuperação. A centralizaçáo da

responsabilidade em uma única contratada assegura maior alinhamento
entre o planejamento e a execução, uniformidade técnica na manutenção
das vias, celeridade na fiscalizaçáo e redução de custos administrativos,
atendendo aos principios da eficiência e da economicidade.

I 1 .2.3 A execução por consórcios pode gerar diÍiculdades na definição e divisão

de responsabilidades, prejudicando a fiscalização e a cobrança de
resultados, o que comprometeria prazos e a qualidade, além de
aumentar os riscos de litígios administÍativos e judiciais

. 11.2.4 A formaçáo de consórcios tende a acarretar custos adicionais, como
despesas administrativas e necessidade de maior capital de giro,

impactando negativamente na economicidade do contrato. Ao exigir que
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS
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'11.2.5

'11.2.6

a empresa possua capacidade financeira individual, assegura-se maior
estabilidade econômica e eficiência na execuçáo.
A contrataÇão de uma única empresa garante maior alinhamento entre
planejamento e execução, assegura uniformidade técnica, facilita a
fiscalização pelo município e reduz riscos jurídicos e financeiros.
Assim a vedação á participação de consórcios encontra amparo no
principio da eflciência, previsto no aÉ. 37 da Constituição Federal e nos
princípios da economicidade e da seleçáo da proposta mais vantajosa
da Lei n 14.13312021, revelando-se a medida necessária e proporcional
á natureza do objeto.

.li

,tl?. . DA VIGENCIA CoNÍRATUAL;1,:r.- 12.7. O prazo de vigência da contÍatação é de 12 (doze) meses contados do inÍcio da vigência
i I 
, que consta descrita no instrumento contratual, na forma do aÍtigo 105 da Lei n' 14.133,

', r\-/ de 2O2 1 , prorrogável na forma dos artigos 'l 06 e 1O7 da Lei n 14.133t2021 .

i L2.2. A formalizaçáo do inÍcio da execução das atividades será mediante Ordem de Serviço,
:i
'rili
.8,

devidamente assinada pela Autoridade Competênte.

FoRi,rA E cRrÍÉRros DE sELEçÃo Do FoRNECEDoR E FoRMA DE ExEcuçÃo
Forma de seleção e critério dê rulgamento da proposta

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAçÃO
na modalidade CONCOnnÊruCta elefnÔNICA com adoção do critério dejutgamento
pelo MENOR PREÇO GLOBAL.

Forma de exêcução
13,2. O serviço

.,'PROPO§TA DE PREçOS

objeto será PARCELADO.

v
14.1 Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive

os resultantes da incidéncia de quaisquer Íretes, impostos, taxas, contribuições ou
obrigaçóes trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos
que incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratadoi

14.2 A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços
oÍertados, quantidade solicitada, o valor unitário (numérjco), valor total (numérico e por
eÍenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de
execução dos seNiços.

14.3 No orçamento de reÍerência da SINFRA foram considerâdas as seguintes taxas de
Bonificaçáo e Despesas lndiretas (BDl)i

a) BDI Serviços: 25,í0% (vinte e cinco virgula dez por cento).
b) BDI lrateriais e Equipamentos; 12,760/o (doze vigula setenta e seis por c€nto).
c) Prazo de validade e garantia da proposta de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua

assinatura.
14.4 O prazo de execução da obra é de 12 (doze) meses conidos, contados a partir

da emissáo da ordem de serviço emitida pela SINFRA.
14.5 A planilha orçamentária constante da proposta a ser apresentada deverá ser

elaborada de acordo com a apresentada no orçamento de referência. 1Á\gç.._ \çd.-
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS

14.6 A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a

proposta de preço adequada ao último lance, acompanhada dos seguintes

documentos:
'14.6.1 Planilha de custos e Formaçáo de Preços:

14.6.1.1 Orçamento Analítico, assinado na última folha pelo

Responsável Técnico do Licitante e rubricado nas demais,

com preço unitário e total, por item, em algarismos arábicos e

o valor global da proposta em algarismos arábicos e por

extenso, em Real, com no máximo dois algarismos após a

vÍrgula, já incluídos todos os custos, seja qual for o seu tltulo
ou natureza (frete, encargos Íscais, comerciais, sociais,

trabalhistas e etc.);
14.6.1.2 composiçáo do Custo Unitário dos Serviços e da Máo de

Obra integrantes do Quadro de Quantidades e Preços;
14.6.1.3 Nos preços cotados deverão estar incluldos custos

operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente na execução do objeto e todos os insumos
que os compóem, tais como despesas com impostos, taxas,
fretes, seguros e quaisqueÍ outros que incidam na

contratação do objeto;
14.6.1.4 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha

deverão refletir com fidelidade os custos especiÍicados e a

margem de lucro Pretendida;
14.6.'1.5 Não se admitirá, nâ proposta de preços, custos

identiÍic€dos mediante o uso da expressão "verba" ou de

unidades genéricas.
'14.6.2 Demonstrativo detalhado da composição do percentual adotado para os

itens: Boniricação e Despesas lndiretas - BDI e Bonificaçáo e Despesas

lndiretas - BDI diferenciado para material betuminoso, assinada pelo

responsável técnico da emPresa.
14.6.3 Composição de Encargos Sociais, conforme modelo apresentado em

anexo. As empresas optantes do SIMPLES NACIONAL deverão
preencher a composiÉo conforme encargos próprios.

14.6.4 As licitantes deverão apresentar a proposta em mÍdia eletrônica, formato
.XLS "Excel". A ausência da proposta em mídia, bem como as

divergências entre as propostas em mldia e escrita, implicará na

desclassiÍicação da empresa.
. 14.6.5 Serão desclassificadas as propostas de preços que apresentarem um ou

mais itens da planilha com preços unitários superiores aos preços

deÍinidos na Planilhas Orçamentárias anexas ao presente Termo.

I],'EXGÊNcnS DE HABILITAÇÃO' 15.1. Como condiçáo prévia ao exame da documentação de habilitação. do fornecedor
dêtentor da proposta classificada em primeiÍo lugar, será verilicado eventual

descumprimento das condiçÔes de participaçáo, especialmente quanto à existência de
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS

sanÉo que impeça a participaÇão no certame ou a futura contrataÉo, mediante a

consulta aos seguintes cadastros;
'15.'1.'1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da Uniáo (www. oortaldatransoarencia.oov.br/ceis)i
15.'|..2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar reouerido.Dhp)

'15.1 .3. Lista de lnidóneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
15.1.4. Sistema de Cadastramento UniÍicado de Fornecedores - SICAF;

15.2. PaÍa a consulta de Íornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituiçáo das

consultas dos itens'15.1.1',"15.'1.2' e "'15.1.3" pe|a Consulla Consolidada de Pessoa
JurÍdica do TCU (httos://certidoesaof.apps.tcu.oov.br/)i

15.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa Íomecedora e

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429,de 1992,
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa juídica da qual seja sócio majoritário.

15.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de
Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para veriÍicar se
houve Íraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

15.2.1.2. A tentativa de burla será veriÍcada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

15.2.1.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

15.2.2. Constatada a existência de sançáo, será reputado ao fomecedor inabilitado, por

Íalta de condiçáo de participaçáo.

15,3. Somente haverá a necessidade de comprovaçáo do preenchimento de requisitos
mediante apresentâção dos documentos originais ou cópias autenticadas quando

houver dúvida em relaçáo à integridade do documento digital.
'15.3.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser

encaminhados para a Prefeitura Municipal, situada no endereço indicado no
rodapé deste instrumento-

15.4. A HABILIAçÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte
documentaçáo:
15.4.1. No caso de êmpresário individual; inscrição no Registro Público de Empresas

Mercanlis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sedei
'15.4.2. Ém se tratando de microempreendedor individual- MEI: CeÍtificado da Condição

de Microempreendedor lndividual - CÇMEl, cuja âceitaçáo ficará condicionada
à veriflcaçáo da autenticidade no sítio ! t [tr9lteE!9Ctrp[Ce!d9d9I-99!Lb!;

15.4.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

15.4.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde

2Í!..
/iIàtr
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15.4.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Rêgistro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaçáo
dos seus administradores;

'15.4.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como
o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 197'l;

'15.4.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:
decreto de autorizaçáo;

15.4.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação especlÍlca: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.
15.4.9. Os documentos acima deveráo estar acompanhados de todas as alteraÇôes ou

da consolidação respectiva.
1s.s. A REGULÂRIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a

apresentaçáo dos seguintes documentos:
'1 5.5.1. 06 documentos relativos à regularidade Íiscal somente serâo exigidos, em

momento posterior ao iulgamento das plopostaa, e apenas do licitante
mais bem classificado, independente se a fasê de habilitação irá ou não
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances.

15.5.2. Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do
Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da
Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situaçáo
cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

15.5.3. Prova de inscriçáo no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

lnscriçáo Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de lnscrição
no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de
serviço.

'15.5.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a

todos os créditos tributários Íederais e à DÍvida Aliva da União (DAU) por elas
adminishados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
PortaÍia Conjunta no 1 .751, de 02110120'14, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional:

15.5.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede
do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa
de Débitos e Certidáo Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos
da Dívida Atiya, expedida pela SecretãÍia da Fazenda Estadual;

15.5.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais
relacionados ao objeto licitado, deverá comprovartal condiçáo mediante
a apresentação de declaração da Fazenda Estadualdo domicllio ou sede
do licitante, ou oúÍa equivalente, na forma da lei.

'15.5.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicÍlio ou sede
do licitante, mediante a Certidáo Negativa ou Positiva com Efeitos- de Negativa,

vto,r_.àihshpL
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15.5

'15.5.7.

15.5.8.

'15.5.9.

'í5.5.10.

'15.5.'11.

15.5.'12.

15.5.13.

15.5.14.

15.5.1 5.

de Débitos e CeÍtidão Negativa ou Posltiva com Efeitos de Negativa de Débitos

da DÍvida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

6.'1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condiçáo mediante

a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela

Caixa Econômica FedeÍal:
Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da

Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão

competente da Justiça do Trabalho (conforme AÍt. 3" da Lei Nô '12.4401201'l);

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e náo emprega menor de '16 anos, salvo menor, a partir

de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso xxxlll do aÍt. 7o da

Constituiçáo Federal;
Ouando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, ll, da Lei Complementar
n. 123, de 2006, a licitante melhor classiÍicada deverá, também, apresentar a
documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas

e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no deconer da

execuçáo do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo

de regularização.
Declaraçáo da licitante de que, caso seja vencedora do certame, contratará
pessoas presas ou egressas, nos termos do art. 5o, § ío, incisos I e ll, do Decreto

Federal no 9.450, de 24 de julho de 20'18 c,/c Lei Estadual 10'182 de 22 de

dezembro de 20'14, regulamentada pelo Decreto Estadual 37806 de 2'l de julho

de 2022 e Decreto Estadual37372 de 17 de janeiÍo de 2022. Devendo ainda a

Licitante apresentar em sua documentaÉo de habilitação a declaração

expedida pela Secretaria de Estado de Administração Penitenciária - SEAP,

órgão responsável pela execuçáo penal, de que dispóe de pessoas presas ou

egressas aptas à execução de trabalho externoi
A licitante deve declararque a empresa cumpre reserva de cargos para pessoas

com deficiência e para reabilitados da Previdência Social, conforme art.93 da

1ei8.213/91;
Declaração em papel timbrado do licitante, Ílrmado por pessoa legalmente

habilitada de que a licitante não está temporariamente suspensa de participar

em licitaçáo e impedida de contratar com a Administração Pública;
Declaração que a empresa náo possui em sua cadeia produtiva, empregados

executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso lll e lV do arl.

1o e inciso lll do art.50 da Constituiçáo Federal;
Declaração de que atenderá o disposto no arl. 1o da Lei Estadual no 10.789,
publicada no Diário Oficial do Estado do Maranhão - DOE/MA no dia 26 de
janeiro de 2018.

HAB|L|TAçÁO ECONôM|CO-FtNANCEtRA, que será
apresentação dos seguintes documentos:

comprovada mediante

- -!tto- [E»u
Vrtor I eal de Sousa
Assêssor le cib;rElÉ lllrStNFRÂ
CREA-l,i^ nq 11í6661024
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15.6.1. Certidão negativa de feitos sobre Íalência, expedida pelo caÉório distribuidor da
sede da pessoajuídica ou de execução patrimonialem caso de pessoas fÍsicas,
emitida ate 60 (sessenta) dias antes da data da sessáo pública ou que esteja
dentro do prazo de validade constante da própria certidão;

15.6.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples,
deverá ser apresentada Certidáo Negativa de lnsolvência Civil, expedida
pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a
sua participação na licitação.

'15.6.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exerclcios sociais apresentados
na forma da lei, que comprovem a boa situaÉo Íinanceira da empresa, vedada
a sua substituição por balanc€tes ou balanços provisórios.

15.6.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exerclcio
no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois)

anos.
15.6.2.2. As empresas com menos de um exercício Íinanceiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentaçáo de Balanço de Abertura ou
do último Balanço Patrimonial levantado, conÍorme o caso, devidamente
registrado na forma da lei.

15.6.2.3. As sociedades empresáÍias enquadradas nas regras da lnstrução
Normativa RFB no 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispóes sobre a
Escrituraçáo Contábil Digital - ECD, para fins Íiscais e previdenciários
poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abedura e

encerramento do livro diário, em versáo digital, obedecidas as normas
do parágrafo único do art. 2'da citada instrução quanto a assinatura
digital nos referidos documentos, quanto a CertiÍcação de Segurança
emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas

- Brasileiras - ICP - Brasil.
'15.6.3. Apresentar a comprovação da situação Ílnanceira da empresa mediante

obtenção de Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), superiores a 1 (um), Íesultantes da aplicação das fórmulas:

índice de Liquidez Geral (à í,00):
Atívo círculante + Realizáoel a Longo Prazo
Passílo Ciraiante + Passivo Não Circulante

índice de Liquidêz Corrente (à 'l,OO):
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í5.6.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez
Gerat (LG), Liquidez Corrente (LC) e Sotvência ceral (Lc), que deverão
apresentar resultado lgual ou superior a í (um).1565' As empresas que apresentarem resulado do quociente de capacidade
econômico-financeira mênor do que o exigido, quando de sua habilitaçáo
deverão comprovar, considerados os riscos para a adminiskação, patrimônio
liquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor totaL tos seus itens
ofertados, admitida a atualização para a data de apresentaçáo da proposta
através de índices oÍiciais.

15.6.6. O Micrcempreêndedor lndividual (MEl) que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenclado previstos na Lêi Complementar no .123 de 2006 estará
dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstraçÕes
contábeis do último exercício;'1567. As exigências reÍerentes à Quariíicação Económico-Financeira fazem-se
presentes pela necessidade de avaljação de condiçóes mÍnimas, sob o enÍoque
financeiro, dos licitantes que pretendam contratarc;m a admjnistraçao estadual,
com o objefivo de assegurar a perÍeita execuçáo do futuro contrato decorrente
da presente ticitação, razão pela qual resta ofortuno que o licita;te demonstre
condiçóes financeiras para suportar todos os custos que porventura adviráo da
execução do contrato a ser firmado com a Administraçáo Estadual, na formapermitida peto Acórdão no 2346t20fi_f}U.

í5.6.8. Decraraçáo de que na condiÉo de pessoa jurídica encontra-se apta a cerebrar
convênjos e/ou instrumentos de parceria com o poder público estadual,
objetivando atender política de incentivo à contrataçáo de ;ovens tutetaaos,
oriundos de internatos, orfanatos e abrigos, no mercaáo de tãbalho, no ámbito
do Estado do Maranháo, na forma do art. 10 e 20 da Lei Estadua l;" ,|.SOq:ZO2O.

15 6 9. Certidáo simpriÍicada da Junta comerciar do Estado do ú;háo - JUCEMA,de acordo com o art. 10 do Decreto n" 21.O4OI2OOS, para empresários e
sociedadês empresariais do Estado do Maranhão. No caso de que a sede da
Licitante seja em outra Unidade da Federaçáo, terá que apresàntar Certidáo
SimpliÍicada da Junta Comercial do Estado, iede da empresa.15.6.10. As empresas licilantes que não Íorem enquadradas como lvlicroempresa _ ME,
Empresa de pequeno porte _ Epp ou Microempreendedor lndividual _ MEl,
deverão subcontratat 1\o/o a 30% (dez a trinta por cento) dos serviços,
considerando o valor total estimado da licitaçáo, devendo prestar dectaraçáo em
atendimento ao disposto no art. 8o, incisos I a Vll, da Lei Estadual no
10.403t2015.

15.6.11. No momento da Habilitação, a empresa licitante de grande porte deverá
apresentar, juntamente com a sua documentaçáo, o aceite expresso e
devidamente assinado, assim como, a documentaiáo de regularidade jurldica,
Ílscal e trabalhista da Microempresa _ ME, Empresa de peqrãno pone _ Epp ou
Micrôempreendedor lndividual _ MEl, indicada como subcontratada, atendendo
assim o disposto no art. go, inciso l[, da Lei Estadual no .10.403/20i5, 

bem como
os documentos exigidos nos itens 14.4.5, 14.4.6, 14.4.7 e 14.4.8 do Edital deLicitaÇão. ,.. 
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15.6.12. As licitantes que deixarem de apresentar qualquer dos documentos exigidos

para habilitação e não comprovatem que a atividade técnica é compatÍvel com

o objeto da licitação seráo julgados inabilitados e terão suas propostas

devolvidas devidamente lacradas.

15.6.13. E de exclusiva responsabilidade dos licitantes ajuntada detodos os documentos

necessários à habilitação e em nenhuma hipótese poderá ser concedida

prorrogação de prazo para apresentação dos documentos exigidos

15.7 A OUALIFICAçÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos

seguintes documentos:
'15.7.1 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as inÍormaçóes e

das condiçóes locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação

15.7.1.1 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento
pleno das condiçóes peculiares da contratação.

'15.7.2 Registro ou inscriçáo da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de

Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo);

15.7.3 Comprovaçáo de aptidão técnica-operacional para execuÉo de serviço de

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto

desta contrataçáo, ou com o item pertinente, por meio da apresentaçáo de

certidóes ou atestados, por pessoas jurídicas de direito pÚblico ou privado, ou

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando Íor o

caso.
15.7.4 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados ou certidóes

deverão comprovar que a empresa, execúou, satisfatoriamente, objeto

compatÍvel com o da presente licitação ou com o item pertinente de seu

interesse, contendo informaçóes que permitam estabelecer, por proximidade de

caracteísticas técnicas, comparação entre o objeto licitado e o execúado pela

licitante, devidamente registrado e acompanhado da Ceíidão de Acervo

Operacional - CAO.
15.7.4.'l Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados

em nome da matriz ou da Íllial do licitante.

15.7.4.2 O fomecedor disponibilizará todas as informaçôes necessárias à

comprovaçáo da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando,
quando solicitado pela Administração, cópia do conlrato que deu suporte

à contrataçáo, endereço atual da CONTRATANTE e local em que Íoi

executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

15.7.4.3 Somente poderáo ser aceitos atestados de capacidade técnica

expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, no minimo, um

ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser

prestado em prazo inferior.
15.7.4.4 Os atestados ou certidões que náo possuÍrem as informações

mlnimas para a sua análise serão objeto de diliEência.
'15.7.5 Para eÍeitos de qualiÍicaçáo técnica profl§sional, a licitante deverá comprovâr

que possui em seu corpo técnico, na data de abertura da licitaçáo, com vínculo

societário ou empregaticio, í (um) Engenheiro Civil, com registro ativo no
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS

Regionais (CREAS), detentor de Atêstado de Responsabilidade Técnica (ART)

ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) devidamente registrado no

CREAJCAU, fornecido por pessoa jurldica de direito público ou privado,

comprovando a execução de serviços compattveis em caracterlsticas,
quantidades e prazos com o objeto dêsta licitação, em âtendimento ao art. 67
da Lei no 14.1331202.

15.7.6 Como o objeto licitado contempla o fornecimento e a aplicaçáo de insumos
asfálticos, será obrigatória a apresentação de comprovação de propriedade ou

de utilização de Usina de Asfalto devidamente licenciada pelo órgão ambiental
competente da sede de onde estiver localizada e usina de asfalto, e esta não
poderá ser localizada em distância superior a 150 km do municipio de lmperatriz

- t\rA.

15.7.7 Na hipótese de o licitante náo possuir Usina de Asfalto própria, poderá seÍ
apresentada a Licença Ambiental de usina de terceiros que será utilizada na
execução do objeto licitado, desde que acompanhado do conespondente termo
de CompÍomisso de FoÍnecimento, Ílrmado entre o licitante e o proprietário da
usina, respeitando-se os critérios mencionados.

15.7.8 Adicionalmente, caso a empresa vencedora da licitação opte por implantar e
utilizar Usina de Asfalto própria e ainda nâo instalada na data da licitação, deverá
apresentar contrato ou compromisso formal com Usina de Asfalto de terceiros,
devidamente licenciada, para garantir o fomecimento de insumos durante o
período de implantaçáo e regularização da sua própria usina. Essa exigência se
justiÍlca pelo prazo de execuçáo estabelecido neste Termo, que prevê início dos
serviços em até 5 (cinco) dias após a emissáo da Ordem de Serviço emitida pela

SINFRA, não sendo admitida a paralisação e/ou atraso da execução por

ausência de insumos.
15.7.9 Tal disposiçáo encontra respaldo no entendimento do Tribunal de Contas da da

União (Acórdáo n'604712015 -2'Càmaía) e na jurisprudência consolidade pelo

Supremo Tribunal Federal (Agravo de lnstrumento n'837832MG), os quais

reconhecem a pertinência de exigências relacionadas à comprovação da
capacidade técnica e operacional para assegurar a execuçáo contratual em

conformidade com o interesse público.

15.7.10 Ressalta-se que a exigência anterior nâo se refere à obrigâtoíedade de
o licitante possui Usina de Asfalto própria, mas sim a comprovação d que a Usina
de Asfalto a ser utilizada - seja ela de propriedade da empresa ou de terceiros

- possua Licenciamento Ambiental válido. Tal condição traduz a real
necessidade da Administração em assegurar que a execuÉo contratual esteja
alinhada ás normas ambientais e ao compromisso com o desenvolvimento
sustentável, resguardando o interesse público e a legalidade do certame.

15.7.11 A limitaÉo da distância objetiva a preservaÉo das caraclerÍsticas ideais
paÍa a utilização do CBUQ, além do que, no presente caso, o raio de 150KM dos
locais da obra alcança todo o municlpio de lmperatriz e considerável regiáo

circunvizinha.
15.7.12 CAPACIDADE OPERACIONAL: A licitante (pessoa jurldica) deve ter

experiência na execução de serviços de mesmo caráter e de igual complexidade
ou superior aos previstos no projeto básico, conforme c€rtidáo ou atestado de
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

boa execuçáo, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que

comprove a execução dos serviços objeto da licitaÉo, devidamente registrado

e acompanhado da Certidáo de Acervo Operacional - CAO.

15.7.13 Exigância de Capacidade Técnica Operacional
15.7.13.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados

deveráo dizer respeito a contratos executados com as seguintes características

mínimas:

F-Lrrco - FAXA cr zs - AREIA E BRrrA coMERctAl§CONCRETO AS T 265,48
BASE DE SOLO I\íELHORADO COM 3% DE CII\íENTO E I\4ISTURA NA
PISTA COI\4 MATERIAL DE JAZIDA. l OOO/" PROCTOR I\4ODIFICADO

M3 814,785

l\4ElO-FlO DÉ CONCRETO - MFC 01 l\,lOLDADO NO LOCAL COM
EXTRUSORÂ E CONCRETO USINADO. AREIA E BRITA COI\4ERCIAIS

M 526,745

TRATAMENTO SUPERFICiAL DUPLO COM EMULSÀO - BRITA
COMERCIAL

M2 3687,23

15.7.14 Os atestados de capacidade técnica poderão serapresentados em nome

da matriz ou da filial do licitante.
15.7.'],5 É permitido o somatório dos quantitativos estipulados nas tabelas acima,

mediante comprovaçáo em mais de um atestado
'15.7.16 Relação dos principais equipamenlos disponlveis para utilizaçáo nos

serviços, juntamente com declaração da proponente de que os equipamentos
se encontram em condiçóes da produção plena, obrigando - se, imediatamente,

caso vencedora, substituiÍ qualquer equipamento que, a juÍzo da SINFRA, não

apresente rendimento satisfatório, sem que tal substituição represente qualquer

ônus para a Contratante.
15.8 CAPACIDADE PROFISSIONAL: Comprovaçáo da capacitação técnico-profissional,

mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA ou

CAU da região pertinente, nos tetmos da legislaçáo aplicável, em nome do(s)

responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da execuçáo

dos serviços, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro

de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execuçáo dos seÍviços que compóem as

parcelas de maioÍ relevância técnica e valor signiflcativo da contratação.
15.8.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deveráo dizer

respeito a contratos executados com as seguintes características mÍnimas:

CONCRTTO ASFÁLTICO . FAIXA C-12,5 - AREIA E BRITA COMERCIAIS T 265,48
BASE DE SOLO I/ELHORADO COM 3% DE CIMENTO E I\4ISTIJRA NA
PISTA COI\4 MATERIAL DE JAZIDA. 1OO% PROCTOR I\4ODIFICADO

t\43 814,785

I\4EIO-FIO DE CONCRETO - MFC O1 MOLDADO NO LOCAL COM
EXTRUSORA E CONCRETO USINADO - AREIA E BRITA COI\4ERCIAIS

M 526,7 45

TRATAIúEI.ITO SLIPERFICIAL DUPLO COM EfulULSÁO. BRITA
COMERCIAL

M2 36A7,23

15.8.2 Certidão de Acervo Técnico do Profissional emitida pelo CREA acompanhada
do Atestado de Capacidade Técnica, devidamente averbados pelo CREA, que
comprovem que o profissional executou para órgã9 ou entidade da
administração pública direta ou indireta, Íederâ|, estadual ou municipal, ou ainda
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empresa privada ou entidade paraestatais, serviços de características técnica
similares as do objeto desta licitação.

15.8.3 ComprovaÉo de aptidão técnica-operacional para execuçáo de serviço de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto
desta contrataÉo ou com o item pertinente, por meio de apresentação de
certidões ou atestados por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
caso.

15.8.4 O(s) proÍissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou

serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por proÍissionais

de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela

Administração.
15.8.5 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da Íilial do licitante.
'15.8.6 O Íornecedor disponibilizará todas as informaç6es necessárias à comprovaçáo

da legitimidade dos atestados ou certidóes, apresentando, quando solicitado
pela Administração, cópia do contrato que deu suporle à contrataçáo, endereço

atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado,

dentre outros documentos.
í5.8.7 Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a

sua análise serão objeto de diligência.
15.8.8 Somente poderão ser ac€itos atestados de capacidade técnica expedidos após

a conclusão do contrato ou se decorrido, no minimo, um ano do início de sua

execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo inÍerior.

15.8.9 No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo
profissional como responsável técnico, como comprovação de qualificação

técnica, ambas serão inabilitadas
15.8.10 Em casos de dúvidas, a administração poderá solicitar á licitante cópia

do Contrato, cópia da ART/RRT, e/ou originais, para fins de esclarecimentos.

15.8.'l 1 Os atestados solicitados visam qualiflcar o procedimento e resguardar a

Prefeitura Municipal de lmperatíz, através da SecÍetaria Municipal de

lnfraestrutura e Serviços Públicos, com a participaçáo de empresas que

detenham infraestrutura adequada em razão das características dos trabalhos.

15.8.12 Prova de registro da pessoa jurÍdica licitante junto ao Conselho Regional

de Engenharia e Agronomia - CREA, relativo à sua atividade de prestação de

serviços compatÍveis com o objeto, acompanhada de certidão de
regularidade ou quitaçãoi

15.8.13 Certidáo de Quitação do Profissional mencionado acima junto ao

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA;

15.9 A licitante deverá apresentar declaÍaçáo indicando o nome, CPF e número de registro

do responsável técnico junto ao CREA,/CAU que acompanhará a execução dos serviços

objeto da contÍatação, devendo o proÍlssional indicado ser o mesmo que constar nos

aleslados apresentados;
'15.10 O(s) proÍissionâl(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço

objeto do contrato, e será admitida a sua substituiçáo por proÍissionais de experiência

equivalente ou superior, desde que o novo profissional atenda integralmente ás exigências

deste Projeto Básico, e que seja aprovada pela AdministraÉo. Uü,a, L6\N-
Vitor I-ell de Sousa
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

15.10.'l Caso seja tecnicamente indispensável, a Administraçáo poderá requerer
que o responsável técnico acompanhe presencialmente a execução dos

serviços, devendo a necessidade constar em ato molivado nos autos do

processo.

15.11 A licitante deverá comprovaÍ o vinculo com o(s) profissional(is) responsável(is)

técnico(s) por meio da apresentação de, no mÍnimo, um dos seguintes documentos:

a) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) em que conste a licitante como

empregadora;
b) Contrato social da licitante em que conste o proÍlssional como sócio;

c) Contrato de trabalho ou termo de responsabilidade técnica registrado no CREA"/CAUi

d) Contrato de pÍestaçáo de serviços técnicos ou outro instrumento jurídico equivalente que

comprove a disponibilidade do profissional para execução do objeto.

15.12 A apresentação pela empresa de Atestados de Oualiflcação Técnica oriundos de

Subcontratação deverá estar acompanhada dos seguintes documentos:

15.12.1 Autorizaçáo da subconhatação pelo órgão contratante;

15.12.2 Cópia do contrato da subcontrataÉo.
15.13 Além das declaÍaç6es constantes dos itens especÍficos acima a licitante deverá

apresentar ainda as seguintes declaraçÕes, sob pena de inabilitação:
'15.13.1 Declaração de que atende aos requisitos de habilitaÉo, e o declarante

responderá pela veracidade das informações prestadas, na Íorma da lei (art. 63,

I, da Lei n'í4.133/2021);
'15.'13.2 Declaração de que cumpre as exigências de reserya de cargos para

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em

lei e em outras noÍmas específicas, na forma da lei (art. 63, lV, da Lei no

'14 .133t2021);
15.13.3 Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados

na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convençóes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei (art.63, § 1", da Lei

no 14.133t2021\.
15.13.4 Declaração Íormal e expressa da empresa licitante sobre a equipe

técnica especializada indicando os Engenheiros e/ou Arquitetos que atuarão

como responsáveis técnicos e que se responsabilizarão pela execução dos

serviços de engenharia;
15.13.5 A Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços PÚblicos - SINFRA

náo Íornecerá áreas para instalações do canteiro de obras da proponente, bem

como, água e energia elétricai
í5.14 Não será de responsabilidade da Secretariã Municipal de lnfraestrutura e Serviços

Públicos - SINFRA a exploraçáo, uso e retirada de materiais em propriedades de terceiros;

15.'15 E de exclusiva responsabilidade da empresa vencedora e quando necessário solicilar,

OUTORGA OU DISPENSA ao Órgão Ambiental competente para fazer o uso das águas

superÍiciais e subtenâneasi a exemplo de captaçóes de água para processo de umeclação
e/ou adensamento de vias no processo de construção, restauração, Íeabilitaçáo e/ou
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS

15.16 É de exclusiva responsabilidade da empresa vencedora, quando necessário, solicitaÍ

ao Departamento Nacional de Produção Mineral- DNPM, DECLARAÇÃO DE DISPENSA

DE T|TULO MINERÁR|O para utilizaÉo de áreas de empréstimo, trabalhos de

movimentação de tena e de desmonte de materiais in natura, assim como as autorizações

ou anuências dos proprietários da área explorada, devendo ser declarado pela licitante.

15.17 É de exclusiva responsabilidade da empresa vencedora, quando necessárjo, solicitar

AUTORTZAÇÁO, CONCESSÁO OU LICENÇA ao Órgáo Ambiental competente para

instalaçáo e operaçâo de Usina de Asfalto, devendo ser declarado pela licitante.

15.18 É de exclusiva responsabilidade da empresa vencedora quando necessário solicitar,

ALVARÁ PARA INSTALAÇÁO E OPERAÇÁO/FUNCIONAMENTO do Canteiro de obras,

assim como a LICENÇA AMBIENTAL OU DISPENSA e HABITE-SE junto aos órgáos

competentes. Ficando ainda sob a responsabilidade da contratada, apresentar OUTORGA
DE DIREtTO DO USO DA ÁGUA para os casos de utilização de Recursos Hldricos através

dE POçOS E AUTORTZAÇÁO DE SUPRESSÃO VEGETAL OU AUTORIZAÇÁO DE

LIMPEZA DE ÁRE'A quando necessário e Íetirada da camada vegetal para a implantação

do canteiro de obras, devendo ser declarado pela licitante.

15.19 A proponente deverá ainda declarar que conhece a legislação brasileira sobre meio

ambiente, que irá cumpÍi-la e que assume a responsabilidade, inclusive a obtenção de

todas as licenças ambientais necessárias

á execução dos serviços, sem ônus para a SINFRA, por danos motivados pelo não

cumprimento da legislaÉo pertinente.

,§EGURÂNçA E MEDICINA DO ÍRABÂLHO
16.í A CONTRATADA deverá atender á legislação pertinente à proteÉo da integridade física e da

saúde dos trabalhadores durante a realização dos serviços, conforme dispõe a Lei no 6.5'14h977,+ue
'altera a CLT, portaria no 3.214 do Ministério do Estado do Trabalho de 08/06/'1978, do ISSO e deverá:

a) Cumprir e Íazer cumprir as Normas Regulamentadoras de Segurança e Medicina do

Trabalho - NRs, pertinentes á natureza dos serviços desenvolvidos;

b) Elaborar os programas - PGR e PCI,SO, além do PCMAT dos casos previstos na NR-18;

c) Constituir e manter eixos, o SESMT conforme dimensionamento disposto no quadro ll da
. NR-4.

17,1 A presente contataçáo adotará como regime de execuçáo a empreitada por

Preço globâl.

' 17.2 Fica estabelecido que os projetos, especiÍicaçóes e toda a documentação

relativa á obra sáo complementares entre si, de modo que qualquer detalhe

.l mencionado em um documento e descrito em outro será considerado especiflcado e
' válido.

17.3 A execuçâo do objeto deve ser reâ

especiÍlcações contidas no edital e anexos, o

Técnicas Brasileiras da Associaçáo Brasileira

normas e disposições dos Conselhos de Cl

regulamentações e instruçóes vigentes que se

objeto da contrataçáo.

íaà
ü

lizada conforme as instruções e

bservando o disposto nas Normas

de Normas Técnicas - ABNT, nas

asse, bem como nas legislaçÕes,

apliquem aos jtens que compôem o
. t:fô\^ \ ,(..
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ESTADO DO MARANHÃO
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

17,4 As informações encontram-se disponibilizado em anexo para consulta dos

interessados, não podendo a contratada alegar, posteriormente, desconhecimento do

mesmo ou falha que impossibilite a execuçâo contratual.

17.5 A execuçáo do serviço nâo gerará vínculo empregatÍcio entre os empregados

da CONTRADADA e a CONTRATANTE, vedando-se qualquer relaçáo entre estes que

caracterize pessoalidade e subordinaçáo direta.

Condiçóes de Execução
17.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

17.1.1 lnÍcio da execução do objeto será de 05 (cinco) dias após assinatura do contrato

ou do recebimento da ordem de serviço emitida pela CONTRATANTE.

17.1.2 A execuçáo do objeto será realizada conforme cronograma flsico-flnanceiro
constante no projeto, a contar do inicio da execução prevista no item acima.

17.1.3 Fornecer e alocar a máo de obra adequada e capacitada, com habilitação e

conhecimento adequado, bem como, os materiais, máquinas, equipamentos,

ferramentas, veiculos, combustÍvel e utensilios necessário para execuÉo do

objeto contÍatual, necessários ao perfeito cumprimenlo das cláusulas do

contrato, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender ás

recomendaçóes de boa técnica e a legislação de regência, inclusivei

a) Promover a guarda, manutençáo e vigilância de mateíais, ferramentas e tudo o
que for necessário à execuçâo do objeto, durante a vigência do contrato;

b) Apresentar os empregados devidamente uniformizadosi

c) Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relaçáo nominal dos

empregados que execuçáo da obra;
'16.2 A CONTRATADA é responsável integralmente por todo o serviço

executado, inclusive na eventualidade de haver a necessidade de retrabalhos,

em especial quando daqueles não aceitos pela Íscalização;
16.2.1 A empresa CONTRATADA deve possuir em seu quadro de funcionários,

responsável técnico habilitado em seu respeclivo conselho de classe
para exercer tal função. Ademais, deverá disponibilizar preposto para a

obra a ser execúada, aceito pela Administração, o qual poderá acumulaÍ
essa Íunção com a de responsável técnico, a critério da CONTRATADA;

16.2.2 A CoNTRATADA deverá ter ciência sobre as caracterÍsticas locais,
principalmente quanto ao período de chuva na região, portanto, não será

aceita alegação de atraso na execução da obra devido às chuvas nem

devido a condiçóes topográficas ou geológicas;

16 2.3 A CONTRATADA deveÉ manter os locais onde forem realizados os

seNiços sinalizados e isolados do público por placas, Íaixas, fitas,

tapume, telas, etc., com o fim de evitar riscos de acidentes aos usuários

locais e aos funcionário§ da empresa;
. 16.2.4 A empresa contrátada deverá instalar e manter no canteiro de obras, e

sem ônus para a CONTRATANTE, um escritório com área compatível,

além dos meios necessários ao exercÍcio da Ílscalizaçáo das medições

dos serviços por paÉe da Secretaria Municipal de lnfraestrutura e
Serviços Públicos - SINFRA;
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A empresa contratada deverá colocar e manter placas indicativas do

empreendimento, de acordo com os modelos adotados pela Secretaria
Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos - SINFRA, as quais

deverão ser afixadas em local apropriado, enquanto durar a execução
dos serviços;
A sinalizaçáo das obras deverá ser efetuada em estrita obediência ao

Manual de Sinalizaçáo de Obras e Emergência em Rodovias, com o
emprego de cones e outros dispositivos refletivos para garantir segura nça

ao tráÍego no período noturno;
A empresa contratada deverá providenciar e responsabilizar-se pelos

acessos provisórios a comerciantes e moradores da região, rotas
alternativas, desvios de tráÍego de veículos, passagens urbanas de
pedestÍes e ciclistas, passagens de nÍveis, executando sinalizaçáo e

dispositivos de proteçáo necessários, de forma a garantir a segurança
dos usuários;
Ouando houver desnÍveis superiores a 5 cm junto ao bordo da pista em
viÍtude de atividades de alargamento/tenaplenagem, a sinalização
refleliva deverá ser reforçada;
As frentes de serviços deverão contar com sinalizaçáo de no mÍnimo 02
(dois) painéis de mensagem variáveis em cada sentido da via, a ser
aprovado pela fiscalizaÉo da Secretaria Municipal de lnfraestrutura e

Serviços Públicos - SINFRA;
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Local c Horário da Prestação dos Serviços
17.2 Os serviços serão pÍestados no local indicado na Ordem de Serviços, conforme

especiflcaçÕes contidas no projeto básico.

Materiais a serem disponibilizados
'17.3 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, Íerramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e
qualidades estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

Especificação da garantia do serviço (art. ilo, §ío, inciso lll, da Lei no 14.133, de 202í)
'16.4 O prczo de garantia contratual será de 5 (cinco) anos, a partir da entrega conforme

disposto no art. 618 da Lei No 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), subsidiado
pelo estabelecido na Lei n'8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de DeÍesa do
Consumidor).

Da mão de obra a ser empregada
16.5 A CONTRATADA deverá manter funcionários em quantidade suÍiciente para cada

tarefa/atividade da obra, empregando sempre máo de obra qualiÍicada para cada atividade.
Para isso, a CONTRATANTE poderá a qualquer tempo, solicitar documento comprobatório
de que o funcionário está habilitado e capacitado para manuseaÍ ou operar os

equipamentos e/ou maquinários, bem como familiarizado com a execução da tarefa em
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16.5.1 Todos os funcionários deveráo estar devidamente uniformizados, identiÍicados e utilizando

equipamentos de segurança;
'16.5.2 A CONTRATADA deverá ser conhecedora e observar rigorosamente as orientaçóes das

Normas Regulamentadoras - NR's do Ministério do Trabalho, relativas à segurança e

medicina do trabalho, em especial a NR 18 e NR 5;
'16.5.3 A empresa CONTRATADA deverá providenciar, sem ônus para a Secretaria Municipal de

lnfraestrutura e Serviços Públicos - SINFRA, roupas adequadas aos serviços e outros

dispositivos de segurança (EPls) a seus empregados, adequados ao risco das atividades
que estiverem sendo desenvolvidas, com Certificado deAprovaçáo, conforme estabelecido

em noÍmas vigentes, sempre que as medidas de ordem geral não oÍereçam completa
proteçáo contra os riscos de acidentes do trabalho ou de doenças profissionais e do

trabalho, bem como os equipamentos, máquinas e materiais deveráo estar de acordo com

a legislaÉo de segurança vigente, bem como a sinalizaÉo diurna e notuma nos nÍveis

exigidos pelas normas do DNIT;
'16.5.4 Em caso do descumprimento das normas de segurança do trabalho, a FISCALIZAÇAO

poderá notiÍicar a CONTRATADA e, em caso de reincidêfrcias, aplicar as sançôes previstas

no edital;
16.5.5 O canteiro de obras deverá ser devidamente preparado de acordo com as recomendações

da NR18, levando-se em consideração o número máximo de funcionários por tumo, de

forma a garantir aos Íuncionários da CONTRATADA saúde, segurança e conforto.

Dos equipamentos e materlais a selom empregados
16.6 Toda máo de obra, máquinas, equipamentos, materiais e insumos deveráo ser fomecidos

pelâ CONTRATADA, bem como o transporte e substituiçáo desses itens, quando

necessário, que ficará a cargo da CONTRATADA, além de que o controle e a guarda de

todo material estocado no canteiro de obras, são de inteira responsabilidade da

CONTRÂTADAi
16.6.1 Os equipamentos sempre deveráo apresentar boa qualidade, revisados e com

manutençôes preventivas em dia, de forma a zelar pela integridade dos mesmos e garantir

a segurança dos operadores e funcionários que estejam trabalhando no local de utilização;
16.6.2 A CONTRATADA deverá sinalizar adequadamente, bem como promover o controle de

acesso aos locais de manuseio e operaçáo de equipamentos que possam causar
acidentes;

16.6.3 Caminhóes e demais equipamentos que se locomovem no canteiro deverão ser dotados

de aviso sonoro quando da operaçâo em marcha ré, ou em qualquer tipo de movimento

como plataformas elevatórias;
'16.6.4 Todo e qualquer tipo de equipamento/máquina somente poderá ser manuseado/operado

por profissional devidamente habilitado e capacitado para tal. Para isso, a FISCALIZAÇÃO
poderá solicitaÍ, a qualquer tempo, da CONTRATADA certiÍicados que atestem a
capacidade do operador para o equipamento em questão;

'16.6.5 Em caso da náo observância pela Íevisão e manutenÉo dos equipamentos e maquiná os,

inclusive em caso de operaÉo destes por funcionário não habilitado e capacitado, a

FISCALIZAÇÃO poderá notificar a CONTRATADA e, em caso de reincidências, aplicar as

sanções previstas no contrato;
16.6.6 Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser novos, comprovadamente

de primeira qualidade e, estarem de acordo com as especiÍicações, devendo ser
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submetidos à aprovaçáo da FISCALIZAÇÃO, com exceçáo de eventuais seÍviços de

remanejamento onde estiver explÍcito o reaproveitamento;

A CONTRATADA deverá submeter à FlScALlzAÇÃO, amostras de todos os materiais a

serem empregados nos serviços antes de executá-los. Se julgar necessário, a

FISCALIZAÇÁO poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de informação por

escrito dos locais de origem dos materiais ou de ceÉiflcados de ensaios relativos aos

mesmos;
Todo e qualquer material a ser empregado deverá ser comprovadamente de boa
procedência de fabricante e de mercado. Os materiais deverão estar de acordo com as

recomendações das normas da ABNT e/ou acreditado pelo INMETRO, quando Íor o caso,

ou outro órgão certificador de qualidade;

A CONTRATADA deverá ter procedimento de aferição quanto ao atendimento de

conformidade dos materiais, de forma a rejeitar os materiais e equipamentos que forem
fornecidos fora da especificação técnica.

Diário de Obra

.rl!fi
: 
,i rii

'll
Ir'

16.6.7

í6.6.8

16.6.9

'l

i*i;

'16.7 Caberá à CONTRATADA o fornecimento e manutenção de "Diário de Obras", devidamente
numerado e rubricado pela FISCALIZAÇÁO e pela CONTRATADA diariamente, que
permanecerá disponível para escÍituração no local da obra e terá as seguintes
características:

'16.7.1.'l Será único, com páginas numeradas tipograflcamente, em 02 vias, sendo a primeira da

CONTRATANTE e a segunda da CONTRATADA;
'16.7.1.2 Todas as Íolhas do Diário de Obras deverão ser assinadas por um representante dâ

FlscALtTÁÇÃo e do RESPONSÁVEL TÉCNICO da CONTRATADA, no máximo, um dia
após a reÍerida data de entrada de dados.

'Í6.7.1.3 Deverá, a qualquer tempo, permitir a reconstituiçáo dos fatos relevantes ocorridos na

obra e que tenham influenciado de alguma Íorma seu andamento ou execução, contendo,
no mínimo, os seguintes campos: nome da contrãtada, nome do contratante, data, prazo

contratual, prazo decorrido, prazo restante, condições do tempo, máquinas e

equipamentos, número e categoria de empregados, campo de ocorrências, campo para

assinaturas do CONTRATADO e do CONTRATANTE.
16.7.2 Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obras", pela CONTRATADA:

16.7.2.1 Falhas nos serviços de terceiros não sujeitos à sua ingerência;
'1 6.7.2.2 Consultas à FISCALIZAÇÁO:
16.7.2.3 Datas de conclusão de etapas caracterizadas, de acordo com o cronograma

aprovado;
'Í6.7.2.4 Acidentes oconidos no decurso dos trabalhos;
16.7.2.5 Respostas às interpelaçóes da FISCALIZAÇÃO:
16.7.2.6 Eventual escassez de materialque resulte em diliculdade para a obra ou serviço;
16.7.2.7 Outros Íatos que, a juizo da CONTRATADA, devem ser objeto de registro.

16.7.3 Será objeto de registro no "Diário de Obras" pela FISCALIZAÇÁO:

16.7.3.1 ObseNaçóes cabÍveis a propósito dos lançamenlos da CONTRATADA no

"Diário de Obras";
16.7.3.2 Observaçóes sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as

especiíicaçÕes, prazos e cronogramas;
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16.7.3.3 Soluçóes às consultas, lançadas ou formuladas pela CONTRATADA, com

correspondência simultânea para autoridade superior, quando for o caso;

16.7.3.4 Restrições que lhê pareçam cabiveis a respeito do andamento dos trabalhos ou

do desempenho da CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe;

16.7.3.5 Determinação de providências para o cumprimento do objeto e especificaçóes;

16.7.3.6 Outros fatos que, a julzo da FISCALIZAÇÁO, devem ser objeto de registro.

. MODELO.DE GESTÃO DO CONTRÀTO :.'

18.1. O contrato deverá ser executado flelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parle responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

18.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

18.3. As comunicaçóes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas poÍ

escrito sempre que o ato exigir talformalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse Íim, conÍoÍme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta

comercial.
18.4. O órgão ou entidade podeÍá convocar reprêsentante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

18.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o ÍepÍesentante da empresa contratada para reunião inicial para apresentaçáo

do plano de fiscalização, que conterá inÍormações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execuçâo do objeto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aÍerição dos

resultados e das sançôes aplicáveis, dentre outros.

Preposto
18.6. A Contratada designará formalmente o pteposto da empresa, antes do inlcio da

prestaçáo dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à
execução do objeto conÍatado.

18.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto

durante todo o periodo da execução do contrato.

18,8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro
para o exercÍcio da atividade.

18.9. A nâo manutenção: da estrutura local durante o período de garantia constituirá
descumpdmento contratual, ensejando a aplicação das penalidades previstas na Lei no

14.13312021, no edital e neste instrumento.

Fiscalização
18.10. A execuçáo do contrato deverá seracompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 1í7, caput). 
\-fr1.1r.... \f,U,^
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18.11 O Íiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administraçáo
'18.11.1. O flscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do
que Íor necessário para a regulaÍização das faltas ou dos defeitos obseÍvados.
(art. 117, §1" da Lei n" 14.'133, de 202'l).

18.11.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o flscal técnico do conlrato

emitirá notiflcaçóes para a correção da execuçáo do contrato, determinando
prazo para a correção.

18.1'1.3. O Íiscal técnico do contrato inÍormará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se Íor o

caso.
18.11.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o Íato imediatamente

ao gestor do contrato.
18.'l '1.5. O ,iscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação

tempestiva ou à pronogação contratual.

Fiscalização Administrativa
18.12. O fiscal administrativo do contrato veriÍicará a manutenção das condições de habilitaçáo

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalizaçáo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquêr documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário.
18.12.1. Caso ocorra descumprimento das obrigaç6es contratuais, o fiscal adminishativo

do contrato atuará .tempestivamente na soluçáo do problema, reportando ao
gestor do contrato para que tome as providências cabÍveis, quando ultrapassar

a sua competênciai

Gestor do conlrato
18.13. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

flscalização do contrato contendo todos os registros Íormais da execução no histórico de
. gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,

das alterações e das pror.ogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequaçóes do contrato para fins de atendimento da

finalidade da administraçâo.
18.14. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
' informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.
18.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anolará os problemas que

obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamenlo da dêspesa no relatório de riscos

eventuais. \ \;\^ ^.j(Vitor I c:l cie Sousa
srcrEÍrr D[ rNrRÀEs,RUruiÀ : 5svlços ú!Lrc(§ i A'i:slcr 
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS

18.16. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obdgaÉes assumidas pelo
contratado, com mençâo ao seu desempenho na execução contralual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e âferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçôes.

18.17. O gestor do contrato tomará providências para a Íormalização de processo administrativo
dê responsabilizaÉo para fins de aplicação de sançóes, a ser conduzido pela comissão
de que trata o arl. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conÍorme o caso.

18.18. O gestor do contrato deverá elaborar relatório Íinal com informações sobre a consecuçáo
dos objetivos que tenham justificado a contrataçáo e eventuais condutas a serem adotadas
para o aprimoramento das atividades da Administraçáo.

O gestor do contrato deverá enviar a documentaÉo pertinente ao setor de contratos para a
Íormalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscatizaçáo
e gestão nos termos do contrato.

;DA DOTAçÂO ORçAMENTÁRIA
19.1, As despesas deconentes da presente contratação conerão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prêfeitura l\runicipal de lmperatriz deste exercÍcio, na
dotação abaixo discriminada:

. í0.00 - Secretaria Municipal de lnÍraestrulura e Serviços Públicos;. Dotação: í 5.ií51.0060.2765.0000 - Pavimentação do Vias Urbanas com
Asfalto e com Bloquetes.

. Deape3a: 3,3.90.39,00 - Outros Serviços de Torceiros - P*soa Jurídica;. Fonter í.500 -Tesouro Municipal.

. í0.00 - Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviçoa Públlcos;

. Dotação: í 5.i15í.0060.2765.0000 - Pavimentaçáo de Viaa lrrbanas com
Asfalto e com Bloquetea.

. Deapeaa: 3.3.90.39,00 - Outros Serviços de Terceiros - Peasoa Jurídica;

. Fonte: í.700 - Convênio.

A dotaçáo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respecÍiva e liberaçáo dos créditos conespondentes, mediante
apostilamento.
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20 DO
20.1.

20,2.

RECEBíÍiiíENTO DO oBJETo
O objeto será recebido provisoriamente, de Íorma sumária, no ato da enlrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e Íiscalização do contrato, para eÍeito de posterior veriÍicaÉo de
sua conformidade com as especiÍicações constantes no Projeto Básico e na proposta.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificáçóes constantes no Projeto Básico e
na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da
notificaçáo da contratada, às suas custás, sem prejuÍzo da aplicação das penalidades.
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20.3.

20.4.

20.5,

20.6,

20.7.

w
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

O recebimento deÍinilivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela AdministraÉo, após a

veriÍicaçáo da qualidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante

termo detalhado.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual perlodo, quando houver necessidade de diligências para a aferiçáo do

atendimento das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensáo, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no '14.'133, de 2021,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal nô que perline à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

O prazo para a soluÉo, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalenle, verificadas pela

Administração durante a análise prévià à liquidação de despesa, nâo será computado para

os Íins do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução

do contrato.
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21. DA MEDIçÃO E PAGÂMENTO
2r,L. As medições dos serviços executados seráo efetivadas, preferencialmente, no final de

cada período mensal, tomando-se como final do perlodo o último dia de cada mês ou o

que a Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos - SINFRA determinar.

Todavia a primeira mediçâo poderá 3êr realizada após a expedição da Ordem de
Serviços no Íinal do mêa em curso, e a última medlçáo, após a conclusâo dos
serviços, independente do perlodo mensal.

27.2. As mediçÕes mensais paÍa apuração da execuÉo das etapas previstas no cronograma

físco-Íinanceiro apresentado pela CONTRATADA serão realizadas por Engenheiro(s)

Fiscal(is) designado pela Secráaria Municipal de lnÍraestrutura e Serviços Públicos -
SINFRA.

27.3. As mediçôes mensais dos serviços executados seráo efetivadas por Engenheiro(s)

Fiscal(is) designado pela Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos -
SINFRA.

21,4. O processo de medição deverá ser processado em consonância com os documentos

conÍeridos e aprovados pelo fiscal de obras ou outra que vier a substitui-lo, conforme a

seguir:
27.5. Oficio de encaminhamento para superior imediatoi
21,.6. Folha de Ídentiíicação com os dados do contrato;
2L.7. Resumo de medição (ficha de medição e ficha de mediçâo acumulada)i

' 2r.8. lndicaçáo de eventuais valores a seÍes acautelados, retidos ou glosados da medição

em reÍerência;
21.9. Memória de cálculo geralde mediçáo;

27.10. Croqui de localizaçáo;
21.11. Registro fotográfico/coordenadas de acompanhamento dos serviços executados no

I
l,

periodo;

Diário de Obras;
, utr#d,§fu§^! ,:r r 1. _-0nÊis fl/stNFRA, I -i.i i, í,1686í024. 
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irrt;i[.,r i:i SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

27.t3.
27.74.

Ensaios Tecnológicos da Empreiteira;

Ensaios Tecnológicos da SupeÍvisora, quando houver. Deverá ser observado o mínimo

exigido nos contratos de Supervisãoi
Portaria de nomeaçáo do flscal (na primeira medição ou quando houver alteraç6es);

Habilitação do Fiscaljunto ao CREA'/MA -Anotaçáo de Responsabilidade Técnica (ART)

(na primeira medição ou quando houver alteraÉes);
Relatório ou termo circunstanciado de recebimento do objeto ou serviços contratados

(medição final);

Mídia digitalcom planilhas de medição, fotos e ensaios para registro;

Demais documentos relalivos à medição, sejam de origêm da contratada ou da

Secretaria líunicipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos - SINFRA, bem como os

documentos exigidos em edital.
Nos meses em que náo forem realizadas mediçÕes na obra, e não existindo ordem de

paralisação da obra por parte da Administração, deverá ser lançada medição igual a
"zero" no controle e acompanhamenlo ,inanceiro do contrato, com expresso e formal

registro de justificativa para aquela situação.
A medição Íinal, bem como e Termo de Recebimento dos serviços serão elaborados

por Comissão de Engenheiros designada pela Secretaria Municipalde lnÍraestrutura e

Serviços Públicos - SINFRA quando concluÍdos todos os serviços.

A planitha de medição será elaborada conÍorme planilha de preços contratada, inclusive

seguindo o mesmo padÍão de unidades, medindo somente os serviços eÍetivamente

executados.
Toda medição, ao final, deverá conter a anuência da Contratada, mediante assinatura

do Responsável Técnico e do representante Legal da CONTRATADA.

Depois de fechada a Planilha de Medição, a Contratada apresentará a Nota Fiscal à

Secretaria l\ilunicipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos - SINFRA, a qual será

encaminhada ao fiscal do contrato, a quem caberá atestar a regular realização dos

serviços, encaminhando o documento para as providências relativas ao pagamento

Por conveniência e critério da Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços

Públicos - SINFRA, em atendimento ao interesse público, o prazo de medição poderá

ser alteÍado para mais ou para menos, conforme o desenvolvimento dos seNiços a
serem medidos.
Consignado que o orçamento de referência desta obra é baseado no SINAPUSICRO,

as mediÉes de reajustamento deverão ter como base de cálculo os Índices setoriais.

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, pronogáveis por igual

período.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota Ílscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários

e essenciais do documento, tais como:

zt,Ls
27.L6

2L.L7
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27.74

2L.79

i:il

'iitii

,l

21.20

21.2L

27.22

2t.23

21.24

27.25

21.26.

2t.27

.. 21.28
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21.28.1.
21.24.2.
21.28.3.
21.28.4.
21.24.5.
21.28.6.

o prazo de validadei
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;

o período respectivo de execuçáo do contrato;

o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis
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ESTADO DO MARANHÀO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PUBLICOS

Havendo eno na apresentação da nota flscal ou instrumento de cobrança equivalente,

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovaçáo da regularizaçáo da situação, sem ónus ao contratante.

A nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoÍiamente

acompanhado da comprovâção das certidóes de regularidade junto à Receita Federal

do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dÍvida ativa e tributos), Municlpio
(divida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei n' 14.133, de 2021

Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notiÍicaçáo, por escrjto, para que, no $azo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situaçáo ou, no mesmo prazo, apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado

uma vez, por igual período, a critério do contratante.

Náo havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgáos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal

quanto à inadimplência do contralado, bem como quanto à existência de pagamento a

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para

gaÍantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisáo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada

ao contratado a amPla defesa.
Havendo a eÍetiva execuçâo do objeto, os pagamentos serão realizados nolmalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua

situaçáo flscal.
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme item anterior.

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

Quando do pagamento, será eÍetuada a retenÉo tributária prevista na legislaÉo
aplicável.

38.'1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos

e contribuiçóes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento flcará

condicionado à apresentaÇão de comprovaçâo, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na ÍeÍeÍida Lei Complementar.
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22. Dos cR[ÉRtos PARÀ PÁGAMENTo
22.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidaçáo, na foÍma da seçáo anteÍior, prorrogáveis por igual
período.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS

22.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:
22.2.'1. o prazo de validade;
22.2.2. a data da emissáoi
22.2.3. os dados do contrâto e do órgáo contratante;
22.2.4. o período respec'tivo de execução do contrato;
22.2.5. o valoÍ a pagar; e
22.2.6. eventual destaque do valor de retençóes tributáÍias cabíveis

22.3, Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente' ou

circunstância que impeça a liquidaçáo da despesa, esta flcará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o pÍazo após a

comprovação dâ regularizaÉo da situação, sem ônus ao contratante.
22.4. A nola Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação das certidões de regulaÍidade junto à Receita Federal do
Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tribulos), Municlpio (dlvida

ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.
22,5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notiÍicação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçáo
ou, no mesmo pÍazo, apresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a critério do contratante.
22.6. Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgáos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscalquanto
à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
eíetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

. 22.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contÍatado a ampla deÍesa.

22.8. Havendo a efeliva execução do objeto, os pagamentos seráo realizados normalmente, até
que se decida pela rescisáo do contrato, caso o contratado náo regularize sua situação
flscal.

,, 22.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (kinta) dias contados da Íinalização da
liquidaÇáo da despesa, conforme item anterior.

22.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.

22.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constarcomo emitida a ordem bancária
. para pagamento.' 22.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaÉo

. aplicável.
22.12.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

22.13 O contratado Íegularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
no 123, de 2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçóes abrangidos

/ por aquele Íegime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lêi Complementar.

23. SANçOE§ .POR DESCUMPRIÍIIIENTO DAS OBRIGAÇOES PÀCTUADAS
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

21.1 Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei no 14133, de 2021, o Contratado

que:

a) der causa à inexecução paÍcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo ou

ao funcionamento dos serviços pÚblicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentaçáo Íalsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;
f) praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5Ô da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013

21.2 SeÍáo aplicâdas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as

seguinles sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificár a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, §2', da Lei n"

't4.133, de 2O21\l

b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

allneas'b", 'c'e'd" do subitem acima do Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4', da Lei n" 14.133, de 2021\;

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas allneas "e", "f', 'g" e "h" do subitem acima do Contrato, bem como nas

allneas "b', 'c" e'd", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§5o, da Leino 14.133, de 2021).

21.3 Multa de:

a) Moratória de 1olo (um por cento) por dia de atraso injustiÍlcado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) diasi

b) lroratória de O,O7% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de

atraso injustiÍicado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do pÍazo

flxado para apresentaçáo, suplementaçáo ou reposiçáo da garantia, quando exigida

no Projeto Básico, parte integrante do Contrato.

i. O atraso superioÍ a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irÍegular de suas

cláusulas, conforme dispôe o inciso ldo art. 137 da Lei n 14133,de2021
c) Compensatória, para as infrações descritas nas alineas 'e" a'h" do subitem 12.1, de

20% a 30oÁ do valor do Contrato.

d) Compensatória, para a inexecuçáo total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e

"d" do subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

21.4 A aplicação das sanç6es previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparâÉo integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156' §9", da

Lei no 14.133, de 2021).
2'1.5 Todas as sanções previstas no Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7", da Lei no 14.'133, de 2021).

21.6 Antes da aplicação da multa será Íacultada a deÍesa do interessado no prazo de '15

(quinze)diasúteis,contadodadatadesuaintimação(art'157,daLeinÔ14.133,de2021).
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS

21 .7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8o, da Lei n" 14.133, de 2021).

21.8 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa podeÍá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (tÍinta) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoÍidade competente.

21.9 A âplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do aÍl. 158 da Lei no 14.133, de 2021 , para as penalidades

de impedimento de licitar e @ntratar e de declaraçâo de inidoneidade para licitar ou

contratar.
21.'10Na aplicaçáo das sanções serão considerados (art. '156, §1", da Lei n" '14.133, de 2021);

a) a natureza e a gravidade da inÍração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
21 .11 Os atos previstos como inÍraçóes administrativas na Lei no '14.'133, de 202'l, ou em outras

leis de licitaçóes e contratos da Administraçáo Pública que também sejam tipiÍicados
como atos lesivos na Lei n' 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos
na referida Lei (art. 159).

21.124 personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobriÍ ou dissimular a pÉtica dos atos
ilícitos previstos no Contrato ou para provocaÍ conÍusáo palrimonial, e, nesse caso, todos

os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa juridica serão estendidos aos seus
administradoÍes e sócios com poderes de administraçáo, à pessoa jurÍdica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa

e a obrigatoriedade de análise juídica prévia (art. '160, da Lei n' 14.'133, de 2021).

21.130 CONTRATANTE deverá, no prazo máximo '15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por

ela aplicadas, para flns de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituÍdos no

ámbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16'1).

21.144s sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitaÍ
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no'14.133121.

2'1. 15 Os débitos do CONTRATADo para com a Administraçáo CONTRATANTE, resultantes

de multa administraliva e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão

deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o mesmo órgáo ora contratante
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SEGRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS

As obrigações das partes (direitos e responsabilidades), relativas aos serviços objeto desta
licitação estarão dispostas em Contrato, elaborado em consonância com este Termo, ao

Editalde licitaÇão e seu(s) anexo(s), e em legislação pertinente.

O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil da
CONTRATADA pela solidez e segurança dos serviços e dos materiais empregados,
durante o periodo de garantia previsto para o serviço.

22.1 OBRIGAçóES DA CONTRATADA
i. Na presente contrataçáo, a avaliação do local é imprescindível para verificar 'in

loco' se todas as condiçóes atuais do trecho da obra correspondem ao prescrito
pelo projeto, incluindo as condiçôes de licenciamento, qualidade e quantidade

do material de jazidas e de pedreiras indicadas no projeto. A não impugnação
desses itens no prazo editalicio implicará aceitaçáo tácita da contratada, pois ela
pode ter que arcar com o custo do aumento da Distância Media de TranspoÉe
para busca do material em outra fonte pétrea por qualquer motivo.

ii. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela boa execuçáo e
eficiência dos serviços que efetuar, de acordo com o caderno de encargos, as
especificaçóes e os demais documentos técnicos fornecidos, bem como pelos
danos deconentes da realizaçáo dos trabalhos.

iii. A CONTRATADA deverá acatar as determinaçóes do fiscaldo contrato, exceto
as manifestamente ilegais.

iv. A CONTRATADA deverá comunicar à contratante qualquer inegularidade
relacionada com a execução dos serviços.

v. A CONTRATADA deverá aceitar, nas mesmas condiçóes iniciais do contrato, os

acréscimos e supressões que se fizerem necessárias, dentro do limite permitido

em lei.
vi. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelos danos causados diretamente

ao Contrâtante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução
deste Contrato, não excluindo ou reduzindo a Íiscalização ou acompanhamento
pelo Contratante.

vii. A contratada deverá elaborar, ao Ínal da obra, o relatório Final da Obra, inclusive
o Projeto "As Built", de acordo com modelo vigente - lntroduções para

Apresentação de relatórios e em conformidade com as demais normas que
forem pertinentes.

b. A CONTRATADA deverá:
i. Manler, durante toda a execução do CONTRATO, todas as condições de

habilitaÇáo e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obrigações por

ela assumidas e manter situação regular junto ao Cadastro lnformativo de
Créditos do Setor Público Federal - CADIN, conÍorme disposto no Artigo 6o da
Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002.

ii. Acatar as orientações da SINFRA, notadamente quanto ao cumprimento das
Normas lntemas, de Seguranç€ e Medicina do Trabalho.

iii. Assumir a inteira responsabilidade pelo transporte intemo e externo do pessoal

até o local dos serviços.
iv. Responsabilizar-se pelo fornecimento de toda a mão de obra, sem qualquer

vinculação empregatícia com a SINFRA, bem como todo o material necessário
à execução dos serviços objeto do contrato.

v. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçôes concementes à legislaçáo
tributária, trabalhista, securitária, previdenciária, e quaisquer encargos que

incidam sobre os materiais e equipamentos, os quais, exclusivamente, correrão
por sua conta, inclusive o registro do serviço contratado junto ao Crea ou CAU

do local de execução dos seNiços de engenharia.- 
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vi. A CONTRATADA deve assegurâr e Íacilitar o acesso da Fiscalização, aos
serviços e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua
missão.

vii. Promover a substituiçáo dos profissionais integrantes da equipe técnica
somente quando caracterizada a superveniência das situações de caso ÍoÍtuito
ou força maior, sendo que a substituição deverá serfeita poi proÍissional de perfit
técnico equivalente ou superior e mediante prévia autorizaÉo da SINFRA.

viii. A CONTRATADA deverá conceder livre acesso aos ieus documentos e
registros contábeis, referentes ao objeto da licitação, para os servidores ou
empregados do órgão ou entidade da SINFRA e dos órgáos de controle interno
e externo.

ix. Cas,o a CONTRATADA seja registrada em regiáo diferente daquela em que
serão executados os serviços objeto deste TR, deverá apresentar visto, novo
registro ou dispensa de registro, em conformidade com disposto nos arts. So, 6o
e 70 da Resoluçáo Confea no 1.121 de,t3h2t2|19.

x. A CONTRATADA será responsável por quaisquer acidentes de trabalho
referentes a seu pessoal que venham a ocorrer por conta do serviço contratado
e/ou por ela causado a terceiros.

xi. Desfazer e corrigir os serviços rejeitados pela Fiscalizâção dentro do prazo
estabelecido pela mesma, arcando com todas as despesas necessárias.

xii. Caberá à CONTRATADA obter e arcar com os gastos de todas as licenças e
franquias, pagar encargos sociais e impostos municipais, estaduais e federais
que incidirem sobre a execução dos serviços.

xiii. Assumir toda a responsabilidade pela execução dos serviços contratados
perante a SEMINFRA e terceiros, na forma da legislaÉo em vigor, bem como
por danos resultantes do mau procedimenlo, dolo ou culpa de empregados ou
prepostos seus, e ainda, pelo Íiel cumprimento das leis e normas vigentes,
mantendo a SINFRA isenta de quaisquer penalidades e responsabilidades de
qualquer natureza pela infringência da legislação em vigor, por parte da
CONTRATADA,

xiv. A CONTRATADA será responsável, perante a SINFRA, pela qualidade do total
dos serviços, bem como pela qualidade dos relalórios/documentos gerados, no
que diz respeito à observância de normas técnicas e códigos profissionais.

xv. A CONTRATADA deverá tomar todas as providências para proteger o meio
ambiente, nos àmbitos interno e externo ao local de execuçáo do! serviços,
obedecendo às instruçóes advindas da Fiscalizaçáo, além de evitar danos e
aborrecimentos às pessoas e/ou propriedades privadas ou públicas.

xvi. A CONTRATADA deverá investir em medidas de promoção da ética e de
prevenção da corrupçáo que contribuam para um ambiente mais íntegro, ético e
transparente no setor prjvado e em suas relaçóes como o setoÍ público,
comprometendo-se a atuâr contrariamente a quaisquer manifestações de
corrupçáo, atuando junto a seus fomecedores e parceiros privados a também
conhecere cumpriras previsóes da Lei no '12.846/2013 e do Decreto no 9.420115,
abstendo-se, ainda, de cometer atos tendentes a lesar a Administração pública,
denunciando a prática de irregularidades que tiver conhecimento poi meios dos
canais de denúncias disponlveis.

xvii. A CONTRATADA entende e aceita que é condicionante para na execução dos
serviços de engenharia, objeto da presente licitaçáo, atender ainda às seguintes
normas complementaresi

a) Códigos, leis, decretos, portarias e normas federais, estaduais e municipais, inclusive
normas de concessionárias de serviços públicos, e as normas técnicas da SINFRA.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICO

b) Normas técnicas da ABNT, do INMETRO e do DNIT, principalmente no que diz respeito
aos requisitos mlnimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança.

c) Atendimento a todas as condicionantes ambientais das licenças, quando couber.

xviii. Manter em local visivel no canteiro de obras cópia da Anuência Ambiental, se
houver, caso contrário, ópia da legislaçáo de dispensa do referido documento.

xix. Atendimento às condicionantes ambientais necessárias à obtenção das
Licenças do Empreendimento, emitidas pelo órgão competente, relativas à
execução dos seNiços, quando couber.

xx. Os serviços contratados deverâo ser executados em total conÍormidade com a
legislação ambiental vigente em todas as esferas e com o cumprimento dos atos
administrativos ambientais inerentes ao empreendimento em questáo, mediante
observância dos termos e registros sistemáticos, como forma de comprovar a

execução.
xxi. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos causados às estruturas,

construções, instalaçôes elétricas, cercas, equipamentos, etc., existentes no
local ou deconentes da execuÉo do objeto desta licitação, bem como pelos
danos que vier causar à SEMINFRA e a terceiros.

xxii. Exerc€r a vigilância e proteçáo de todos os materiais e equipamentos no local
de serviços, inclusive dos barracões e instalações.

xxiii. Todos os acessos necessários para permitir à chegada dos equipamentos e
materiais no local de execução dos serviços deverão ser previstos, avaliando-se
todas as suas dmculdades, pois os custos decorrentes de qualquer seNiço para
melhoria destes acessos correrão por conta da CONTRATADA.

xxiv. Durante a execuçáo dos seÍviços, caberá à CONTRATADA instalar e manter no
local dos serviços 1 (uma) placa de identiflcaçáo dos serviços de engenharia
conforme Lei no 5.'19411966 e Resolução Confea no 407 de 9/8/1996.

xxv. Obter junto à Prefeitura l\runicipal o alvará de construçáo e, se necessário, o
alvará de demolição, na forma das disposiçóes em vigor.

xxvi. Obedecer às normas de higiene e pÍevençáo de acidentes, a Íim de garantia a

salubridade e a segurançá nos acampamentos e nos canteiros de serviços.
xxvii. Responder financeiramente, sem prejuizo de outras medidas que possam ser

adotadas por quaisquer danos causados à União, Estado, municÍpio ou
terceiros, em razão da execução dos seNiços de engenharia.

xxviii. Fazer com que os componentes da equipe de máo de obra operacional
(operários) exerçam as suas atividades, devidamente unifoÍmizados, em padráo
único (farda) e Íazendo uso dos equipamentos de segurança requeridos para as
atividades desenvolvidas, em observância à legislação pertinente.

xxix. ManteÍ no local dos serviços de engenharia uma pasta com todos os
documentos previstos e necessários para execuÉo do objeto (ARTS, anuências
ambientais, projeto executivo, alvarás, etc).

xxx. A contratada será responsável, na forma da Lei, por quaisquer danos ou
prejuízos provenientes de vicios e/ou defeitos decorrentes do serviço
contratado.

xxxi. Correrão por conta da contratada as despesas que tiverem de ser feitas, por ela
ou pela SINFRA, para reparaçáo desses danos ou prejuízos

xxxii. A auséncia de previsáo expressa neste item não exclui ouhas que estejam
dispostas no bojo do Projeto Básico, edital e contrato.

xxxiii. A CONTRATADA deverá apresentar à SINFRA antes do início dos trabalhos, os
seguintes documentos:

a) ldentiÍicação da áÍea para construÉo de canteiro de obra;
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

b) Cronograma físico-Íinanceiro, detalhado e adequado ao Plano de Trabalho
reÍeÍido na alínea acima, em até 30 dias após emissáo da Ordem de Serviço, sob
pena de sanç6es administrativas.

c) Relação dos serviços especializados que seráo subcontratados, considerando as
condiçóes estabelecidas neste Projeto Básico. A Contratada quando da solicitação
de auto zaçáo para os serviços parciais a serem subcontratados deverá
demonstrarem serviços e/ou fomecimentos que serão subcontratados, bem como,
comprovar as exigências da habilitaÉo, conforme descrito abaixo, da empresa
subcontratada, respeitando as parcelas que podem ser subcontratadas constantes
na Clausula 10 deste Termo, que deverá ser previamente aprovada pela
Fiscalizaçáo da SINFRA:

d) Regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e qualificação econômico-Íinanceira
deverá ser atendida conÍorme exigência do Edital;

e) Registro ou inscrição da SUBCONTRATADA no Conselho de Classe ProÍissional,
demonstrando o ramo de atividade (em sua disciplina subcontratada)i

0 Comprovaçáo de capacidade técnica-operacional da Subcontratada, representado
por certidão(ões) ou atestado(s) expedidos por pessoas jurldicas de direito público
ou privado, acompanhado da CAT - Certidáo de Acervo Técnico do proflssional
rêsponsável à época ou da Certidáo de Acervo Operacional, comprovando a
execuçáo de serviços similiares àqueles que serão subcontratados, em
empreendimentos de porte similar ao objeto da licitação;

g) Declaração de que entre os responsáveis técnicos ou sócios não constam
Íuncionários, empregados ou ocupantes de cargo comissionado na SINFRA.

h) Durante a execuÇão do contrâto a Subcontratada indicada pode ser substituÍda
por empresa com capacidade equivalente ou superior, desde que aprovado
previamente pêla SINFRA.

i) As Anotações de Responsabilidade Tecnica - ARTS referentes ao objeto do
contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei no. 6.496r/7, juntamente
com o registro dos responsáveis técnicos pelos serviços objeto desta licitaçáo,
conforme Resolução n'1.137 de 3'11312023.

j) Relação dos equipamentos, com as devidas especiÍicaçóes técnicas, que seráo
utilizados na execuÇão dos serviços.

22.2 OBRTGAçOES DO CONTRATANTE
i. Não obstante a contratada seja a única responsável pela execução do objeto

deste Projeto Básico, a contratante, através do Fiscal do Contrato, se reserya o
direito de, sem que de forma restrinja a plenitude desta responsabilidade,
exercer a mais ampla e detalhada fiscalização sobre o objeto contratado,
diretamente ou por prepostos designado pela contratante.

ii. Emitir a ordem de inicio dos seNiços.
iii. Designar por portaria, o Íiscal da obra e do contrato, para a realizaçáo do seu

acompanhamento e flscalização.
iv. Fomecer ao Contratado todos os elementos e dados necessários à peÍfeita

execução do objeto deste Contrato.
v. Realizar a Fiscalização dos serviços por meio da equipe técnica de engenheiros,

lotados na SINFRA.
vi. Comunicar por escrito e tempestivamente ao Contratado qualquer alteraÉo ou

inegularidade na execução deste Contrato.
vii. Comunicar ao Contratado a necessidade de substituiÇão de qualquer

profissional que não esteja cumprindo Íelmente o presente.contrato.
viii. Atestar a nota Ílscal conespondente ao serviço executado, medido e aceito pelo

Íiscal do contrato.
ix. Emitir ordem de paralisação no caso de intenupçáo dos seÍviços, com a devida

justiÍicativa. e publicar no Diário OÍicial. ) t. .rfiBl§r*tr?ffi
sEcrEÍail DG h'iÁ!§ruru*ÁE sE vrços mrL.os I - 
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

Efetuar o pagamento das Íaturas apresentadas, desde que atendidas as
condiçóes previstas em cláusula contratual.

22' Do REAJUSTE ' r:'r' -
22.1 Os preços inicialmente contratados são flxos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu
origem ao presente termo de contrato.

22.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice
Geral de Preços de Mercado - IGP-M, exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e
concluÍdas após a oconência da anualidade.

22.3 Nos reajustes subsequentes ao pÍimeiro, o intervalo mÍnimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

22.4 No caso de atraso ou não divulgaçáo do(s) Índice (s) de reajustamento, o
CONTRATANTE pagaÍá ao Contratado a importància calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) deÍlnitivo(s).

22.5 Nas aferiçóes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(áo), obrigatoriamente,
o(s) deÍinitivo(s).

22.6 Caso o(s) Índice(s) estabelecido(s) paÍa reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma náo possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituiçáo, o(s) quê vier(em) a ser determinado(s) pela legislaçáo então em vigor.

22.7 Na ausência de previsáo legal quanto ao Indice substituto, as paÉes elegerão novo
Índic€ oÍicial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

22.8 O reajuste será realizado por apostilamento.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS

ANEXO I
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ESTADO DO MARANHÀO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

PLANILHA RESUMO
PLANILHA ORÇAMENTÁRA

COMPOSIÇÕES ANALITICAS COM PREÇO UNITÁRIO
QUADRO DE COMPOSIÇAO DE ENCARGOS SOCIAIS

CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO
QUADRO DE COMPOSTÇÃO DO BDr - SERVrÇOS

QUADRO DE COMPOSIÇAO DO BDI - MATERIAIS E EQUIPAIVENTOS
PREÇO MEDIO MENSAL DE PRODUTOS ASFALTICOS

BINÔMIO DE AQUISIÇÃO E TRANSPORTE DE MATERIAL BETUMINOSO
INDIoES DE REAJUSTE DE oBRAS

CURVA ABC DE SERVIÇOS
PROJETOS
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE IMPERÂTRIZ

SECRETARIT{, MUMCIPAL DE INFRÁESTRLTTURÁ E SEi!'I-çOS PÚBLICOS

quadro de colrlpostÉo de Encargos sociais

SÊM DESONcóorGo DESCRTçÃO

tNsS

coM oEsoúE
HORISÍA MENSATISÍA

A2
5,00%

50%
5,OO%

7,50%

HORISTA MENSAUSTA

7,50%

oo% 20,OO%

50%Á3
7,00% L,0o% 1,00% r,oo%
o,20% o,2o% 0,20% 0,20%
0,60% 0,60% 0,60% o,60%

ro Contra Acidentes de rrabath

5EBRAE

5alário Edu 2,50% 2,50% 2,50% 2,50%
1,OO% 3,00% 3,OA% 3,OO%

F6TS 8,00% 8,00% 8,00% I,OO%
sEcoNcr o,o0% o,o0% 0,00% 0.00%

2t,EA%

77,48%

zt,N%

B1

36,aO% 16,40%

t7,EE%
B2 1,95% 3,95%

0,a6% 0,65% o,85% o,65%
B4 13e Sãlário 70,91% 433% t0p7% 8,33%
B5 o,o7% o,o5% 0,07% 0,05%
B6 0.73% o,56% o,73% o,56%
B7 7,56% 1.56%
B8 xílio Acidentê de Írebatho o,to% o,o7% 0,70% 0,ot%s9 17,16% 4,48% 71..76% 4,48%

810 o,o3% o,o3% o,o3% 0,03%

Aviso Préwo lndênizado

a

c1

41,31%

4,55%

$,Ll%

3,46%

!4,77%

4,55%

47

1,46%
c2 o,t7% o,oE% 0,7\% 0,oa%
c3 3,!7% 2,41% 3,77% 2,47%
c4 D€ ósito R€scsÊo 5€m Justa Câusa 2,60% 1,98% 2,60% 1,,98%
c5 0,38% 0,29% 0,38% 0,29%

Íotâl 10,E1% at22% 10,81%

D1 9,77% 77,47%

4,22%

3é4% 6,69%B

D2

ReincidênciãdeGrupoAsobreAvisoprévio
6balhado e Rêlncidênciâ do FGTSsobreAviso 0,39% 0,29% 0,40% o,37%

D 10,16% 3,43% 17,8t% 1,@%
:... 

- !o,oixt-T) ,z,ozw,' ri§uz7§tf .,.ta?o19%.at

c

ffif,ffi'Jirf,'tT,,,+i$
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SINFRAÊSTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

oUADRo DE COMPOSIçÀo DO BDr . SERV|çOS

PROPONENTE OBJETO LOC'üIDADE:

PREFEITURA I,,UNICIPAL

OE IMPERATRIZ

Execução de RecupeÍação, Conservaçáo e l\íanutençáo de Vias

Uóanas ê Rurais do i,,lunlcipio de lmperabiz - I!,l4.
i,,lunicipio de lmpeÉlÍiz - IllA

Tipo dê 0bÉ (ConÍorme ao Acbtdâo 26242013 - ÍCUj:
Construçáo dê Rodovi& ê Ferrovias (Tambem para Recapeemento, Pavimentaçáo e Praças)

ConÍoÍme legislação tÍibutaria municipal, o percentualda bâse de cálculo para o lSS.

Sobre a bâse de cálculo, delinirá Íespecliva allquota o ISS (enlre 2,00% e 5,00%)

60,00 %

4,00 %

lTENS

FORIi,IULA UTILIZA0A:

Declaro para os devidos lins que, confoÍme leqislaÇão lÍibutáÍia municrpâ|, a base de cálculo do ISS para Consfução de Rodovias e FeÍroviâs

(fambém para Recapeamênlo, Pavimentação e Praças)éde 60,00% com a respecliva allquota de 4,00%. Declaramos aindâqua adotamos o

oÍçâmênto Não Desonerado e que esla ê â âllemaliva mais adequada paÍâ a Adminisraçáo Pública,

Para o lipo de obra 'Construçáo de Rodovias e Fenovias' enquadram-se: a constÍuçáo e r6cuperação dei autoesbâdâs, rcdovias e outras vias

nãüuÍbanâs paÉ passagem de veículos, viás Íéneas de supeíicie ou subtêrâneas (inclusive para melopolitanos), Pislas de aeroporlos Esta

classe compreende lambém: a pavim6ntaÉo de autceslÍadas, rcdovias e oulras üas não-uóanas; conslrução de ponlês, viãdutos e lúneisi a

instalação de bânekas acústicas; a conslrução d6 praças de pedágio; a sinalizaçáo com pinluÉ em íodoúas e aeropoÍtos; a inslalaçáo de placas

d6 sinalização de háíego e somelhantes, conÍoÍme classificáção 42111 do CNAE 2.0. Também enquadBm_se a conslíução, pavimenbção e

sinalização de vias uóanas, ruas e locais paÍa êsboonamento de veÍculosi a conslrução de pÍaçâs ê calçÉdas para pedestÉs; elevados,

pâssâÉlâs e ciclovias; mefô e VLT

( I + /4C + 5 + R Í 6) x (1 + DF) x(1 +r)
(l - (CPRB +/SS+ COFINS + P/'

CRETARIA DE INER^ESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS
aY, s/n'- Nova Impcratuz - CEP:65.907-180
peratriz - Maranhão - CNPI: 06.158.{5s/00o1-1É,

Taxâr Adotâd8 -
SIGLÂS

AC

(ío Quadil)

3,80% 4,01%

I.lEDIA (r Quaáll)

4,67%Texa dê Ratao da AdminBlraçáo Cenfal

0,40% 0,74% 0,7{kTaxa de Seguro e Garanha do Empíeendimenlo S+G 0,320/r

0,9i% 0,89%R j o,so% 0,56%Taxa de Risco
1,02%DF 1,0 1,11% 1,210t0Taxe de oespesas Financeiras

730% 8,69% 8,6S%Taxa de Lucro L 6,64%

0,65%PIS (GeÍalmente 0,65%)

3,00%

2,4J90

0,00%

TaI8 de TÍibulos

cPRB (rNSS)

COFINS (GeÍalmenle 3,00%)

lSS (Legislação Municipal)

19,60% 20,97% 24,23% 21,23%BDl coníoÍme âo Acódão 2622201 3 TCU

2423%

4,67%



ESTADO DO MARANHÃO
PREfEITURA MUNICIPÀL DE IMPERATRIZ

SECRETÂRIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTT'JRÂ E SERVIçOS

QUADRO DE COMPOSIÇÃO D0 BDl.I/IATERIAIS E EQUIPAIiIENToS

PROPONENTE OBJETO LOCALIOADE:

PREFEITURA l\,llJNlClPAL

DÉ IMPERATRIZ

ExecuÉo de RecupeÍaçáo, Conservaçáo e l\rlanutençáo de

Vias Urbanas e RuÍaisdo Municipiode lmperatriz _ À,lA
lvunicipio de lmperahiz - i,{A

Fomêcimento dê Íllateriáis e Equipamentos (Aqubiçáo lndirêla, em Coniunto com 0bra8)'

Conforme legislaçlo fibutáÍia municipal, o pêrcenlualda base de cálculo paÍa o ISS:

Sobre a base dê cálorlo, deÍniÍ a respectivâ allquota o ISS (enlÍe 2,00% e 5,00%)

Tãxas Adotadas.
%

lllÉDlA (3'QuaÍtil)(1"ouaÉil)SIGLASÍTENS

2,19%4,49t/o0,00%AC 1,50%Tâxa de Rateio da Adm Central
0,50%0,00% 0,82%S+G 0,30%e Garanüa do EmpÍeendimenloTaxa de
0,60%0,8s%0,56% 0,00%RTara de Risco

1,11% t,00%0,00%DF 0,85%Taxa de Despesas Financeiras
0,00%3,50%Tavá de Luco 6,220toL 6,22%

0,65%mente 0,65%)PIS
3,00%CoFINS {GeElmente 3,00%
0,00%ISS (LegislaÇão Municipal)
0,00%CPRB (INSS)

Tam de TÍibutos

'|0,00% 16,80%11,10%BDI confoÍme âo Acórdão 26222013 TCU

FORIiIULA UTILIZADÀ
(1+AC+S+R+G\x (1+ DF) x(l+L)

(1 - (CPRB + ISS + CoF,|NS + PIS)

DedaÍo paru os devidos íns que, conforme legislaçáo tÍibulária municipal, a base de cálfllo do ISS paía Fomecimenlo de lvateÍiais e

Éqrip.,ri.nto, le+i,içao rnairêta, em Conjunú com obras). é de 0,00% com a respecli.,a alíquota de 0,00% Declaramos ainda qua adolâmos o

oÍçámento Desonerado e que esta é a allemaliva mais adequada para a AdminisraÉo PÚblica'

EnquadÍam-se como 
.Fomecimento de l\,tateÍiais e Equipamentos' especiícamente o fomeomento de matenais e êquipamentos relevanles de

nafuÍeza especÍfic4, como é o caso de:

- mateÍiais beluminosos paÍa obrâs odoviáÍias;
. tubos de íeno fundido ou PVC paÍa obras de abaslêcimento de àgua;

- elevadoÍes e escadas iolanles pam obras aeopoÍtuàrias

:RF-TARIA DE INFRAESIRUTURÀ É SERVIÇCG PÚ3LICO6
I Y, s/n' - Nova lmperatri2 - CEP: 6s.907-180

leratdz - Maranhao - CNPI: 06.158.4s5/ 0001 -16

ffiffi'"t,#á+

www.imperatÍiz.ma.g(
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Agência Nacional do PetÍóleo, Gás Naturale Biocombustíveis

Superintendência de DeÍesa da Concorrência

AÍID
PREçO MÉDIO MENSAI. PONOERADO PRATICADO PELOS DISTRIBUIDORES DE PRODUTOS ASFÁtNCOS (RS/KG)

k'-*;,;;r*x**r;ciâüiir,§§t,-; "á§r*.i, ..,.,.' -':r.Mêd *!{irá{n§/t)
cTMENTO ASFÁtnCO CAP 50,70 out/25 3,O9767 3.097,67

EMULSÃO ASFÁLTICA PARA SERVIçO DE IMPRIMAçÃO o'rt/25 7,97408 7.974,08

EMULSÃO AsFÁLTICA RR.lC outl25 2,98987 2.949,47

2,39727EMULSÃO ASFÁITICA RR.2C outl25 2.197,27

AíhurVinicios R. Teixeira
Asscisor de Gâi nele lll/S LNFRA

CREA.i4A ne 111776266-1
l\rairícu!ã ne 85.3:13-5

I
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{t ESTÀDO DO MÂRÂNIIÁO
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS

ANEXO II - ATESTADO DE VISTOR|Â TÉCNICA

À Comissáo Permanente de Licitação da Prefeitura lvlunicipal de lmperatriz - MA.
Ref.: lndicar o no da Licitaçáo].
Processo Administrativo no: ndicar o no do Processol.
Objeto; Contratação de empresa de engenharia para a execução de pavimentaçáo asfáltica no

acesso à OÍla do Rio Tocantins (Praia do Cacau), em lmperaÍiz - MA, conÍorme projetos e

especiÍicaçóes técnicas, em cumprimento ao Contrato de Repasse no 98A97412025.

lmperatriz - MA, [Dia] de [Mês] de [Ano].
lAssinatura do Representante Legall CNPJ: [N" do CNPJ]

A empresa INOME COMPLETO DA EMPRESA LICITANTE], inscrita no CNPJ sob o n" [N" DO CNPJ],

com aede ém TENDEREÇO CoMPLÉTOI, neste ato representada por seu representante legal, o(a)

Sr.(a) TNOME OO REPRESENTANTEI, portador(a) do CPF n" [N" DO CPFI, atestamos, para todos os

Íins de direito e em atendimento às exigências do Edital, que o representante técnico da empresa

compareceu e realizou a Vistoria Técnica no local destinado à execução das obras de pavimentação

asfáitica no acesso à Praia do Cacau, vinculado ao Contrato de Repasse no 98897412025, pata a
obtenção de pleno conhecimento das condições locais de execuÉo.

com a realização da vistoria, a licitante tomou conhecimento detalhado das características do teneno,
das condiçóes de acesso à orla, da influência da proximidade com o Rio Tocantins e do estado atual

da via deatinada à pavimentação. Atesta, ainda, a plena capacidade de sua equipe e logística para

cumprir integralmente as especiÍicações técnicas, especialmente no que tange à preparação de base,

sub-base, sÀtemas de drenagem pluvial e aplicação de revestimento asÍáltico. Por fim, declara que as

condiçóes geográficas e climáticas locais não implicaráo em alteraçóes de custos que inviabilizem o

objeto, renúncÉndo a alegações futuras de desconhecimento para Íins de reequilíbrio econômico-

financeiro.
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ESTADO DO MARANHÃO

ri

t,

, PREFEITURÂ MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SEcRETARTA MUNrcrpAL DE TNFRAESTRUTuú É sÉiürços pueLrcos

ANExo _ DEcLARAÇÃo DE ctÊNctA E RESpoNsABtLtDADE

lmperatriz - MA, [Dia] de [Mês] de [Ano].
lAssinatura do Representante Legatl CNpJ: IN. ào CNpJ]

't:,
,.i,ti,

â^99T::?9 tryq"ente de_Licitação da prefeitura Municipat de tmperarriz _ MA.xer.; [tndtcar o n" da Licitacãol.
Processo Administrativo no; [lndicar o no do processo].
Objeto: Contrataçâo de empresa de engeniaria para ã execuçáo de pavimentação asfáltica no
:-:::.^l9ll:-d.9 !9 Tocantins (praia do Cacaui. em tmperatiiz _ UÀ. conrorre proleto" 

"especflcaçóes tecnicas, em cumprimento ao Contrato de Repassen gg1g74l2OiS.'

A empresa INOME COMPLETO DA EMPRESÁ LtCtTANTE], inscrita no CNpJ sob o n. tNo DO CNPJLdeclara que optou por náo realizar a vistoria técnica nas árás destinaoai â pãvimentaçáo asÍáltica do
1-:-1-i lj3l".9g Crcau e, co.nsequentemente. possui pleno conrrecimàntã ãã oO;eto edas condiçoesoo lorcar,_rncrurnc,o a topografia, a proximidade com o leito do Rio Tocantins e a necessidadé deaoequaçao do soto para receber a infraestrutura asfáltica e de drenagem.

A empresa assume integralmente todos os- riscos associados à execução do contrato sem o prévio
conhecimento fisico, incruindo eventuais dificurdades técnicas deconeniei dã rebvo rocar, regime dechuvas ou entraves operacionais reratados pera Administração. necontráce ãue a ausência da vistoria
náo..servirá. como justificativa para o descumprimento daá obrigações càntàuais, dos padróes dequalidade de engenharia civir ou das normas técnicas da ABúl e direkizes dos órgáos federais
fiscalizadores.

Por_Íim, renuncia expressamente ao direito de pleitear Íuturo reequilíbrio econômico_Ílnanceiro emrazão de fatores identiÍicáveis em visita, como a complexidade da movimentação de terra para
nivelamento davia,,as condiçóes de escoamento superfi;ial de águ" o, o 

"itado 
de 

"onservaçãã;;trecho que receberá a intervenção.
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A Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA, torna público para o conhecimento dos interessados,
que fará realizar, sob a égide da Lei n.o i 4.'133/2021, da Lei comptementar n.o 123/2006 alterada peta
Lei complementar no 'r4712014, e, de ouÍas normas apricáveis ao objelo deste ceíam e, Íará rearizar
licitaçáo na modaridade coNcoRRÊNcrA na Íorma ELETRôNrcA mediante as condiçôes
estabelecidas neste Edital.

ESTADO DO i/IARÂNHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DÊ INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS
MINUTA
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ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

MINUTA

srM (1%)

srM (5olo)

NÁO

HAVE INVE O A FASE DE
NÃO

HABILITAçÃO?

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

DOS BENE tos MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQU PORTE

Itens/Lotes destinados a participação
exclusivamente para MEIIME/EPP, cuio valor
seia de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)?
(Art. 48, I, Lei Complementar no 12312006)

NÁO

NÃO

:t

l

.'

.:..

:

i

'rl':
l
i

i

;.

l

.

t

GLOBAL

cRtTÉRtos EsPEcíHcos DA coNTRÂrAÇÃo

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO

FORMA DE ADJUDICAçAO

MODO DÉ DISPUTA

INTERVALO ENTRE OS LANCES R$ 100,00 (cem reais)

ABERTO

EMPREITADA POR PREÇO GLOBALREGIME DE EXECUÇÃO

NÁOAPRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS

slluEXGÊNCN OE VISITA TÉCNICA

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO

90 (noventa) DIAS

Itens/Lotes com re6êrva de cotas destinados
a paÉicipação exclusivamente para
MEUME/EPP?
(Art. 48, lll, Lei Complementar no '123106)

NÁO

Prioridadc de contratação para MEUME/EPP

sediadas local ou regionalmente, até o limite
dê í0% (dez por cento) do melhor preço
válido?
(Art.48, §3ô, Lei Complementar no 123/06)
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1

:i2;,',§ÊcURso oRçÀMENTÁRIo
2.1 As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de lmperatriz

' deste exercício, na dotação âbaixo discriminada:
10.00 - Secretaria Municipal de lnÍraestrutura e Serviços Públlcos;

. Dotaçãor 15,451.0060,2765.0000 - Pavimêntação de Vias Urbanas com Asfalto e

com Bloquetes.
. Despesa: 3.3.90.39.00 - outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;
. Fonte: 1.500 -Tesouro Muni.ipal,

ESTADO DO i'ARANHÁO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS
MINUTA

OBJETO DA LICITAçÃO
1.1. A presente licitaçáo tem por objeto Contrataçáo de empresa de engenharia para a

execução de pavimentação asÍáltica no acesso à Orla do Rio Tocantins (Praia do Cacau),
em lmperatriz - MA, conforme projetos e especificaçóes técnicas, em cumprimento ao
Contrato de Repasse no 9AA97412025, conforme as quantidades, especificaçóes e
condiçóes descritas no Termo de ReÍerência/Projeto Básico, anexo a este Edital.

1.1,1. Em caso de discordância existente entre as especificaçôes deste objeto
descritas na Plataforma do Processo de Contratação e as especiflcaçóes
constantes deste Edital, seráo consideradas como válidas as do Edital, sendo
estas a que os licitantes deverão se ater no momento da elaboração da
proposta.

. 10.00 - Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos;

. Dotação: 15.451.0060.2765.0000 - Pavimentação de Viâs Urbanas com Arfalto e

com Bloquetes.
. Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Servlços de Tercelros - Pessoa Jurídica;
. Fonte: 1.700- Convênio,

2.2 A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

CONDIçOES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão paÍticipar deste procedimento de contrataçáo as interessadas estabelecidas no

País, que satisÍaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos,
inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatlvel
com o objeto deste procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema
'PORTAL DE COMPRAS PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ" através do site
https://licitaimperatrizma.com.br/.

3.1,1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste
certame deverão disporde chave de identificaçáo e senha pessoal, obtidasjunto

' ao provedor do sistema, onde também deveráo informar-se a respeito do seu

funcionamento e regulamento e receber instruçóes detalhadas para sua correta
utilização.
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{}
ESTAOO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERúçOS PÚBLICOS

MINUTA

3.L.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva,
incluindo qualquer transaçáo por ele efetuada dirctamente, ou por seu
represenlante, não cabendo ao provedor do sistema ou a prefeitura Municipal
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido dâ senha,
ainda que por terceiros.

3.1.3. O credenciamento junto ao píovedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunçáo de sua capacidade técnica
para realização das transaçóes jnerentes a este procedimento.

3.7.4. lnformações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do
sistema deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma
indicada neste edital.

Conforme deÍlnido nos Critérios Gerais da Contratação, no preámbulo deste edital, os
itens ou lotes, conÍorme o critério de adjudicaçáo, com valores até R$ gO.0OO,OO (oitenta
mil reais), são de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, nos termos do art. 48 da Lei Comptementar no 

.123, de 14 de dezembro de 2006.
3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior ficâ limitada às

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano_calendário de
realização do processo de contrataçáo, ainda nâo lenham celebrado contratos
com a Administraçáo pública cujos valores somados extrapolam a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

Ficam impedidos de participar desta licitaçáo:
3.3.1. Aquele que não atenderem às condiçóes deste editali
3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando o processo de contrataçáo versar sobre serviços ou
Íornecimento de bens a ele relacionadosi

3,3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçáo do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto
seja dirigente, gerênte, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
quando o processo de contrataçáo versar sobre serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários;

3.3.4. Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou
concur§o de credores:

3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperaçáo judicial ou
extrajudicial, poderá participar desde que apresente o plano de
recuperação homologado em juízo.

3.3.5. Pessoa Física ou JurÍdica que se encontre, ao tempo do processo de
contrataçáo, impossibilitada de contratar com a administração pública em
deconência de sanção que lhe Íoi imposta;

3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante
que atue em substituiçáo a outra pessoa, flsica ou jurÍdjca, com o intuito
de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

a

f.
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controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilizaçáo fraudulenta da personalidade juídica
do licitante.

3.3.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
Ílnanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na Íscalização
ou na gestáo do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.7, Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre sj;

3.3,8. Pessoa flsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploraÉo de trabatho infantil, por submissáo de trabalhadores a condiçóes
análogas às de escravo ou por contrataçáo de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

3.3.9. Agente público do órgáo ou entidade licitantei
3.3.9,1. A vedaçáo de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução

da contrataçáo na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa
que preste assessoria técnica.

3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse público - OSClp, atuando nessa
condiçáo;

3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do pÍocesso de contrataçáo ou
da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante,
devendo ser observadas as situaçóes que possam conÍigurar conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos
da legislaçáo que disciplina a matéria, conÍorme s 1o do art. 90 da Lei no 14..t 33,
de 2021.

3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representaçáo legal no Brasil com
poderes expressos para receber citaçáo e responder administrativa e
judicialmente;

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.
A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos
que impeçam a sua participaçáo na presente licitaçáo, eximindo assim o agente de
contratação de qualquer responsabilidade civil ou penal.

il'4. .,iDA APRESENTAçÃo DA PRoPosTA E Dos DocÜMENToS oE HABILITAçÃo
4.1. No preâmbulo deste edital está definido ae a fase de habilitação poderá ou não

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances nos temos do art, í7, s1 
o,

da Lei no 14.í33, de 202í.
4.7.L. Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentaçáo de

propostas e lances, dos documentos de habilitação somentê serão exigidos, em
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momento posterior aojulgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
classificado.

4.7.2. Caso a Íase de habijitaçáo anteceda as Íases de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharáo, na Íorma e no prazo estabelecidos no item
anterior, simultaneamente os documentos de habilitaÉo e a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nesle Edital.

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério dejulgamento adotado neste
Edital, até a data e o hoÉrio estabelecidos para abertura da sessãã pública.
A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua
proposta, iá considerados e incrusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas
decorrentes da execução do objeto.
No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:

4.4.7

4.3

4.5

4.6

4.7

4.8

4.4.2.

4.4.3

está ciente e concorda com as condiçóes contidas no editale seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos lrabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençÕes coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua

:nleg,a ", deÍlnitivo e que cumpre plenamenle os requisitos de habilitaçáo
definidos no instrumento convocatórioi
nâo possui empregados executando trabalho degradante ou Íorçado,
obseÍvando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1" e no inciso lll ao art. à" da
Constituição Federal;
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
especíÍicas.

O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requjsitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n" 14.133, de 2021.
O Íornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre
os requisitos estabelecidos no artjgo 3" da Lei Complementar no123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento Íavorecido estabelecido em seus aí(s. 42 a 49, observado o
disposto nos §§ 10 ao 30 do art. 4., da Lei n.o 14.133, de 2021.
A falsidade da declaraçáo de que trata os itens anteriores sujeitará o ticitante às sançóes
previstas na Lei no í4.133, de 202í, e neste Edital.
Os licitantes poderão retirarou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentaçào de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertuia Oa sessáo
pública.

Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compôem a proposta dos
licitantes convocados para apresentaçáo de propostas, após a Íase de envio de tances.

4.9
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4.10

4.11. A entrega da proposta e dos documentos de
tempestivamente impugnado o presente edital, implica
interessados, das condiçóes nele estabelecidas

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1

A apresentaçáo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposjções
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Reierenciaieio;eto aasico,
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto ricitado nos seus termos,
bem como de fomecer os matêriais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituiçáo.

.\/

5.2

5.4

5.5

5.6

5.1

5.8

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
com todos os dados exigidos no Termo de Referência/projeto Básico.
Todas as especiÍicaÇóes do objeto contidas na proposta vinculam o licitantê.
Nos valores propostos estaráo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer ouiros que incidam direta
ou indiretamente na execução do objeto.
Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva Íesponsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteraçáo, sob alegação de erro, omissáo ou qualquer outro pretexto.
Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis' a cotaçáo adequada será a que corresponde à média dos eÍetivos recorhimentos
da empresa nos últimos doze meses.
lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seráo
retidos na Íonte os percentuais estabelecidos na tegislação vigente.
A apresentaçáo das propostas impljca obrigatoriedade do cumprimento das disposiçóes
nelas contidas, em conformidade com o que dispóe o pÍojeto Báslco/Termo de Referéncia,
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto ricitado nos seus termos,
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.
O pIazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preàmbulo deste edital de
licitação, contados da data de abertura da sessão pública.

5.8.1.. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura
do Contrato, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

habilitação, sem que tenha sjdo
rá na plena aceitação, por parte dos

l
I

t)
I
,

l

;

§§.:t .,.,,D4 ABERTURÂ DA SESSÂO PÚBLICA
.. 6.1. A abertura da presente ticitaçáo dar-se-á em sessáo pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

-.. 6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contrataçáo e as licitantes
ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema
eletrônico.
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6 3 cabe à licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico durante a sessão públicado presente procedimento de contratação, ficando responsavet pelo ônus decorrente da. perda de negóclos djante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema,. ou de sua desconexão.
6.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sjstema qualquer

acontecimento que poss€ comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seusdocumentos de habilitação.
6.s. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não seadmitindo retificaçôes ou arteraçóes nos preços ou nas condições estaberecidas, sarvo, quanto aos lancês oÍertados, na fase própria do cerlame.

§<,1o1 ct-lssrncAçÃo DAs pRoposrAs
7.1. O Agente de Contratação veriÍlcará as propostas apresentadas, desclassiÍicando desdelogo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos eslabelecidos nesteEdital, çq11g.6., vÍcios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicasexigidas no Termo de ReÍerência/projeto Básico.

, , r, Também será desclassificada a proposta preenchida e que identiÍique o licitante.7.1.2. A desclassificaçâo será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamenlo em tempo Íeal por todos os participantes.j.L.3. A náo dêsclassificaçâo da proposta náo impede o seujulgamento deÍinitivo em
sentjdo contrário, Ievado a efeito na fase de aceitaçáo.) 7 2 0 Agente de contratação poderá suspender a sessão púbrica da ricitaçáo quando constatarque a avaliação da conÍormidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.7.2.t. Após a suspensã-o da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat,
mensagens aos licitantes informando a data prevista para o inÍcio da oferta de
lances.

7.3 Somente as licitantes com propostas classificadas participaráo da fase de lances.ri:'

:üs,
l
,
i

:.
i'

l
l

.:,

- 
DÁ FORMULAçÃO DE LANCE§

81. lniciada a etapa competitiva, as licitantes classiÍlcadas poderão encaminhar lances
sucessivos, excrusivamente por meio do sistema eretrônico, sendo imediatamente
informadas do horário e valor consignados no regjstro de cada lance.a.2. A licitante somente poderá oferecer lance inÍeriór ou percentual de desconto superior ao' último porela ofeíada e registrado no sistema

8.3. O intervalo mlnimo de diferença de valorês ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a
melhor oÍerta, está estabelecido no preámbulo dêste edital.

8.4. Durante o transcurso da sessáo, as licitantes serão inÍormadas, em tempo real, do valor do' menor lance registrado, mantendo_se em sigilo a identiÍicação da ofertante.8.5. Não seráo aceitos dois ou. mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que Íor
recebido e registrado em primeiro lugar.

:
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8.6

8.7

8.8.

8.9

8.10

8,11
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Os lances apresentados e levados em consideração para eÍeito de julgamento seráo deexclusiva e totat responsabitidade da licitante, ,ao'ff," 
""O"iao 

á- ãí"if-o o" pf"it"",qualquer alteraçáo.
O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lanceinconsistente ou inexequívet, que será avariaao pero ngente oe óãiiàiaçá;'
DuÍante a fase de tances, o Agente de Contrataçáo po;erá e;tuJr,luJ*ãjàr"n,", ,"n""cujo valor seja entendido como maniÍestamente inexequível.
No caso de desconexão com o Agente de ContrataÉo, no deconer da etapa competitavado Processo de Contratação, o sistema eletrônic; pooera permanecer liesriret ,o"licitantes para a recepçâo dos lances.
Caso o licjtante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proDostâ.
No preámbuto deste editat está definida o modo de j*orãlã",ã-""*.", o*poderá ser:
8.11.1. Modo de Disputa Aberto:

8.11.1.1. No modo de disputa ,.aberlo,, 
a apresentação de lances públicos é de

Íorma sucessiva, com prorrogaçóes.
8.17.7.2. A etapa de lances da sessão públjca terá duraçáo de íO (dez) minutos

e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando
houverlance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duraçáo
da sessão pública.

8.11.1.3. A pronogaçáo automática da etapa de lances, de que trata o item
anterior, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempÍe que
houver lances enviâdos neste perÍodo de prorrogação, inclusrve no caso
de lances intermediários.

8.11.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelêcida nos ilens antenores, a
sessáo pública encerrar-se_á aúomaticamente.

8.11.1.5. Encerada a Íase êompetitiva sem que haja a pronogação automática
pelo sistema, poderá o Agente de Contratação, assessárádo pela equipe
de apoio, justiflcadamente, admitir o reiníci; da sessão pública de lances,

- em prol da consecução do melhor preço.
L11.2. Modo de Disputa Aberto-Fechado:

8.7i..2.7. No modo de disputa ,.aberto e fechado", é quando os ticitantes
apresentam lances públicos e sucessivos, com lance Íinal e fechado.

8,11.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duraçáo inicial de quinze
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhaÉ aviso de fechamento
iminente dos lances, após isso, transconerá o perÍodo de tempo de atédez minutos, âleatoriamente determinado, Íindo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.11.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá
oportunidade para que o autor da oÍerla de valor mais bajxo e os das
ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar um
lance Íinal e fechado em até clnco minutos, o qual será sigiloso até o
encefiamento deste prazo.

ttcrmiü DE olriÁtmlrlr^ E san,Iços púa!]cos
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8.11.2.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lancê da etapa
aberla, ou por oferecer melhor lance.

8.11.2.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condiÇÕes deÍinidas
neste item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem
de classificação, até o máximo de três, oferecer um lanc€ Íinal e
fechado em até cinco mjnutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

8,11.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

8.11.2.4.1. Não havendo lance Íinal e fechado classificado na forma
estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinlcio da etapa
fechada, para que os demajs licitantes, até o máximo de três, na
ordem de classiÍicaçáo, possam ofertar um lance final e fechado
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

8,11.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.8.11.3. Modo de Disputa Fechado_Aberto:

8.11.3.1. Poderáo participar da etapa aberta somente os licitantes que
apresentarem a proposta de menor preço/maior percentual de desconto
e os das propostas até .íO% (dez por cento) superiores/inÍeriores àgueta,
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o
encerramento da sessão e eventuais pronogaçôes.

8.11.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condiçóes deÍinidas no
item anterior, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores
propostas, consideradas
sucessivos.

as empatadas, oÍerecer novos lances

ra
,

l

l
.:,

,

:

8.11.3.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração dê dez minutos e, após
isso, será pronogada automaticamente pe6 sistema quando houver
lance ofeÉado nos úttimos dois minutos do período de duraçáo da sessáo
púbtica.

8.11.3.4. A prorrogaçáo automática da etapa de lances, de que trata o subitem
anterior, será de dois minutos e ocorerá sucessivamente sempre que
houver lances enviados neste período de pronogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

8.11.3.5. Não havendo novos lânces na forma estabelecida nos itens antedores, a
sessão pública encerrar_se_á automaticamente, e o sislema ordenará e
divulgará os lances conÍorme a ordem Íinal de classiÍlcaçáo.

:ó pod_erá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de tancesy, ou entre
lances finais da fase Íechada do modo de disputa aberto e-fechad o.8.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate

será aquele previsto no aÉ. 60 da Lei no 14.133, de 202,1, nesfa ordem:

Lt2
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MINUTA

8.12.1.1. dispula final, hipótese em que os licitantes empatados poderáo
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

8.12.L.2. avaliaÇão do desempenho contratual prévio Oos ficitantãs, para a qual
deveráo preferencialmente ser ulilizados registros cadas;is para efeito
de atesto de cumprimento de obrigâçóes právistos nesta Let;8.72.1.1. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiênte de trabalho, conforme regulamento;

8.12.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa d; integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

I 12 2 Persistindo o empate, será assegu,da preferência, sucessivamente, aos bens
e serviços produzidos ou prestados por:

8.72.2.L. empresâs estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federaldo
órgão ou entidade da Administraçáo pública estadual ou distritat licitante
ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de MunicÍpio, no
território do Estado em que este se localize;

4.12.2.2. empresasbrasileiras,
Lt2.2.3. empresas que invlstam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia

no país;

8.12.2.4. empresas que comprovem a prática de mjtigação, nos termos da Lei no12.187, de 29 de deiembro de 2009.

ÉRÍos pARÀ ApLrcAçÃo DE BENEFíctos Às ME/Eppê .l,
O licitante que deixar de assinalar o campo da .Declaração 

de ME/Epp, não terá direito ausufrulr do tralamento favorecido previsto na Lei Complementar n" tZS, Je 2àoO, mesmoque_microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.
Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empÍesas de pequeno
!91e, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ;" 1j.488, de2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa flsica elara o micãempreenoeoor
individuat - MEt, nos limites previstos da Lei Comptementar no i2g, J, iõoá, 

" 
no" t"rro"

estabelecidos no preâmbulo do presente instrumento.
Após a fase de lances, se a proposta mais bem classiÍlcada não tiver sido apresentada por
microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta derni*rnpr"r" o,empresa de peq_ueno porte que seja igual ou até Syo (cinco por cento) superior à proposta
mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:
9.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá,

no prazo de 5 (cinco) mjnutos, contados do envio da mensagem automática pelo
sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente i;ferior à proposta doprimeiro colocado, situaçáo em que, atendidas as exigências hab itatóÍias e
observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o
objeto deste procedimento.

9.3.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais
bem classiÍicada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma
automática, convocará as licitantes remanêscentes que porventura se

Í sEciEr^i$ 0I ll.lrR etmrÍuiÁ E sElvtçol púall<o,
iil| Y rrf - ilo.Ã I'rD!íltrÊ . @: ój.X)7-!!O
[Drrú.h . Àú CIíPJ: OÁ,r54.,rr5^,OO!,r ú
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enquadrem na situação descrita nesta condiçáo, na ordem classificatóda, parao exercício do mesmo direlto.
9.3.3. No caso de equjvalência dos valores apresentados pelas microempresas ouemprêsas de pequeno porte que se encont.em no lntervalà esúÀetecido nestacondiçáo, o sistema fará um sorteio efetronico, áefrninJJ ã convocandoautomaticamente a vencedora para o encaminhamenio Jã o-tert, nnar aodesempate.
9.3.4. A. convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco)minutos, controtados pelo Sistem,a, dec;irá o" otr"i o pàrr"ui" i". artigos 44 e45 da Lei Comptementat n." 123t2006.
9.3.5. Na hipótese de náo contratação nos termos previstos neste item, o procedimento

licitatório prossegue com as demajs licitantês
No preâmbulo do presênte instrumênto constam todos os beneÍicios especificos queserão_apllcados às microêmpresas e emprêsaa de pequeno poÉe, e conÍoÍme cadabeneÍicio 

_seguirão reg.as êspêcíficas, contorme esrã;;.JJ' nos itensaubaequentes.
Quando aplicado o beneflcio de itênylotes 

-estinados 
à participação exclusiva paraMEt/ME/Epp, com vatores totais ate Rg 8o.ooo,oo t",t""" ,i, àál.fliro'àoer_se-a aaseguinte forma:

9,5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 4g, I, da Lei Complemenl at n" 123, de 14de dezembro de 2006, todos os itens/totes *f" r"i"ii"t"i 
"ài. 

de até Rg80.000,00 (oitenta mit reais), seráo destinaa* *árr"i"ri"ii" jpliicipaçáo 
demicroempresas e empresas de pequeno porte.

Lluando aplicado o beneflcio de ltens/Lotes com reserva de cotas destinados a participaçáoe\clusivamente para MEUME/Epp?, proceder_se_á da segrirt" torrà,9.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 4g, lll, dã Lei Complementar n. 123, de'14 de dezembro de 2006, todos os itens/tot"" 
"rio 

,"lo.toiri""i" iuperior a R$80.000,00 (oitenta mit reais), seráo diviOidos em.ot". pà,r-" 
- 
p"rti"ip"çao

exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, conforme

- 
percentual estabelecido no preàmbulo deste instrumento9.6.2. Para a cota reservada para microempÍesas 

" "rpo""" de pequeno porte, aproposta comercial deverá ser apresentada separadamente, para cadaitem/lote, conforme itens retacionados no prqeto Aasico. 
-- - '-'

9.6.3. Náo havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao. vencedor da cota princjpal, ou diante de sua recusa, 
"ol ri"it"nt""remanescentes, desde que pratiquem preço do primeiro colocado.9.6.4. Se a mesma licitante vencêr a cota reservada e a 

"ot, 
prin"iplil" 

"ontrrt"çaose dará pelo menor preÇo ofertado.
Quando aplicado o beneficio dê Driôridade de contratação para MEI/ME/Epp sediaoaslocal ou regionalmente, ate o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço vátido,proceder-se-á da segujnte Íorma:

9'7 r' Após a Íase de rances, se a propostâ mais bem crassificada náo tiver sidoapresentada por microempresa ou empresa de pequeno sediada no ámbito locâl

9.4,

9.5

9.6

t.
t'
i

l

I
/,

a

Il

,
i

i
.i..

l

9.7

'lcrEaia 
Dt rfGirEsrlrÍlJiÂ I sEnv(oJ ,úlrxos
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ou regional, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno portesediada locatmente ou regionalmente, que 
"";" 

igr"lou 
"tÀ 

1o;;1ãlz por centolsuperior à proposta mais bem crassiÍicaja, ãJl"á'ín),r.*,oeoe o"contratação da microem
ro""r,e,,teo..Àsionái;;i:'::",""1":,T,[1T0"0",",|:j;"1d"1,:Í:."0,"0,

9.1.2. No preâmbuto deste instn,mento convocatório 
"r,ã 

ããoi,oo-.J,o pr"r"*"

^ ^-*,^,_ -::1"t,",o.:erá 
apticado somente em ambito tocatou ilnà""'i- 

*
A pamctpação nos itens/lotes exDressi
o" p"q,àná p",tã, pà, i"ffi :üj;X§:1i,:"Tli:"."jil:1:::i:Tffi ::rj::::categorias, configura fraude ao certam
oe rÃpeaimento? rrii* ã "r",'r# 

i^l'j:lt:"* i T"t'" à apricaçâo de penalidade

multas pr"uirtÀ - 
,i-""L 

"- 'lãii", t"' esta. Prefeitura Municipal' sem preiuízo dase das demajs cominaçôes legais.

9.8.

&0..,, Dr'reeocnçÃo
10.1

70.2

10.3

\-/ 7o.4.

10.5

10.5

]OA FASE DE JULGAMENTO

:

l
.:1

;

I
l

,

11,

i.
]
,

A negociação será realizada oor m
demais licitantes. teio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

O Agente de Contrataçáo poderá encaminhar contraproposta direlamente à licitante quetenha apresentado o lance mais van
estimado para a contratação. 

tajoso' observado o critédo de julgamento e o valor

Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máxjmo ouinferior ao desconto definido para a contrataçáo. o Agente de conirãtJçiã,frà"ra n"go.iacondições mais vantajosas, após definido o i""rrtroo oálr-rã"-r"nio]"" "".10.3.1. A negociação poderá ser feita.com 
"" 

o"r"i" fiãitrnt"a, segundo a ordem dectassificação injciatmente estabelecida, qr"ra" i-p,'_àirri",Ji"oo, ,".roapós a negociaçáo, Íor des_classificado e, ,r.a" oJar" or"o"ai" permanecer
^ acima do preço máxjmo definido pela Adminiskação.
O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos doprocesso Iicitatório.
A licitante classificada provjsoriamente em pÍimeiro lugar dêverá encaminhar a propostade preço adequada ao último lance no prazo mÍnimo de Zf, fAuas norasi, alompanhada,se Íor o caso, dos documentos 

"orpt"r"nt"r"., qril;,-nlãss"#;l !"contirmaçaodaqueles exigidos neste Edital, corcontrataÇáo. rtado da convocação eÍetuada pelo Agente de

10.5.1. O prazo estabelecido poderá.ser.pronogado pelo Agente de Contrataçáo porsoticitação justiÍicada do licjtante, ,"Ãrr".jr- ãi ã à-"--or""oo or".o, "formalmente acelta.
10.5.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentaçãoindicada nesta seÇáo. será de§classiÍicada; sGÃ;';" ;.;âs previstasneste Edital.

Após a negociaçáo do preÇo, o Aoente de Contrataçáo iniciará a fase de aceitação ejulgamento - 
da proposta.

sE(tEÍ^Àr DE NrR^rrÍBuruir E szeu@s ,|}tuco§ru Í ín. - tov. rhFíürrr . cEt 6r,ír. t ío
rl'p.Et.l, - *Á cNrJ: oa,15,,4!t/t oot,t6
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11.1

11.2

11.3

1L.4

11.5

11.6

7!.7

51c€rra9a 
a etapa de negociação, o Agente de contrataçáo verificará se o ricitanteprovisoriamente ctassificado em primeiro lugar 

"t""a" 
à. 

"ã"ãiç0""'ãã.pjn,",p"çao nocertame. conforme previsto no art. 14 da L;i 
"" 

i;.iüoã;ffiriiJilrr",",, 
" ",condições departicipação destê editar, espê"irrr"rt" qr"r,to á 

"ri"ie-nill 
ü sançao qrermpeça a participação no ceÍame ou a Íutura 

"o"trJtriao 
,*à]""ill"lon.r,,, 

"o,
seguintes cadastros:
11,1.1, Consulta Consolidada de pessoa.Jurídica do Trjbunal de Contas da Unjão;17.L.2. cadastro Nacional de Empresas tnidôneas e ar.;;;;;;À;antido pelaControladoria_Geral da União; e
11.1.3. Cadastro.Nacional de Empresas punidas _ CNEp, mantido pela Controladoria_ceral da União;

A consulta aos cadastros será realjzada em nome da empresa licitante e também de seu
11""1 llllr])^liiforça,da vedação de que trata o artiso .12 da Lei n" 8.42e, de .te92
uaso conste na Consutta de Situacãô do ticjtante a existê;cia de Ocorieicia-i-rmpeOitivas
Tlelas o ASente de Contratação diligenciará para verificar se houve Íraude por parte dasempresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas 

.
7L.3.1. A tentativa de burta será veriÍicada por mei" ai" ,ji"rf""'.ã""tários, tinhas defornecimento similares, dentre outros.
77.3.2. O licitante será convocado para manjÍestação previamente a uma eventualdesclassificação.

-":l:t1"0: 
a existência de sanção, o licitante será reputado inabititado, por fatta decondição de participação.

Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas ascondições de participâção, será jniciado o proceaimento je Ã"nirir,;;"** "
caso o ticitante provisoriamente ctassiÍtcad" ; ilàã;g*;nil'r"" ,titi.roo o" ,rgmtratamento Íavorecido às ME/Epps o Agente de C""tri"çâ" ,*i"#''."" r".;r" 

"o
beneÍlcio, em conformidade com este Edital.
Verificadas as condiçôes de particioacão e de-utilização do tratamento favorecido, oAgentede conúatação examinará a propostá ctas"jfi"ad" ;;pnh"j;; ;r-g"lql"";t:"j ,o"or"oaoao objeto e à compatibilidade do preÇo em relação ao máximo estipulado para contrataçãoneste Edital e em seus anexos
11.7.1. Parâ fins de análjse da proposta-quanto ao cumprimento das especiÍicaçôes doobjeto, poderá ser corhida a maniÍestação 

"r.ritràá 
rãiài à!'uirii""ii" oo 

""riçoou da área especializada no objeto.
17.7.I.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão púbtica para arealização de ditigências, com vistas 

"o 
."n"rr"r,to J"!iropostas, asessáo pública somênte poderá ser reiniciaOa meaiante aviio previo noslstema com antecedência, e a ocorência ."ra ,"g;tr;" ;, 

"t";O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para envi-ar aocumento Oigitatcomprementar, por meio de Íuncionatidade djsponÍver 
"" ;;i;r;: ;; ii"ã'inoi""oo noChat, sob pena de não aceitação da proposta.

11.8.1. Dentre os documentos passlveis de solicitaÉo pelo Agente de Contratação,destacam-se os que contenham as caracteristicas do material ofertado, tais

OS PÚBLICOS

I

i
i

.4.t
I
l

11.8

sltxE r^tÁ oE rl{ri EsTRurÍu(l r sEtt|çq púlLrcos
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como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de oúras informaçóes

pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por

meio eletrônico, ou, se for o caso, por oulro meio e prazo indicados pelo Agente

de Contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrÔnico, sob
pena de não aceitaÇão da Proposta

1,r.8.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor

zero, incompatlveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a

mateÍiais e instalaçôes de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à

parcela ou à totalidade de remuneração.

11.8.3. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua

viabilidade por meio de documentaçáo que comprove que os custos envolvidos

na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento

de contratação.

11,8.4. Antes de desclassiÍlcar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será

oportunizado, em caráter de diligéncia, à empresa licitante de melhor oÍerta que

apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não

é(são) inexequível(eis).

Será desclassiÍlcada a proposta que:

11.9.7. não corrigir ou não justiÍicar eventuais falhas apontadas pelo Agente de

Contratação;

!1.9.2. contivervícios insanáveis;

11.9.3. não obedecer às especificaçóes técnicas contidas no Termo de

Referência/Projeto Básico;

11.9.4. náo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;

11.9.5. com valor unitário ou globalcom preços manifestamente inexequlveis

11.9.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado

sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos

envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto

deste procedimento de contrataçáo.

11.9.5.2. Antes de desclassiflcar a proposta de preços e/ou lance ofertado' será

oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor

oferla que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s)

ofertado(s) não é(são) inexequível(eis)

11.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou

seus anexos, desde que insanável.

No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas

valores inferiores ao percentual indicado no preâmbulo deste Editâldo valororçado pela

Administraçáo.
11.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do Agente de Contratação, que comprove:

11.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da píoposta; e

11.70.7.2. inexistirem custos de oportunidade capazes dejustificár o vulto da oferta.

a-

11.9

,:!

:

:

l

11.10

!!(ÂETARU DE lNFi Egltlrtl§lESEWIçOgtÚ$rco!
rur I ,ít - rl@! hlP.ôt& ' ai?: 65,907-100
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11.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao

valor flnal da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

71,12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassiflcaçáo da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo Íomecedor, no prazo indicado pelo

sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o
bastante para aÍcar com todos os custos da contratação;

11.12.7. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar enos ou falhas que nâo

alterem a substância das propostas;

11.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correçáo a

indicação de recolhimento de impostos e contribuiçóes na forma do Simples

Nacional, quando não cabÍvel esse regime.

11.13, Caso o Termo de ReÍerência/Projeto Básico exija a apresentaçáo de amostra' o licitante

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de

Referência/Projeto Básico, sob pena de não aceitação da proposta.

11.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de

realização do procedimento para a avaliaçáo das amostras, cuja presença será

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes

11.f3.2. Os resultados das avaliaçóes serão divulgados por meio de mensagem no

sistema.
11.13.3, No caso de não haver entrega da amostra ou oconer atraso na entrega, sem

justiflcativa aceita pelo Agente de Contrataçáo, ou havendo entrega de amostra

fora das especificaçóes prevista§ neste Edital, a proposta do licitante será

recusada.
11.13.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classiÍicado náo for(em)

aceita(s), o Agente de Conhatação analisará a aceitabilidade da proposta ou

lance ofertado pelo segundo classiÍicado. Seguir-se-á com a veriílcação da(s)

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a veÍificação de uma que atenda às

especificações constantes no Termo de Referência/PÍoieto Básico'

.'1"-

.,.DA FASE DE
' 72.t.

HABTLITAçÀo
Os documentos previstos no Termo dê Referência/Projeto Básico, nêcessários e

suÍicientês para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o obieto da

licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos teÍmos dos arts. 62 â 70 da

Lei n'14.133, de 2021.

A regra para o momento de envio dos documentos de habilitaçáo é aquela definida no

prêâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de

propostas e lances nos termos do art. 17, §1o, da Lei no 14.133, de 2021

Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

Referência/Projeto Básico somente serão exigidos, em qualquer caso, em momênto

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classiÍicado.

t2.2

t2.3

5ECRmO^ OE olri^ElTrur§À E SEFvlçOg PÚllrCO§
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12.3.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade Íiscal, quando

a fase de habilitaçâo anteceder as fases de apresentação de propostas ê lances

e de julgamento, a veriflcaÉo ou exigência do presente subitem ocorrêrá em

relaÇão a todos os licitantes.

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à conÍirmaÉo daqueles exigidos neste Édital e já apresentados, o licitante

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas

Somente haverá a necessidade de comprovaçáo do pÍeenchimento de requisitos

mediante apÍesentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando

houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

12.5.1, Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, devêrão ser

encaminhados para a Comissáo Permanente de Licitação' situada no endereço

indicado no rodapé deste edital.

Após a entrega dos documentos para habilitação, náo será permitida a substituiçáo ou

a apresentaçáo de novos documentos, salvo em sede de diligência ' 
pa? (lLei 14.133121'

art. 64)
12.6,1. complementaçâo de infohações aceÍca dos documentosjá apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da

abedura do certamei e
atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas;

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diÍerentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estaÍ em nome da matriz, e se

o licitante foÍ a Íilial, todos os documentos deverão estar em nome da fllial' exceto

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos

somente em nome da matÍiz.

Na análise dos documentos de habilitaÉo, a comissáo de contrataÇâo poderá sanar

erros ou Íalhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurldica'

mediante decisáo fundamentada, registrada em ata e acesslvel a todos, atribuindo-lhes

eÍicácia para Íins de habilitação e classificaçáo

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de

Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente' nâ ordem de

classificaçáo, até a apuraÉo de uma proposta que atenda ao presente edital'

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes'

inicialmente apresentados em traduçáo livre.

12.71.7. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não Íuncione

no País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a

habilitaÉo serão traduzidos por tradúorjuramentado no País e apostilados nos

termos do disposto no Decreto no 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro

que venha a substituÍ-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.

§EciETl,Illa Dl §firlsÍIl nIÀ E sERvlço§ lÚlt lcoj
Rq V, ín - r{ov. üiFÊrrtz. clz 6t,9o7.1&,

tfil.r.ri, - nl cl?J: 0ó,1 ,8.,15!/0001-r a

wwwimperatriz,mâ. goY.br

Páginâ 17 de 36

:
:
I
l,

l

.1.

,:

i

1

:l

,!'
':

,

l

t'ir



12.12. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitaçáo lécnica'

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado

e, para efeito de habilitação econômico-Ílnanceira, quando exigida, será observado o

somatório dos valores de cada consorciado.

12.72.7. Se o consórcio não for Íormado integralmente por microempresas ou empresas

de pequeno porte e o Projeto Básico exigir requisitos de habilitaçáo econômico-

Íinanceira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valoÍ

exigido para os licitantes individuais.

12.13. A existência de restriçáo relativamente à regularidade flscal e trabalhista não impede

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital

12.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à

fase de habilitação.

L2.L4. Caso a proposta mais vantajosa seja ofeÍtada por licitante qualilicáda como

microempiesa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de

alguma iestriçáo no que tange à regularidade Íiscal e trabalhista, a mesma será

co,-nvocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis' após a declaraçáo do vencedor'

comprovar a regularizaÉo
L2.!4.7. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administraÉo

pública, quando Íequerida pelo licitante, mediante apresentaçâo de justiÍlcativa

72.15. A não-ÍegularizaÉo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem ântêrior acaÍetará

a inabilitaçáo do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital sendo

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificaçáo

12.15,1. Se, na ordem de classiÍicaçáo' seguir-se outra microempresa' empresa de

pequeno porle ou sociedade cooperativa com alguma restrição na

documentação flscal e trabalhista' será concedido o mesmo prazo para

regularização.

|2'16.Havendonecessidadedeanalisarminuciosamenteosdocumentosexigidos,oAgente
de Contrataçáo suspendelá a sessão, informando no'chat" a nova data e horário para

a continuidade da mesma

72.77. será inabilitado o licitante que náo comprovar sua habilitaçáo, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenlá-los em dêsacoÍdo com o

estabelecido neste Edital.

12'78.Nositensnãoexclusivosamicroempresaseempresasdepequenoporte,emhavendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate

flcto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida para aceitaÉo da proposta subsequente'

12.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outÍo

item, flcará obrigado a comprovar os requisitos de habilitaçáo cqmulativamente'

especialmente quanto so capital social ou patrimônio líquido mlnimo' quando assim o

edital exigir, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do itêm em que

estiverconcoÍrendo,eassim§ucessivamente,sobpenadeinabilitaçáo'alémda
aplicaçáo das sanÇôes cabíveis
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12.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação Ílxadas no Edital, o licitante seÉ
declarado vencedor.

íí. I'DÀAMOSTRA
13.1. As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de

Referência/Projeto Básico, anexo a este Edital.

.ii4. :'oÂ vtstrA TÉcNtcA
74.L. As regras relacionadas a visita técnica sâo as estabelecidas no Projeto Básico anexo a

este Edital

V 'rrDOS RECURSOS i

15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anutação ou revogação da licitação, observará o disposto no

art. 't65 da Lei n" 14.'133, de2021.
L5.7. Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez)

minutos, durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema,

manifestar sua intençáo de recurso.

15.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusáo;

L5,2.2. A falta de manifestaçáo do licitante quanto à intenção de recorrer impoÉará a

preclusão desse direito e autoriza o Agente de ConÍatação a adjudicar o objeto

ao licitante vencedor.

15.3 A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso,

em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, Íicando as dêmais

licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazóes, também via sistema' em

igual prazo, que começará a corer na data de intimação pessoal ou de divulgação da

inteÍposição do recurso.

15.3.1. O prazo para apresentaçáo das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação

75.3.2. Na hipótese de adoção da inversáo de Íases prevista no § 1" do art. '!7 dâ Lei

no 14.'t33, de 2021, o p?zo para apresentação das razóes recursais será

iniciado na data de intimaçáo da ata de julgamento.

O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proÍerido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisáo no prazo de 3 (três) dias Úteis, ou,

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual dêverá

proferir sua decisão no prazode 'lO (dez) dias Úteis, contado do recebimento dos âutos'

Os recursos interpostos Íora do plazo náo serão conhecidos.

O recurso e o pedido de reconsideraçáo lerão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão flnal da autoridade competente

O acolhimento do recurso implicará a invalidaçáo apenas dos atos insuscetiveis de

aproveitamento.
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15.8 Os autos do processo permanecerâo com vista franqueada aos interessados no sÍtio

eletrônico com endereço no preàmbulo deste instrumento.

Jd§.,,DÁS INFRÂçÕES ADi'INISTRATIVAS E SANçÕES
f6.L. Comete infraçáo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

16.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação

durante o certame;

16.1.2. salvo dm decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:

16.1.2.1. não enviar a pÍoposta adequada ao último lanc€ ofertado ou após a

negociação;
L6.L.2,2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

16.1.2.3. pedir para ser desclassiflcado quando encerrada a etapa competitiva; ou

76.7.2.4. deixaÍ de apresentar amostra;

16.1.2.5, apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especiÍicações

do edital;
16.1.3. não celebrar o contrato ou náo entregar a documentação exigida para a

contÍatação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua propostai

16.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

16.7,4. apresentar declaraçáo ou documentação falsa exigida para o ceÉame ou prestar

declaÍação falsa durante a licitação
16.1.5. fraudar a licitaçáo

16.1.6. compoÍtar-se de modo inidôneo ou cometer ÍÍaude de qualquer natureza, em

esPecialquando;
16.1.6.1. agirem conluio ou em desconÍoÍmidade com a lei;

16.7.6.2. induzir delibeÍadamente a erro no iulgamentoi
16,1.6.3. apresentar amostra ÍalsiÍcada ou deteriorada;

76.1.7. pÍaticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

16.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o'12.846, de 2013

L6.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançóes, sem prejulzo

das responsabilidades civil e criminal:

16.2.1. advertência;
76.2.2, multai

!6.2.3. impedimento de licitar e contratar e
L6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem o§

motivos determinantes da puniçáo ou até que seja promovida sua reabilitaçâo

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3, Na aplicaçáo das sanções serão considerados:

16.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

16.3,2. as peculiaridades do caso concreto
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16.4.

16.5.

16.6.

16.7.

16.8.

16.9.

16.10.

76.L7.

tr
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16.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
76.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
16.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientaçôes dos órgãos de controle.
A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30o/o incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias útejs, a contar da comunicaçáo
oÍicial.

16.4.1. Para as inÍraçóes previstas nos itens 20.1.1,20.1.2e20.1.3, a multa será de
0,5% a 15olo do valor do contrato licitado.

L6.4.2. Para as infÍaçôes previstas nos itens 20.1.4, 20.1 .5, 2O.1 .6, 20.1 .7 e 20.1 .8, a
multa será de 15% a 30olo do valor do contrato licitado.

As sançóes de adveÍtência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderáo ser aplicadas, cumulativamente ou não,

à penalidade de multa.
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÉo.
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das inÍraçóes administrativas relacionadas nos itens 20.1.1,2Oj.2 e20.1.3,
quando não se justiflcar a imposiçáo de penalidade mais grave, e impedirá o

responsável de licitar e contratar no âmbito desta Administração Pública diráa e

indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrência da prática das infraçôes dispostas nos itens 18.1.4, 18.1.5,

18.1.6, 18.1.7 e 18.'1.8, bem como pelas infraçóes administÍativas previstas nos itens

1A.1.1,l8i.2 e 18.1.3 que justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sançáo de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto

no art. 156, §5", da Lei n." 14.133/2021.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministraÉo, descrita no item
'18.1.3, caracterizará o descumprimento lotal da obrigaçáo assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor desta Adminiskação.
A apuraçáo de responsabilidade relacionadas às sançôes de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contrâtar demandará a
instauração de processo de responsabilização a seÍ conduzido por comissáo composta
por 2 (dois) ou mais seryidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos
e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçáo das sançóes de
advertência, multa e impedimento de licitar e contralar, contado da data da intimação,
o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se náo a
reconsiderarno prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhaÍá o recurso com sua molivaçáo
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t6.72

16.13

16.14.
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à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)

dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

contado do seu recebimento.
O recurso e o pedido de reconsideraÇão terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisáo Íinal da aúoridade competente.
A aplicaçáo das sançóes previstas neste edital nâo exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados a essa Administraçáo.

Sí.,lruos

:r§rraDl

EScLAREGTMENÍos E DA rMpucNAçÃo Ao EDTTAL
17.1, Até 3 (três) dias úteis antes da data Íixada para abertura da sessáo pública, qualquer

pessoa, fisica ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de
contrataçáo mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no
preâmbulo do presente edital ou atÍavés de campo próprio do sistema.

77.2. A resposta à impugnaÉo ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sÍtio
eletrônico oÍicial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à

data da abertura do certame.
17.3. Acolhida a impugnaçáo contra este Edital, será designada nova data para a realização

do certame, exceto quando, inquestionavelmenle, a alteração nâo afetar a Íormulação
das propostas.

17.4. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de

ContrataÉo será auxiliado pelo setor técnico competente.

17.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.
L7.5.L. A conc€ssão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcionale deverá

ser motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

17.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataÍorma

utilizada pata rcalizaçág do ceÍtame através do endereço
https://licitaimperatrizma.com.br/ e vincularão os participantes e a Administração.

sPôsrçóEs GEÉÀ|S :

18.1. Será divulgada ata da sessáo pública no sistema eletrônico.
La.z. A Autoridade Competente do Órgáo Requisitante compete anular este procedimento de

contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar
o certame por considerá-lo inoporluno ou inconveniente diante de fato superveniente,
mediante ato escrito e fundamentado.

1.a.z.l. A anulaçáo do procedimento de contrataÉo induz à extinçáo do contrato.
18.2.2. As licitantes não teráo direito à indenização em decorÍência da anulaçâo do

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
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18.3

18.4.

18.5

18.6.
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O Agente de ContrataÉo poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro
de pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas flsicas ou jurídicas
estrânhas a ela, para orientar sua decisão.
Na contagem dos prazos estabelecidos nesle edital e seus anexos, excluir-se-á o dia
do inÍcio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente desta PreÍeitura.
O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração,
poderá relevar omissóes puramente Íormais, desde que não comprometam a proposta,

a legislação vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o diÍeito de promover
diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em
qualquer fase da licitaÉo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação
que deveria constar no ato da Sessão Pública.
As normas que disciplinam este procedimento de contrataçâo serão sempre
interpretadas em Íavor da ampliaçáo da disputa entre os pÍoponentes, desde que não
comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.
Em caso de discrepáncia entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste.
Em se tratando de ceÍlame que seja para aquisiçáo de bens de natureza divisível, que
possua cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de
microempresas e empresas de pequeno porte:

18.8.1. Nâ hipótese de náo haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser
adjudicada ao vencedor da cota pÍincipal ou, diante de sua recusa, aos licitantes
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota
principal.

18.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contralação
das cotas deverá oconer pelo menor preço.

18.8.3. Será priorizada a aquisição dos produtos das cotas reseryadas, ressalvados os
casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou
as condiçóes do pedido, justiflcadamente.

Os documentos eletrónicos produzidos com a utlllzaçâo de processo de certiÍicaçáo
disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória no 2.200-2, de 24 de
agosto de 2001, seráo recebidos e presumidos verdadeiros em relaçáo aos signatários.
Não havendo expedienle ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realizaÉo do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteÍiormente estabelecido,
desde que não haja comunicaçáo do Agente de Contratação em contrário.
Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do arl. 34 da Lei n" 11.488, de 15

de junho de 2007, todas as disposiçôes Íelativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS
DE PEQUENO PORTE,
Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com
as disposiçóes constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas
pertinentes.

74.7

18.8
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18.13

18.14

18.15

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUN:CIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS
MINUTA

Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da
Comarca de lmperatriz- MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que

seja.
Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios
https://licitaimperatrizma.com. br/ e www. imperatriz. ma. gov. br.

Os licitantes ficam inÍormados sobre os termos da Lei n." 12.846, de 10 de agosto de
2013 (Lei Anticonupçáo), que dispôe sobre a responsabilizaçáo administrativa e civilde
pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em
especial, ao constante no art. 5.o, inciso lV, correspondente aos procedimentos

licitatórios, indicando que qualquer indÍcio de conluio, ou de outra forma de fraude ao
certame, implicará aos envolvidos as penalidâdes previstas no mencionado diploma
legal.

Projeto Básico e seus Anexos

Modelo de Proposta de Preços

Anexo lll l\rinuta do Termo de Contrato

lmperatriz-MA,_de de

Vilmar Dantas Nobrega
Secretário lrunicipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos

Ponatia no 4.02312025

ü!i,-t. ANExos
Anexo I

Ànexo ll
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ESTADO DO MARANHÃO
. PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS
MINUTA

ANEXO I-.ÍÉÉMO DE REFERÊNCNIPROJÉÍi' ÉÁSICO

<<PROJETO BÁSICO>>
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE Ii/IPERATRIZ

SECRETARIA ]TIIUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS
MINUTA

I.] . ANEXO Í - MoDELo oE PRoPoSTA DE PREÇos

CONCORRÊNCIA . ELETRÔNICA NO XXX/2026

Prezados Senhores,
Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitaçáo

em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser
veriÍicados na preparação.

,I. PROPOSTA DE PREÇOS:
ITE
M

DESCRTçÃO rlrARc
A

QUANT -4," 'V'. '
UÍítÁmo

V. TOTAL

2. PROPONENTE:
RÂZÁO SOCIAL
CNPJ: ...
ENDEREÇO:...
TELEFONE: ...
FAX.,,
E-MAIL:...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINAú A ATA DE REGISTRO DE PREçOS E/OU O
CONTRATO

NOIvIE:

CPF; ...
RG: ...
NACIONALIDADE; ...

ESTADO CIVIL: ...

PROFISSÁO: .,,

ENDEREÇO COI\iIPLETO: ...
. 4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ...

- 5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:,.,
Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e

seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

" atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na ConstituiÉo Federal, nas leis Íabalhistas, nas
normas infralegais, nas convençôes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

.'vigentes na data de sua entrega em deÍinitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitaçáo
definidos no instrumento convocatório.

Local e data
Nome e assinatura do representante legal da empresa

(No da identidade do declarante)

:t.

::
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ESTADO DO MARANHÂO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPER-ATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

Mll,lUTA

ANEXO III- MINUTA DO CONTRATO,, . , ,I

,tti,', r,ii':'.'

Ã
LO

OBJÊTO CONTRATUAL

': ri::,i: .r.::i .::.:l', '.i . . .

*VA
)R$

LO
VIGÊNCIAS CONTRATUAL
lNlCIAL: _/_/_
FINAL: I I

DADO§ DO CONTRATANTE
RAáO SOCAL CONTRATANTE, CNPJ no _._._/_-_
Loiji,àir§üi6:::l::::;,rNúmáo. -:....; Bairro...:i;:lqiCê!e.....; EstâdQrt:i.r,:ti::1.:,:. .r.,,...

N9iú::§::l!!li3lqeqlr.aÍite;r: , G.lf:8ii,---.-:-.---.'+rr,tiar::::'a.i:::tri,,:t,ti],,.l

"

i

I

i

r&
:iiaa. r,,,,.:.

t.
i
I

,1,

:,r^':.t rrrr..

o

Né

, PREÂMBULo.
Aos _ de _ de _, a Razão Social Contratante.... - UF.., aÍavés da Unidade
Adminsitrativa Contratante ....., inscrita no CNPJ no _._._)_-_, em observância às
disposiç6es da Lei no 14.133, dé 10 de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas

t.-
,']
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íü
:

acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decoÍrente do processo de Contratação em
.- epígrafe, mediante as cláusulas e condiçóes a seguiÍ enunciadas.
&l .. . ._ cLAusuLA pRtMEtRA - DO OBJÊTO E DA VTNCU|jÇÂO (áÉ 9-4.i e [)

1.1 - O presente instrumento tem por objeto ... ........................ de acordo com as especiÍicações e
condiçóes deÍinidas no Termo de Referência/projeto Básico e em conÍormidade com a proposta de
preço apresentada peta CONTRATADA.

,_,.r ri cúusuLA SEGUNDA - DO PREÇO (áÍt 92, V)
2.1 - O valor do presente Conhato é de R$ ......... (..............), em conformidade com a proposta
apresentada pela CONTRATADA. conÍorme quadro abaixo:

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA :llIUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS
MINUTA

E§PECIFTCAçOES E ITENS DO CONTRATO :
Dê9crição Marca Unidade Valor Unlt loi'Total

Valor Total
2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da

Cúusuu OuanrA - úoDELos DE ExEcuçÂO É GEsTÃo coNTRAtUAiS {aÉ s2, tv, v e XV )

Ite
m

2

3

execuçáo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado' dependerão dos quantitativos eÍetivamente executados.
2.3 - Sáo anexos a este instrumento 6 vinculam esla contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 - O Projeto Básico que embasou a contrataçáo, em especial as cláusulas especiícas
quanto a forma de execução do objeto;

2.3.2 - Editalde Licitaçáo e/ou Aviso de ConÍataçáo Direta, conforme o caso;
2.3.3 - A PÍoposta do Contratado;

. 2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.r\<. cúusuLA TERcEIRA - Do pRAzó DE ucÊNcrA Do ÇqNTRAro
. 3.1 - O prazo de vigência da contrataÉo terá inicio nã jat" O" _l_l_ e encerramento em. ._l__J_, na forma do artigo 105 da Lei n" 't 4.133, de 2021 , e, em caso de serviços e Íornecimentos

cohtÍnuos, poderáo ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos í 06 e 107 da Lei n" 14.133,
de 2021 .

3.'1.1 - O prazo de vigência será prorrogado, mediante lermo aditivo, quando o objeto não for
concluido no período Íirmado acima, ressalvadas as providéncias cabíveis no caso de culpa do
contratado, previstas neste instrumento.
3.'1.2 -A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por paÉe do Gestor
doContrato, da vantajosidade da prorrogação, a qualdeverá ser realizada motivadamente, com
base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princlpios da manutenção da necessidade,
economicidade e opoÉunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados
relevantes.

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação conkatual.
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebraçáo de termo aditivo.
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

Ouanl.
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4.'Í - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos
9 cln-diç6e9 de conclusão, entrega, observaçáo e recebimento do objéto constam no Termo deReferência/Projeto Básico, anexo a este Contrato.

Y:'.'.,, ' cLÁusuLA outNTA - DAS CONDTçóES DE PAGAMENTO (aÍL92, Ve Vl)
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçôes a ele referentes encontram_se

.;1, ..d.efinidos no Projeto Básico, parte integrante a este Contrato.
':. .,]., CLAUSULÁ SEXTA - DO REAJUSTE (a]T Sz;v}

6.1 - Os preços inicialmente conlratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo
de contrato.
6.2- Após o interregno de um ano, e independentemente dê pedido do Contratado, os preÇos iniciaisv serão reajustados, mediante a aplicação, peto CONTRATANTE, do índice indice deral de preços dei. Mercado - IGP-M, exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e concluídas após a ocorrêntia da
anualidade.
63 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
10.4 - No caso de atraso ou náo divulgaçáo do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variaÉo conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divutgado(s) o(s) Índice(s) definitivo(s).
6.5-- Nas.aÍerições flnais, o(s) índice(s) utilizado(s) paÍa reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
deÍinitivo(s).
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a serextinto(s) ou de qualquer
forma náo possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislaçáo então em vigoÍ.

, 6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Indice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanesc€nte, por meio de termo aditito.
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

.ii...:,::, cúusULA SÉIMA - Do oBRIGAÇÕES PERTINENTÉS À LsP.Ei.' '

\_ 7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as parles deveráo cumprir a Lei
- no 13.709, de '14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso. em razáo deste contrato administralivo, independentemente de declaraçáo ou de aceitação expressa.

r '.7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades quejustificaram seu acesso
i e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 60 da LGPD.' 7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas emr Lei.I 7.4 - A Administração deverá ser inÍormada no prazo de 5 (cinco) dias uteis sobre todos os contratos, de sub-operaçáo Íirmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

7.5 -Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGpD, é deverdo contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do aÍt. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidadei. de guarda de documentaçáo para Íins de comprovaçáo do cumprimento de obrigaçóes legais ou
contratuais e somente enquanto não prescÍitas essas obrigações., 7.6 - E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

. ' responsabilidades decorrentes da LGPD.

.7.7 - O CONTRATADO deverá exigirde suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente Íesponsável por garantir sua observância.
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IIIIPERATRIZ

SECRETARIA iITUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS
MINUTA
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6\s
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo Íixado peto CONTRATANTE, pronogável
justificadamente, quaisquer informaÉes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGpD, art.
37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso
de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.10.1 - Os Íeferidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a
Íim de garantir a reutilização desses dados pela AdminisÍação nas hipóteses previstas na
LGPD,

7.11 - O contrato está sujeilo a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
\,/ pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opinióes

técnicas ou recomendaçóes, editadas na Íorma da LGpD.
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1o do aÉ. 26 da LGPD deverão ser comunicados àautoridade nacional.

§§i:.1 ... cLÁusuLA OlravA - DA DorAçÃo oRçAMENTÁRta (aÉ 9a u[)
8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos espeÇíflcos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de lmperatriz deste exercÍcio, na dotaÉo
abaixo discriminada:

EsrADo Do MARANHÁo
PREFEITURA MUN:CIPAL DE IMPER.ATRIZ

SEcRETARTA MUNtctpAL DE tNFRÀESTRUTURA Ê sERvtÇos púBLtcos
MINUTA

DOTA NT RIA .::
UNIDADE:
cLASSTFTCAçÃO:
NATUREZA DA DESPESA:
FICHA:

8.2 -A dotação relativa aos exercÍcios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cúusuLA NoNA - DAS OERIGAçÓES DO CONTRAÍANTE (arr 92r X, X e XtV)
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Refêrência/projeto Básico.
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incoreções veriÍicadas no objeto
Íornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corígido, no total ou em parte, às suas
expensas.
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo
Contratado.
9.5 - EfetuaÍo pagamento ao Contratado dovalor correspondente ao Íornecimento do objeto, no pÍazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no projeto Básico
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.7 - Cientificar o órgão de representaçáo judicial da Procuradoria desta administraÉo para adoçáo
das medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigaçóes pelo Contratado.
9.8 - Explicitamente emitirdecisáo sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à execuçáo
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos maiifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuÉo do ajuste.

9.8.'l - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocoto do
requerimento para decidir, admitida a pronogação motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro Íeitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

\--

l

sEçRlIAi't Dt lilFR EsIR| ÍURÂ E sEiyçO§ Ú8UCO5
R6 Y, ín'- Iâ,. hrF..rrrz - cEPr 6!,to7í ôo
hrlp.r.trt - lú aaç,J: 0ó. t 51,455/000 t-t ó

www.imgerâtf iz.ma.gov.br

Páglna 30 dê 36

.j,

l

I

I

l
i



9.10 - Notificar os emitenres das garantias quanto ao inrcio de processo administrativo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do s4o, do art. 137, da Lei no 1 ifig, àeZdZl.
9.1'1 - A Adminishação não responderá por quaisquer compiomissos assumidos pero contrátado com
terceiros, ainda que vjnculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

ciÁusuLÀ DÉclMA - DAS OBR|GAÇOES DO CONÍúTAú (art. 92, XtV, XVt e XVÍ)
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e Termo de
ReÍerência/Projeto Básico, parte integrante a este contrato, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuÉo do objeto, observando, ainda, as
obrigaçóes a seguir dispostas.
10.2 - Em casos de Íomecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do
usuário, com uma versão em porluguês, e da relaçáo da rede de asaistência técnica autorizada.
'10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e'17 a 27, do Côdigo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990).
'10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no pÍazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da execuçáo, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovaçáo.
'10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo flscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. Í 37, ll) e prestar todo esclarecimento ou inÍomaÇão por eles solicitados.
10.6 -Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vÍcios, defeitos ou incorreç6es
resultantes da execução ou dos materiais empregados.
10.7 - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execuÉo do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Adminiskação ou terceiros, não Íeduzindo essa responsabilidade a
fiscalizaçáo ou o acompanhamento da execuÇão contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor cofiespondente
aos danos sofridos.
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10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os documentos relacionados na Ordem de
Fornecimento/Serviç0.
'10.9.- ResponsabilÉar-se pelo cumprimenlo das obrigações previstas em Acordo, Convençáo,
Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todaó as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legistaçáo
especÍfica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRÂTANTE;
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
10.1í - Paralisar, por determinaçáo do CONTRATANTE, qualquer atividade que náo esteja sendo

, executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas oubens de
teÍceiros.
10.'12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualiÍicaçáo, na contrataçáo direta;
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execuçáo do contrato, a reservà de cargos preúista em lei
para pessoa com deflciênciá, para reabilitado da previdência Social ou para aprendiz, bem como as'.,reservas de cargos previstas na legislação (art. '116);
10.í4 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

..do.conhato, com a indicaçáo dos empregados que preencheram as referidas vagas (aÍt. 116, parágrafo
único);
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormaçóes obtidas em deconência do cumprimento do

..contrato;

st[iraÂilr DE DrFR ErrututrÂ E SEiVtço5 
'6tUaOSkrl Y, ,rn' - N!v! lrÀÉnrl& . (ED: 65,c07.r10

[irií.vi, ' lu ooJ: 0t, t 38,455/ool,1-rí
www imperatrlz, ma, goY. br

Páglnâ 31de 36



\-./

10.16 - Arcar com o ónus decorrente de eventuar equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quândo ocorrêr algum dos evento! anolados no art. ,124,

ll, d, da Lei no'14.133, de 2021.
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de àmbito Íederal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do CONTRATANTE.
'10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitaçâo e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamenios, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomendaçÕes
de boa técnica e a legislaçâo de regência.
10.19 - Orientar e heinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotândo medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por
força da execução deste contrato.
'10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o locálda exeôuçáo do objetoe nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
10.2'l - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que Íujam às especificaçóes do memoriat descritivo óu instrumento
congênere.
10.22 - Náo permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo
de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçáo do trabalho do menor de
dêzoito anos em trabalho_noturno, perigoso ou insalubre.

CLAUSULA DEcllrA PRIMEIRA - DA ExTtNçÂO CONTRATUÂL (aí. 92, XIX)
\1a1 _- P3!1os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impóe ao
CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado,
a extinçáo contratual se datá nos seguintes termos:

'1 1.1.1 - Ouando cumpridas as obrigações de ambas as paÉes, ainda que isso ocona antes
do prazo estipulado para tanto.
'11.1.2 - Se as obrigaçóes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma Ílxado para o contratol

1'1.'1.2.1 - Quando a não conclusáo do contrato referida no item anterior deconer de
culpa do CONTRÂTADO;

a) Íicará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançóes
administrativas;
b) poderá aAdministração optar pela extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11-2 - Em se tratando de objeto de natureza continua a extinção se dará quando vencido o prazo nele
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes.

11.2.'l - O contrato pode ser eíinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentá os para sua continuidade
ou quando entender que o contrato não mais lhe ofetece vantagem.
'l'l.2.2 - A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a notiÍicaçáo do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2
(dois) meses de antecedência desse dia.
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11.2.3 - Caso a notiÍicação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocona
99m menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a eÉinçáo contratuat ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicaçáo.

11.3 - O contrato pode ser êxtinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes do
prazo nele flxado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla deÍesà.

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos .l3g e .139 da mesma Lei.
. 11.3.2 - A alteração social ou a modiflcaçâo da Ílnalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
t . 1 1.3.2. 1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurldica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.. 'l'l.4 - O termo de rescisão, sempre que posslvel, será precedido:
\-,, 'l'1.4.1 - Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

'í 1.4.2 - Relaçáo dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;
1 1.4.3 - lndenizaçóes e multas.

1 1 5 - A extinção do contrato náo conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilÍbrio econômico-i Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indénizatório (art. 131,
caput, da Lei n.o l4.í33, de 2021).
11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgâo ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado funçâo na Ícitaçáo ou ãtue na
fiscalização ou na gestáo do contrato, ou que deles seja cônjuge, compaÁheiro ou parente em linha

. - .,-.-reta, colateral ou por aflnidade, até o terceiro grau (art. .Í 4, inciso lV, da Lei n .o 14.133, de 2O2j).
]âa§úusuLA DÉctMAsEGUNDA - DAs tNFúçõÊs E saNçóEs AD[irMsTRArvÁs (aÉ ó2, xtv)

12.1 - Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei nô 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletitoi
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execuçáo do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execuçáo do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;' h) praticar ato lesivo previsto no aÉ. 50 da Lei no12.846, de 10 de agosto de 2013.

12.2 - Seáo aplicadas ao responsável pelas infraçóes administrativas acima descritas as seguintes
sançõesi

i) Advertiincia, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justiflcar a imposição de penalidade mais grave (aÉ. 156, s2o, da Lei no .14.,133, de
2021);
ii) lmpedimênto de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiçáo de
penalidade mais grave (art. 156, § 4o, da Lei no 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidonêidâde para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alÍneas "e', "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
"b", "c" e 'd", que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, sso, da Lei n"
14.133, de 2021).
b) Multa de;

i) Moratória de 1% (um por cento) pordia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

l
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, li) MoÍatória de O,O7olo (sete centésimos poÍ cento) do valor total do contrato por dia de
atraso injustiÍicado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo
fixado para apresentação, suplemêntação ou reposjção da garantia, quando exigida no
Projeto Básico, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a
extinçáo do contrato por descumprimento ou cumprimento inegular de suas
cláusulas, conforme dispóe o inciso I do art. 137 da Lei n. ,14.,t33, de 2021.

iii) Compensatória, para as inÍraçóes descritas nas alÍneas ,,e' a ,.h" do subitem 12.1,
de 20% a 30oÁ do valor do Contrato.
iv) Compensatória, para a inexecuçáo total do contrato prevista na alÍnea ,,a,,, ,,b", ,,c,,e

"d" do subitem 12.1, de 'l% a 3lo/o do valor do Contrato.
'12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

\/, d9 reparação integraldo dano causado ao CONTRATANTE (art. i56, sgo, da Let ní,tl.,t}S, ae iOát).
12.4 -Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplic€daa cumulativamente com a multa
(art. 156, §7o, da Leino 14.133, de 202't).

12.4.'l - Antes da aplicação da multa será facuttada a defesa do interessado no prazo de .15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021,).
12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a
diferenç-a será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8ô, da Lei no 14.133, de 2021).
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicaçáo enviada pela autoridade competente.
12.5 - A aplicaçáo das sançóes realizar-se-á em processo adminislrativo que assegure o contraditóÍio
e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no;aput e parágrafos
do art. 158 da Lei nô 14.'133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratai e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar.
12.5 - Na aplicação das sançóes serão considerados (aÉ. 156, s 10, da Lei no 14 .133, de 202,1).

a) a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto:
c) as circunstáncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

. e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e, orientações dos órgáos de controle.
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.. 12.7 -Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no.14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. ,159).

12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
- aom abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos illcitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas
à pessoa jurídica seráo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de àdministração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o CONTRATADO, obseNados, em todos os casos, o ãontraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133 , de 202,1).
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo .tS (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicaçáo da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas,

,. para Íins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e §üspensas (Céis) e no
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Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. 161).
12.10 - As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. '163 da Lei no '14.133/21 .

' '12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administraçáo CONTRATANTE, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgáo ora contratante.

§t t cLÁusuLA DÉcmÀ TERCE|RA - DA GARANT|a DE ExEcuçÃo (art ga xD
13.1 - As regras acerca da prestaçáo de garantia na presente contratação sáo as estabelecidas no

:. Termo de ReÍerência/Projeto Básico, parte integrante a este Contrato.
í. ., : CúUSULA DÉcInllA QUARTA - ALTERAçÔES
'!-' 14.'1 - Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-áo pela disciplina doé arts. 124 e seguintes da Lei no

'14.133, de 2021.
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou
supressóes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
14.3 - As alteraçóes contratuais deveráo ser promovidas mediante celebraçáo de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de
justiÍicada necessidade de antecipaçáo de seus efeitos, hipótese em que a formalizaçáo do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (aÉ. 132 da Lei no 14.133, de 2021).
14.4 - Registros que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensadâ a celebraçáo de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no 14.133, de 202't.

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçóes contidas na
Lei no '14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

cúUSULA DÉcIMA §EXTA : aUBcoNTRATAçÃo
'16.1 - As regras para subcontrataçáo do objeto deste instrumento de contrato constam Projeto Básico,
parte integrante deste Contrato.
I cúusuLA DÉcrMA sÉrMA - DAs.Dtspos§eiE§ FtNAtS
'17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133121 e demais diplomas legais.
17.2 - lncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contrataçóes Públicas (PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei '14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao ad.
8", §2", da Lei n. 12.527, de 2011, crc art. 70, §3ô, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

'17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de lmperatriz- MA, para dirimir os litígios que deconerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conÍorme art.
92, §ío, da Lei no 14.133/21.
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'!5ESTADO DO II'ARANHÃO
PREFEIÍURA MUNICIPAL DE IIIIIPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

Solon Rodrigues Dos Anjos
Procurador Geral do Município dê lmpeÍatÍiz - MA
Procuradolia Geral do Municipio

Oficio no 23112026 - GAB/SINFRA

lmperatriz-MA, 05 de Ma 2026
GEÂÁI ad

gECEADO

Senhor ProcuÍador,

Servimo-nos do presente para, com o devido respeito, solicitar
jurídica quanto à legalidade e regularidade do processo licitatório em fase preparatória, cujo
objeto consiste na Contrataçâo de empresa de engenharia para a execuÉo de pavimentação
asfáltica no acesso à Orla do Rio Tocantins (Praia do Cacau), em lmperatriz - MA, conforme
projetos e especiricaçóes técnicas, em cumprimento ao Contrato de Repasse no988974/2025.

Diante da relevància do objeto e da necessidade de respaldo jurídico para
prosseguimento dos trâmites administrativos, encaminhamos, em anexo, a documentaÉo
pertinente ao processo, pâra que essa Procuradoria avalie os aspectos legais da contrataÉo
pretendida e emita o competente parecer.

Certos de podermos contar com a costumeira atenção de Vossa Senhoria,
renovamos protestos de elevada estima e distinta con§ideraçáo.

Diante do exposto, requer-se manifestaçáo jurídica acerca dos procedimentos a

seÍem adotados por esta secretaria no tocante aos pagamentos devidos.

Atenciosamente,

3hr{,tr^r-

I

Secretário Mu

fr6BREGA
lnfraestÍutura e Serviços Públicos

Po.tatia no 4 .02312025
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICíPIO

OÍício n'. 6í g/2026.G48/PGM

lmo. Senhor
LUÍS cARLoS GoMES DA SILVA JÚNIoR
I\,1D, PRESIDENTE- CPL
NESTA

lmperatriz (MA), 08 de abril do 2026

Assunto: Encaminha Processo N' 02.10.00.0028/2026-SINFRA com Parecer n

677 t2026-PGM

#oro,"oo",.ro
ProcuraÀor-Geral Adjunto

Prezado Senhor,

Vimos pelo presente encaminhar a Vossa Senhoria, o Processo abaixo

discriminado:

í- PROCESSO N.02.10.00.0028/2026-5INFRA (VOL. le ll).
Ref. A Contratação de Empresa dê Engênharia parê pavimentação asÍáltica

no acesso à Praia do Cacau, em anexo Parecer n.67712026-PGM, paía as píovidências

cabíveis.

Sem mais para o momento, reiteramos votos de estima e consideração.

Wilma Soares Batista
Di d taria

Rua Coriolano Iúilhomem, s/no, anexo ao Estádio t\,4unicipal - CEP 65900330Imperahiz/MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PRETEITURA DE IMPERA]RIZ
PROCURADORIA DO MUNICíPIO DE IMPERATRIZ

PARECER JURÍDICO N' 67712026-PGM
PROCESSO N': 02.10.00.0028/202ó - SINFRA
INTERESSADA: SECRETARIA DE INTRA ESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBUCOS

OBJETO: Procedimenlo poro Aberturo de Processo Licilotório poro
ConlrotoÇõo de Emp reso de Enqenhorio poÍo o Execucõo de
Povimenlocõo AsÍóllico no Acesso à OÍlo do 8io Toconlins (PÍoio do
Cocou) em lmpeÍol z - MA, confoÍme pÍoiqtos e especiÍicoÇóes
lécnlcos. êm cumorimênlo do CônlÍolo de ReDosse n'i88974/2O25

I . RELATóRIO
Írolo-se de processo odminisirotivo preporotório êncominhodo poro
porecer Iurídico solicilqdo oelo ilusÍÍe Sr Secrelório Municipol de
lnfíoeslÍuluro e Servicos Públicos ocerco do possibilidode e legolidode
de procedimento odministrotivo cujo objeto é o reolizoÇôo de
Aberluro de PÍocesso LicilolóÍio conlrolocõo de EmDÍesq de
EnoenhoÍio poÍo o Execucôo de PovlmenloÇõo AsÍóllicq no Acesso à
OÍlo do Rio Toconllns íProlo do Cocoul êm lmoerolÍlz - MA- conformê
pÍoielos e esDeciÍicqcões técnicos, em cumoÍimenlo oo ConlÍolo de
Reoosse no 988974/2025.

Encominhodos os oulos do procedimento odministrolivo Àl:
02.1 0.00.0028/202ó - SINFRA. regulormente formolizodo e instruído com
os seguinles documenlos, no que importo à presenle onólise:

o) Copo (fl. 01)
b) Termo de AbertuÍo de Processo AdminiíÍotivo (fl. 02)
c) SoliciloÇõo de Aberturo de Processo Admininstrolivo {fl. 03)
d) Documento de FormolizqÇôo de Demondo - (fls. 04 o 0ó)
e) Conlrolo de Reposse (Íh. 07 o 34)
f) Publicoçõo do Extroto do Conkoto (fl. 35)
g) Autorizoçôo de Aberturo de Processo Adminislrotivo (Í1. 3ó)
h) Portorio de designoçoo do equipe de plonejomento e

publicoÇõo (fls. 37 e 38)
i) Áuluoçôo do Processo Administrotivo {Í1. 39)
j) AutorizoÇõo poro eloboroÇõo de Estudo Técnico (fls. 40 e 4l)
k) EIP - Estudo Técnico Preliminor ÍÍls. 42 o 49)
l) Anleprojeto Execuliyo (fk.50 o 286)
m) Iobelo de Encorgos Sociois ÍÍ1. 287)
n) Cronogromo físico-f inonceiro {fl. 288)
o) QuodÍo de Composiçõo do BDI serviÇos e moteriois e

equipomentos(fl. 289 e 290)
p) Preço mensol ponderodo prolicodo pelos dislribuidores de

produlos osfólticos e ,ronsportodores(fls. 291 o 293)
q) Curvos ABC de serviços ÍÍ|s.294 e 295)
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§n§ esses, oportuno regjslror o leor Enunciodo BpC n.07, do
Monuol de Boos Próticos Consultivos do Advococio-Gerol do tJniôo:

Enunciodo BpC n" 7
Á monifesfoÇôo consu/livo que

odentror quesÍôo jurídico com potenciol de signiticotivo
reflexo em ospecfo iécnico deve conÍer lusÍificolivo do
necessrdode de fozê)o, evilondo-se posicionomenfos
conclusivos sobre femos nAo jurídicos, for's como os
Íécnicos, odministrotivos ou de conveniêncio ou
oporlunidode, podendo-se, porém, sobre estes emilir
opiniôo ou formulor recomendoÇôes, desde gue
entotizondo o coróter discricionóio de seu
ocofomenÍo.

Como dilo olhures, se presume que os especificoçôes lécnicos
contidos no presenle processo, inclusive quonto oo delolhomenio do
objelo do controloçoo, suos corocterísticos, requisilos e oyolioÇõo do
preÇo estimodo, tenhom sido regulormente determinodos pelo se.for
competente do órgõo, com bose em porômetros técnicos objelivos,
poro o melhor consecuÇõo do inleresse público.

FinolmenÍe, registre-se que os presentes observoÇões sõo feitos
sem coróler vinculolivo, mos em prol do seguronÇo do AdministroÇôo
Público e do próprio outoridode requerente o quem incumbe, denlro
do morgem de discricionoriedode que lhe é conferido pelo lei, ovoliqr
e ocotor, ou nôo, tois ponderoÇôes. Contudo, os evenluois ques'lôes
relocionodos ô legolidode serôo oponlodos poro fins de suo
correçõo.

O seguimenlo do processo sem o observôncia destes
oponlomenlos seró de responsobilidode exclusivo do AdministroÇôo.

E o breve relolório.
Posso-se o onólise jurídico que o coso requer.

II - DO PROCEDIMENIO DE ANÁIISE JURíDICA
ABRANGÊNCIA E FORMA

. A Novo Lei de Licitoções, oo lrotor sobre otribuiÇões do
Orgôo de Assessoromenlo Jurídico do Administroçõo, estobelece que
cabe o ele reolizor pÍévio controle de legolidode dos licitoções e
conlroloções do Poder Público, mediqnte onólise iurídico dos
procedimenlos licitotórios e de controtoçôo de formo ôbl o, cloro
e slmples e o presente monifestoÇôo jurídico lem o escopo de ossislir
o ouloridode ossessorodo no conlrole pÍévio de legolidade, conforme
estobelece o ortigo 53, § 1", le ll, do Lei no 14.133. de 2021 (NovoLeide
Licitoções e Controtos - NLLC):

At. s3. (...)

ESIAOo Do MARANHÃo
PREFEITTJRA DE IMPERÂTRIZ
pRocuRADoRta Do MUNtcípto DE tMpERATRtz
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EsraDo Do MARANHÃo
PRETEITURA DE IIAPERATRIZ
pRocuRÂDoRtA Do MUNtcípto DE tMpERATRtz

DA CONSTITU CIONATIDADE
A ConstiluiÇõo Federol, em sêu ortigo 37, coput e inciso XXI prevê

o licitoçôo como formo mois conelo e isonômico de oquisiÇõo de
bens, serviÇos e obros pelos poder público:

An. 37. A odminisfroÇõo público direto e indi,.efo de
quolquer dos Poderes do Uniõo, dos Eslodos, do Distrito
Federol e dos Municr'pios obedeceró oos princípios de
legolidode, impessoo/idode, morolidode, publicidode e
eficêncio e, lombém, oo seguinte: /Redocoo doda

n
XX - ressoivodos os cosos especificodos no iegis/oçôo, os
obros, serviÇos, compros e o/ienoÇôes serõo conÍroÍodos
medionÍe píocesJo de,icitocôo público gue ossegure
iguoldode de condiÇôês o Íodos os concorenÍes, corn
c/óusu/os gue eslobeieçorn obrigoÇões de pagamenlo,
monídos os condiÇoes efelivos do proposfo, nos leímos
da lei, o quo/ somenle permitiró os exigêncios de
quolificoÇõo lécnico e econômico indispensóve,s à
gorontio do cumprimento dos
obrigoÇões. /ReouiomenloJ

DA ADEQUACÃO DA MODAI.IDADE DE CONTRATACÃO ESCOTHIDA
O ortigo 37, inciso XXI do Constituiçoo Federol delermino que os

obros, serviÇos, compros e olienoções do Administroçõo Público serao
precedidos de licitoÇõo público que ossegure igualdode de
condiçóes o todos os concorrenles, ressolvodos os cosos
especificodos no legisloÇôo.

A liciloÇõo configuro procedimenlo odminisÍrolivo medionte o
quol o Adminislroçoo Público seleclono o proposto mois vonlojoso,
corocteizondo-se como oto odministrolivo formol, proticodo pelo
Gestor Público, devendo ser processodo em eslrilo conformidode
com os princípios estobelecidos no Conslituiçõo Federol e no
legisloÇôo infrocons'litucionol.

Com vistos nisso, o legislodor inÍÍoconslilucionol, poro dor pleno
oplicobilidode do preceilo constitucionol supro, positivou em nosso
ordenomento pólrio o novq Lei de LiciloÇões n". 14.133/21, o quol
eslobelece os diretrizes gerois o serem observodos pelo odministrodor
público quondo do reolizoÇôo de seus procedimentos de
conlrotoÇões, bem como entobulo os possíveis modolidodes de
licitoÇõo que poderôo ser odotodos no busco do proposto mois
vontojoso paro o AdministroÇoo Público.
No coso dos autos, nolo-se que o ouloridqde competente optou pelo
ConcorÍêncio Elehônico poÍo ConlÍolocõo de EmoÍeso dê Enqenhorio

oÍo o Execu ôo de Povimenlo o I
Ioconlini íPÍoio do Cocou) em lmoeÍolriz - MA. confoÍme pÍoielos e
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ESTADo Do MARANHÃo
PRETEITURA DE IMPERATRIZ
pRocuRADoRta Do MUNtcípto DE tMpERATRtz

/i - demonslroÇõo do previsoo do controtaÇõo no plono
de controloÇões onuol sempre que eloborodo, de
modo o indicor o seu olinhamento com o plonejomento
do AdministroÇoo:
il, - requisilos do contratoÇõo;
lV - estimoÍiyos dos quonlidodes poro o controfoÇao,
ocomponhodos dos memórios de cólcu/o e dos
documenÍos gue ihes dõo suporte, gue considerem
inlerdependêncios com oufros conlroloÇoes, de modo
o possibililor economio de esco/o;
V - levantomento de mercodo, que consisle no onó/ise
dos olternotivos possíyeis, e iustificotiyo técnico e
económico do escolho do lipo de so/uÇôo o controtor:
W - estimolivo do volor do controtoçoo, ocomponhodo
dos preÇos uniÍórios referenciors, dos rnemórios de
cólculo e dos documenlos que lhe dõo suporte, que
poderõo consfor de onexo c,ossif,codo, se o
AdministroÇoo optor por preservor o seu sigilo oÍé o
conclusõo do ficitoÇõo;
Wl - descriÇôo do soiuÇôo como um Íodo, inclusive dos
exigêncios reiocionodos à monutençóo e à ossislêncio
lécnico, quondo for o coso,'
Vlll - justificotivos poro o porcelamenÍo ou nõo do
controtoÇao;
lX - demonstrotivo dos resuitodos prefendidos em lermos
de economicidode e de melhor oproveitornenlo dos
recursos humonos, moteriois e finonce,Tos disponíveis;
X - proyidêncios o serem odoÍodos pe/o AdminislroÇôo
previomente à celebroÇôo do controto, inclusive
guonÍo o copociloÇôo de servidores ou de
empregodos poro tiscolizoÇõo e gestoo controluol:
Xl - controtoções coÍrelotos e/ou interdependenÍes;
XIl - descriçõo de possíveis impoctos ombienlois e
respecfivos medidos miÍigodorot incluídos reguisifos de
botxo consumo de energio e de ouÍros recursos, bem
como iogístico reverso poro desfozimenlo e reciciogem
de bens e refugos, quondo oplicável:
XIli - posicionomenÍo conclusivo sobre o odequoÇôo do
contratoÇdo poro o otendimenfo do necessidode o
que se destino.
§ 2" O estudo técnico preliminor deveró conter oo
menos os eiemenios prey,slos nos incis os I, lV, VL Vlll e
Xl do § 1o deste oiigo e, quando nõo con/empior os
demois e/emenfos previstos no referido porógrofo,
opresenlor os deyidos lusÍificolivos.
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ESTÂDO DO MARANHÃO
PREFEIIURÂ DE IMPERATRIZ
PROCURADORIA DO MUNICÍPIO DE IMPERAIRIZ

lécnicos,
Equipe de
requisitonte

Plonejomento, composlo por reprêsentontes
e odminislroljyo, enyolve onólise lécnico,

ENDA

definiçoo de requisilos, estimotivos, es.tudos pÍelimínores e ovolioÇào
de riscos.

A produçoo do projelo bósico e dos minulos referidos seguiu o
modelo procedimentol previslo no legisloçôo, otendeu oo rito lágol e
contem os requisilos legoÍs, merecendo destoque os seguinles pontos:

AMENI

I. DIVER GÊNCIA DE INToRMACÕes No enoJtto aÁsr O QUANTO
AO PCA-P I.ANO DE CONTRAIAC ÕEs ANUAT.

No f|.309, o itêm 4.1, hó umo redoÇõo confuso, no quol hó umo
informoçôo divergenle quonlo oo Plono de Controtoções Anuql.

No início do porógrofo, hó q informoÇõo de que o prefeituro
oplou pelo nõo eloboroÇõo do Plono Ânuol de ControtoÇões,
enquonto que, no finol, hó o informaçõo de que o pCA esió no Íose
Íinol de eloboroÇôo e que voi serjuntodo oportunomente.

Recomendo-os suo retificoçôo do porle iniciol de formo que
sejo observodo o previsõo do orligo l4 do Decreto n 45/2026 qve
prevê como obrigotório o eloboroÇôo do pCA pelo Execulivo
Municipol, conforme previsto no ortigo 4. do Lei Ordinório Municipol n.
2021 /20241

Decrcto h"15/2024
,4.t 11. En conÍontitlatle coh o dt. 1o, lt; do Let OÍdinária M nicipdt h"
2 021/2021, o E\ecutiro Manicipal. andés da Certqt de Cohpras úhcutadq a
SLÁVO. Jevú elabotut Llldo d( Connthú?s Anuol tltcÁ). o Dotfit tla oh. \.hl
vic útddo p?rus,,iaoa""7a.iiiãiiiÃ-jiiÃiÃ k tu not i:áç n i"
.tenuúda, coú a xitio do,Setor de Conptus e ll otorifado, co 1 o objctiyo de
tociohãli.tt us .ortratações e garcrtir o aliihdnekto cot o seu platujdhetto
estrutégicoe srbtidid, o eloboruçAo dB teÍpectiws leis oryaiÊhtuitius.
L.i n'2021/2t)21
lrt.1" -Á Centrul de Conprus conpate, eat especidl:
(..)
i 1l - eldhatut o plano de co lratocões nhuol do EÍecutteo do Municipio de
l perotri:- MA a pdt1n. do que teic lado pelas ótgãos e entidades hos ttocur"ento!
ÍleÍorudl|:dçào de de"ú 6 e con owitio do SeÍat.le Cohprct e Átnoxaríado:

2. DA EXCEÇÃO À NCENA DA NÀO REIENÇÃO DE TRIBUTOS A
CONSTRUTORAS OPIANTES DO SIMPI.ES E, NECESSIDADE DE ADEQUAÇÀO
IMEDIATA AOS NOVOS REGIMES TRIBUTARIOS

Recomendo-sê o supressõo do iiem 22.13 do Projelo Bósico {fl.
3371, que diz que Optonles do SIMPLES nõo sofrerõo retenÇõo de
lributos, pois existe exceÇõo à regro do nÕo relençqo de tribulos de
construtoros optonles do SIMPLES em reloÇoo oo ContribuiÇõo
Polronol poro o INSS e oo ISS - lmpos'to sobre ServiÇos no formo do
legisloçoo municipol (Art. 13. § l', XlV, "o", LC 123/2006) porque sÕo
empresos que se enquodrom nos serviços do onexo lV do LC 123 (ort.
18, porógrofo soc), como é o coso dos outos.
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ESTADo Do MARANHÃo
PREfEIIURA DE IMPERATRIZ
pRocuRADoRta Do MUNtcípto DE tMpERATR|Z

. responsobilizoÇôo pessool do gestor por renúncio de
receito ou descumprimenlo de obrigoçôo legol;. inscriçoo em codoslros reslritivos (CAUC, CNEp, SIAFI];. ouluoÇões fiscois por retenções indevidos ou ousêncio de
reposse.

Recomêndoçõo Juídico
Dionte do exposfo, recomendo-se o supressõo do item 22.13 do

Projelo Bósico (f1.337) e que o Administroçõo Municipol, em sendo o
coso, oluolize imediotomenle os procedimentos de pogomenlo de
conÍrotos odministrotivos, incluindo: verificoÇõo prévio do regime
,ributório do controtodo (inclusive Simples Nocionol), qplicoÇôo
correlo dos retençoes vigentes olé 202ó, preparoÇõo dos sistemos
poro o splít poymenl obrigolório o portir de 2027, integroçoo com o
Comilê Gestor do IBS e com os sistemos nocionois de opuroçõo,
copoc;toÇõo dos equipes de compros, contobilidode, lesourorio e
conlrole interno, insliluo normotivo interno (decreto ou inslruçôo
normalivo) disciplinondo Íluxos de conferêncio fiscol,
responsobilidodes de codo seloÍ, procedimenlos de retençõo e
reposse, regros específicos poro optontes do Simples Nocionol,
odequoÇoo ôs foses de tronsiçõo previstos nos LCs de 2024, delermine
oo Conlrole lnterno que ocomponhe o implementoÇõo, com
relotórios trimestrois sobre conformidode dos retençôes, riscos de gloso
e odequoÇõo oos prozos de exigibilidode doEC 132/2023.

Porfonto, dionle do vigêncio jó iniciodo do ÉC 132/2023 e dos
Leis Complementores de 2024 e considerondo que o exigibilidode
pleno dos novos obrigoçôes estó ocorrendo de formo escolonodq
enfie 2024 e 2027, é juridicomente recomendóvel, coso jó nÕo lenho
sido provldenciodo, que o Município odoie imediolqmente os
medidos de odequoÇôo.

3. Diveroencio de volorês nq minulo do Edllol

No minuto do Editol de fl. 378, o volor do controloçõo esló
ocimo do volor eslimodo do conlrotoÇõo, previslos no ControÍo de
Reposse e no Projeto Bósico (fl. 305).

Recomendo-se o suo retificoÇõo, podendo ser feilo
quondo do suo publicoÇôo.

IV. DA CONCLUSÃO
Assim, nos limiles do onólise jurídico e excluídos os cspecÍos

lécnicos próprios do controtqçoo, esto Procurodorio Gerol do
ecomendocões ocimqMunicíp io enlende que, seouindo os r
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ESTADO DO ÍYIARANHÂO
PREFEITURA i'UNICIPAL DE IMPERATRIZsEcREraRtA iruNtcrpAL DE rNFúEsrRúiúiü;§Éii;ços púBLrcos

TERMO DE ESCLÂRECIMENTOS E JUNTADA DE DOCUi'ENTOS

PRocElSoÁDMtNtSTRATtVo no 02.í0.00.0028/2026 _ stNFRAINTERESSADA: Secrêtaria MuniciDât-detnfrestrutu-6 ã'ôe.rTços púbticos (StNFRA)oBJETo: ExecuÇão de pavimenácão l"rarti". no Ãi"-"-"o iõrL'ãá."ni, Tocantins
!tf#.irr.r"."*, êm rmperatriz _ iin, 

",, "r.p.irlnããã io-iiãil"al n"p"""" n"

A Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços públicos (StNFRA), por intermédio de suaassessoria técnica e administrativa, vem,apresentar os devidos esclarecimentos e acostarinrormações em resposta ao parecer Juríaico Écú ,;siljãriis. É"Jtií"iÍ""r"çao ,i"" osaneamento_ do feito e a regutar continuidaoe oo prócei"ã ã" 
-_iii"r"çao 

prr, 
"pavimentaÇáo de acesso à praia do Cacau.

1. Divergência de tntoÍmações no proieto Báaico quanto ao pCA: No que tange àinconsistência apontada no item 4 .t do erá;"to eá"to.-intoã;;"-fr.r"'" rêdação foidevdamente retificada para sanar a contradição 
";tr" 

;;á;;i;il;;àã a tase Rnar aoplano. Esctarecemos que o ptano de contrat"ç0"J"""r tÉôiiàããr-"f"i"ã ã" zozo 
""gr"a obrisatoriedade do Decreto uunicroat n" ts)zoiq i or'i., i;âóiiiznii]à"ontr"noo_""

atuâtmente em fase de finatizacáo D;tâ Administraçáo Municipar.lÀ""-i,ilã inflrrrçao 
"oor"a "não etaboraçáo,'foi suprimidá, mantendo-":.o "ú;;;i;;;i;luitái, 

jo Jir*o 
"prorrooaos autos tão logo a fase intema seja concluida.

2- Exceção à. Rêgra da Não Retenção de Tributos (Simples Nacional): Atendendo àrecomendaÇáo jurídica, procedeu_se à supressão i"t"goi dà iiáã riiãiã',Érqeto sasico,que versava sobre a disDensa de retençáo de tributos-para 
"rpr""ã" ã ãni"" oo sirpf""Nacional. Adicionalmente, a SINFRA intorma que as equjpes competentes estâo cientes dasdiretrizes de transiÇáo da Reforma rributária teC Ã; iTziiiiiíâ ã;;;",j;" obrisaçôesacessórias vjgentes â patli de 2024.

3-. Divergência dê Valores na Minuta do Edital: A respeito da divergência de valoresdetectada. cumpre informar oue a aevioa soriciia!ào À-ã';";#;;=Jlànt" a cairaEconómica Federal. Dessa Íorma. tão log! o respectivo termo aditivo seja formalizado pelaspartes'. este juízo será prontamente informado mediante 
" 

jrntro"-ão-oo"ra"nto 
"o"presentes autos.

lmperatriz - MA, 13 de abril de 2026
Vitor Leal de Sousa
lssossoÍ de Gabnete tl StilFRÂ
CRfi.MA no 1í1686102à
Matrlcula ne 85.3315

Vitor Leàl De S
Matrícula no 85.33S-5

Portaria no í.454
Secrelaria Municipal de lnfrâestrutura e Serviços públicos

$(lEürÀDE h?tr6tü.rxir r j!rÍí6 r8ro§
À/. Y. t/f . lm tiirr*ts. clÊ ó!.r07-!to
hFúE- ruqp.Ê a(rta.ttrmot,tó

www'lmperôtit m&g4,br
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ESTADO DO MARANHÃO

- PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SEcRETARTA MUNrcrpAL DE TNFRAEsTRUTUú É éÉnürços púBLrcos

,| DO OBJETO
1.1. O prêsente Projeto Básico visa Contrataçáo de empresa de engenharla para ê execuçáo depavrmentaÇão asÍáttica no acessoê Orla do Rio Tocanths (praia dó Cacau), em lmperatrii_ MA,

!9lf-ojT!-proietos ê especiÍicaçóes técnicês, em cumpiimento ao Contrêto de Repasse n;
988974/2025, conforme tabêta, condições e exigências esàbebcidas neste instrumento1.2. Os serviços objeto desta conhatação são cãractenzados como comuns, conforme justrÍicativa
constânte do Estudo Técnico preliminar_

EspEctFtcAçÕEs E EsTlMATtyÀ DE coNsuMo
2.1. O custo êstimado total da contrataÇáo é dê R$ 1606.890,36 (um mitháo, seiscêntos e seis mit,

ortocentos e novênta reais e trinta e seis centavos) conforme custos unitários descritos na têbêla
abaixo

2

ESPEC E DA CONTÍIA

de smpesã do ênsenháda pâra a
pavimêntaçâo asÍáltica noâcêssoà O a do Rio
do Ca.au), êm tmpoÍatÍiz irA, conlome prcjetas ê
espêcmc.É€s técnicás sm cumprimênto ao ContÉto de

sse n' 98097.4/2025
NÍIDADE§ POR O PARTICIPANTE

de lníraêstnnuÉ o SêNi VâlorTotal RS 1.ô06.890 36

Unit. R3

R$ 1.606 890,36 R§ 1.606.690.36

1

Quant.

ENT

1.1

§ERV|ÇO§ titlcrars

103689

FORNECIMENTO E
INSTALAçÃO DE PLACA DE

ESTRUTUFTA DE II/IÂDEIRA.
aF 03ü2022 PS

M2 9,00 R$ 471,42 R8 585,65 RS 5.270,85

2.1

2.2

1686

R$ 29.169,22

RS 9.120,'18

R$ 0.028,94

R$ 11 949,50

R$ 8.345,82

R$ 11 123,80

2.4

2.5

2.3

^Dllll'llllTRÂCÀOtOCAL
93567 SINAPI

COMPLEM ÂRES

ENGENHEIRO CIVIL DE
OBRÂ PLENO CONI
ENCARGOS MES 1,00 1 R$ 23.480,01 RS 29.169 22

93564 SINAPI

OR OU

ENCARGOS
COIIJIPLEÀ,lENTARES

tvEs 1,00 1 R$ 7.347,81 RS 9.128,18

93572 SINAPI
ENCARREGAOO GEFAL DE
OBRAS COI\,I ENCARGOS
COMPLEIIJIENTÁRES

MES 1,00 1 RS 6.462,96 R$ 8.028 94

100321

TÉcNrco Eta sEGúRANF
DO ÍFÂBALHO COi,'
ENCARGOS
COI\,IPLEMENIARES

MES 1,00 ,1 R$ 9.618.85 R$ 11.949.50

101390 SINAPI

AUXILIAR TÉcNIco /
ASSISIENTE DÉ
ÊNGENHARIA COII/I
ENCARGOS
COMPLEI\,tENTARES

À,lEs 1,00 1 R$ 6.710,04 R$ 8.345,82

101456
TÊCNICO DE
LABoRAÍóFto E cAMpo
oE CoNSTRUCÃO COM

MES 1,00 1 RS 8.95420 R$ 11.123.802.4

$cREÍrIr^ 0t trtfiÂtsrurn:riÀ E sExv§e,t púBLlCoJ

nlr Y, ín' - ,.m rnD.6tÍtz , aÊE 65.907rt0
tr$.r.trit-*ÁtlrrJ: 06-1ri,a55l0o01-tí

w\À rí.lmperàtrlz,mâ.
85.

1
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ESTADO DO MARÂNHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA É SÉNúiçOS PÚBLICOS

ENCÀRGOS
coi/t NTARES

27

2.8

2.9

101385 SINAPI
LABORATORISTA DE
SOLOS E DE CONCRETO
COII/I ENCARGOS
COMPLEIIJIENTARES

AUXILIÁR OE

Í\íES 100 1 R$ Ô.135,?2 R$ 10.106 30

94296 SINAPI
TOPOGRÁFO COM
ENCqRGOS

lqueLE[,!ET,TTARES
À,1ES 1,00 1 R$ 5.345.76 RS 6.641,04

10'13E9 SINÀPI
auxrLrAR oE ToÊócRÂFo
COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

MES 2,00 1 R$ 3 145,22 R$ 3 907,31

R$ 10.106,38

RS 6.641,04

R$ 7.814.62

I

3.1

:i,' iíqElluaçÃo.E . i,rr-
OEq!,toBlllzaÇÃq... :'

5915330 srcRo3
Trânsporle sm civãlo
mêcànicocom dollys dô 3 ê4
êixos com csp.cidade dê 77t
:19!!9vi3 pâvimôntadâ

420,O0 1 R6 57,91 R$ 71,94 RS 30.214.90

4.1

4.2

43

r srÂr:){qÁo oE '-4,.r.:
:caNTErRo DE oBtir(§ '.,ii.. 'iiRi

4784 ORSE

Baracao para euitOrio Oe
ob.â pod6 médio s=43,56m2.
d2 salas ê 2 bânheiros com 1,00 R$ 22.432,26 R$ 27 867,60

6096 ORSE

Ligeç5o PÉdiãld6 Aguâ em

Plovisóriâ ou DoÍnitiva, @m
Fomecimcnto dê À,taterEt,

Hldrôm€tro. Rede DN 50hm -
Rd 03 102022

UN 100 1 R$ 600,51 RS 746,01

101510 SINÀPI

ENTRADA OE ENERGIA
Et-ÉTRtcA, aÉFEA.
TRIFÁSICA, coM cAIxA oE
EMBUTIR, c"qBO DE 16 MM2
E DTSJUNToR orN soA (NÃo
INCLUSO O POSIE DE
coNcRETO). AF 07,2020

UN '1,00 I R$ 2.317,41 R$ 2.878,92

6462 ORSE Lrgaçao credial de Esgoto
Tipo lllêm piso do cimêrnado 100 1 R$ 1.341,98 R$ 1.667,14

59,67

R$ 27.ô67,60

RS 7,16 01

R5 2.878,92

RS 1 66714

5.1

5.2

5.3

R$ 6.415,76

RS 14.49904

R$ 9.210,46

R$ 5.719,99

Uftswr"..gxL-

TERRÂPLENAGEiI.i':, 1

5501700 slcRo3
áíêa com áúorcs dê diámelÍo
até 0,15 m

oesmalamon:iq
deslocamênlo e limpezâ de

7.374,46 1 0.70R$ R$ 0,87

5501901 srcRo3

tEnsponê de meienaldê 1.
catego â - OMTde 50 a 200
m - c€minho de setoiço em
revsstimênto primário. com
ercgâdêiÉê caminhão

1.105,11 ,1 10,56R§ RS 13,12

5501902 srcR03

tÉnspoÍtê de mãterialds 1à
categoda - OMTde 200â 400
m ' caminho de seúiço êm
reveslimentop máÍio - com
cãrogâd6iE e eminháo

658,36 1 R$ 11,26 R$ 13,99

5501903 stcRo3

EscâvaÉo cálgà e
lransporte de mâtênatde 1r
catego a - DMÍ de 400 â 600
m - câminho de seÍviço em
Evestimento primário - com
câEegãdena ê câmrnháo

399,72 ,1
1'1,52RS RS 14,315.4

sfÊtEÍ xA 0! I{FiEsrrúuiÀ É sÊRvtços púEúcot
hra Y, vn' . ld. liC.,àrrtz - aaPj 6t.907-180
t {.Etrl, - lÁÁ CN|J: 06. t 5!-ar5l0001- | ó

wwwlmperatriz. ma. gov. br Páginâ 2 de 37
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

5.s 5501904 srcRo3

5.6

57

5.10

trânspoft€ de mateÍiâtde 1!
câtegoia - OirT do 600 a €00
m - caminho de âêúiço €m
rsvê§limento pÍimá o - com
csrcgadeiÉ e caminhão

108,10 R$ 11 70 R$ 14,53 Rt 2.733 09

R$ 21.206.00

R$ 83 980.3,4

RS 6.576,54

R$ 10.334,57

R$ 770,88

5.8

100983 SINAPI

CARGA, MANOBRA E
OESCARGA DE ENTULHO
EI\4 CAMINHÃO
BASCULANÍE 14MI.
CARG,q COI\4
ESCÁVÁDEIRA HIDRÁULICA
(caÇAIr/tBA DE 0,80 M" / 1 1 

,l

HP) E DESCARGA LIVRE
](!!IDAOE: M3). AF 07/2020

1.S17,36 ,1

8,90RS R$ 11,06

93592 SINAPI

TFiANSPORTE COM
CÁMINHÁO BASCULANTE
DE 14M', EÀ,I VIA URB,ANA
EM REVESÍIMENTO
PRIVÁRrO (UNtOAOE
lvl3XKM). AF 072020

tú3xKll/t 28.760 39 1 R$ R$ 2,92

441X9.42 stcRo3 Espalhamênio dê maieial êm
1.917,36 1 2,76R$ R§ 3,.43

441398"4, srcRo3
RegulâÍizâção de botajo.â

'1.917 36 1 4,34R$ 539R$

5502978 srcRo3 Compactação dÊ âteros a
10ool do ProctoÍ normel 109,50 1 567R$ 704R$

6.1

62

6.f

6.3

6.4

Ys

6.6

DSEiIAGEM ,|

2003939 stcRo3
Meio.íio de concíêlo. MFC 01

extrusora ê concreto usinado -
aÉia e britâ comeEiais

1.053,49 1 R$ 71 70 R$ 89,07

2403947 srcRo3

Meio-fio de @nclelo - ÀíFC 05

sxúusora e concrslo uslnãdo -
âeia e bdta comêrciais

1.053,49 1 R$ 22,74 20,25R§

604039 srcRo3
Colpo dê BSTC D=1,00m
PAz, arêiâ, bit. e pedla dê 18.00 1 R$ 972,72 RS 1 208,41

2003453 stcRo3
Dissipador d€ €nêrgià . DEB
180-263 - al€ia b lâêpedÉ 12,00 1 R$ 1.019 9E R$ 1.267,12

2003103 stcRo3
EntBdâ pâÉ descida d'água -
EDA 01 A. aÉia e b lâ 10,00 1 R! 210,00 R$ 260,88

2003389 srcRo3
Descida d'água de aleros
lipo rápido - OAR 40-20.
áêia e brita comêrciaÉ

50,00 1 R$ 240,10 RS 30ô,21

404121 stcRo3
Bocâ dê BSTC D=1,00m
osconsidâde oa areiâ e bítãs
comêrciáis - alás relâs.

4,00 1 RS 2.06,4,00 RS 2.56.4,11

RS 93 83a 35

R$ 29 761,09

R$ 21.751,3ô

R§ 15.205,,14

R$ 2.608.80

R9 15.410 50

R§ 10.256,44

PAvtt{ENTAçÃo 1

4011209 stcRo3 Regulaizaçáo do súbreilo -
100% PÍocloí intemediá o 0.'l4B 75 1 1,42R$ 2.26R$

4016096 slcRo3
êscavâdêiÉ hd.áulica do
1,56 m!

3.259,51 1 1,65RS 205R$

5901638 srcRo3

Tíânspoíle com caminháo
bsscublne com caçâmbâ
estãnque com capâcdade dê tkm 174.939,25 1 0,75R$ 0,93R$

4011247 slcRo3

Base de solo melhorádo com
3% dê cimênto e mistula na
pistâ com mate aldê jâzida
1 00Ô/" PrcctoÍ modiÍcado

1629,75 I R$ 66.60 RS 82,74

7

7.1

72

73

R$ 't8.416.16

R$ 6.682.00

R$ 162.693.50

RS 134.845 52

st(RÍata rE rNliÂEswmJxá ; !tMço! pú8Ltcos

n!. Y ,no - r&^. l,nFrórrtz - aEh ô!.ro?r $
hpêr.r.k - 

^ú 
tNui 06.1 t8,455/0(ú1" ta

',.,',..!"N*khNww*' r mperàtriz' m.t{{füi!'i:rj.d$,1ry-, 
",,
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNIÇIPAL DE IMPERATRIZ
SEcRETARTA MUNrcrpAL DE rNFneesrnúiune Ê ê'Éàüiços púeLrcos

7.5 401'1352

7.6

srcRo3 lmprimação com emutsáo

7.8

7.9

7.374,46 R$ 0,69 R$ 0,86 RS 6.342.04

12.43 55

R§ 64.379 04

RS 137.003,61

Rt 59716.96

R$ 118.963 88

R$ 147 869,14

RS 24.842,75

R§ 14.115 05

R$ 93.777,,16

RS 83.18417

7 'lo

7.1'1

7.12

7 '13

7.'15

4011353 srcRo3 PintuÉ de tisaÇão 22.123 37 1 0,47RS 0,50RS
4011370 stcRo3

êínuháo. b t3 comêeiâl 7 374,46 1 7,03R$ 8,73R$

401í463 stcRo3 concEto âslálico - Íátã õ-
12J -âreiã e bita comeEiais t 530,96 1 RS 207,70 R$ 258,03

5901640 stcRo3
êstanquê com capacidâde de

fEnspode com camiúáo
basculaflte com caçâmba

71.09,t,62 ,1 068R$ 0,84R$

CT
'122025

FORNECIIIJIÊNTO OE
CASCATHO íÍ\'ATERIAL
l.ArERhcoj

t\,t3 2118,68 2 R$ 48,83 R$ 56,15

TA
1

RNECIME DE

5070
crMENTo AsFÁtTtco cAp T 33,57 2 R$ 3.830.26 R$ 4.404.80

EA'
10t2025

EMULSÃO ASFÁLTICA
PARA SERVICO DE
rÀ,rPRrMAÇÃd- EÂt (REF
1

IMENTO DE

T 885 2 R$ 2.4.0,95 R§ 2.807,09

RR.IC
'1012025

1C '10/2025

RNECIMENTO D
EMULsÁoÀsFÁLTIcA RR. T 2 RS 3.696,97 R$ 4.251,52

RR,2C
10t2025

2C 101202

clirENTo
ErúuLsÁo AsFÁLTtcA RR- T 27 51 2 R$ 2.964 22 R$ 3.40€,65

11n025
50-70

PORTE
crMENTos asFÁLncos T 73.25 1 R$ 914,'13 RS 1.135,62

Tâ{al

3 DA FUNDAMENTAçÃo E DEscRtçÃo DA NEcEsstDAoE DA coNTRATAÇÃo
3.1. A prêsentê contrataçáo Íundamênta-se na necessidade premente de dotar o acêsso à praia do

cacau, em rmperatÍiz - MA, de infÍaestrutura adêquada, em estrito cum;rimento ao contrato de
Repâgse nô 9E8974/202s. Atuarmente, a via apresênta séÍiês dêfcêncLs devido à ausência depavime_ntaçáo asfáltica, oque resulta em diÍiculdades significativas dê trafegabilidade. Essa situação
é manifestada pêlo excêsso de poeira durante o períod-o de seca e pela fàmaçáo de lamaçais ios
perio_dos 

.chuvosos, condiçóes que comprometêín a segurança viáiia, o conforto dos usuáiios e a
mobilidêde de quem frequenta a Orta do Rio Tocantins. Ã exeõuçào deste objeto, portanto, é o meio
indispensável para dar êÍcácia ao ajustê Írmado com o órgáo óoncedente, garênthdo a aplicêção
dos recursos vinculados conformê o plano de trabalho apro-vado.

A falta de pavirhentaçáo asfáltica impede a hstialaçáo de sistemas dê drenagem e sinahzaçáo
essenciâis, o que acêlêra os processos erosivos que dêgradam a via ê o entorno ambiental. EÁsa
degradaçáo contínua não apenas des€stimula o turismo lõcel, um dos pilares da economia regionái
mâs também encarece a manutênçáo dos veÍculos e limitâ o potencial econômico de umã dasprincipais áreas dê lazer de lmperatriz. A intervençáo pretêndida por m;io desta contrataçaá visãreverter esse cenário, prohovendo a preservaçãô ambiental e assêgurando qre o a"êsso ao
balneário sêja condizente com as especifcaçôes técnrcas e metas 

-previstas 
no Contreto dêRepa$e no 998974/2025, garantindo a durabilidade da benfetoria e o zelo com o erárlo.

Resolvêressê probremática é dê nítido interesse púbrico, pois a merhoria da inÍraestrutura de acêssoà Praiâ do Cacau trará bêneficios_dirêtos como o aumento da segurança viária, a promoçáo doturismo e o estímulo ao desênvolvimento socioêconômico da Região Toàanfina. Espera_sjque apavimêntaçáo asfálticâ reduzê os custos logÍsticos mêlhoÍe a;cessibilidade dê pessoas commobilidade reduzida e contribua para ê saúde pública ao eliminêr a poeka suspeÁsa. Assim, acontratâção da emprêsa de engenhariê mostrê-se mandatória para transformêr os termos do
contrato de repasse em uma soluçáoÍÍsica deÍnitiva, entregando à sociedâde um êmbiente segurq
atrativo e em conformidade com as c,úehizes de mobilidadé urbanê e dirêito ao lazêr.

sÉaiÍairÁ rE litFRÂEsÍmmrRÀ É sEiyrços úElt(os
Ru. Y íí. . Nd. rDidÍ.h - cEP: 65,10?4 30
rnDêãt]tr . ÍÁ Ot?J: 0ú, t 5!,i5ym0r -ta

i www.*nperatrrz",*rü#,HtJ'tffi55



5

4.

3.2. Mais detalhes quando a fundamentêÉo dâ prêsênte contrataÇão encontra-se pormenorizada emTópico especÍficg dos Estudos iécnrcos pretimrnares '"6;k; Oeste eroleto ÉZ"icô.

DO ALINHAI/IENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO4.1 A píêsente dêmandê enconka_sê devidamente prevÉta no plano de Conkataçóes Anuêl (pCA) doexercício correntê, que está em fase final de elaboração, motivo pêlo {uat a comiroraçáã
documental será ênexada êos autos oportunamente.

DESCRTçÃO OA SOLUçÀO E ESPEC|F|CAÇÃO DOS SERV|ÇOS
51 4 descriçáo da sorução como um todo considerêdo o cicro de vidâ do objêto e especificaçáo do

serviço enconha-se poÍmenorizada em tópico êspecÍlÍco dos Estudos Técnicos preliminares,
apéndice deste pÍojêto Básico.

REAUTSTTOS DA CONTRATAçÃO
61. A contratada dêveré obsêrvar e atendeí os pranos programas ê as condicionantes impostas no

Licenciamento Ambientêr, sendo o responsáver por qiuarquer omissáo de náo êtêndimentos
questóes ambientais;

6.2 A empresa contratada dêverá utirizar na exêcuçáo da obra as boâs práticas de sustêntabiridade
ambÉntal, rêspêitando-sê os critéÍios de sustentabilidade âmbiental inàicádos abaixol6.2.1 Uso de produtos de limpeza e conservaçào de supêrfícies e objetos jnanimados quê

obedeçam às ctêssificaçóes e especificaÇÕes dâ ANVISA,
6-2.2 Adoção dê práticas que evitêm desperdícios dê água potávet;
6.2.3 lmplemêntaçéo de um programa de treinamentos de seus empregados visando o uso

racionaldê consumo de enêrgia elétnca e água, bem como reduçáo di Íeslduos sólidos;6.2.4 Classificaçáo e dêstinaçáo adequada doÀ resÍduos recicÉvéis produzidos durante a
execuçáo dos serviços. Especificamente para papéis ê latas de alumino deve-se contiatar as

- - _ Associaçôes e/ou Cooperattvas locais catadores de materiais rêcicláveE;
6.2.5 Práticas de redução de consumo de papel, utilizando o padíão Íênte-verso na impressáo de

relâtórios e outros documentos, bem como utilize a fonte êcológica recomendada pela
Advocacia Geralde Uniáo, dÉponível no endereço êtetrônico www.agu gov.br/econfoni;

6.2.6 Adoçáo de uso preferêncialmêntê de papêl náó ctorado na impressáo de documentos e
relatórios;

6 2.7 Adoção de prátÉas de substituiçáo de copos dêscaúveis oor cooos definitivos:
6 2.8 AdoÇão de pÍática de destinação Íinat das pithas e bateriai usadâs ou inservtveis. segundo

a Resotuçáo CONAMA N.25711999;
6.2.9 Atendimento aos pêdróes indicêdos pela Resoluçào CONAMA No 2ol1g94 quando da

^ - _ - aquisiÇáo e utilizâçáo dê equipamentos de limpeza que gerem ruldos em seu Íuncionamento;
6.2.í0 Adoçáo e promoçáo de medjdas de proteçào para a r;duçáo ou neutralização dos riscos

ocupacionais aos seus êmpregados, além de fornectmento de êquipamentás de proteção
individuais - Epl,s nêcessários, tais como óculos, luvas, avêntais, máscêras, calçaáos
êpropriados, protetores auriculares, etc., Íiscalizando e zelanc,o para que os mêsmos

- cumpram ês normas e procedimentos destinados à prêservação dê suas rntêgridades flsicâs6.2.1Í Consideração nas pesquisas de prêços para êquisições e serviços contemplãdos no escopo
dê conkataçào empresas que tênham certiÍcação ambiêntal; 

'
6.2.12 Estlmulo à troca de informaçÕes entre as equipes ênvolvidas por meio de ferramêntas

digitais e/ou virtuais;
6 2.13 Aaêndimento as tnsiruções áe Serviços do DNIT, principatmente a lnstruçáo dê Serviço nô

03/201'1, de 04 de fevereiro de 2011, pubticada no Botetrm Adminiskêtivo n" 006 debT a
1'1l02l11 que trata da Responsabitidade Ambientaldas Contratadas _ RAC.6.3. Os requisitos da contrataçáo, como cntérios de sustentabrlidade, encontram_se pormenoízada em

tópico êspecÍíco dos Estudos Técnicos pretiminares, apêndicê deste projeto Básico

DA VISTORIA
7.1. A avaliaçáo préúa do local de execução dos servtços é recomêndável para o conhêcimento

pleno das condiçôes e pêculiaridadês do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao
htêressado o diÍeito dê realização de vistoria prévia, âcompanhado por seruidor designado parê
esse Íiln, de segunda à sêxta-feira, das OgiOOhls horas às .lB:Oohrs.
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Serão disponibilizados data e horário diferêntes aos interessados êm realizar a vistonê préviê.
É recomendado a liciiânte vistoriar o local antes da elaboraçáo da proposta para conferir as
medidas e condiçóes para execução dos servços, com o objetivo de inteiraÊse das condiçóes e
grau de diÍiculdade existentes, mediante prévio agêndamento dê horário junto a Secretaria de
lnfraestrutura e Sêrviços Púbticos - StNFRA.
O lic ante deverá teÍ pleno conhecimento do pÍojeto básica e/ou exêcutivo prescrito para
êxecuçâo dê obra O licitante supoÍtaÉ os encargos e custos decorrenles da altêraçáo de prazo
e das altêraÇóes e/ou adequaçào no escopo do projeto.
A visita dêvêrá ser agendada com antecedência e ocorêr êm até 05 (cinco) dias útêis anterior á
data da sessáo de abêrtura do presente cêrtame e deverá ser êgendada através do e_mail:
atendimento(Aimperatírz.ma.oov.br c/c para sinÍrê@imoerâhiz.ma.oov. br;
Parê a vistoria, o representante lêgal da empresa ou responsávet técnico dêvêrá estar
devidâmênte identiÍicado, apresentando documento de identidade civil e documenlo expêdido
pela empÍesa comprovando sua habilitaçáo para a realizaçáo da vrstoria.
Caso o licitante optê por náo Íealizar a vistoria, devera prêstar declaraçáo formal assinada pelo
responsável técnico do licitante êcerca do conhêcimento pleno das condiçóes e peculiaridades
da conkataçáo.

A náo íêalizaçáo dê vistoria não poderá embasar posteriores alegaçóes de desconhecimento
das instalaçóes, dúvidas ou esquecimêntos de qua6quêr detalhes dos locais da prestaçáo dos
serviços, devêndo o conhatâdo assumir os ônus dos serviços decorrentes.
Será dê responsabilidade da CONTRATADA a ocorrênciê de eventuais prejuÍzos em virtudes de
sua omjssáo na verificaçâo das instalaçóês, com vistas a protegêr o interesse da
CONTRATANTE na fasê dê execuçáo da obra.
Cêso o licitantê não queka participar dâ visita no dia programaclo, deverá êpresentar em
substituição ao atestado de visita, declaração formal assinada pelo responsável técnico, sob as
penalidades da lei, que têm pleno conhêcimento das condiçóes e pêculiaridades hêrentes á
natLrreza dos trabalhos, e sobre o local da obrâ, assumindo total responsabilidade por esta
declaração, ílcando impedida, no futuro, de pleiteêr por foÍça do conhêcimento dêclarado
quaisquer alteraçõês contratuais, de natureza técnica e/ou Ínancêira.

r&
§

7.4

1.6

7.7

7.8

7.9

7.10

8. DA GARÁNTIA DE PROPOSTA
8.1. Juntamentê com a proposta de prêços, o Licitantê deverá anêxaÍ Garantia de proposta, como

requisito de pré-habilitação, no montante de 1,0% (um por cênto) do valor estimado da
contratação, nos têrmos do artigo 58, caput ê s1., da Lei no 14j33t2021

4.2. Os licitantes devêráo apresentar Garantia da proposta, obseÍvado o sêguhtê:
8.2.'1. Termo de Recebimento de carantia da proposta emitido peta Tesouraria dâ prefeiturê

Municipal de lmperatriz-[4A. A licitênte deveré prestar garantia no valor correspondente a 1%
(um poÍ cento) do valor estimêdo para a contrataçáo, apresentadas nas seguintes condçóes:

â) Se a opção da gaíantia for Tltulo da Divida pública, estes deverão 6eí êmitidos sob a forma
escritural, medÉnte regisko em sistema cenkalizado de liquidaçáo e dê custódia êutorizado pelo
Banco Cêntral do BÉsil e avaliâdos pelos seus valores econômicos, conforme definido pêlo
lúinistério da Fazendê.

b) Se a opçáo da garêntia for cêuçáo em dtnheiro, o licitante devêrá recolhêr o valor exigido como
garantiâ mediante Depósito em qualquer uma dês segllintes contas: Banco do Brasilt Ag: OS54_
1, c/c: 50.735-0 em nome da prefeitura l\runicipalde lmperatriz - MA_

c) Seguro garantia, mediante entrega da competêntê apólice, no original, emitidâ por entidadê êm
funcionamento no País, êm nome da pÍêfeitura Municipal de impêrakiz, Estado do Maranhào,
cobrindo o risco de quebra dos têrmos dê aoêitação da pÍoposta (caso â licitantê desistâ de
cumprir com o valoí proposta), com o prazo de vêlidade de no mÍnimo í20 (cênto e vinte) dias a
contar da data de recebimento dos envetopes de habititação e propostas.

111 6861
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SECRETARIA MÚNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS

d) Fiança Bancária mediante êntrega da competente carta de fiança bancáfla' no oíiginal' emitda

for'entidade em tuncionâmenb;o Pais' em home da PreÍêitura Municipalde imperatriz' Estado

do l\íaranháo, com a prazo dê validade dê no mlnimo 120 (cento e vinte) dias a conter da datâ

de Íêcebimênto dos envelopes dê habilitaçâo e propostas'

A garantia prestada, só será liberada após a decisáo que inabilitar ou desclassificar a licitante'

de-sde que nao tenha havdo recurso ou após sua denêgaçâo' e no caso de hábilitadas e

classiÍcadas, após ê adjudicaçáo e homologaçào do seu objeto Exceto ê do vencedor' cuja

oevotuç:o ocoriera apos a assinatura do eontrato, podendo sêr retida e reforçada como garantia

do conkato.

. A garantia visa garanhr, qualquer que seja a modalidade escolhida:

'Umavezconvocêdo,náoâpresentêsuapropostareadequadaouqualquêrdocumento
rêlacionado a diligências na sua pÍoposta;

. se após devidamentê convocado o licitante rê6usar'sê a assinar de forma implÍcita ou explÍcita

8.3

8.4
8,5

8.6

8.7

8.8

8,9

o instrumento contratual oul

não apresêntar sêus documentos para contrataçáo;

A modalidêde seguro'garantia somente será aceita sê contêmplaí todos os eventos indicados

no item anterror, obseÍvada a lêglslaçào que rege a maté a'

A gârantia de pÍoposta poderá ser pÍêstada nas modalidades de que trata o § '1o do art' 96 da

Lei 14.133 de 2021.

GARANTIA OA CONTRÂTAçÃO- - 
9 1. SeÉ exigida à garanha da oontrataçáo de que tratam os aÍts 96 e seguintes da Ler no '14'133'

de 2021, no percêntual e condções descntês nas cláusulas do contrato ou outro insÍumênto

hábil que o substitua.
g.2.OslicitantesdêverãoapresentarGarantiadaContratação'observadooseguinte:

g,2'1-TermodeRecebimentodeGarantiadaconkataçáoemltidopelaTesoulaliada
Prefeitura Municipal de lmperatíiz-[4A A licttantê devêrá prêstar garantia no valor

correspondente a 5% (6inco porcento) do va lor clo contrato' apÍesêntadas nas seguintes

condiçÕes:

9.2.1.'1. Se a opção da garantia foí Íltulo da Dlvida PÚblica' estês devêrão ser emitidos

sob a ioima escritural, mediante rcgistro em sistema centralizado de liquidaçâo

e de custódia autonzado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus

valores êconÔmlcos, conforme dêfinido pelo Min§tério da Fazenda

9.2.1.2. Se a opçáo da garantia for cauçáo êm dinheiro' o licitante dêverá recolhêr o

valor exiiido como garantia mediante Depósito em quâlquer uma das seguintes

contas: áanco do Brasil: Agi 0554-'1, c/ci 50 735-0 em nome da PrefeituÍa

Municipalde lmPêratriz - MA.

g.2.1.3. Seguro garantia, medtante entÍega da competente apÓlice' no original' emitida

poientiJaae em funcionamento no PaÍs, em nome da Prefeitura Municipal de

imperakiz, Estado do À,aranhão, cobrindo o risco de quebra dos teÍmos do

contrato (caso a licitante desista de cumprir com o valor pÍoposta)' com o pÍazo

de validade de no mlnimo 120 (cento e vinte) dias a contaÍ da data de assinatura

do contrato.
g.2.1.4. Fisnça Bancária, mediante entrêga da competente carta de íiança bancária no

origi;al, emitida por êntidadê em funcionamento no PaÍs' em home da PreíêituÍa

Iú;iciPâl de imperatriz, Estâdo do i\íaranháo, com a prazo dê validadê de no

mÍnimo 120 (cento e vintê) dias a contaÍ da data da assinatura do conlreto

Em caso de opção pelo seguÍo-garantia, a partê adjudicatária deveÍá aPresentá'la' no máximo'

até a data de asstnatura do contrato.

sÉeigl^irÂ t! lt{FiÁEslíJÍunÁ E sEnvrço6 PÚStlcos
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g.4. A garantia, nas modalidades cauçáo e fianÉ bancária' deverá ser prestada em até '10 dias úteis

após a assinatuÍa do contíato'

9.5. O contrato ou ouko instflJmento hábil quê o substitua ofurece maior dêtalhamento das regras

que serão aplicadas êm relaçáo à garantia da contralâção'

OA SUBCONTRÀTAçÃO-" -fO:. 
Êaa.niO-a a subcontrataÇão pârcialdo objeto' nas seguintes condições:

10.1.1. para atividades qre não conitituam o eicopo principal do objeto será pêímitida a

subcontÍatâçáo, aié o limite de 30% do valor do contrato'

10.1.2. A subcontrataÇào s; justifica por §e trata dê uma obra que contempla seNiços

complemenliaÍes âs alividades de pavimentêção astáltlca

DAS MICRO E PEQUÉNAS EIÚPRESAS E PARTICIPAçÃO DE CONSORCIOS.PÚBLICOS

11.1 Em conformidade ;om a Lêi Co;pbmentar 123' de '14 dê dezêmbro de 2006' em seu

artigo Em observáncra ao artiga 49' incisos ll e lll' da Lei Complêmentar no 123/2006'

consideÍando que náo ha um mi-nimo de 3 (três) fornecedoÍes competitivos enquadrêdos como

microempresas ou êmp'"sa" de peqt'tno po'te sediados localou Íegionalmênte ê capazes de

cumptir ês exigências esàbel"ctdas no instrumento convocatório' no presente procedimento

não aplicado o; bênefícios do art' 48 da Lei Complementar'123/2006'

11.1 1 Tal mêdida justiftca'se' primei€mente' pelo fato de o valor estimado da

conkataçáo superar o limite legal de R$ 8O'000'OO (oitenta mil reais) para

exclusivdade'
1'1 '1.2 Quanto à cota rêsewada' a inapticábilidade dêcorÍê da Inviabilidade técnica de

p"t""'u-"nto do objêto A fragmentaÉo dâ execuçáo entre diferentes

",pt"""" "otp'o'"t"ria 
o'ganho de escala" êlêvariê os custos de

mobilização/dêsmobílzaçáo e gàraria riscos à padronizaçáo da qualidadê da

via prêludicândo o resultâdo Ínal ê a sêgurança dos usuários' Portanto' a

uniciOaoe contratuate mêdida imperativâ para garantir â solidez ê a duÍabilidadê

da obÉ
1'1.2 Náo seÉ admitida a participaçáo de empresâs em Íegime dê consórcio' nos termos do

art. 15 da Lei no 14'133i2021'

11.2 1 A presênte.vedâçáo lustificê-se pela naturezâ do objeto' o qual' embora êxrja

maquinario espÉcttáo' Íeveste'se de complêxidade técnica ordinána e

p"a,oni'uã", pt"n"'"nte suportável por uma única emprcsa 6om êxperiência

no ramo dê engenharia 6vil e pavimentaçáo' O mercado relevante apresenta

pt,ratloade oe ãmpresas aptas ê executar o obiêto indÚiduahênte de modo

que a ràimaçao de consórcio náo se mostra necessária para ampliar a

comPetitivdade'
'1 1 .2 2 Ademais, a execuÉo por meio de consórcio' neste caso especÍfico' tÍaria riscos

à encÉncia admtn;faiivâ, dificuttando a aferiçâo de responsabilidades técnicas

ê civis em caso dê vlcios na execução dos serylços de terraplanagem e

|..",p"tfão_ A cêntralizaçào dâ responsabilidade êm uma única conÍatada

asstg""'maior atint'a'enio entre o planejamento e a execuçáo' uniformidade

técnicanamanutençáodasvias,celeridadenafiscalizaçãoereduçáodecustos
adminlstrativos, ate;dendo aos princÍpios da eÍciência e da economicidade'

'11.2 3 A execuçáo poÍ consórcios pode gerar diÍiculdades na definiçáo ê divisào de

'""pon""bilid"d""' 
preiudicando a flscalização ê a cobrança dê resÚltados' o

q'" 
"o'p'orn"t"'iu 

ptátos e â qualidadê' além de aumêntaros riscos dê litigios

administrativos e judiciais

11.2 4 A fotúaçáo de consórcios tende a acarretar custos adicionais' como despe§as

uo-ini"i'"tiu""enêcessidadedemaiorcapitaldegiÍo'impactando

lEciÍni^ DÊ INFRA€trRúÍulÀ É,tiyçor Ú aos
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negativamentê na economicidade do conkâto' Ao exigk quê a empresa possua

laiaciaaoe Rnanceira individual assegura-se maior estâbilidadê econômica e

eÍciência nê exêcução

11.2.5 A contratação dê uma única empresa gêíante maior- alinham-ento entrc

planejêmeí1to e êxecuçáo, assegura uniformidade técnica' facilita a fiscalzaçao

pelo municíPio e rêduz riscos jurídicos ê financeiros'

1 1 .2.6 Assim a vedaçáo á Participaçâo de consórcios enconka amparo no píincipio da
- - 

etlciencia, prévisto no art. 37 da Consttuiçào Federal e nos prhcipios d€

economicidade e da selêçáo da pÍoposta mais vantajosa da Lêi n 1413312021'

revelando-sê a mêdida necêssária e proporcionalá naturezã do objeto'

OA VIGÊNCIA CONTRATUAL
12.7. O prazo dê vigência da contrataÉo é de 12 (doze) meses contados do inÍcio da v§ência que

consta dêscrita no instrumenà contratual, na forma do artigo 105 da Lei n' 14-133 de 2021'

proffogável na formâ dos artigos 106 e '107 da Lein 1413312021' 
.

72.2. A formalizaçáo do início di execuçãg das atividades será mediante Ordem de Sêrviço'

devidamente assinada pela Autoridade Competente'

FORMA E CRÍÉRIOS DE SELEÇÃO OO FORNECEDOR E FORi'A DE EXECUçÃO
' - " 'roÀa 

de seleção e crltério de jÚlgamento da proPosta

13.1. o fomecêdor será setecio;;; po, ,"io o" reatizaçáo de procêdimênto de LlclrAÇÃO na

ioü'ã"ãà co*con"ÊrlãÀ ir-ErnÔxrcl com adoÉo do crrtério de julgamento pêlo

MENoR PREÇo GLoBAL'

FoÍma dê execução

r3.2. o serviço objeto será PARCELADO.

ordêm de serviço em ida Pela SINFRA

'14.5A planilha orçamentária constantê da proposta a seÍ aprcsentada devêrá ser elaboíada de

acordo com a apresentada no olçamento de referência

14.6A licitantê classificada provisoriamentê em primeiro lugar deverá êncaminhar a proPosta de

preço adequada ao último lance, acompanhada dos seguintês documêntos:

'14.6.1 Planilha de Custos e Formaçáo de Preços:

146.1.1 Orçamento AnêlÍtico, ass inado na última folha Pelo

Responsável Íécnico do Licitante e rubricado nas demais' com

pÍeço unitário e total, Por item, em algarismos arábicos e o valor

global da Proposta em algarismos

PROPOSTA DE PREÇOS
14.'! Os preços propostos dêverão inclulr todos os custos diretos e indhetos inclusive os resultantes

da incidência de quaisquer Íretes, impostos, taxas, contribuçóes ou obrigaç6ês tÍabalhistas,

Íiscal e previdenciário a que êstiver sujeito' e demats custos que incidam' diÍeta ou

indiretamente, na execuçáo do objeto a ser contratado;

14.24 proPosta o" p'"ço o"u"ã conter a discrrminaçáo detalhada dos serviÇos ofertados'

quantidadê solicitacla, o 
'ato"niúio lnumerico)' valoi total (numérico e por extenso)' píazo de

validade da proposta de no mÍnimo 90 (noventa) dias ê prazo dê exêcuçào dos sêrviços

14.3 No orçamento de reÍerên"i" O" Sttlfnn for"ln consideradas as seguintes tãxas de BonficâÇáo e

DêsPesas lndrretas (BDl)l

a) BOI Serviços: 25,10olo (vinte ê cinco virgula dez por cento)'

úí áót r,rr"t"ri"i. 
" 

eqripamentosi 12,76% (doze vlrgula sêtênta e seis por cento)

"j eL.o o" vatiaaoe 
" 

garântia da p;oposta de 90 úoventa) dias' a contar de data de sua assinatuÍa

'14.4 o prazo de execuçao o" àLi" ã o" 12 (doze) meses coridos' contados a partir da emissão da

sEcRFr irÀ Dl ttrÊi^EriururÀ E sER 4o5 PÚtll(os
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t5

146 2

14.6.3

146.4

'14.6.5

com no máximo dois algarismos apÓs a vkgula, já incluÍdos todos

os custos, seja qual íor o sêu tltulo ou natuÍeza (fÍete, encargos

fiscais, comerciais, sociais, trabalhistas ê etc');

14.6.1.2 Composição do Custo Unitário dos Serviços ê da lúáo dê Obra

intêgrantes do Ouadro de Quântidadês e Prêços;

14.6.1.3 No" p,"çoa cotados devêráo estar incluidos custos

operacionals, encargos previdenciáÍios' trabalhistas, tributáÍios'

comerciais e quaisquer oukos que incldam dketa ou indiretamentê

na execuçáo do objeto e todos os insumos que os compõem' tais

como despesas com imPostos, taxas, frêtes, sêguros e quaisquer

outros que rncidam na contrataçáo do objetoi

14-6.14 Todos os dados lnformados pelo licitante em sÚa planilha

deverão reflêtk com fidelidade os Çustos especificados e a margêm

de lucro Píetendida;
'14.6.1.5 Náo se admitirá, na proposta de preços, custos identiÍcados

mediante o uso da expÍessáo "verba" ou dê unidades genéricas'

Demonstrativo detalhado da composiçáo do pêrcentual adotado para os itens:

Boniíicação ê Despesas lndiretas - BDI e Bonificaçáo e Despesas lndiretas -

BDI dife;enciado para material betuminoso, assinada pelo rêsponsável técnico

da empresê.
àomposiçáo ae Encargos Sociais, contorme modelo apresentado em anexo' As

empiesas optantes do SIMPLES NACIONAL deveráo preêncher a composiçáo

conforme encargos PróPrios.
As licitantes de;erão aprêsentaí a proposta em mÍdia êletrÔnica' formato 'XLS

"Excel". A ausência da proposta êm midla, bem como as dvergências entrê as

propostas em midia e escrita, implicará na desclassificãçáo da emprcsa' 
.

Seráo desclassiícadas as propostas de preços que apresêntarem um ou mals

itens da planilha com preços unitários superiores aos preços dêfinidos na

Plânilhas Orçamêntárias anexas ao presente Têrmo'

EXGÊNCIAS OE HABILITAçÃO
15.1. Como condição prévia ao exâme da documentaçào dê habilitação do fornecêdor detentor da

proposta claisificada em primêiro lugar, será vertÍcado eventual dêscumpÍimento das condiÇ6es

;e paíticipaÇáo, especialmente quánto à existência de sanÉo que impeÇa a participaçáo no

certamê ou a futuÍa contratação, mediante a consulta êos seguintes câdestros

15.'1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS' mantido pêla

Controladoria'Geral da Uniào (www' DortaldâtransoaÍencia'qov'b'ceis);

15.1.2. CadastÍo Nacionêl de Condenaçôes Civeis poÍ Atos de lmprobidade Administrativa'

mantido pelo Conselho Nacionâl de Justiça

/im ad Itar

15.1 .3 Lrsta de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da Uniáo - TCU;

15-1-4. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores _ SIoAF;

Para a consulta de fornececlores pêssoa juídica podêrá haver a substituiçáo das consultas dos

itens "15.1.1", '15.'1 2" ê '15.'1.3' pela consulta Consolidada de Pessoa JurÍdica do TCU

(httos://ceÍtidoesaof .aDps.tcu.qov. br^;

15.2-.1. A 
"onarltu "os 

cadastros será reatizada em nomê da empresa fornecedora e também

de seu sócio majoritáÍio, poÍ força do artlgo '12 da Lei n' 8 429' de '1992' que Prevê'

dentre as sançóes impostas ao responsável pêla práticâ de âto de improbidade

administrativa, â proibição de conhatar com o PodeÍ PÚblico inclusive por intêrmédio de

,,.-.*^,::"::::,';;":"::"'-"'-"': Hr.!;lw
rú y, r.t -rd.lr9.mÍí,.(:'- 65.e07-rso wwv/'lmPeratrlz.ma.Bo/'Dlatrlcu'a ' ' -_iagrna10de37
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15.2.1.1. caso constê na consulta de Situaçào do Fornecêdor a existência dê

Ocoírênciâs lmpedihvas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve

írâude por partê das empresas apontadas no Relatório dê Ocoíênciês

lmPêditivas lndiretas

15 .2.1 .2- A tentativa de buíla seÍá verificada por meio dos vínculos societários ' lin has de

fornêclmento similares, dentre outros'

15.2-1-3- o folnecedor será convocado para manifestaçâo previamentê à sua

desclâssiÍcaÇão.

15.2.2. Constatada a existênciê de sançáo' será rêputado ao fornêcedor inabilitado' por falta de

condição dê ParticiPaçáo.

15.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de rêquisitos mediante

apresentação dos documentos originais ol'l cóPias autênticadas quando houver dÚvida êm

Íelaçáo à intêgridade do documento digital.

15.3.1. Os oÍighais oú cópias autenticadas' caso sêjam soticitados' deveráo sêr encaminhados

para tPrefeitura lúunicipal' súuada no endereço indicado no Íodapé dêste instrumento'

15.4. A HAB|LITAçÁO JURÍDICA será comprovada, mecliante â aprêsentâçào da seguinte

documentaçáo:
15.4.1. No caso de empresário individuall inscriçáo no Registro Público de Empresas Mercantis

a cargo da Junta Comercialda respêctiva sede;

15.4.2. Em se tratando de microempreendedor individual - l\4El: Cêrtificado da Condição de

Ivlicroempreendedor lndividual - CCIúEl, cuja acêitaçáo íicará condicionada à

veriflcaçáo da autênticidade no sÍtDwww'DortaldoemDreendedor'oov'br;
'15.4.3. No caso de sociedade empresáÍia, ato constitutivo' estatuto ou contÍato social em vigor'

devidamente registrado na Junta ComeÍcialda respectiva sedei

15.4.4. No caso dê ser o participante sucursâ|, Íilial ou agência' inscriçáo no RegistÍo Público

de Emprcsas Mêrcantis ondeopera, com averbaÉo no Rêgistro onde têm sêde a matriz'

15.4.5. No caso de sociêdade simples: inscÍrçâo do ato oonstitutivo no Rêgistro Civil das

PêssoasJurldicasdolocaldesuasede,acompanhadadeprovadaindicaçáodosseus
âdministradoresi

15.4.6. No caso de cooperativa- ata de fundação ê estatuto social em vigor' com a ata da

assembleia quê o aprovou, devidamente arquivâdo nâ JLlnta Comeícial ou inscdto no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sêde' bêm como o Íêgistro de que

trata o art. 107 da Lei n'5.764, de 1971;

15.4.7. No caso de êmpÍesa ou sociedacle estrangeira em Íuncionamento no PaÍs: decreto de

autorização;

15.4.8. No cêso de atividadê adstÍita a uma legislaÉo êspecÍfica: âto de rêgistro ou autorizaçào

para funconamento expedido pelo óÍgáo competente'

15'4.9.osdocumêntosacimadêveráoestalacompanhadosdêtodasasaltêraçóêsoUda
consolidação resPectiva

15'5.AREGULARIDAoEFIscAL,socIALETRABALI{ISTAserácomprovedamediantea
apresêntaçáo dos seguintes documentosl

tS.S.t. 'O" 
docu.-mentos rêlativos à Íêgulaídade fiscal somênte seÍáo êxigidos' êm

momento postêaior ao julgamento das Propo§tas' e âpena§ do licitante maiÊ bêm

clesslficado, indêpendente se a fase de habilltação itá ou náo ântecedêr as fases

dê apresêntação de prcpostas e lance6'

15.5.2.ProvadeinscflçáonoCadastroNacionaldePessoaJurídica(CNPJ)'atravésdo
Comprovante de lnscrição e de Situação CadêstIal' emitido pela Secretaria da Recêilâ

FedêraldoMinistériodaFazenda,comprovandopossuksituaçáocadaskalativapara
com a Fazenda Federal ou n

5ECtEÍairÀ DÊ tlltllEsrtÜrura E iEw4os P{Ducos

iúr Y, ir.'- ilov! IrE Àr.h - alP: ôr.907'1lo

o Cadastío de Pessoâs Físicas, conío eo illsa

5.335-5

líE r.i.lr - 
^ttr?J: 

Oó.15Ú.455/06!_la
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15.5.3.ProvadeinscriçáonoCadastrodeContribuintesEstadual'comprovandopossuir
lnscrição Hâbilitada no cadastro de conkibulntes estadual' ou Prova de lnscriçáo no

Cada;tro de Contíibuintês Municipal quando se tratar de prestadoí de sêrviço'

15.5.4. Prova de regularidade com a Fâzenda FedeÍal, mediante apresentação de certidáo

expedida co;juntâmentê pela Secretaria da Receita Fêderal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN)' referênte a todos os cÍéditos

tributários federais ê à DÍvida Ativa da União (DAU) por elas administrados' inclusive

aquêlês relativos à Seguridade Social, nos têrmos da Portaria Conjunta n0 1'75'l de

oinonolq ao Secrêtário da Rêceita Federal do Brasil e da Procuradore-Geral da

Fazenda Nacionali

15.5.5. Prova de Íêgularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicllio ou sede do

ticitante, medlanG a CêÍtidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa dê Débitos

e Certrdáo Negativa ou Positivâ ;om Éfeitos de Nêgêtiva de Débitos da Dlvida Ativa'

expedida pêla Sêcretaria da Fazenda Estádual;

'1 5.5. 5. 1 . Caso o licitênte sela cons iderado isento dos lributos estad uais relaconados ao

objeto licitado, dêverá comprovêr tâl condição mediante a apresentaçáo de

declaraçao da Fazenda Estêduâl do domicÍlio ou sede do licitante' ou outía

equivalentê' na forma da lei'

15.5.6. Prova de regularidade com a Fâzenda Municipal' relativa ao domiollio Ôu sede do

llcitante, medlante a Certrdáo Negativâ ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e CeÍtidáo NegatNa ou Positvaiom Efêitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa'

êxpedida pela SecÍêtaria da Fâzenda l\4unicipal;

15.5.6.'1 . Caso o licitantê seja considerado isento dos kibutos municipais relâcionados ao

objêto licitado, deverá comprovar tal condiçào mêdiantê a apresentaçáo de

declaraçáo da Fazenda Municipal do domrcÍlio ou sede do licitânte' ou ouÍa

equvalente na forma da lei'

15.5.7. Prova dê regula.idadê relativa ao Fundo de Garanha por Tempo de Serviço (FGTS)'

mediante CêrtÚicado de Regularidadê do FGTS - CRF' emitida pela Caixâ Econômica

Fêderal;

15.5.8. Prova de regutaridade com a justiça trabalhista, mediante a apresentaçâo da Certidáo

Negativâ de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (coníorme Art. 3' da Lêi N" '12'440i20'! 1);

15.5.9. Declaração de que náo empÍega meno' de 18 anos êm trabalho noturno' pêrlgoso ou

insatubrê e não empÍega menor de 16 anos, salvo menor' a partir de 14 anos' nê

condiçâo de aprendiz' nos teÍmos do inciso XXxlll do art' 70 da ConstituiÉo Federal;

15'5.,10, Quando se tratal da subcontlatação prevista no art. 48, ll, da Lei complementar n, 123.

de 2006, a licitante melhor classiÍicada deverá' também' apresentar a documentaçáo de

regularidade Íscal, soclal e trabâlhista das microempresas e/ou emPresas de pequeno

po-rte que 
"erão "ubconkatadas 

no decorrêr da execuçào do conkato' ainda qÚe exista

alguma.êstrição aplicando-se o prazo de regularizaçáo'

15.5.11. Declaraçáo da licitante de que, caso seja vêncedora do certame' contratará pêssoes

pr"""" á, 
"gr""ara, 

nos teÍmos do art' 5", § 1"' incisos le ll' do Dêcreto FedêÍal n'

ô.aso, ou z+ o" irtno dê 2018 c/c Lei Estadual 101a2 de 22 de dezembro dê 2014'

regulamentada pélo Decreto Estadual 37806 dê 2't dejulho de 2022 e Decrêto Estadual

37172 de 11 dê janeiro de 2022' Devendo alnda a Licilânte âpresêntar em sua

documêntaçáo de habilitação a declâGçáo expedda pelê SecÍetana de Estado de

AdministÍa;ão Penitenciária - SEAP, órgão responsável pela execução penal' de que

dlspôe de pessoas presas ou egressas aptas à exêcuçáo de kâbalho externo;

15'5.12-AlicitantêdevedeclararquêaempresacumPleleseryadêcargospaÍâpessoascom
deíciência e para rêabilitados da Previdência Social' conforme art 93 da Ler 8'213/9'1;

YitonÂ§'a&dE §&t!-
gEcríri[DÊ lt€t*stRU'ruu titiv!çoi Ú6Llc(§ I as+çsor j ôabinele llLSlNi RA
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15.5.13. Declaração em papeltimbrado do hcitante, fiÍmado Por pessoa legalmente habilitada de

quê a licitante não eslá temporariamentê suspensa de particlpar em licitaçáo e impedida

dê Çontratâr com a Administração Pública;

15.5.'14. DeclaraÇào quê a emPresa náo possui em sua cadeia produtva, empregados

exêcutando trabalho clegradante ou forçado, nos termos do inciso lll e lV do art' ío e

inclso lll do art 5o da Constituiçáo Fedeíal;

15.5.15. Declaraçáo de que atendêrá o disposto no art lo da Lei Estadual no í0'7E9' pubhcada

no Diáno OÍcial do Estado do Mâranháo - DOE/MA no dia 26 de ianeiro de 2018'

HABILITAçÃO ECONÔiIICO-FINANCEIRA, que sêrá comprovada mediantê apresêntaçáo dos

seguintes documentos:
t SiO. t . Certidáo negativa dê feitos sobre falência, expedida pelo cartório d istrtbuidor da sede da

pessoa iurÍdica ou de exêcuçáo pakimonial em caso de pêssoas físicas' emitida até 60

(sessenta) oias antes da data da sêssáo pública ou que êsteja dêntro do prazo de

validade constante da própria certidão;

'15.6.1.1. Caso admitidâ participâçáo de Pessoês Fisicas ou Sociedadê Simples' deverá

sêr apresentada Certidão Negativa de lnsolvênciê Civil' expedida pêlo

distribuidor do domicílio otl sede do licitante, dêsde que admitida a sua

Participaçào na licitaçáo.

15.6.2. Bâlanço PatÍimonial, Demonskêção de Resultâdo de Exerclcio (DRE) ê demais

demonstraçôes contábeis dos 2 (dois) Últimos exercícíos sociais aprcsentâdos na forma

da lei, quê comprovem a boa situaçáo financeira da empresa' vedada a sua substituiçáo

por balancetês ou balanços provisórios'

15-6.2.1. Os documentos referidos no item acima limitaÊse'ãoao último exêrcÍcio nocaso

dê a pessoajurídrca teÍ sido constituida há menos dê 2 (dois) anos'

15.6.2.2. As empresas com menos de um êxercicio financeiro dêvem cumprir â exigência

destê item mediantê apresêntaçáo de Balanço dêAbertura ou do último BalanÇo

Pakimonial levantado, conforme o caso' devidâmente registrâdo naÍorma da lei

15.6.2.3. As sociedades empÍesárias ênquadradas nas regÍas da lnstÍuÇào Noímativâ

RFB no 2003, de 18 de janeiro de 2021' que dispóês sobíe a Escrituraçáo

Contábil Digital- ECD, para fins fiscais e PrevidencÉrios poderão apÍêsêntar o

balanço patrimonial ê os têrmos de abertuía e êncerramento do livro diário em

versào digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art 2o da citada

instruçáo quanto a assinatura digital nos referidos documentos' quanto a

Certiflcaçáo de Segurança emitida por entidade credenciada Pelâ infrêestrutura

de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Bra§il'

15.6.3. Apresentar a comprovaÇáo da situaçáo finênceira da empresa mediante obtênçáo de

Índices de Liquidêz Geral (LG), Solvência Geral (SG) ê Liquidez Coíentê (LC)'

superiorcs a'1 (um), Íesultantes da aplicação das fórmulasl

LG=

índlce dê Liquidez Geral (à 1'00):

Atiüo CirruIante + RealizáoeL a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Nâo CírcuLante

índice dê Liqúidez correntê (> í,00)
Atívo CiÍcuLante

Índicê de Solvência Gêral (à 1,00)

Atiuo Total

Passivo C ircuLrlrLte

ffi,áqf,r,,'lnrx
vttor.-telüPassivo Circulante + Passiüo Neo CiTallaúe

§«aÍaRr^ DE [rFiAEJrRm]RÀ I §E vlçot Fiaucot
nr. Y, , ' - l@. l,n!.r.i.|. - clP: ó5.9o7nlo
r.!êr.tdr - úa cNrJ: 0i,153,1!1,@0r ! a
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15.6.4.

'15.6.5.

15.6.6.

'15.6.7.

15.6.8.

15.6.9.

15.6.10.

15.6.11.

15.6.12

15.6.13

Da análise dos documêntos apíesentados serão calculados os Indices Lquidez Geral
(LG) Liquidez Corrente (LC) ê Solvência Geral (LG), que deverão aprêsênta. rêsultado

igualou supêrior a'1 (um).

As empÍesas que apresentarem resultâdo do quociente de capacidade econômico-

Ílnancerra menor do que o exigido, quando de sua habilitação dêvêráo comprovaÍ,

considerados os riscos para ê administraçâo, patrimÔnio lÍquido no valor mínimo de 10%

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização paÍa a

data de apresentaÇáo dê proposta através de índices oÍcÉis.

O lVicroêmpreendêdor lndividual (lúEl) quê prêtenda auferir os benefícios do tratamento

difêrencÉdo previstos na Lei Complementar no 123 de 2006 êstará dispensado dâ

apresentaçáo do balanço patrimonial e das demonstrêçóes contábeis do Último

exercício;

As exigências refeÍentes à Qualificaçào EconÕmico-Financêirê fâzem-se presentes pêla

necessidade de avaliaÉo de condiçóes mínimâs, sob o enfoque Ínanceiro, dos

licitêntês que pretendam contratâr com a adminishaçáo estadual, com o objêtivo de

assegurêr a peíeita execuÇáo do futuro contrato decorrentê da presente licitação, razáo
pela qual resta oportuno que o licitantê dêmonstre condiÇóes Ínanceiras para suportar

todos os custos que porventura adviráo da êxê6ução do contÍato a seí nrmado com a

Administraçáo Estadual, na formâ pêrm ida pelo Acórdão n" 2346/2018-TCU.

Declaraçáo de quê nê condiçáo dê pêssoa jurÍdica encontra-se apta a celebrar

convênios e/ou instrumentos de parceria com o Poder Público Estadual, objetivando

atender polltica de incentivo à contÍataçáo de iovens tutêlados, o undos de internatos,

orfanatos e abrigos, no mercado de trêbalho, no âmbito do Estâdo do MaÍanhào, na

forma do art 1o e 2o da Lei Éstadual no 11.30412020.

Certidáo Simplificada da Junta Comercialdo Estado do Maranhão - JUCEMA, dê acordo

com o aft. 10 do Decreto n' 2'1.040/2005, para emprêsários e sociêdadês empÍesariais

do Estado do [,laranhão. No caso de quê a sede da Licitante sejê êm outra Unidade da

Federâçáo, terá que apresentâr Certdáo Simplificada dâ Junta ComeÍcial do Estado,

sedê da êmpresa.

As empresas licitântês que não forem ênquadradas como Microempresa - MÉ, Empresa

de Pequeno Poíte - EPP ou Microempíeendedor lndividual- MEl, deverào subcontÍataÍ

íO% ê 3oo/o (dez a trinta por cento) dos serviços, considerando o valor total estimado da

licitação, devendo prêstiar declaração êm atêndimento ao disposto no aÍ. 8o, incisos I a

Vll, da Lêi Estadual n" 10.403/2015

No momento da Habilitaçáo, a empresa licitante de grande Portê deverá apresêntaí,
juntamente com a sua documentaçáo, o aceitê expresso ê devidamente assinado, assim

como, a documêntaçào de ÍêgulêÍidade jurídica, íiscal e trabalhista da Microempresa -

ME, EmpÍesa de Pequeno Poíte - EPP ou Microempreendedor lndividual ' MEl, indicada

como subconkâtada, atendendo assim o disposto no art 8o, inciso lll, da Lei EstadÚal

n' 10.403/2015, bem como os documentos exigidos nos itêns 14.4.5, 14.4.6, 14.4 7 e

14.4.8 do Edital de Licitaçáo.

As licitantes quê deixarem dê apresentaÍ quêlquer dos documêntos exigidos para

hâbilitação e náo compÍovarem que a âtividade técnica é compatívelcom o objeto dã

licitaçáo seráo julgados inabilitados ê teráo suas Propostas devolvidas devidamente

lacradas.

É de exclusrva responsabilidade dos licitantês a juntâda de todos os documentos

necessários à habilitaçáo e em nenhuma hipótese poderá ser concêdida prorrogaçáo dê

prêzo para apresentação dos documentos exigido6.

sEEttÍ nlÀ oE rtrFRÀEsÍf,i,]ÍiJiÀ É tE(yrçcs PÚBLICOS
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15.7 A OUALIFICAÇÁO TÉCNICA, que será comprovada através dê aprcsêntâção dos seguintes
documentosi

'157.1 DêclaÍação de que o licitante tomou conhecimento de todas as informaçóes ê das
condiçóes locais pêra o cumpnmênto dês obrigações obleto da licitação.
15.7.1.1 A declaraÇão acima podêrá ser substituÍda por dêclaraçáo formal

assinadê pelo rêsponsável técnico do lic ante acerca do conhecimênto pleno

das condiçóes peculiares da contratação.
'15.7.2 Registro ou rnscfição dê empresa licitantê no CREA (Conselho Regional de Engenharia

e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo);
15.73 CompÍovação de aptidáo técnica-operrcional para execuçáo de serviÇo de

complexidade tecnológica e operacional equivalentê ou supêrior com o objêto desta
contraiaçáo, olJ com o item pêrtinente, por melo da apresentação de certidóes ou

atestados, por pessoas juídicas de direito público ou privado, ou regularmente
êmitido{s) pelo conselho proÍissional compêtêntê, quando for o caso

'15.7.4 PaÍa Íns da comprovação de que tÍata este subitem, os atestados ou certidôês dêvêráo
comprovâr que â emprêsâ, exêcutou, satisíatooamente, objeto compatÍvel com o da
presente licitaçáo ou com o item pertinente de seu interesse, contendo informaç6es que
permitam estâbelecer, por proximidêde de caracterÍsticas lécnicas, comparêção êntrê o

objêto licitado ê o executado pêla lioitante devidamente registrado e acompanhado da

Certidão de Acervo operacional - CAO.
15.7.4.1 Os atestados de capacidade técnica podeÉo sêr apresentados em

nome da matriz ou da filial do licitante.
15.7.4.2 O fornêcêdor disponibilizará todas as informaçóes necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados ou cêrtidóês, apresentando,
quando solicitado pêlê Administração, cópia do contrato que deu suportê à

contrataçáo, endereço atualda CONTRATANÍE e localem que foiexecutado
o objeto contÍatado, dênhê outÍos documentos.

15.7 4.3 Somente poderâo ser aceitos atestados de capâcidadê técnica

expedidos após a conclusáo do conhato ou se decoafldo, no mÍnimo, um ano do

inicio dê sua êxecuÇão, êxceto se houver sido frmado para ser prestado em
prazo inferlor.

15.7.4.4 Os atestados ou ce(idôes que não possukem as hformaçÕes mÍnimas
pâÍa ê suâ análise seÉo objeto de dihgência.

15.7 5 Para efeitos de qualifrcaçáo técnica proÍssional, a licitante deverá comprovar que possui

êm sêu corpo técnico, nâ data dê abertura da licitaçáo, com vinculo societário ou

empregatício, 1 (um) Engenheiro Civil, com registro âtivo no Conseiho Federal de

Engenharia e Agronomia (CONFEA) e pelos Consêlhos Rêglonais (CREAS), detentorde
Atêstado de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica
(RRT) devidamente registrado no CREA/CAU, fornêcido por pessoa jurÍdica de direito
público ou privado, comprovando a execução de serviços compatÍveis em

carâclerlsticas, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, em atendimento âo

ad. 67 da lei no 14.133D02.
15.7.6 Como o objeto licitado contêmpla o fornecimento e a aplicação de insumos asfálticos,

será obrigatória a apresentaçáo de comprovaçáo dê propÍiedadê or., de utilizaçáo de
lJsinâ de AsÍalto dêvidamente licenciada pelo óígáo ambiental competente dê sêdê de

onde estiver localizada e usina de asfalto, e êstâ não podêrá ser locahzada em distância

superior a 150 km do município de Impêrahiz - MA.
15.7.7 Nâ hipótêsê de o licitante não possuir Usina de Asfalto própria, poderá ser apresêntada

a Licença Ambiental de usina de tercêiros que sêrá utihzada na execuçáo do objeto
llcfado, dêsde que acompanhado do coÍrespondente termo de CompÍomisso dê
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Fornecimênto, firmado entÍe o llcitante ê o proPriêtário da usina, respeitandÔ-sê os

critérios mencionados.
'15 7.8 Adicionalmentê, caso a empresa vencedora da licitaçáo opte por implantar e utilizar

Usina dê Asfalto própria e ainda náo instalaCa na data da licúaçáo, dêverá aprêsentar

conÍato ou compromisso formal com Usina de Asíalto de terceÍos, devidamente

licenciada, para garantir o fornecimento de insumos durante o período de implantaçáo e

regularizaçáo da sua pIóPria usina. Essa exigência se iustifica pelo prazo de execuçáo

estabêlecido nestê Termo, que prevê início dos serviços em até 5 (cinco) dias após a

emissào da Ordem de Serviço emitida pela SINFRA náo sendo admitida a paralisaçáo

e/ou atraso da exêcuçáo por ausência de insumos.

15.7I Taldisposiçáo encontra respaldo no êntendimento do T bunaldê Contas da dâ Uniáo

(Acórdáo n' 604712015 - 2" Câmara) e na jurisprudência consolidadê pêlo Supremo

Tribunal Federal (Agravo de lnstrumento n'837832/MG), os quais reconhecêm a

pertinência dê exigências relacionadas à comprovaçáo da capacidade técnica ê

operâcional para assegurar ê execução conhatual em conformidade com o intêrêssê

público.

15.7-10 Ressalta-se quê a êxigénola anterior náo sê @Íere à obagatoriêdade dê o licitante possui

Ustna de Asfalto píópÍia, mas sim a comprovaÇão d que a Usina deAsfalto a ser utilizeda

- seia ela dê propriedade da empresa ou deleÍceiros_ possua Licenciamento Ambiental

válido. Tal condçào trêduz a real necessidade da Administração êm assegurar que â

execuÉo contratual esteja alinhada ás normâs ambiêntais e ao compromisso com o

desenvolvimento sustentável resguardando o inteÍesse públloo e a legalidâde do

certême.
15.7.1'1 A limitação da distància objetiva a preservaçào das câracterlsticas ideais pêÉ a

utilização do CBUO, além do que, no presente caso, o raio de'150KM dos locais de obra

alcênça todo o municípo de lmperatriz ê consideíável rêgião circunvizinha'

15-7.12 CAPACIOADE oPERACIONAL: A licitante (pessoa jurldica) deve têr experiência na

exêcuçáo dê serviços de mesmo caráter e dê igual complexidade ou superioÍ aos

previsios no projêto básico, conforme certidào ou atêstado de boa exêcl'ção, êmitido por

pêssoa juridica de direito pÚblico ou privado, que comprove a êxecução dos seíviços

objeto da licitêçáo, devidamente registrado e acompanhado da Certidão de Aceívo

Opêracional - CAO.

15.7.13 Exigência de capacidade Técnicâ Operâclonal

15.7.13 1 Para Íins da comprovaÇão de que trata este subitêm, os atestados deveráo dizer

respeito a contratos êxecutados com as seguintes caÍacteísticás mínimas:

'15.7.14 Os atestados de capacidade técnica podeÍão sêr apresêntâdos em nome da mahiz oLr

da filial do licitantê.
'15.7.15 É pêrmitido o somatório dos quêntitativos estipulâdos nas tabelas acima, mediânte

comprovação em mais de um atestâdo
'15.7.'16 Rêlaçáo dos princiPais equipamentos disponlveis para utilizaçáo nos servços'

juntamente com declaraçáo da proponente de que os êquipamentos se encontÍem em

condiç6es da produçáo plena, obrigando _ se, imediatamente, caso vencedora'
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substituir qualquer equipamento que, ê iuÍzo da SINFRA, náo apresentê rendimento
satisfêtório, sem que tâl substituiçáo rêprêsênte qualquer ônus para a Contratantê_

15.8 CAPACIDADE PROFISSIONAL: Comprovaçáo da cêpêcitaçáo técnico-profissional, mediantê
aprêsentação de Certidão de Acêrvo Técntco - CAT, expedida pêto CREA ou CAU da região
pertinentê, nos termos dê legislação apticávet, em nomê do(s) responsávêt(is) técnico(s) e/ou
mêmbros da equipe técnica que participaráo da exêcução dos seNiÇos, que demonstre a Anotação
de Rêsponsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Rêsponsabilidade Técnica - RRT, retatüo à
execuçáo dos serviÇos que compõêm as parcelas de maior relevância técnica e valor signÍicatvo
da conhataçáo.

15 8.1 Para fins da comprovação de quetrata este subitêm, os atestados deverão dizer respeito
a contratos exêcutados com as seguintes caracterlstrcas minimas.

CONCRETO ASFÁLTICO - FAIXA C.12,5 - AREIA E BRITA COMERCIAIS T 265,44
BASE DE SOLO MELHORADO COM 3% DE CIIVIENTO E MISTURA NA
PISIA COM MATERIAL DE JAZIDA, 1OO% PROCTOR MOOIFICADO M3 814,785

MEIO-FIO DE CÔNCRETO - MFC 01 MOLDADO NO LOCAL Coiil
EXTRUSORA E CONCRETO USINADo - AREIA E BRTTA COt\,lERCtAtS l\4 526,745

TRATAIiIENTO SUPERFICIAL DUPLO COM EMULSÁO . BRiTA
COMERCIAL M2 3687,23

15.8.2 Certidào de Acervo Técnico do ProÍssional êmitida peto CREA acompanhada do
Atestado de Capacidade Técnica, devidamente aveÍbados pelo CREA, quê comprovem
que o proÍissional executou para órgáo ou entidade da êdministraçáo púbticá dirêtâ ou
indúeta, Íêdêral, estadual ou municipal, ou ainda empresa privada ou entidâde
paraestatais, serviços de carêcterlsticas técnica similares as do objeto desta li6itêÉo.

15.8.3 Comprovação dê aptidáo técnica-operacional parâ exêcuçáo de serviço dê
complexidade têcnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto dêsta
conhataçáo ou com o item pertinente, por meio de apresentâÇáo de certidóes ou
atêstados por pessoasJuídicas de direito públicoou privado, ou regulêÍmente emitido(s)
pelo consêlho profissional competente, quando for o caso.

15.8.4 O(s) proÍssional(is) indicado(s) na Íorma supra devêrá(áo) participar da obrê ou sêrviço
objeto do contrato, ê sêrá admitda a sua substituiçáo poa profissionais de experiência
equivalêntê ou supenor, dêsdê que aprovada pela Administraçáo.

15.8.5 Os atestados de capêcidade técnica poderáo ser apÍesentados em nomê dâ makiz ou
da filieldo lic ántê

158.6 O fornecedor disponibilizará todas as informaçóes necessádas à comprovaçêo da
lêgitimidade dos atêstados ou certidÕes, apresentando, quando soticitado pela
Adminiskação, cópia do conhato que deu suportê à conhatação, endêreço atuat da
CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado, denÍe outros
documentos.

15.8.7 Os atestados ou certrd6es que náo possulrem as informaçóes mÍntmas paÍa a sua
análise serão objeto de diligência

15.8.8 Somente poderão ser aceitos atestados de capacídâde técnica expedidos após a
conclusão do conkato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua execuçáo,
exceto se houver sido firmado parê ser prestado em prazo inferior

15.8.9 No caso de duas ou mêis licitantes apresêntarem atestados de um mêsmo proÍssional
como responsável técnico, como comprovaçáo de quêtiÍcaçào técnica, ambês sêrão
inebilitâdâs

í5 8 10 Em casos de dúvidas, a administrâção poderá soticitar á ticitante cópia do Contrato,
cópia da ART/RRT, e/ou originais, para fins de esclarecimentos.

"rB-
!!B

'tcrErait 
rl líii^rtÍf,uTuiÁ ! 5ti\4ços púol(o,

n!à Y, ír! - rbrr l,nFnrrtz - clh ót.r07.r30
l p. trlz - [ú CripJ 0ô,154,r55/ô(ôr.r a

\h;o\ \.,Í<15d ^
Vrtur Leel de Sõ-q$

www.imperâuz.ma.r"-o+iii:',*^t"'l jirf4dàffi "
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15.8.11Os atestados solicitados visam qualificar o procêdimento e resguardar a Prefeitura
lúunicipal de lmperatriz, akavés da SecÍetaria Municipâl dê lnfraeshutura e Serviços
Públicos, com a participação de empresas que detenham infraestrutura êdequada em
razáo dês caractêrísticas dos kabalhos.

15.8.'12 PÍova de registro da pessoa JUrídica licitante iunto ao Conselho Regional de Engenhana
e Agronomia-CREA, relativo à sua ativdade de prestaçáodê serviços compatíveis com
o objeto, acompanhadâ de certidáo de Íegularidade ou quitação;

'15.8.'13 Certidáo de QuitâÇão do Profissional mencionado acimajunto ao Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA;

15.9 A aprêsêntâção pela empresa de Atestados dê Quêlificâçáo Técnica oriundos de
Subcontrataçào deverá eslaÍ acompanhada dos seguintes documentos:

15.9.1 Auto.ização da subcontrataçáo pelo órgáo contratante;
15.9.2 Cópia do contrato da subconhatâçáo.

í5.Í0 Além das declaraçôes constantes dos itens especÍÍcos acimâ a licitiante dêvêrá aprêsêntâr ainda
as seguintes declaraçóês, sob pena dê inabilitaçáo:

15.'10.'1 DeclaraÉo de que atende aos íequisitos de habilitaçéo, e o dêclêrante Íêsponderá pela

veracdade das informaçóes prestadas, na forma da lei (arf. 63, l, da Lei no 14 13312021);
15.10.2 DeclaraÉo de que cumpre as exigências dê resêrva de cargos para pessoâ com

deÍlciência e para rêabilitado da Previdência Social, previstas em leie em outras normas
específicas, na forma da lei (art. 63, lV, dâ Lei no 14.133i202'1);

15.10.3 DeclaÍação de quê suâs propostas econômicas compreendem a integralidade dos
custos para atêndimento dos dirêitos trabalhistês assegurados na Constituiçáo Fêdêral,
nâs leis habalhistas, nas normas infralegais, nas convençôes coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento dê conduta vigentes na data de enhega das propostas, na forma
da lêi (art. 63, § 1', da Lei no 14.13312021).

15.'10.4 Declaraçáo formal e expressa da êmprêsa liortênte sobre a êqurpê técnica especElizada
indicando os Engenheiros e/ou Arquitetos que atuaráo como responsáveis técnicos e
que se responsabilizaráo pêla êxêcuçáo dos sêrviÇos dê êngenharia;

15.'10.54 Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos - SINFRA náo fornecerá
áreas pêrâ instâlaÇóes do canteiro de obrâs dê proponentê, bêm como, água e enêrgia
elétrica;

'15'11 Náo será dê responsabilidade da SecrêtaÍiâ Municipal dê lnÍraeshutura ê Serviços Públicos -
SINFRÂ a exploração, uso e retirada de materiais em propíiedades de teÍceiros;

15.12 É de êxclusiva responsabilidade da empresa vencedora e quando necessário solicitar,
OUTORGA OU DISPENSA ao Ôrgào Ambiêntal compêtêntê para Íâz$ o uso das águas supêrllciais
e subtêráneas; a exemplo de captaçÕes de água paía processo dê umectaçáo e/ou adensamento
de vias no processo de conshuçáo, restauração, reabilitaçáo e/ou melhoramento em rodovias,
devendo ser declarado pelê licitânte.

í513 É de excllrsiva responsabilidade dê empresa vencedora, quando necessário, Solicitar ao
DepaÉamento Nacional de Produção Mineral- DNPM, DECTARAçÃO DE DISPENSA DE TÍTULO
l\4lNERÁRlO pêra utilizaçáo de áÍêàs de empréstimo, trabalhos de movimentação de terrâ e de
desmonte de materiais in natura, assim como as autorÉaçóês ou anuências dos proprietários da
áÍea explorêdâ, devêndo sêr dêclêrado pela hcitantê.

15.14 É dê exclusiva Íesponsabilidade da empresa vencedora, quando necessário, solicitar
AUTORTZAÇÃO, CONCESSAO OU LICENÇA ao Órgão Ambiental competênte para instalaçáo e
opêração de lJsina de Asfallo, devendo ser declarado pela licitante.

15 í5 É dê exclusiva responsabilidâde da empresa vencedora quando necessário solicitar, ALVARÁ
PARA INSTALAÇAO E OPERAÇÃO/FUNCIONAMENTO do Cante[o de Obras, assrm como a
LICENÇA AMBIENTAL OU DISPENSA e HABITE-SEjunto aos órgáos competentes. Ficando ainda
sob a responsabilidade da contratada, apÍesentar OUTORGA DE OIREITO DO USO DAÁGUA para
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os casos de utilizaçáo de Rêcursos Hldricos atÉvés dê poços e AUTORIZAÇÃO DE SUPRESSÃO
VEGETAL OU AUTORIZAÇÃO DE LIMPEZA DE AREA quando necessário e retirada da camadâ
vegetal para a implantaçáo do cantêiÍo de obras, devendo ser deÇlarado pela licitante.

15.16 A proponente deverá ainda declaraí que conhece a leglslação brêsileira sobre meio ambientê,
que irá cumpri-la e que assume a responsabilidade, inclusive a obtençáo de todas as licenças
ambientais necessárias
á êxecuçáo dos serviços, Bem ônus para a SINFRA, por danos motivados pelo náo cumprimento da
legislação pêrtinente.

SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO
16.1 A CONÍRATADA devêrá atendêr á legslêção pertinênte à proteçáo da intêgndadê físicê e da saúdê dos
habalhadores durante a realizaçâo dos serviços, conforme dispóe a Lei no 6.514/1977, que altera a CLT, portaria

no 3.214 do l\4inlstério do Eslâdo do Trabalho de 08/06/1978, do ISSO e deve.á]
a) Cumprir e fazer cumprk as Noímas Regulamentadoras dê Segurança e Medicina do Trabalho -

NRs, pertinentes á natureza dos serviços desenvolvidos;
b) Elêborar os progrêmas - PGR ê PC[4SO, além do PCIVAT dos casos previstos na NR-18;
c) Constituir e manter eixos, o SESMT conforme dimensionamento disposto no quadro ll da NR-4.

ÍúODELO DE EXECUçÁO DO OBJETO
í7.1A pÍêsêntê contatêçáo adotará como regime dê execuçáo a êmpreitada por preço global.

í7.2 Fica estabelecido que os projetos, especificações e toda a documêntâçào rêlativa á obra sáo
complementâres entre si, de modo que quâlquer detalhe mencionado em um documento e

descrito em outÍo será considerado especificado e válido.
17.34 execução do objeto devê seÍ realizada 60nforme as hstruçÕes e especiÍlcaçóes contidês no

edital e anexos, observando o disposto nas Nomês Íécnicês Brasileiras da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nas normas ê disposiçôes dos Conselhos de Clêsse,

bem como nas legislações, regulamentaçóes e instÍuç6es vigentes quê se apliquem aos itens
quê compóem o objeto da conkataçào

í7,4As informaçóes encontram-se disponibilizado em ênexo para consultê dos rnteressados, não
podendo a contratada âlegar, postêriormente, desconhecimento do mesmo ou falha que

impossibilite a êxecução contratual.
'í7.5A execuçáo do serviço náo gerará vinculo êmpregatÍcio enke os empregados da

CONTRADADA ê a CONTRATANTE, vedando-se qualquer rêlâÇão entrê êstes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta.

Condiçóes de Execução
17.14 execuçáo do objêto sêguirá a sêgurntê dinámica:

17.1.1 lnÍcio da execuçâo do objeto será de 05 (cinco) dias após assinatura do contrato ou do
recebimento da ordem de serviço emitida pela CONTRATANTE

17.'1.2 A êxêcuçáo do objeto será realizada conforme cronogramê fÍsico-financetro constante
no projeto, a contar do inicio da êxê61.rçáo prevista no item acima-

17 1 3 Fornecer e alocar â máo de obÍa adequadê ê capacitada, com habilitação e

conhêcimênto adêquado bem como, os materiais, máquinas, equipamentos,

ferramentas, veÍculos, combustívêl e utênsÍhos necessário para execuçáo do obieto

contratual, necessáros ao peíeito cumprimento das cláusulas do contrato, cuja
quantidade, qualidade e tecnologiê dêvêrão atender ás recomendaçôes de boa técnica

e a legislação de ÍêgêncÉ, inclusivel
a) Promover a guarda manutenção e vigilància de materiais, ferramentas e tudo o quê for

necessário à exêcuçáo do objeto, durante a vigência do conkato;
b) Apresentar os empregâdos devidamentê uniformizados;
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c) Apresêntar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a retaçáo nominat dos empregac,os
que exêcuçáo da obrâ;

16.2 A CONTRATADA é responsável integratmente por todo o serviço êxêcutado,
inclusive na eventualidade de hêver a necessidadê de retrabalhos, em especial quando
daquêles náo aceitos pêla fiscalizaçáo;

'16.2.'1 A emprêsa CONTRATADA deve possuir em seu quadro dê funcionários,
responsável técnico habilitêdo em seu rêspêctivo conselho dê classe para
êxercer tal flJnção. Ademais, deverá disponibilizar preposto para ê obra a ser
executada, aceito pêla Administração, o qual poderá acumulaÍ essa função com
a de responsável técnico, a critéÍio da CONTRATADA;

16.22 A CONTRATADA deverá ter ciência sobre as caracterlsticas tocais.
principalmente quanto ao peíodo de chuva na região, portanto, náo sêrá acêitâ
alegação de atraso na execuçâo dâ obra devido às chuvas nem devido a
condiçõês topográficas ou gêológicas;

16.2.3 A CONTRATADA deverá manter os tocais onde forem reatizados os seNiÇos
sinalizados e isolados do público por placas, faixas, fitas, tapumê, telas, etc., com
o i5m de evitar riscos de acidentes aos üsuários locais e aos funcionáÍios da
empresa;

'16.2.4 A empresa conhatada devêrá instalar e mantêr no cânteiro de obras, ê sem
ônus para a CONTRATANTE, um êscritório com área compativê|, além dos
meios necessários ao exerclclo da fiscalizaçáo das mediçóes dos serviços poÍ
padê da Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos - SINFRA;

'16.2.5 A empresa contratada devêrá colocar e mantêr placas indicativas do
empreendimento, dê âcoÍdo com os modêlos adotados pela Secretaria Municipal
de lníraestrutura e Servços Públicos - SINFRA, as quais deveráo ser âfixadas
em local apropriado, enquanto durar a êxecuçâo dos serviços;

'16 2 6 A sinêlização das obras deverá ser efetuada em eskita obediência êo Manual de
Sinalizaçào de Obras e Emergênciâ em Rodovias, com o emprego de cones e
outros disposittvos refletivos para garantir segurança ao tráfego no perÍodo
notutno;

16 2-7 A empresa contratada deverá providenciar e responsabtlizaÊse pelos acessos
provisórios a comerciêntes e moradores da regiáo, rotas altêrnativas, desvios de
háfego dê veiculos, passagens urbanas de pedestrês e cicljstas, pêssagêns de
nÍveis, executêndo sinalização e dispositivos de proteçáo necêssários, de foÍma
ê garantir a sêgurança dos usuáÍios;

í6.2.8 Quando houver desnlveis supêriores a 5 cm junto âo bordo da pistê em virtude
de atividadês dê alargamento/teÍaplênagem, a sinalizaÇão refletiva deverá sêr
reíorçada;

16.2.9 As frentes de serviços deveÉo contar com sinalizaÉo de no mÍnrmo 02 (dois)
painéis de mensagem variáveis em cada sentido da via, a ser aprovado pêla
fiscalizaçáo da Secretaria Municipal de lnfraestrutuía e ServiÇos públicos -
SINFRA;

Local ê Horário da PresÍação dos Seryiços
17.2 Os seryiços serão prestados no local indcado na Ordem de Sêrviços, conforme espêcaficâçóes

contidas no projeto básico

Materiais e serem disponibilizados
17.3 Para a perfeita exêcuçáo dos serviços, a Conkatada dêverá disponibilizar os materiais,

equipâmentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidêdes
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estabelecidas, promovendo sua substituiçáo quando necessário

Especlflcação da garantia do sêrviço (aÉ. 40, §1o, inciso lll, da Lêi no 14-,133, de 20211
16.4 O prazo dê garantia contratual será dê 5 (cinco) enos, a partir dâ êntrêga conÍormê disposto no

art. 618 da Lei No 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), subsidiado pelo estabelecido na
Lei no 8.078, de 11 de sêtêmbro de '1990 (Código de Defesa do Consumido0.

Da mão dê obra a ser empregada
16.5 A CONTRATADA deverá manter tuncionários em quantidade suficiente para cadê tarêÍê/atividade

da obra, empregândo sempre mão de obra qualifcada para cada atividade_ Parâ Éso, a
CONTRATANTE podêrá a qualquertempo, solicitar documênto comprobatório de que o tuncionário
está habilitado ê capacitado paía mênusêar ou operar os equipamentos ê/ou maquhádos, bem
como famlharizado com a execuçáo da tarêía em quêstáo.

16.5.1 Todos os funcionários deverão estar devidamente uniformizados, idêntificados e utilizando
equipamentos de segurança;

'16.5.2 A CONTRATAoA dêvêrá ser conhecedora e observar rigorosêmentê âs orientações das Normas
Regulamêntadoras - NR's do Ministério do Trabalho, relativas à segurança e mêdlclna do habalho,
em espêciala NR 18 e NR 5;

16.5.3 A empresa CONTRATADA deveÍá providenciar, sem ónus para a Secretaria Municipal de
lnfraestruturâ e Serviços Públi6os - SINFRA, roupas adequadas aos serviços e outros dispos ivos
de segurança (EPls) a sêus empregados, adequados ao ris6o das atividades que estiverem sendo
desenvolvidâs, com CertiÍcado de Aprovêçáo, conÍoÍmê estabelecido em normas vigentes, sempre
que as medidas dê ordêm geral náo ofereçam completa protêção contra os riscos de acidentes do
trabâlho ou de doenças proÍssionais e do kabalho, bem como os equtpamentos, máquinas e
materiais deverào estar de acordo com a lêgislação de seguÍanÉ vigente, bem como a sinalizaçáo
diurna e noturna nos nÍveis exigidos pelâs normas do DNIT;

'16.5.4 Em caso do descumprimento das normas de segLlrança do habalho, â FISCALIZAÇÃO poderá
notificar a CONTRATADA e, em cêso de reincidências, aplicar as sanções previstas no êditâ1,

16.5.5 O canterro de obaas dêveÍá seÍ devidamente preparado de acordo com as recomêndaçóes da NR'18,
levando-se em consideraçào o número máximo de funcionários por turno, de forma a garantir aos
funcionários dê CONTRATADA saúde, segurança e conforto.

16.6.1

16.6.2

16.6.3

Dos êquipãmentos e mate ais a sêÍêm êmprêgado5
Toda mão de obÉ, máquinas, equipamentos, matenaE e insumos dêveráo ser fornecidos pela
CONTRATADA, bem como o transportê e substituiçáo des8es itens, quando necessário, que ficará
a cargo da CONTRATADA, além de que o controle e a guarda de todo material estocado no canteÍo
de obrês, sáo de inteira responsabilidade da CONTRATADA;
Os equipamentos sêmprê dêverão apresentar boa qualidâde, revisados ê com manutenções
preventvas êm dia, de forma a zelaí pela integridadê dos mesmos e garantir a segurança dos
operadores e funcionários que estejam trabalhando no localde utilização:
A CONTRATADA dêverá sinêlizaÍ adequadamente, bem como promovêr o controle de acesso aos
locais de manuseio e operação dê equipamêntos que possam causar acidentes:
CaminhÕes e demêis equipamentos que se locomovêm no canteiro deveráo ser dotados de aviso
sonoro quando da operaçáo êm harcha ré, ou em qualquer trpo dê movimento como plataformas
elevatórias;
Todo ê quêlquer tipo de equipamento/máquina somente poderá ser manuseado/opêrado por
proÍssional devidamente habilitâdo e capacitado pêÍa tal. Para isso, â FISCALIZAÇÃO poderá
solicitar, a qualquêr tempo, da CONTRATADA certificados que atestem a capacidade do operador
para o êquipamento em questão;
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16.6.5 Em caso da não observância pela revtsào e manutenÉo dos equipamentos e maquinários,
inclusive em, caso de operaÉo c,êstês por funcionário não habilitado e capacitado, ê
FISCALIZAÇÃO podêrá notilicar â CONTR.ATADA e, em caso de reincidências, apticar as sançóes
previstas no conkato;

í6.6.6 Todos os materiais a sêrem empregados na obrê deveráo ser novos, comprovadamente de primeira
qualidade e, estarem de acordo com as especificâçóês, devendo ser submetidos à êprovaçáo dê
FISCALIZAÇAO, com exceção de eventuaÉ seÍviços de rêmanejamento onde estiver êxplÍcito o
reaprovêitamentol

16.6.7 A CONTRATADA dêverá submetêr à F|SCALIZAÇÁO, amoskês de todos os materiais a serem
êmpregados nos serviços antes de êxecutá-tos. Se jutgar necessário, a FTSCALIZAÇÃO poderá
solicitar à CONTRATADA a âpresentação de informaçâo por escrito dos tocais de origem c,os
materiais ou de certiÍcados de ensaios relativos aos mesmos;

16.6.8 Todo e qualquer mâterial a seÍ elnpregado dêveÉ ser comprovadamente de boa procêdência de
fabricênte ê de mercado. Os materiais dêverão estar de ê6ordo com as recomêndaÇóes das normas
da ABNT ê/ou acreditado peto |NMETRO, quando for o caso, ou outro órgão certificedor de
quêhdade;

16.6.9 A CONTRATADA deverá ter procedimento dê aÍerição quanto êo atendimento de conformidade dos
materiais, dê Íorma a reje ar os materiais ê equipamentos que forêm fornecidos foía da
espêcÍicação técnica.

Diário de Obra

'16.7 Caberá à CONTRATADA o fornecimento ê manutenção dê ,,Diário de Obras,', dêvidamente
numerado e rubricado pela FISCALIZAçÃO ê pêta CONTRATADA diariâmente, que permaneceÍá
disponivel para êscÍituração no local da obra e terá as seguintes caracterÍstioas:

16.7.1.1 Será único, com páginas numeradas tipograficamente, êm 02 vias, sendo a primêira da
CONTRAÍANTE ê a segunda da CONTRATADA;

16.7.í.2 Todas as folhas do Diário dê Obras deverão sêr êssinadas por um rêprêsentante da
FlSCALtzÂçÃO e do RESPONSAVEL TÉCNtcO da CONTRATADA, no máximo, um dia após a
rêferida data dê enhada de dados.

'16.7.1.3 Deverá, a qualqueí têmpo, permitir a reconstituiÉo dos fatos rêlêvantês ocoÍÍidos na obra e quê
tenhâm influenciâdo de alguma íorma seu andamento ol, êxêcução, contendo, no minimo, os
seguintes campos: nome da contratada, nome do contratante, dala, pazo contratual, prazo
dêcoÍido, prêzo restante, condiçóes do tempo, máquinas e equipamentos, número e categoria dê
empregados, cêmpo dê ocorrências, campo para êssinaturas do CONTRATADO e do
CONTRATANTE

'16.7.2 Seráo obrigatoriamênte registrados no "Diário de Obras,,, peta CONTRAÍADA:
16.7.2.1 Fêlhas nos sêÍviÇos de terce os náo sujeitos à sua ingêrência;
16.7.2 2 Consultas à FISCALIZÁÇÁO;
í6.7.2.3 Datas de conclusão de etêpas câÍacterizadas, de acordo com o cronogÉma âprovado;
'16-7.2 4 Acidentes ocoíidos no deÇurso dos kabalhos;
í6 7.2.5 Respostas às interpelaçÕes da F|SCAL|ZAÇÃO;
16.7.2.6 Eventual escassez de mêterial que resultê em dificuldâde para a obra ou servço;
16 7.2.7 OutÍos fatos que, a julzo da CONTRATADA, devem ser objeto de registro.

16.7.3 Será objeto de registÍo no "Diário de Obras" peta FtSCALIZAÇÁO:
'16.7.3 1 Obsêrvaçóes cablveis a propósito dos tânçamentos da CONTRATADA no ,,DiáÍio de

Obras"l
'16.7.3.2 Observaçóes sobre o êndamento da obra ou sêrviço, tendo êm vista as especificáçóes,

prazos e ctonogramas;
'16-7.33 Solilçóes às consultas, lançadas ou formuladês peta CONTRATADA, com

coÍÍespondência simultânea para autondade superior, quando for o caso;
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í6.73.4 Restriçóes que lhê pareçam cabÍveis a respe[o do andamênto dos tÉbalhos ou do
desempenho da CONTRATADA, seus prêpostos e sua equipe,

16.7.3.5 DeteÍminaçào de provdências paía o cumpamênto do objêto e especificaçóes;
16.7.3.6 Outros fatos que, a juízo dê FtSCALIZAÇÁO, devêm ser objeto de registro.

i,ODELO DE GESTÃO OO CONTRATO
18.1. O contrato devêrá ser exêcutado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas êvençadas e

as normas da Lei n. 14.133, de 2021, e cada parte rêsponderá pelas consequências de sua
inexecuçáo total ou parcial.

18.2. Em caso de impêdtmento, ordêm de paralisaÇão ou suspensão do contrato, o cronograma de
execuÇáo será proÍrogado automaticamêntê pelo tempo correspondentê, anotadas tais
circunstáncias mediante simples apostila.

18.3. As comunicações entÍe o órgáo ou entidade e a conhatada devem ser rêalizadas porescrito sempre
que o ato exigir tal brmalidade, adm[indo-se o uso de mensagem elekÕnÉa para esseÍm, conÍorme
êndereço elêtrónico informado pela contratâdâ na sua proposta comercial

18.4. O órgáo ou entidade poderá convocar Íepresentante da empresa para âdoçáo de providênciês que
devam sêr cumpridas dê imediato.

18.5. Após a assinatura do contrato ou instÍumento equivalente, o órgão ou entidade podêrá convocar o
rêpÍesentante da empresa conkatada para rêunião inicial para apresentação do plano de
Íscalizaçáo, que conterá informaçÕes acêrca das obngâçõês conkatuais, dos mecanismos de
Íiscalizaçáo, das eshatégias pêra êxecução do objeto, do plano complêmêntaÍ de execuçáo da
contratada, quando houvêr, do método de aÍe çáo dos resultados e dâs sançÕes aplicáveis, dênhe
olrttos.

Prêposto
18.6. A Contratada designará íormalmente o píeposto dâ empresa, antês do início da prestaçáo dos

sêrviços, indicando no instrumento os poderes e dêvêres em relaçáo à êxêcuçáo do objeto
contratado.

L8.7. A Contratadê deverá manter prêposto da empresa no local da execuçáo do objêto durante todo
o pêríodo da execuçào do contrato.

18.8. A Contratante poderá rêcusar, desde que Justiíicadamente, a indEação ou a manutenção do
preposto da êmpresa, hipótese êm que a Contratada designará ouko para o exeÍcício da
atividade.

18.9, A náo manLltênÇáo da estrutura localdurante o perlodo de garanlia constituká descumprimento
contrêtual, ensejando a êplicação das penêtidades previstas na Lei no í4.í33/202.1, no êditate
neste instrumento.

Fiscâlização
18.10. A êxêcução do contrato deverá ser âcompanhada e fiscahzada pelo(s) Íscal(is) docontrato, ou petos

respectivos substitutos (Lei no í4.133, de 2021, art. 117, caput).

FiscallzaÉo Técnica
18.11. O Íscal técnico do contrato acompanhará a execuÇáo do contrato, parê que sejam cumpÍidas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhorês resultados para â
AdminÉtração

'1 8. '1 1 . 1 . O Íscâl técn ico do contrato anotará no h istórico dê gêrenciamento do conkato tod as as
ocorrências relacionac,as à execuçáo do contrato com adêscriçáo doqueÍor necessário
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18.11.2.

'18.1 1 .3.

18.11.4.

18.11.5.

para a regularizaçáo das faltas ou dos defetos obseruêdos. (art. .117, 
s1o da Lei no

14 133, de2021).
ldêntificadâ qualquer inexatidão ou irregulêÍidade, o fiscal técnico do contrêto emitirá
notificações paÉ a corrêçáo da execuçáo do contrato, detêrminanc,o pêzo parc a
correçâo

O Íscal técnico do contrato iníormará ao gêstor do conhato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisào ou adoçáo de medidas quê uikapassem sua compêtência, para
que adote as medidas nêcêssárias ê saneadoras, sê for o caso.
No caso de ocorrênciês que possam inviabilizar a execuçáo clo contrato nas datas
êprazadas, o fiscal técnico dO contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
conkato
O lÍscêl técnico do conhato comunicará ao gêstor do contrato, em tempo hábrl, o término
do conhâto sob sua rêsponsabilidadê, com ústas à renovação tempestiva ou àprorrogação conkatual.

Fiscâllzaçáo Admlnistrativa
18.12. O fiscal administíativo do contÉto verificará a mênutençáo das condiÉes de hêbilitação da

contÍatadâ, acompanhârá o empenho, o pêgamento as garantias, as glosas e a formahzaçáo de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

'18.12.1. Caso ocofia descumprimênto das obrigações contratuais, o fiscât administrativo do
conkato atuará têhpestivamentê na solução do problema, Íeportêndo ao gestor do
contrato para que tome as proúdências cabÍveis, quando ultrapêssar â sua
competêncjâ;

Gêslor do Contrâto
18.13. O gestor do conkato coordenará a atualizaçáo do processo de acompanhamento e Ís6alizaçâo do

contrato contendo todos os regrskos íormais da execuçáo no histórico de gêrenciamento do
contrato, ê exemplo dâ ordêm de serviço, do rêgisko de ocorrências, das alteraçÕes e das
pÍorrogaçõês conkatuais, elaborando relatório com vistas à veriÍcêção da necessidade de
adequaçóes do contrato pêra fins de atêndimênto da Ínalidade dê adíhinistraçáo

18.14. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do conkato, de todas as
ocoÍrências relacrcnadâs à execuçáo do conkato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade supêrior àquelas que ulkapassarem a sua competência.

18.15. O gestor do contrato acompanhêrá a manutenção dês condições de habititação da contÍatada, para
fins dê empenho dê despesa e pagamento, e anotará os problêmas que obstam o flúxo noÍmal da
liquidação ê do pagamento da despesa no.elatório dê riscos eventua§

18.1.6. O gestor do conhato emitíá documênto comprobatório da avaliaçáo realizada pelos Íscais técnico,
adminishativo e sêtoÍial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratâdo, com
menção ao seu desempenho na execuçáo contratual, baseado nos indicadores objetivamentê
definidos e aferidos, e a eventuais penálidades aplicadas, devêndo constar c,o cadasko de atesto
de cumprimento dê obrigâçÕes.

18.17, O gestoÍ do contrato tomará providênoias pâÍa a formalização de processo administrativo de
Íesponsêbilização para fins dê aplicaçáo de sançõês, a ser conduzido pela comissáo de que trâta o
art. '158 da Lei no 14 133, de 2021, ou pêlo ágente ou pelo setor com competêncE para tê|, conforme
o caso

18.18, O gestor do contrato deverá elaborar rêlatório final com informaçôes sobre â consecuçáo dos
objêtivos que tenham justiÍcado a contrataçáo e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administraçáo.
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o gestor do contrato deveíá ênviaa a documêntação pertinente ao setor de contratos parâ a formarização dos
procêdimentos de liquidação ê pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçáo e gestào nos termos do
conkêto.

DA DOT,ÂçÃO ORçAMENTÁR|A
19.1. As dêspesês decorrentes da prêsente conkatação coÍÍeráo à conta de recursos êspecíÍcos

consignados no Orçamento Geral da prefêttura I\Iuntcipal de lmperatriz destê exercÍcio, nadotação
abaixo discÍiminada:

t9.,

20

. 10.00 - Secrotaria Municipal de tnÍraestrutuÍa e Servlços públicos;

. Dotação: í5.451.0060.2765.0000 - Pavimentação de Vias lJrbânas com AsÍatto e
com Bloquêtô§.

. DêspGsa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceircs - pessoa Jurídica;. Fontê: í.500 - Têsouro Municlpât.

'10.00 - Secr€taria Municipsl de lnfraêstrutura e Sêrviços públicos;
Dotação: í5.i151.0060.2765,0000 - Pavimentação do Vias Urbanas com AsÍatto e
com Bloquêtes.
Despêsa: 3.3.90.39.00 - Outros Sêrviços dê Têrcêiro5 - pessoa Jurídica;
Fonte: í.700 - Convênio.

19.2. A dotação relativa aos êxercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaÇáo da Lei
Orçamentária respectiva e libeíaçào dos créditos coÍêspondentes, mêdiante apostrlamê;to.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO
20.1. O objêto será recebido provEoriámente, de forma sumária, no ato da entrega ou êxêcuÇáo,

juntamêntê com a notê fiscal ou instrumênto de cobrança equivalente, peto(a) Íesponsável peto
êcompanhamento e fiscêtizêçáo do contrato, para efeito dê posterior venÍcaçáo de sua
conformidade com as especiÍcaçóes constantes no Projêto Básico e na prcposta.

20.2. O objeto poderá ser rêjeitado, no todo ou êm parte, inclusivê ântes do recebimênto provisório,
quêndo em desacordo com as espêcificaçÕes constantes no projeto Básico e na propostâ, devendo
ser substrtuído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificaçâo da contratâda, às suas
custâs, sem prejuizo da aplicaçáo das penalidades

20.3. O recebimento deÍnitivo ocorrerá no prâzo de '10 (dez) dias útêis, a contar do recebimenfo da nota
Íscal ou instÍumento de cobrança equivalente pêla Administração, após a verificaçáo da quâlidâde
e quêntidade executados e consequente aceitaçáo mêdiânte termo detalhado.

20.4. O prazo pêra Íecebimento deÍnitivo poderá sêr excepcionalmentê prorrogado, dê folma justificada,
por igual período, quando houveÍ necessidade dê diligências para â afêriÇão do atendimento das
exigências contratuais.

20.5. No caso dê controvérsia sobre a execúçáo do objeto, quênto à dimensáo, qualidade e quantidadê,
deveÍá ser observado o teor do art. 143 da Lêi n, 14.,133, dê 2021 , comunicando-sê à empresa paaa
emissáo de Nota Fiscal no que pertine à párcela inconhoversa da êxecução do objêto, para efeito
de liquidaçáo e pagamento.

20,6. O ptazo para a solução, pêlo contratado, de inconsistências na execuçáo do objeto ou de
saneamênto da nota fiscal ou de instrumento dê cobrança equivalente, verificadas pelâ
Administraçáo duÍânte a análise pÍévia à liquidaçáo dê dêspesa, não será computado pâra os fins
do recebimento definitivo

20.7. O recebimento provisório ou dêÍinltivo não excluiÍá â responsabilidâde civil pela solidez ê pela
segurança dos bens nem a rêsponsabilidade ético-proÍssional petê perfeita execuçáo do contrato

OA MEDIçÁO E PAGÁiíENTO2'l
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS

2',1.2

As nedições dos serviços execulados serào eÍetivadas, preferenoialmente, no Ínêl de cada
período mensal, tomando-se como final do periodo o último dia de cada mês ou o que a
Secretaria Municipal dê lnfraestrutura e Serviços públicos - SINFRA determinâr. Todavia a
primêira medlção podeÉ sêr roalizada âpós a expedição da Ordem de Sorviços no final
do mês eÍh curso, ê a última mêdlção, após a conclusão dos sêrviços, indepêndênle do
pêríodo mensal.
As mediçóes mensais para apuração da execuÉo das etapas previstas no cronograma físco-
finânceiro aprêsentado pela CONTRATADA sêráo realizadas poÍ Engenheiro(s) Fiscât(is)
designâdo pela Sêcretaria l\runicipal de lnfraestruturê e Serviços públicos - STNFRA
As mêdiçóes mensais dos serviços executados seíáo eÍetivadas poí Engenhêiro(s) Fiscal(is)
designado pela Secretariâ lúunicrpal dê lnÍraestrutura e Seíviços púbticos - SINFRA.
O píocesso de medição dêvêrá ser processado em consonância com os documentos conferidos
e aprovados pelo fscalde obras ou outra que vier a substitui-lo, conforme a seguk:
Oficio dê encaminhamento para supeÍior imediato;
Folha dê identiÍcaçáo com os dados do contratoi
Resumo dê medição (Íicha de mêdiçáo e ficha de medição acuhutada);
lndicêçáo dê eventuais vâlorês a seres acautelados, retidos ou glosados da mêdiçào em
referência:

Mêmória de cálculo geral de mediçáo;

Croquidê locâlização;

Registro Íotográfico/coordênadês de acompanhamento dos sêrviços executados no pêríodo,
Diário de ObÍas;

Ensaios Têcnológicos da Empreiteira;

Ensaios Tecnológicos da Supervisora, quando houvêr. Deverá ser observado o mínimo exigido
nos contÉtos de Supervisàoi
Portaria de nomêâção do fiscal (na primeirê medição ou quando houver alterações),
Habilitação do Fiscâl junto ao CREtuMA -Anotaçáo de Responsabilidade Técnica (ART) (na
prirneiÍa medição ou quando houver alteraçóes);
Rêlatório ou termo circunstanciado de recebimento do objêto ou serviços contratados (mediçáo
Ínal);
Mídia digitalcom plânilhas de medição, íotos e ênsâios para registro;
Demais documentos relâtivos à medrção, sejam de origem da contratada ou da Secretaria
Municipêlde lnfraestrutura e SeNiços Públicos - SINFRA, bêm como os documentos exigidos
em edital.

Nos Íneses em que nào íorem reâlizadas medições na obra, ê náo êxistindo oÍdem de
paralisação da obÍa por parte da Administraçáo, dêverá ser lançada medição igual â "zerc" no
conkolê e acompanhamênto financeiro do contrato, com expresso ê formâl registro de
justiÍcativa paía aquelâ situêção.
A mediçào final, bem como e Têrmo de Rêcêbimento dos serviços serão elaborados por
Comissáo de Engenhêiros designada pela Secrêtaria Municipal de lnftaest rtura e Sêrviços
Públicos - SINFRA quando concluidos todos os serviços
A planilha de mediçáo será elaboíadâ conforme planilha de preços conkalada, inclusive
sêguindo o mesmo padrão de unidades, medindo somentê os sêÍviços efetivamente executados.
Toda medição, ao Ínal, dêvêrá contêr a anuência da Contratada, mêdiante assinatura do
Responsável Técnrco e do representante Legal da CONÍRATADA.
Depois de fêchêda a Planilha dê Mediçào, a Conkâtada apresentará ê Nota Fiscal à Secretaria
Iúunicipal de lnfraestrutura ê Serviços Públicos - SINFRA, a qual será encaminhada ao fiscal do
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contrato, a quem caberá atestar a regular realizaçéo dos seruiços, encaminhancÍo o documento
para as providências Íelativas ao pagamento.

2725 Por conveniência e critério c,a secretaria Municipar dê rnfraêskutura e serviços púbricos -
SINFRA, em atêndimênto ao interesse público, o prazo de medjção poderá sêr alterado para
mêis ou para menos, conÍorme o desênvolvimento dos serviços a serem medidos.

27.26. Consignado que o orçamênto de reíêrência dêsta obra é baseado no StNApt/SlCRO, as
mediçóes de rêajustamento deverào ter como base dê cálculo os Indices sêtoriais.

2L.27. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalênte, corrêrá o prazo de dez dias
úteÉ para fins de tiquidação, na forma da seçáo anterior, prorrogáveis por iguat período.

21.28. Para Íns de liquidação, o setor competênte deverá verifcâr sê a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente êpresentado exprêssa os êlementos nêcessáros e essenciais do
documento, tais como:

2'l.28-1- o pÍazo de vatidade:
21.28.2- a data da emissáo;
21.28.3. os dados do contrato ê do órgào contratantê,
21.2A.4. o periodo respectivo de execuçáo do contrato;
21.28.5- o vêlor a pagar; ê
21 .28.6. eventual destaque do vator de retênçóes tributá as cabtvels.

2L,29. Havendo erro na apresentaçáo da nota fiscâl ou instrumento dê cobrança equivalente, ou
circunstância que impêça a liqudação da despêsâ, esta ícará sobrestada até que o contÍatâdo
providencie as medidas sâneadoras, reiniciando-sê o prazo após a comprovaÇão da
rêgularizaçáo da situaçào, sem ônus ao contratantê.

21.30. A notaÍscalou instrumento de cobrênça equivalentê c,everá ser obfigatoriamentê acompanhado
da comprovação das certidóes de regularidade junto à Receita Fêdêral do Brasil/previdência,
Trabalhstâs, FGTS, Estado (dtvidâ ativa e tributos) MunicÍpio (dívida ativa e tributos), nos
têrmos do art. 68 da Lêi nô 14.133 dê 2021.

21.37. Constatando-sê situação de irregularidadê do contratado, será providênciêda sua notificaçáo,
por escrito, paía que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situaçáo ou, no mesmo
prazo, apresente sua defêsa. o prêzo poderá ser proÍogâdo uma vê2, por iguêl perlodo, a
critério do contratante.

2L.32. Nâo havêndo regulanzação ou sendo a defesa considerada improcêdênte, o contrêtantê deverá
comunicar aos órgáos responsáveis pêta fiscalização dâ Íegularidadê fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quânto à existência de pagamento a ser efetuado, pêra
que sejam acionados os meios pertinêntes e necessáÍiqs para garantir o recebtmênto de seus
créditos.

21.33. Persistindo a irregularidadê, o contratênte devêrá adotar as medidas nêcêssárias à íescisáo
contratual nos autos do processo admini6tratüo correspondentê, assegurada êO contratado ê
ampla defesa.

2L.34. Havendo a efetiva exeÇução do obieto, os pagâmentos serào realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado náo regularize sua situâção fiscal.

2 1.35. O pagamênto sêrá efêtuado n o prazo de até 30 (trin tê) dias contados da finalizaçáo da tiqu idação
da despesa, conforme item ânterior.

27.36. O pagamento seÍá íeâlizado por meio de oÍdem bancária, para cÍéd,to em banco, agência e
conta correntê indicados pêlo contratado.

2L.37. Será considerada dêta do pagamento o dia em quê constarcomo emitida a ordem bancária para
pagamento.

2!.38. Ouêndo do pagamento, será efetuada a Íêtenção tributária previstê na tegistaçáo apticávet.

ôUtI§t\ W\_
Vitor Leal de Sousa
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21.38-1. Indepêndentêmente do percentuatdê hibuto inserido na planilha, quando houver, seráo
retidos na fontê, quando da íêalização do pagamento, os percentuais estêbelecidos na
lêgislaçáo vigente.

2L.39. O contratado regularmentê optante pelo Srmples Nêcional, nos termos da Lei Complemêntâr no
123, dê 2006, não sofÍêrá a rêtênção tributária quanto aos impostos e conkibuições abrangidos
poÍ aquêlê regrmê_ No êntanto, O pagamento ficaÉ condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, dê que fêz jus ao tratamento tributério Íavorecido
prêvisto na referida Lei Complementar.

Dos cRITÉRIos PARA PAGAI,ENTo
22 1. Recebida a Nota Fiscâr ou documento dê cobrança equivarente, correrá o prazo dê dez dias útêis

para fins de liquidaçáo, na forma da seÇáo anteror, prorrogáveis por iguâl perÍodo.
22.2. Paê fins de liquidação, o setor competentê deverá ve ficar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrançê êquivalente apresentado expressa os elemêntos necessários e essênciais do documento,
tais como:
22.2.'1. o prazo dê vatidade;
22.2.2. a data da emissáo;
22.2-3- os dados do conhato e do órgáo contratante;
22.2.4- o período respectivo de exêclrção do conhato;
22.2.5- o vator a pagar: ê
22.2.6- eventual destaque do valor dê retênçôes tnbotárias cablveis.

22.3. Havendo eío na apresentaçáo da notâ Íscat ou inskumento de cobÍança equivalentê, ou
ckcunstância que impeça a liquidaçáo da despesa, êsta ficará sobrestada até que o conkatado
providenciê âs medidas saneadoías, rêiniciando-sê o prazo êpós a comprovação da regularização
da situaçáo, sem ônus ao contratênte.

22.4. A notâ Íiscalou instrumento de cobrança equivâlente deverá ser obrigêtoriamente acompânhado da
comprovaÇáo das cêrtidôes dê regutaridade junto à Rêceita Federat do Brasil/previdência.
Trabalhistâs, FGTS, Estado (dtvida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei no í4.133, de 2021.

22.5. Constatando-se situaçáo de irregularidade do contratado, seré píovidenciada sua notificaçâo, por
escnto, para que, no prêzo de 5 (cinco) dias úteis, rcgularize sua situaÉo ou, no mesmo prazo,
apresênte sua dêfesa. O prazo poderá sêr prorrogêdo uma vez, por igual pertodo, a critério do
contratante.

22.6. Náo havêndo regulaÍizaçáo ou sendo a defesâ considerada improcedente, o contratantê deveÍá
comunicar aos órgáos responsáveis pela fiscâlização da regularidade Íscal quânto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamênto a ser eíêtuâdo, para que seiam
acionados os meos pertinentes e necessáúos pâra garanttr o recebimento dê seus crédttos.

22.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá êdotar as medidas necessárias à rescisão
contratuêlnos autos do pÍocêsso adminiskativo corrêspondente, assêgurada ao conkatado a amplâ
deíêsa.

22.8.

22.9.

22.70.

22.L1.

22.L2

Havêndo ê etetiva exêcuçáo do objeto, os pagamêntos seíão realizados normalmente, até que se
decida pêla rescisáo do contrato, caso o contratado náo regulaflzê sua situaçáo Íiscal.
O pagamento será efetuado no prêzo de até 30 (trinta) dias contados da íinatizaçáo da hquidaçáo
da despêsa, coníormê item anterior.
O pagêmento será realizado por meio de ordem bancária, paÍa crédito em banco, agência e conta
correntê indicados pêlo contratado.
Será considerada dâta do pagamento o dia êm que constaÍ como emitda a ordem bancária para
pagamento.

. Quando do pagamento, será efetuâda a retençáo tributária prevista na tegislaçáo aplicávê|.
22.12.'1. lndependentemente do pêrcentuat de kibuto inserido nê ptanilha, qua;do houver, sêrão

retdos na fonte, quando da rêalização do pagamento, os percentuais estabelêcidos na
lêgislação vigentê.

sANçÓEs PoR DESoUMPRIT,IENTo DAs oBRIGAÇÕEs PACIUADAS23
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2'1.1 Comete infÍaçáo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) dêr causa à inexêcuçáo parcial do contrato;
b) der causa à inexecuÇão parcial do conkato que cause grave dano à Administraçáo ou ao

funcionamento dos seíviÇos públicos ou ao interesse coletivoi
c) dêr causa à inexêcuçáo total do contrato;
d) ense,ar o retardamento da execuçáo do objêto da conkatação sêm motivo justiÍcado;
e) apíêsêntar documentaçáo falsa ou prestar declaraçáo falsa durantê a execução do conhato;
0 praticar ato frâudulento na execuÇão do contrato;
g) comportar-se dê íhodo inidôneo ou cometer fraude de quêlquer naturêza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 dê Lei no 12.846, de jo dê âgosto dê 2013.

21.2 Sêráo apkcadas ao responsávet pelas infrações administrativas acima descritas as seguintês
sanções:

a) Advertência, quando o contrêtado der causa à inêxêcuÉo parcial do contrato, sempre quê não
se justifcar a imposiçáo de penatidade mais gÍave (art. 156, s2o, dê Lei no 14_133, de 2021|\,

b) lmpedimênto de lictar ê contratar, quando praticadas as 6ondufas dêscritas nas âlÍnêas ,,b", ,,c,

e "d" do subitêm acima do ContÍato, sempre que náo se justificâr â imposiçào de penalidade
mais gravê (art. '156, § 40, da Lei no 14.133, dê 2021);

c) Declârâçáo de inidoneidade paÍa lic a. ê contratar, quêndo pÍaticadâs as condutas descritas
nas allneas "e", "f, "9" e "h" do subitêm acima do Conkato, bem como nas alineas ,,b,,, 

"c,, e ,,d.,

quejustiÍquemaimposiçáodêpênatidademaisgrave(art.t56,sso,daLeino14.133,dê2021).
Multa de:

a) l\4oratória dê'1% (um por cênto) por diâ de atraso injustiÍcado sobre o vator da parcela
inadimptida, até o timite de 30 (trinta) diasl

b) l\4oÍatória de 0,07% (setê cêntésimos por cento) do valor totat do contrato por dia de atrêso
injustiÍicado, até o márimo de 2% (dois por cento), pêta inobseruância do p@zo fixado paÂ
aprêsêntaçáo, suplementaçáo ou reposiçáo da garantia, quando exigida no projeto Básico,
parte rntegrante do contrâto.

i. O atrêso superior a 30 (triflta) dias autoriza a Administraçáo a promovêr â extinçáo do
contrato por descumprimento ou cumpflmênto irregular de suas cláusulês, conforme
dispóe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14_133, de 2021.

c) Com pensatófia, para as rníraÇóes descritas nas alÍneas "e" a ,,h,, do su bitem 12.1 , dê 2|o/o a
30% do valor do ContÍato.

d) Compensatória, para a inexecuçáo totat do conkalo prevrstê nâ alÍnea,,a,', .,b',, ,,c,,e,,d', do
subitem 12.'1, de 1% a 30% dovalordo Contrato.

21.4 A aplicaçáo das sanÇóês previstas no Conkato náo exclur, êm hipótese alguma, a obrigação de
reparação rntêgraldo dano causado ao CONTRATANTE (art 156,sgo,dêLein0.l4.133,de2O2.t).

21 5 Todâs as sanções pÍevistas no Conkáto poderão ser êplicadas cumulativamênte com a multa (aft.
156, §7o, da Lei no 14 133, de 2021)

21-6 Antes da aplicaçáo da multa será facultêdê a defesa do intêrêssado no prazo dê 15 {quinze) dias
úteis, contado da dêta de sua rntimâção (art 157, daLei no 14_1|33, de2121|

2'1.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmentê devido pelo CONTRÂTANTE âo CONTRATADO, êtém da perda dessê vatoÍ, a
diferença será descontada da garanha prêstada, quando êxigida, ou será cobrada judicialmentê
(art. 156, §80, da Leino 14.133,de2021).

21.8 Previamente ao êncaminhamênto à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhidâ
administrativamente no prazo máximo de 30 (hintâ) dias, a contar dâ data do recebimênto da
60municaçáo enviada pela autondadê compêtente

2í.9 A aplicação das sançôes reê[zar-se-á em processo êdministrativo que assêgu re o contrad órrce
a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimênto prêvisto no caput ê parágrafos
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do êrt. 158 da Lei no í4 133,de2021, para as penêlidades de impeclimenlo de licitare contÍatar e
de dêclaração de inidoneidade parê licitar ou contratar.

2'1.10 Na aplicaÇáo das sançóes serão considêrados (art. .156, 
si", da L ei no 14_j33, de 2O2j):

a) a naturezê e a grâvidade da tnfrêÇão cometida;
b) as pêculiardades do caso concÍeto;
c) ês circunstáncias agravêntes ou atenuantês;
d) os danos que deta provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperÍeiçoamento de programa dê integridade conforme normas e

oriêntaçôes dos óÍgáos de controle.
2'1.11 Os atos previstos como infÍêções administrativas na Lei n. i4 133, de 202í, ou em outras teis de

licitaçóes ê contratos da AdministraÇão pública que também sejêm tipificados como atos tesivos
na Lei no 12.846, de 20í3, seráo apurados ê julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
obseryados o fito procedimentalê autoridadê competênte defnidos na referida Ler (êrt. 159).

21.í2 A pêrsonalidadejurÍdica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre quê utitizadê com
abuso do direito para facrritar, encobrirou dissimurar a prática dos atos i[citos prêvistos no conkato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sançóes aplicadas à
pêSsoa Jurídica serão estendidos aos seus administíadores e sócios com podeÍes de
administÍaçáo, à pessoa jurÍdica sucessora ou à empÍêsa do mêsmo ramo com relêçáo de
coligaçào ou controle, de fato ou de dirêito, com o CONTRATADO observados, em todos os
casos, o conhaditório, a ampta dêíêsa e a obrigatoriedadê de análisê iurídica prévia (art .160, da
Lei no 14.133, dê 202í).

21.13 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo í5 (quinze) dias úteis, contado da data de apticação
da sançáo, informar ê manter atualizados os dêdos relafivos às sançóes por eta aplicadas, pêrâ
fins dê publicidêdê no CadastÍo Nacional de Empresas lndónêas e Suspensas (Cêis) e no
Cêdastro Nacional dê Empresas punidas (Cnêp), instituÍdos no âmbito do podêr Executivo
Fedêral. (Art. 161).

21.14 As sanções de impêdimento de licitar e contrêtar e declaÍâçáo de inidoneidade pêÍâ licitar ou
contratâr sáo pâssíveis de reabititaçáo nâ forma do art. 163 da Lêi n. 14.133/21.

21.15 Os débitos do CONTRATADO parâ com a Administraçáo CONTRATANTE, resultantês de mutta
administÍativa e/ou indenizaÇóes, náo inscritos em divida ativa, poderão ser corhpensados, total
ou parclalmente, com os créditos devidos pêlo referido óígão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contrêtos adminishativos que o contratado possua coÍn o mesmo órgáo ora
conhatante

22. OBRTGAçÕES
As obÍigaçóes das partes (direitos e responsabilidadês), retativas aos serviços objeto desta licitaçáo
estaÉo dispostâs em Contrato, elaborado em consonáncia com estê Termo, ao Edital de licita;ão
e seu(s) anexo(s), e em legrstação pertinentê.

O rêoebimento, provisório ou deÍnitivo, não excluia responsabilidêde civil da CONTRATAOA pêla
solidez ê segurançê dos serviços ê dos mêteriais empregados, durantê o perlodo de garantia
previsto para o serviço

22.1 OBRIGAÇÕES OA CONTRATADA
i. Na presente contratação, a avaliação do local é imprescindível para verificêr ,in loco" se

todês as condiçóês aluais do trecho da obra correspondem ao prescrito pelo projêto,
incluindo as condiçóes de ticênciamento, quatidade e quantidade do materiàl de lazidas
e de pedreiras índicadas no pojeto A nào impugnaçáo dêsses itens no prazo eáita cio
implicaré acêitâÇáo tácitê da contratada, pois ela podê ter que arcaÍ com o custo do
aumento da Distância l\Iédia deTransporte para buscá do materialêm outra fonte pétrea
por qualquer motivo.

ri. A CONTRATADA assumirá integrat rêsponsabitidade pela boa êxêcução e eÍiciência dos
seÍviços quê efetuar, de acordo com o caderno de encaígos, as especiíicêçôes e os

VIt-noseafi,ct$ru
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demais documentos técnicos Íomecidos, bem como pelos danos decoÍentes da
realizaçáo dos kabalhos.

iii A CONTRATADA deverá acatar as detêrminaçóes do fiscal do conkato, exceto as
manifestamente ilegais

iv. A CONTRATADA deverá comunicâr à conkatantê quatquêr irregulaÍidade relacronada
com a êxecuÇáo dos serviços.

v. A CONTRATADA deverá aceitar, nas mêsmas condições iniciais do conhato, os
acéscimos e supressões que se Ízerem nêcessárias, dentro do limile permitido em lelvi. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelos danos causêdos dirêtâmente ao
Conhatante ou a terceiros, decorrentes de sua culpâ ou dolo na exêcuÇáo deste
Contrato, náo excluindo ou reduzindo a fiscalizêÇão ou acompanhamànto pelo
Contrêtante

vii. A conkatada deverá êlaborêr, ao final cla obra, o relatório Final da Obra, inclusive o
Projeto 'As Built", de acordo com modelo vigente _ lntroduçóes parâ ApresêntâÇáo de
relatónos e em confoímidade com as dêmaia normas que forem pertinentes.

A CONTRATADA deverái
r. Mantêr, durênte toda a execuÇáo do CONTRATO, todas as condições de habrlitaçâo e

quêlificação exigidas, em compatibrlidade com as obrigaçôes for eta assumidas e
manter situaçáo regular junto ao Cadastro tnformativo àe Créditos do Sêtor públtco
Federal - CAD|N, conforme disposto no Artigo 60 da Lei no 10.522, de .t9 de jutho de
2002.

ii. Acatar as orientaçÕes da SINFRA, notadamente quanto ao cumprimento das Normas
lnternês, de Segurança ê lúedicinê do Trabalho

iii. Assumir a intei.a responsêbilidade pêlo transporte interno ê externo do pessoal âté o
locãldos serviços.

iv. ResponsabilizaÊse pelo fornêcimento de toda a mão de obra, sem qualquer vinculaçáo
êmpregatícia com a SINFRA, bem como todo o malerial nêcesséiio à execuçáo àos
sêrviços objeto do contrato.

v. Rêsponsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçóes concernentes à legislação tributária,
trabalhista, sêcuritáriâ, previdenciária, e quaisquer encargos que incidám sobre os
mêteriais e êquipamêntos, os quêis, exclusivamente, correráo poi sua conta, inclusive o
rêgistro do sêrviço contratado lqnto ao Crea ou CAU do local de êxêcução dos serviços
de engenhêria.

b

A CONTRATADA deve assegurar e facilitar o acesso da FiscêtizaÇáo, aos sêrviços e a
todos os elementos que foÍem nêcessáíios êo desempênho de suá missão.
Promover a substituiçâo dos proÍssionaís integrantes da equipe técnica somente
quando caracterizâda a supêrveniênciê das situaÇóes de caso foàuito ou Íorça maior,
sendo que a substituiçào dêveÍá ser íêita poÍ profissional de perfiltécnrco equivalente
ou superior e mediante préviê autorização da SINFRA
A CONTRATADA dêverá concêder livre êcesso aos seus documentos ê rêgistros
contábeis, íeíêrentes âo objeto da licitaçáo, parâ os seryidores ou emprêgados doirgão
ou entidade da SINFRA e dos órgãos de conkole interno e externo.
Caso ê CONTRATADA seja Íegistrada em regráo diferente c,êquela em que serão
executados os sêrviços objeto deste TR, deverá apresentar vrsio, novo registro ou
dispensade registro, êm conformidade com disposto nos arts. 5o, 6o ê 7" da Résoluçáo
Confeâ no 1 12í de 13112t2019.
A CONTRATADAseTá responsável por q uaisq uer acidentes dê trabalho rêÍerentes a sêu
pessoêl que venham a ocorrer poí conta do seNiço contratado e/ou por êla causado a
tercellos.
Desfazer e corrigir os serviços rejeitados pêla Fiscalizaçáo dentro do prazo estabelecrdo
pela mesma, arcândo com todâs as despêsas necessárias.
Cêberá à CONTRATADA obter ê âÍcar com os gêstos de todas ês licenças e franquiês.
pagar encargos socrais e impostos municipais, estaduais e fedeÍais que incidirem sobre
ê execuçào dos serviços.

flllmrl lodâ a responsabilidadê peta execuçáo dos sêtuiÇos contÍâtados pêrante a
SEMINFRA e terceiros, na forma da legislaçáo em vigór, bem como por dênos
resultantes do mau procedimento, dolo ou culpê de emprêgados ol, prepostos sêus, e
ainda, pelo Íêl cumprimento das leis e normas vigentes, maintendo a §lIiFRA isen[a de
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xxii

xxiii

quaisquer penalidades e rêsponsabilidades de qualqueí natureza pela infringência da
legislação em vigor, por parte da CONTRATADA.

xiv. A CONTRATADA será responsável, perante a S|NFRA, pêtê qualidade do totat dos
serviços,. bêm como pela qualidêdê dos relatórios/documentos' gêrêdos, no que drz
respêito à observância de normas técnicas e códigos proÍssionais:

xv. A CONTRATADA devêrá tomar todas as providêiciai para proteger o meio êmbiente,
nos ámbitos interno ê externo ao local de execuçào dos'serviços, obêdecendo às
instruçóes adúndas da FiscalizaÉo, êlém de evitardanos e aborrecimentos às pessoas
e/ou propriedades privadas ou públicas.

xvi. A CONTRATADA deverá invêstir em medidas de promoçáo da ética e de prevenção da
corrupÉo que contÍibuam para um ambiente mais lntegro, êtico e transpaiente no setorpnvado e em suas relaÇôes como o setor públito, compromête;do_se a atuar
contrariamente a qualsquer manifestaçóês de corrupÇão, atuando iunto a seus
fornec€dores e parceÍos privados ê também conhecer e cumprir as previ!Ões oa Lei n.'12.846/2013 ê do Decrêto no 8.420115, êbstendo_se, ainda, d; comêtêr atos têndentes
a lesêr a Administração pública, denunciândo a pÍática de irregutaridades quê tiver
conhecimento por meios dos cênais de dênúncias disponíveis. -

xvri. A CONTRATADA entênde e acêila quê é condrcronante para na execução dos serviços
de engenharia, objeto da presente ticitaçáo, atendei aindê às se'guintes normâs
complementares.

a) Códigos,_leis, decrêtos, portarias e normas federais, estaduêis e municipais, rnclusive normas de
concessionáriês de seNiços públicos, e as normas técnicas da SINFRA.
b) Normas técnicês da ABNT, do IN|VETRO e do DN|T, principatmente no que diz rêspeito aos
rêq-uisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e seóurança.
c) Atendimênto ê todas as condicionantês ambientais das lÉênça;, quando couber.

xviii. Mante. êm local visível no canteiro de obras cópia da Anuência Ambiental, se houver,
caso conháÍio, cópia da legislação de dispensa do referido documento.

xrx. AtendiÍhento às condicionêntes ambiêntais necessárias à obtençáo das Licênçâs do
Empreêndimento, emitidas pelo órgão competente, relativas à ex;cução dos serviços,
quando couber.

xx- Os sêÍviços conkatados deverão ser executados em total conÍormidade com a
legislação ambiental vigênte em todas as êsferas e com o cumprimento dos atos
êdministrativos ambientais inerêntes ao êmpreendimênto em questáo, mêdiante
observância-dos termos e registros sistemáticos, como Íorma de comprovara exêcuçáo.

xxi. Rêsponsabilizar-se por todos e quaisquer danos causados às esÍuiuras, construçóes,
instalaçóes êlétricas, cêrcas, equipêmentos, êtc., existentes no localou decoÍentês da
execuçãodo objeto dêstâ licitaçáo, bem como pêlos danos queviercausârà SEMINFRA
e a têrceiros.
Exercer a úgiláncia e proteçáo dê todos os mâteriais e equipamentos no local dê
serviços, inclusive dos baÍacóes e instalaÇões
Todos os acessos necessários para permitir à chegada dos equipamentos ê materiaÉ
no local de execuçáo dos sêrviços deveráo ser previstos, avaiiando-se todas as suas
dificuldâdes, pois os custos decorrentes de qualqueÍ servço para mêlhoria destes
acessos correrêo por conta da CONTRATADA.
Durante a execução dos serviços, caberá à CONTRATADA instalar e mantêr no local
dos serviços í (uma) placa de identiÍicaçáo dos sêrviços de engenharia conforme Lêi no
5 '19,í/1966 e ResoluÇáo Confea no 407 de 9/B/í996.
Obter junto à Prêfeiturâ Municipal o alvará de conskuçáo e, se necessário, o alvará dê
demoliÇáo, na Íorma das disposiçÕes êm vigor
Obedecer às normas de higiene e prêvençáo de âcidentes, a fim de garantia a
salubridade-e a segurança nos acampamentos e nos canteiros de serviços.
RespondeÍ financeiramênte, sem prêjuizo de outras medidês que possãm ser adotadas
por quaisquer danos causados à Unrão, Estado, Ínunicípio ou terceiros, êm razão da
execuçáo dos serviços de êngenharia
Fazer com que os componêntês da equipê de mão dê obra operacional (operários)
exerçam as suas atividades, devidamente uniformizados, em pêdrão único (fêrda) e
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xxxii

xxxiii.

fazêndo. uso dos êquipamentos de segurança requeridos para as atividadesdesenvolvidas. em observàncta á legjslaçáo pêrtinente.
Manter no tocâl dos serviços de engenhariá uma pasta com todos os documentos
!l_:vl:lgs 

ê 
iecê:sárlo.s paà execuçáã do ;bÉto rÀdüã^.-,ã"'"àlãiüi"r:;il';;j:i"êxecutivo, êlvatás, êtc)

A contrâtada seÍá responsável. na forma da Lei. por quaisquer danos ou preiulzosprovenientes de vícios e/ou defeitos decorentes oo i"riiã-"-"Àãt"-o-o
Correráo poÍ conta dê conkatada as desoêr
s r'rrú iããiàõàiàã;':::"T.:'";:T,1ã:ue 

t,erem de ser reitas por erê ou pera

A ausencra de previsáo êxprêSsa nêstê item não exclui outras quê esteiam c,ispostas nobojo do Projeto Básico, editat e conhâto
A CONTRATADA deverá apresentar à STNFRÂ êntes do inicio dos trabêlhos, osseguintes documentos:

a)
b)

ldentificação da área parâ construção dê cantêiro de obra;
cronograma frsico_Íinanceiro, detêrhado e adêquêcro ao prano de Trabarho rêferido naalínea acima, êm até 30 dias aoós emi".ro O" Ci,O", O" S"]"ú";"il;ãü'#;""

administrattvas.

^^-l*!:" 
d.:: serviços especiâtizados que sêráo subcontratados, considerando ascon-orçoês estabetecidâs nêste projeto Básico. A Contratadâ qu""Oã Oã 

"ofi"itãiãà 
O"aurorzação para os serviços pêrciais a serêm subcontratados o"rérj oãÃà-n"liài u,servços e/ou fornecimentos que sêráo subconlratâao", Uurn 

-"oro, -"-o_oiáuã, 

""exigências da habitrtação, conforme oescrito aúixo,-'oá-é;;;;;; ;;ã;;1d"respe ándo as pêrcelas que podem sêÍ subcontratadês constantêj na crur"ra jô à".t"
t ermo qyê devêrá ser pJeviamênte aprovada pela riscatizaçao aã Sittrü-- - '- ''
Keg,'uran.ade juídtcá, Íscal, trabalhista ê qualificaçáo eco;ômico_financêirê devêrá seratendida conforme êxigência do Edital:

"^§9:1,:_ 
j)l,'iyçqo da SUBCONTRATÁDA no Consetho de Crêsse prolissionat,

oemonsrêndo o Íamo de êtivtdade (êm sua disciplina subcontretâdâ1.
Çomprovação de cêpacrdade técnrcâ-oDeracional da Subcontrêtâda, rêpresentado poÍcenidáo(ões)ou atestâdo(s) expêdidos por pe_ssoas ju I tdicas de di.êito púbtico ou privado,âcompanhado da cAT - certidão de Acervo Técnicó oo proRssionatieSpilã*t ã';;"""ou da Ceítidéo de Acervo Opêracional, comprovando a execuÇão de servicos similiãresáquetes que seráo subconrratados, e, empreenoi.-nios ã;-ãã"" 

",iià1f';'ii 
ãüiJiã o"lrcitaÇáo;

Dêclaração de quê entre os rêsponsáveis lécnicos ou sócios não constam funcionános,empregêdos ou ocupantes dê cargo comissionêdo nê SINFRA
uurante a êxecuçáo do conÍato a Subcontratadê indicada pode ser substituÍda porempresê com câpêcidêde equivalente ou superior, dêsde que aprovado preuãa"nt" p"f"

As Anotaçóes de Rêsponsabilidade Técnica _ ARTS refeÍentes ao objeto do contrato eespeciatidades pertinentes, nos termos cta Lei n". 6.496/77, juntame;te ;; ;;"0*t.;""rêsponsáveis técncos pelos serviços objeto dest" r,claçao,'conioi.eiãlóiúãã":'i. ig,de 311312023
êlação d-os equipêmentos, com as devidâs especificaçóes técnicas, que seÍão utirÉados naexecuÇáo dos servicos.

OBRIGAçÕES.DO CONTRATANTE
Náo obstânte â contratadê seja a únrca responsávet pêla execuÇáo do obteto desteProleto Básico ê conkatantê. airavés cro riscjroo óont,ãiólõ ;"-.#;Jãiãi;;"", ;:;que dê ÍoÍma restrinjê a plenitude desta rêsponsêbildâde, 

"r"r"", 
u a"-ii-",ipâ'"detalhada fiscahzaçáo sobÍe o objeto contÍatado. drÍetamentu o, poi pãpã"]o.

oêsrgnêdo pela contratante
Emilir a oÍdem de lnício dos serviÇos.
Designar por portêria, o fiscêl àa obra e do contrêto, para a Íeêlização do seuacompanhamento e fi scajização.
l-ornêceÍ ao Contratado todos os elementos e dados necessários à perÍeitâ execuçáodo objeto deste Contrato.

c)

d)

e)

D

s)

h)

D

i)R

22.2
i.

Gab nele JJIiSINFRA
CREA+IA nq 111686102{
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sEcRErAR,A rii',5'.,IIH il,?Xfg$'-Bi.jHlHJsiÍr"s púBL,cos

R€alizar€ Ftscalização dos serviços por meio da êquipetécnica de engenheiros, lotados
Comunicar por escrito ê temDestivamêr
irresura,ioaal na ãieür; i;iffi;ili:"'" ao oonkatâdo qualquer altêração ou
çomunlcar ao contratado a necessidedê.je substitujção de qualquêr profissionêl quenêo esteja cuÍhpnndo fielmente o prêsente conrÍaro
Alêstêr a notá fiscal corespondenle ao se
oo contrato. rvço executado, medido e acêito pelo fiscal
Emitir ordem dê pararrsaçào no caso de inteÍrupçáo dos serviços, com a dêvidêJustfrcetiva, ê publicêr no Djário OÍcial
EEtrrar o pagamento das fâturâs aorêsen
prêv,stas êm cláusula contratuat tadês' desde que atendidas as condiçóes

22, DO REAJUSTE
22.1 Os preços inicÍalmênte contrêtâdos sáo flxos e irrêajustáveis no prazo de um ano contado dâ

."",.:"r:""::#:il: 
*,,mado constante do pro""".o áorini.nutiuJqi,ãà o,ise. ao p,esente

22.2 Após o interrêgno dê um ano, e tndependentêmente de pedido do Contrêtado, os prêços iniciêisserão reajustádos, mediante e aptrcaçáo, pero colrãriú-iio iioice lnaice oerat o"preÇos de l\rercado - tcp_tu exctusivamente par" 
"" 

ãorg"çà".ii"iãoai e conctuidas apos aocorrência da anualidade.
22.3 Nos reâjustes subsequentês ao primerro, o intêrvaro mínimo de um âno será contado a parth dosefeitos financeiros do último reêiuste.
22.4 No caso de atrêso ou náo div;tgação do(s) indice (s) de rêajustamento, o CONTRATANTEpagará ao Contratâdo a ihportência catcutada peta ,irti." 

""ri"f!o llni.,""ida, hquidando adiferênçê correspondente tão tôÍ
22 5 

""" 
;i:,d;#; 

"õffi:ü"fiÍ,:ill$"1i11?JJ:l[i"":!i!:;':y,;:"àamente. o(;delinitivo(s).
22.6 Caso o(s) índice(s) estabetecrdo(s) para rêajustamento venha(m) a ser êÍinto(s) ou dê quatquêrforma não possâ(m) mais ser utjtizado(s), será(áoy 

"aotuao6y, 
..iro"titiiiâo, o1"y qr" ui"4".1a ser detêrmtnado(s) pela legislaçáo entáo emvjgorzz./ Nê âuséncia dê prêvisáo regarquanto ao indice s;bstituto, as partês eregerão novo indrce oÍciar,pêra reajustamento do Dreco dô vâtor remânesc"nr", po, ,"iá Ju úÃããoioro.22-8 O reajuste será reêljzado p;r âpos amento.

vii.

viir.

ix.

x.

lmperakiz - MA, 13 de Abrit dê 2026

Vitor Leal deSousa
Âsssssor de Gabinete llIiSINFú

í16861024
8s.335.5Matrícula no 85.33S-s

Portaria no'1.454
Secretariâ IVunrcipal de lnfraêstrutura e Serviços públicos

VÍtor Leal De Sousâ

üVILMAR TAS NOBREGA
Secretário Muni pâl de lnfraêstrutura ê

56rviços Púbticos

APROVADO na
Em: I

tttrEÍlit DC rxFiÀEsnürÍr,ta E sEiv6os púEltcos
&. Y, ín. - Novà trFnrdz - Gp: 6r-90i.1 ro
tr!.ôrÍl2 , rú clpJ: oa. t §!.ar5loü,1,1ú
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFT

PLANILHA RESUMO
PLANILHA ORÇAN,ENTÁRIA

ô,.rÀroôsrcôFi aNALlrlcÃs coM PREÇo uNlTARlo

ãüÃôãõ õÉõóúposrÇÀo DE ENoARGoS socrAIS--"- ãÃór.roeelruA Flslco-FINANcEIRo
ounoÉôóÊ-Cor.aposlÇÁo Do BDI- sERVIÇos -. -^^

ounono*iããot',t"eõõ;ãn.r^".t?'rJgr'rtflti.11iYi3ê:*

",*or','iâEXãüiã,íli5 
j:+fr:S+ 

SE 
MATERTAL BErurvlrNoso

CURVA ABC DE SERVIÇOS
PROJETOS

ANEXO I

lECiÍ^ilÂ DÉ llltxrlsÍnoí,rÀ É rEivlços Úlr'col
nu Y ínt - Nd. ln!.ntÍh - cEE ós 9o7n'!O

tn .6tíE _ rrú txPJj Oô 1 t! 151'000í! 6
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PREFETÚúMUNrc[J}L-BilHltsJ§1,'"ospúBLrcos
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFÍ

ANEXO II . ATESTADO DE VISÍORN TÉCNICA

A Comissão Permanêntê de Licitaçào da PreÍêituÍa Municipal de lmperatriz - MA'

Ref: Ílndicar o n' da Licitaçàol''ã,i:n'l§lÍ*ku'"llrusiÍ::[;'f.]:fi:::L 
execuçáo de.pa-vimêntaçáo asrártica no acesso à orra

do Rio Tocantins (pÍaia do cacaul. em rmpe'r'aíill-un iõ"d-" p'ôi"tos ê especificaÇóes técnrcas' em

IJ.àiirã"üuo io"t,uto de Repasse no 988974/2025'

A emoresa ÍNOME COI4PLETO DA EMPRESA LICITANTE]' inscritr no CNPJ sobo n" ÍN" DO CNPJI' com sede

"m 
ÍÉNDÉRECo coMplÉTol, *u" ".'iôàüii"ol iii 

i", ,"p,"""nt"nt" legal' o(a) Sr'(a) INOME DO

neÊneselrnlrel, portêdor(a) do 
""t ":"i[;lõ õári át""t"'ot' p''" todós os fins de direito e em

etendimênto às êxtgências do Eoitat, que o'repLà""iãni" ieinúo au 
".pràsa 

compatt"tu e tealizou a Vistoria

Técnica no tocat destinado à êxecução i;""Hã; ;;;;;açáo asfattica.no acêsso à P'aia do cacau'

vincutado ao contmto de nepasse n'saasi"aLõ;1; ãi;;;à;'o. pieno conhecrmênto dês condiÇóes locais

de êxêcuçáo

Com a realizâção da vlstoria, a licitante tomou conhecimento dêtalhado das caracterÍsticas do teÍrêno' das

cônrlicóês de acesso à orla, da innuêncra oa';;;itiii"iã""- ãn'ài""""tins ê do estado atual da via destinada

à DavlmêntaÇão. Atesta. ainda. u p'"^" 
""J"li,i"àã-ã" "rá 

àq"ip" ê loglstica Para cumpriÍ htegralmente as

esoeciflcaÇóes técnicas, 
".p""'utrn"nt" 

no ãJã'üii'ãpiãp"iJidt a" bãse' sub-base' srstemas de drenagem

oluvial e aplcaÇão dê revestrmento astanrcJ"F#;í' ;Jdãi;õ;t 
"ondiÉes 

geográÍicas e climáticas locars

nã.r imoticarão em altêraçóes o" 
"'"tot'01""' 'ii''iuii;;- 

;;blêú' 
'etitjn"'aiaõ 

a abgaçóes tuturas de

ã.;;Ã;.;;t" ú. f ns dê reequillbrio econômico-Íinanceiro'

lmoeraÍE - MA, [Dia] de [Més] de lAnol'

tessinatuiaio nep,esentàntqLegàl cNPJ: [N' do cNPJ]

Vitor Leal de Sousa
Assêssoí de Gâbinele illislNtRÀ
CREA+,IA nq 1 1 lô86102-l
riÉL-;- , .. .e Â5 ",-.r.

vit§^- Ls\t
sÉcrEÍai.tÀ DE li{fil§5rRútuR Esam'4os PÚlLlc(§

hr. Í !rn' - *!t? l,mFr.rÍit _ CÊ,; ó5-t07r tl'
l,r$e.rn: - [ú c{PJ: 06 r $ '{55r«)01n ú
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFÍ

ANEXO III - DÉCLARAÇÁO DÉ CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE

ÀcomissáoPermanêntedeLicitaçãodaPlefeituraMunicipaldelmperatriz-MA.
Ref.. Ílndicar o no da Licltaçáol'

m::;,":*llulry"""t+:3:T::[s:.:::$:::]aexecuçãode-pa'rimentêÉoasfárticanoacessoàorra
do Rio Tocantins (Praia oo cu""'t, "tlí0"-tuf,il-im' "ã"itj-" 

p'ô"bs e especificaÇõês técnicas' em

Irrpii."nioào iontt,to dê Repasse no 988974/2025

A empresê [NOME COMPLETO DA EMPRESA LICITANTE]' inscrita no CNPJ sôb o n'ÍNo DO CNPJI' declaÍa

que optou poÍ não real',u' 
" ''"ton" 

ü'i'ni"ài""ãá" i"in"0"" a pavimentaçào asfáitpa do acesso à Prâia

dô cacau ê. consequêntêmente, p"ilJi"i'Éi"--"àiiiã-"iÃt"io do oujàto e dâs côndicoes do local' incluindo a

toposÍafia. ê proximidaa" 
"o. 

o r"itJà"o ãã i""ã"iln" àã 
""""""iaude 

de adequaÇáo do solo parê rêcebêr a

iniraestrutura âsfélticê e de drenagêm'

V 
o 

".o,""u """rre 
integralmente todos os risoos associados à êxecuçáo do contrato sem o prévio conhecimento

;""#';""T,ffi,;';;;üi" à'i"i'lo"oãi ê"'iããi;;;";ã'ú"" do reÉvo. rocar' reoime de chuvês ou entravês

ooêracionais retêtados p"r" no.,","ti"iàã]'dãlán-n-"-"-" q-rãl ur"en","_oa vistoriinào seÍvirá como justificativa

nârâ o descumonmento 0"" oung"ç0"""';;tiài'ãis' ãàs óaaroes ae qualidade de engenharia civil ou das normas

ie"ni""i JãÀeirlr 
" 

ai,etrizes dós órgáos fedeíais fiscêlizadores'

Poí fim, renuncia expressamente âo diÍeito de pleitear futuro reequilhrio económico_ínanceirc em razáo de

farores identificáveis e. ,,.,a. 
"o,ná 

|"Iãpjãr'iiãàã à" ,*ri.""t"çáo de.terra oara nivêlamenlo da via, as

condiçóês de escoamen,o .,r"*"'uio! 
'"g'iju"ài'^o-ãJà01-0" "on""'u"ôao 

aotrechoquê receberâ a intervênção

o

lmDeratriz - MA, [Dia] de [Mês] de [Ano]'

lnssinaturàià nepresent;ntaLegall cNPJ' lN" do cNPJI

H8i',ftr'iifiç;üs"#m-\i;lriiLrla ns 85114..

Ulloh/ r^ÁÀf,,,

SEai!ÍrÍ^t€ tNFüEí$mrú E sÊiv(os PÚBucos

ruà Y ínr . llry. lrrp.ônt _ CEE r!.tlr-lôo
hro.6tdz'*À CIPJ: oal 51.'ll/OOü n ó
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PREFEITURA iIIUNICIPAL DE Ii'PERATR
sEcRETARn MÚNtcÉll oe tHruEsrnuruRA E sERvlços PUBLlcos

Oflcio no 384/2026 - GAB/SINFRA

lmperatriz - MA, 13 de Abril de 2026

llmo(a). Senhor(a)
Cândido Madeira Filho
Controlador(a) Geral do Município
Nesta

AssUNTo:SolicitaÉodeexamedeprocessolicitatórioquetemcomoobjetopavimenta-]ao
asfáttica de acesso a praia do cac€u.

Prezado (a) Controlador (a)'

Pelopresente,estamosencaminhandoaVs",paraexameeaprovaçâoatravésde

parecer, a minuta do contrato e seus anexos, originado do Processo Administrativo no

o2.l}.O}.O2Sl2}26,referenteaoprocesso,cujooobjetoéacontrataçáodeempresade

engenharia para a execução de pavimentação asfáltica no acesso à Orla do Rio Tocantins

(Praia do Cacau), em tmperatriz - MA' Gonforme pÍojetos e espêciflcações técnicas' em

cumprimento ao Contrato de Repasse no 98897412025' conÍotme preceitua o aÍligo 53 da Lei

14.133121 e alle?Ées Posteriores.

Agradec€ndo a atençáo que este pleito demandará a Vos§a senhoria Íenovo

protestos de respeito e consideraçáo.

Dantas Nobrega

Seclêúlb '
Sinltâ

VILÍf,AR TAS NOBREGA
SecretáÍio MuniciPal lnfraestrutura e Serviços Públicos

Conlíôlôdona GeÍal do iluniciÍÍo

iECEBDo E[1 ]jr-/'l-í-:J

íclEr&^E rsr$nir^e gnçc 
'ürrccnaI rrí. trdibrü. aa: .|l.90,,§

!lÍÉ - xa€"J: 0{:i5ülêll.o.'ró
uawúlmp€t!trts rna,8s.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO

PARECER TÉCNICO N' 049/2O26.CGM

Rua Rui tsaÉosa. l0l. l" andar - Centro' lmperatnz-MA CE? 65'900-440

.g,,6i.p".tr--n .8-bí §\í\imperrtrizmâ'gov'bÍ/pmfcgrn

CCM

Fls. n": qG 5

Rubrica: í)

(âvovrl l,J,,

02.10.00.028/202GSrNFRA

1010212026

ns r.roo.tqoJ6 (n. zre)

SecÍetâria MuniciPâl de

Públicos (SINFRA)
InfraestrutuÍâ e Serviços

conformc proietos e especilicações técnicâs em

cumprimentà ao Co[trato de Repasse no

988974/202s/MTURyCAIXÂ

Tocâr

doorlaàâcessollOIticaasfáentmdêxE taçãopavecução
ariz,-MÀImemaucaC uo perâdla )stioRi (Prâ

PÍocesso de Contrâtação Públicâ

Cnncorrência eletrônicâ (fl. 378)

h s://wwwlicitaimperatrizma.com' br/

A publicar o edital dâ licitação

e Contratos AdminlstÍativosde cLiLe024 33 /2F derardio anartLeix
rdinária

dalso3art. '1 nc xxLolamentâ6616 99I 38 Reguederat' noLei lib caPuâoAdmdacontÍatoscnon1] astuinstraoonstiC tu

x
funcioname

defun deamenta çao agenteRe022. 24ol20nlc gulaMa uoLei rdinári pal
daoco smtscnto daocloi da dsuâ apoonc ao equlpeatuâçáolÍntaç

Decreto Municipal n" 045/2024 - Dispõe sobre a regulamentaçâo da Lei no

14.11312021
x

I n" 100/2024Decreto Muni
Decreto Munici Iemúafinancealc arnidade5 Decretat2020'1n

ensa de licitasobre aI n" 09/2025 DisDecreto Munici
1'10/2025Decreto Munici

Decreto Municipal n' 71t2O25 - Agente tação e Gcstores e Fiscais de

Contratos

de Coltrax

x e sobre o Sistema den" 12i2025 DiDecreto MUD
osde

a! n" ill2025DecÍeto Munici
l\íGtemoa CdaFI osux InG24-C MI0 6t20naPoÍtax

duodo Modns Rodxque5 I'e'!

ÀdiloÍ dê Conllole ln1PÍno

Mol:85'001 4
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Rubrica: '?
ESTÀDO DO MARÁNHAO

PREFEITURA M UNICIPAL DE IMPEKA*TRIZ
àirx-iúôir'oo mA cERÁL Do MUNlcÍPIo

l.INTRODUÇÁO

O presente parecer técnico tem por objetivo analisar o processo administrativo

referente à contatação de emplesa esPecializada na execuçào da pavimentação da estmda que

ú acesso à Praia do Cacau em Imperatriz-MA'

2. ASPECTOS DE, CONFORMIDÀDE

Duranteaatrálise.observarum-seosseguintespontosdeconformidadenoprocesso:

â) PaÍecer Jurídico n" 61't 12026-PGM (fl 416) elaborado por procurador mrmicipal

efctivo designado nos tcrmos de portâria do Procurador Geral do Municipio;

b) Atinhamento ao Plano Anual de Contrâtações, a ser publicado (fl 05);

c) Valores estimados por meio de bases oficiais, como o Sistema Nacional de Pesquisa de

Custos e indices da Construção Civil (SINAPI); SINAPI 11 2025 / SICRO3 - 0112025 - MAl

oRsE - 09/2025 - SE (fi. 266);

d) CronogÍaÍna fisico l'rnanceiro (fl 288);

e) ART inicial n" 2026101 2007 (Íl '265);

0 Foi juntado documento dispondo da dotação orçamentária' Declaração n" o2112026 da

SEFAZGO (fl. 302) e Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira por paÍte do Sr'

Ordenador de Despesas (fl. 303);

g) Anteprojeto executivo de engenharia de pavimentação do acesso à Praia do Cacau'

Ptantas e demais Projetos (fl. 50);

h) Disposição a respeito da espessuÍa mínima do revestimento (fl 196);

i) Foramjuntados ainda outos documentos obrigatórios' notadamente:

Documcnto de Formalização da Demanda (fl 04);

Minuta do edital dâ concorrência eletrônica;

F. outros documentos relevantes'

3. OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÔES

Seguem obsen'ações com o intuito de fonalccer os autos c aprimorar a legalidade

processual e os connoles ifltemos

â.,^^*\ 
] '*

.juodo [!oÍl$s RodÍlguê5 Nelo

i drloÍ de ConlloE hlelno

Molr85'001 Á

Ruâ Rui Barbosâ. 201. l" anrlar - Centro. lmperâtÍiz-MÂ CEP - 65'900-440

cgn@imperatnz.nagôv.br §'wwimperalriz'ma'govbÍ/pm'/cgm
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ESTÀDO DO MARÂNHÃO

PREFEITURA MTJNICIPAL DE IMPERÂTRIZ
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO

Observação no 01: Formâlização e coDtrole nâ utilizâçáo de estudos técnicos elaborado§

por emprest terceirizÀda

Observação: Constam nos autos projetos, estudos preliminares' análises do local da

obraedemaisdocumeÍtosdeinfiaestruturadeengeohariaelaboradospelaempresaRTA,

contratada pela SINFRA para prestação de seÍviços técnicos correlatos Embo'a haja vínculo

contratual para execução dessas atividades, não foi identiÍicada ordem de serviço específica

assinada pelo ordenador de despesas ila Secretaria Municipal de lnfiaesfutura (SINFRA)'

tampouco ato formal aprovando os produtos entegues e deteminando sua juÚtadâ aos autos

do processo administrativo.

Critério:Princípiosdategalidade,formalização,segregaçãodefunÇões,controle

admiristrativo e responsabihdade decisória da Administração Pública' Bos te'mos do art 37

dâ Constituição Federal de 1988 e da Lei n' 14'1332021

Efeito: Fragilidade no controle dos produtos técnicos recebidos de terceiros e ausência

de formalização quarto à sua utilização no processo decisório

Consequência: Risco de questionâmento§ sobÍe autoriâ' responsabilidade técnica'

legitimidade da instrução processual e indeüda trânsferência de funções estraÉgicas da

Administração

Recomexdações:

a) Emitir ordcm dc serviço formal, as§inada pelo ordenador de despesâs da SINFI{A'

paÍa cada demanda técnlca encalninhada à crnprcsâ contratada;

b) Formalizar ato de recebirneDto e aprovação dos estudos' pÍojeto§ e documentos

produzidos, previamenle à sua util[ação nos autos:

c) Utilizar papel timbmdo institucional do Município' conr btasão oficial' evitando

identidade visual vinculada à gcstão de ocasião (Lci Municipâl n" 346lt985 que dispõc sobre

a forma e apresentação dos Sím'Dolos do Municipio de Imperatz-MA);

d) Restringir os documentos produzidos pela cmpresa ao suporte técnico e

ional, sem envolver conteúdo dc natueza decisória ou âtos tipicos da Administração;/ \ roperac/ t.\
( \!Êtrn^'t\L-

,c!orcc l\lcí1ni Roúguei Nelo

ÀudrloÍ de Conlrole lnlelno

M01r85001 4

Ruâ Rü BâÍbosa,201. l" andtÍ' Cc ro lmperâLÍiz-MA CEP 65'900-440'

cgm(4rimpêrâtriz.Dlagov.br wwwimpe'atriz'ma'gov'br/pmilcgm
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERÀTRTZ
CONTROLÀDORIA Gf,RÀL DO MUNICIPÍO

e) Manter sob responsabilidade exclusiva dos agentes públicos comPetentes toda

deliberação, aprovação final e tomâda de decisão relacionada à contratação e à obra pública;

0 Mencionar, nos autos dos processos d€ pagamento da empresa teÍceirizada RIA' a

pÍestação de serviço auxiliar nesta contratação

Observação n" 02:

contrato de repa§§e

Obscrvâção: Vcrificou-se que a contÍatação ctrvolve rccursos oriundos de contrato de

repasse n" 988974/2025/NÍTUR /CAIXA, o que demandâ a adoção de cautelas e§pecífica§-

Assim, a Admiflistração deve tomar providências no§ autos quanto ao atendimento integral de

requisitos obrigatórios, tais como:

a) atos pertinentes ao sistema TÉnsfeÍe Gov;

b) instalação de ptaca de obra (cláusula rlécimâ quarta do contrato dc repa§se' fl 29);

c) gaÍantia ile livre acesso aos órgâos de controle da União (cláusula déciÍna terceira do

contrato de repasse, fl. 28).

Critério: Normas aplicáveis às transferênciâs voluntáLrias da União' bem como

cláusulas do contrato de repasse e princípios da transpaÍência e controle plevistos na Lei no

14.t3312021.

Efeito Fragilidade na conformidade com exigências especihcas do instnrmcnto de

repâsse

Consequência: Risco de restriçôes na liberação de recursos' apontamentos por órgãos

de co[trole e eventual devoluçào de valoÍes, assim con1o notiticações para elaboração de

teÍmos aditiYos no contrato a ser celebÍado com a empÍesa vencedora da licitação'

Recomendação: AsseguraÍ o cumprimento inte$al das exigências do contrato de

repasse, incluindo di§posições a respeito do Tmnsfere Gov; instalação de placa de obra

confoÍme previsto contÉtualmente e gaÚntia 
'le 

acesso aos órgãos de controle' com a devida

Necessidade de observôncia das exigências viÍculada§ a recur§os de

(rro""\"{'
róuoÉo M€íiiii no d rLg uol Nelo

Àudiior dl ConlrÔlô lnlêlno

Malr85.00l-ó

Rü! Rui Bârbosa,201 l" altdd - Cenrro. tnlperatnz-MA' CEt' 65 900-440

cgm@imperâtrizmâ.gov.br www-inDeratriz'rnagov-br/pmi/cgm
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CGM

Fls. n": qe5

Rubrica: íD
ESTADO DO MÀRANHÁO

PREFEITURÀ MUNICIPÁI, DE IMPERÁTRIZ
CONTROLADORÍA GERAL DO MUNICiPIO

comprcvação documental nos autos. Especialmente dispor na minuta do conÚato da licitação

tais disposições.

Observação n'03: Utilizâção de e-mâils pessoais em instrümento oÍicial de contrato de

repa§se

Obsen'açãot Verificou-se que, no contrato de repasse (fl 09), no campo destinado aos

endereços eletrônicos das autoridades, constam e-mails pessoais de agentes públicos do

Município de Imperatriz (com dominio @gmail com), em d€trimcnto de endereços

institucronals

Critério: Principios dâ publicidade, formalidade, §egurança da infomação

institucionalidade da Administração Pública, nos termos do art 37 da CoDstituição F'ederal'

Efeito: Fmgilirlade na fomalização dâ comunicação institucional

Consequência: Ri§co à segurança da informação, perda de rastreâhilidade das

comunicações ohciais e comprometimento da instihrcionalidade dos atos administrativos

Recomendação: Adotar, prefeÍencialment'e, e-mails instihrcionais nas comunlcaçÓes

oficiais, vinculados aos órgãos/secretarias do Municipio (ex': domínio @imperatriz ma gov)'

asseguondo Íürior controle, formalidade e segurança nas comunicações administrativas'

Observâção nn 04: Divergência na dotação orçamentáriâ da despe§â

Observação: Consta nos autos Declarâção n' 02112026-SEFAZGO (fl 302)' fontes

1500. Contudo, há diyergência quaoto às fontes de recursos comparado ao apleseotado no

Termo de RefeÍência (fl 447), Fonte 1500 - Tesouro Municipal e Forte 1700 - Convênio

Critério: Lei n"1.320/1964, principios da hansparêücia orçamentaria, planejamerto e

adequaü classificação da despesa pública, bem como ronnas de contabilidade aPlicada ao

setor público.

e

1r

Co ,rt'',t) 
l'

rr-orcc Í{âfns RcdrLqLlês Nêlo

Áud loÍ de Conlrole lnlelno

Mol:85 001'4

tura Rui Bâ.bosa. 201. l' anÍtêr - Centro lmpeíâtrü'MA' CEP 65 900-4'10

cgm(4)imperalriz.nru.gov.br §1vr:iÍrFeratriz'ma'go!'br/pmi"csm
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPÀL DE IMPERATRIZ
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CGM

Fls. n': l{26

Rubrica: /2

Efeito: Possivel inconsistência entre a nafureza da despesa executada e a classiflcaçâo

orçameníária regi§hada nos autos.

Consequência: Risco de distorções contábeis, dificuldades rra rastreabilidade dos

recursos, impropriedades na execução orçamentiíria e evenfuais apontamentos pelos órgãos de

controle mtemo e extemo.

Recomendação: Retificar a dotação orçamentária.

4. CONCLUSÃO

Diante do exposto, esta unidade de Conhole Intemo emite parecer favorável à

continuidade do processo, considemndo sua Íegulâridade. Desde que obsewado:

a) Formalizar e controlar a utilização de esh-rdos técnicos elaborados por empresa

tcrccirizada (observação n' 0 t);

b) Observar as exigências vinculadas a recursos de contrato de repasse (observação no

02);

c) Utilizar preferencialmente e-mails e instrumentos oficiais de comunicaçào em

detÍimento de e-mâils pessoais (observação n" 03);

d) Retificar unificar a dotação orçamentáÍia nos autos processuais (obseÍvação n' 04);

e) Dar ampla publicidade e obediência aos prazos legais nàs mídias oficiais, incluindo

Diário Oficial Elehônico do Executivo Municipal (DOEEM), PoÍal da TÉnsParência

do Município e Mural de Contratos do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão

(SINC-Contrata TCE-MA).

Éduodo Nlolil[9 RodrLguê! N€ro

Âudiloí de Conkolê lnlêÍno

Iloli85001 Á

il,,áo u^ r- l{o,t'oilsor'L.J

vsto? 9 PÇ tz-azb
Fdu&do Mânins Roüi8ues Ncto

Auditor de Controlo títeÍío

.-' (- ! o' -!': ' r'

Câídido Madeim Filho

Co rolrdor Chrrl do trluni(ipio

Imperatriz/MA, 28 de abril de2o26

Iair Pereim da Sihra

Coúolador Cerd Àdjü o

Ruâ RBiBârbosa, 201. 1' andar - CeDtro- Imperatriz,-lvlA. CIIP 65.900-4t0
cgm@impe.atriz.nu-gov.br www.mDeràtnz-rnê.gov.bípmi/cgm
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SINF

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

TERIUO DE ESCLARECIMENTOS E JUNTADA DE DOCUMENTOS

PROCESSO ADiTINISTRATIVO no 02.í0.00.02812026 - SINFRA
INTERESSADA: Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos (SINFRA)
OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para a execuçáo de pavimentaçâo asfáltic€
no acesso à Orla do Rio Tocantins (PÍaia do Cacau), em lmperatriz - MA, conforme projetos
e especificaçôes técnic€s, em cumpÍimento ao Contrato de Repasse no 988974/2025.

A Secretaria Municipal de lnÍraestrutura e Serviços Públicos - SINFRA, por

intermédio de sua assessoria técnica, vem apresenlar os esclarecimentos necessários para o
pleno saneamento das questôes suscitadas pela Controladoria Geral do Município no PareceÍ
Técnico no 049/2026-CGM, visando a regular continuidade do certame licitatório.

lnformamos que a SINFRA procederá com a emissáo das ordens de serviço
formais e especíÍicas para cada demanda técnica encaminhada à empresa RTA. Além disso,

serão Íormalizados e juntados âos autos os atos de recebimento e aprovaçáo dos pÍodutos
entregues, assegurando que toda a instruÉo processual corúe com o devido suporte
administÍativo e a Íesponsabilidade técnica necessária. Reiteramos o @mpromisso com a
utilizaÉo do papel timbrado institucional do Municipio em todas as comunicaçôes e entregas
Íuturas, respeitando a simbologia oficial.

Quanto à necessidade de observância das exigências do contrato de repasse n"
988974/2025IMTUR/CAIXÂ, esta Secretaria assegura quetodas as providências relacionadas
ao sistema Transfere Gov e à instalação de placás de obra serão devidamente cumpridas. As
cláusulas que garantem o livre acesso dos órgãos de controle da União e demais exigências
especíÍicas do instrumento de repasse serão expÍessamente Íeforçadas na minuta do contrato
e no edital da licitaçáo, garantindo a conrormidade necessária para a liberaçáo dos recursos

federais.

A utilização de endereços eletrônicos, esclarecemos que todas as tratativas e
comunicaçôes oficiais do Município são conduzidas estritamente por meio de e-mails
institucionais. A eventual menção a e-mails pessoais em instrumentos anteriores deve ser
interpretada apenas como um dado de contato adicional e suplementar, não substituindo o
canaloÍicialde comunicação administrativa que garante a segurança e a rastreabilidade das
informaçôes

lnformamos que houve um equívoco material na Declaraçáo no 02112026 emitida
originalmente pela Secretaria de Fazenda e Gestáo Orçamentária (SEFAZGO). Para sanar
tal inconsistência, foi juntada aos autos a declaraçáo devidamente corrigida, refletindo a

§

de Gabinele lll,SlNFtu
sEtlEtl[ÀtE tat E üIli Esa4í6Ãra!c6
n Y, rriia .|.'rrll,l.rcE . (Ée íat§r.tta
!!l-ú!. {^QaÀ04.1lLallrliptr't6

www.lnpBíatrts rna.ggv.bÍ CREA-IúAn, 111686102''
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ESTADO DO MARANHÂO

PREFEITURA i'UNIGIPAL DE Ii'PERATRIZ

lm

Vitor Leal De Sou
MatrÍcula no 85.335-s

Portaria no í.454
Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços públicos

;
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

realidade orçamentária da despesa e unificando as fontes de recursos conforme o
planejamento do setor de engenharia.

Por fim, a STNFRA reafirma que será dada a devida e ampla publicidade ao
certame em todas as midias oficiais exigidas por lei, incluindo o Diário Oficial Eletrônico do
Município e o Portal da Transparência, garantindo a obseÍvância rigorosa dos prazos legais e
o amplo acesso à informação para todos os interessados

12 de iraio de 2026

o

5t.lEreÀE rr0§rutt ia: s8flaÍá?lk.E6
Êr ú!e. . ioris|,aets . q': a6,irr.t@
}rti.!E- x olt 0a.15À{tloagr.la
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTÁRA

N" 02í12026

DECLARAçÃO

Conforme solicitação realizada no dia 2010212026, com base na Lei

Orçamentária Anuâl do Município de lmperatriz - MA, Lei Ordinária no 211512026,

declaro, contemplados no orçamento do Município a(s) ação(es) e dotação(es)

êlencada(s) abaixo:

. lnteÍessado: Secretaria Municipalde lnfraestrutura e Serviços públicos

. DotaçãoOrçamentária:

í 5.45í.0060.2765.0000
ProietorAtividade: Pavimentação de Vias Urbanas com Asfalto e com
Bloquetes F Icha Fonte

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica 912 1.500

í 5.45í.0060.2765.0000
Projeto/Aüvidade: Pavimenlaçáo de Vias lJrbanas com Asfalto e com
Bloquetes Ficha Fontê

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa JurÍdica 2696 1.700

Vale ressaltar, que o efêtivo controle e movimento do saldo orçamentário

(adiçÕes e reduçÕes), no âmbito do orçamento de cada órgão, cabem exclusivamente ao

órgáo competente, em conformidade com a lei oÍdináÍia no 2.11512026, art. 6" s 1" até o

limite dê 50% (cinquenta por cento), do total da despesa fixada nessa lei mediante

recursos provenientes.

Para que suÍta os efeitos necessários e afins, firmo a presente Declaração.

lmperatriz (MA), 23 de fevereiro de 2026

*§.t

Cristiane de Sousa t€rleira
sc(,àtá,ir Âdiuitá dê
Ges:áoOrca;Enr:nâ

Cristi use erretra
Secretária Adjunta de Gestão Orçamentária

R- GodoÍrcdo Vidna,7221738, Centro, CEP:65.901480- tmperatriz MA
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ESTADO DO MÀRÂNHÃO
PREFEITI]RÁ MI'NICIPAL DE IMPERT{TRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRI]TURA E SERVIÇOS PÚBLIgfi.r FR,A
Oficio no 496/2026 - GABINETE/SINFRA

lmperatriz-irÂ, 12 de Maio de 2026
A Sua Senhoria, o Senhor
LUIS CARLOS GOÍUIES DA SILVA JUNIOR
Presidente da Comissão Pemanente de Licitação
lm peratriy'Í{lA

Senhor Presidente,

Tendo em vista o parecer técnico emitido pela Controladoria Geral do Município acerca da

análise do processo administrativo n'02.10.00.028/2026, que tem como objeto a Contratação de

empresa de engenharia para a execuÉo de pavimentaçáo asfáltica no acesso à Orla do Rio Tocantins

(Praia do Cacau), em lmperatriz - MA, conforme projetos e especiÍicaçóes técnicas, em cumprimento

ao Contrato de Repasse no 988974/2025.

A análise realizada pela ControladoÍia ceral do l\runicípio e pela ProcuradoÍia Geral do

Município consideÍam que o processo administrativo apresenta fundamentaçáo legal e técnica,

estando sua documentaÉo em conformidade com os trâmites processuais-

As observações apontadas pêlos órgãos de controle foÍam devidamente justificadas, conforme

consta nos autos. Ademais, tais apontamentos serão observados para o aprimoramento dos próximos

processos licitatórios.

Dessa forma, solicita-se a esta Comissão o prosseguimento do proc€sso, com os devidos

encaminhamentos legais e administrativos

Atenciosamente,
Dantas Nobrcga

sêcretáÍio _ Mât.8530r1G1

Sêciltana dê lnÍraesfülÚa'Sinlía

VI R NTAS NOBREGA
Secretário Municipal lnfraestrúura e Serviços Públicos

a nô 4.02A2025P

MUNICi Pro DE íMPERATRIZ
o,riissão-Pe rmane e de lic CFL.ilaRECE

7 b

sÊofnBA 0€ lftlüíIrnnl: st'r@ r6tE6
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ESTADO DO MARANHÃO
MUNICíPIO DE IMPERATRIZ

coMrssÃo PERMAN ENTE DE UCrrAçÃO

TERMO DE AUTUACAO

No exercício de minhas atribuições recebi o Processo Administrativo no
02.10.00.02812026, oriundo da Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos
- SINFRA, cujo objeto é Contrataçáo de empresa de engenharia para a execução de
pavimentaçáo âsfáltica no acesso à Orla do Rio Tocantins (Praia do Cacau), em
lmpêretriz -Ma, conforme projetos ê especiÍicaçõês técnicas, em cumprimento ao
Contrato dê Repasse No 9889742025.

Procêdo agora com a autuação e atribuoJhe a nomenclatura interna
Concorrêncie Elêtrônice n" 01212026 - CPL. Encaminho à Agente de Contrataçáo
Elizângela Lima Alencar e equipe de apoio, para prosseguimento.

lmperatriz - MA, í 3 de mâio de 2026

UREA SANTOS DE SOUZA
CPL
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EsÍaDo Do MARANHÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

GABINETE DO PREFEITO

PORTA_BIÀ Ns 1877 DE 29 DE JANEIRO DE 2O2s

Nomeia ocupante para o cargo em
comissão e dá providência.

O--PREFEITO MUNICIPAI DE IMPEBATRIZ, ESTADO DO MAAANHÀO,
H".-"p^ ?:.9llgrl+ AyAR+, no 

"*-ái-J .""; ;í,iú;õ*lesais, sueurE silo coDrenoas pelo disoosto no inciso II do Art. Sf ãa ConlUtui{ào
fe{e1.9t,.no inciso ri do tut. 19 da co".tit"içào É.tuãuãi Jio"inciso rr ao
**', t1.*g,l:,.olrânicato Mlnicípio tôóú'sr-DÉiiAiiüo at"i u,,,,icipar
';. ,:;1"_"!:"" i., a- Ler. uomprementar 001/2016 e Lei Complementar n.v ltzvzc qve drspoe sobre a Reestruturaçáo Administrativa da prefeitura deImperatriz e demais disposiçôes vlgentei.

RESOLVE:

Â-rt.-Ls- Nomear ELISÂNGEIÁ, LTMA ALENCAR, inscrito (a) sob o CpFn+*+,408.433_-* para exercer o cargo em comissão de AGENTE DE
9_o^N]l4taçaorpru c o E rRo, totado í" cõraiÉiãõ- ÉriíariliNrr o r
liclrAÇÃo-cpl, conforme t_ei na z.oàààoiq;Çi"Ji)l!ãb'oz, u r"icomptementar 001/2016, Lei compleà-entài -n; "o 

rlà-dz\' u ou_uodisposições vigences.

Axt. ze-Esta PortarÍa entrará em vigox na d.ata de sua publicaçào,re[roagindo seus efeitos a data 06/01/2õr5
Art. 3e - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IMPEBAIRIZ, ESTA.DOp_o-. MÀRANHÃo; EM 2e DE JANETRo DE ,õr5;-itj;'ANo DAFUNDAÇÃO DE,IMPERATRIZ.

*Assihado Eletronlcãmênte

Rildo de Oliveira Amaral
Prêfeito 14unicipàl

A ê!lentic'dade do docu-nento Dooe ser conÍer.oê 1o slte: nttps://sú.lmperàtrlz,ma.gov,br/autenticêr/
uocul-re-to asslradoi 2g/oUZo25 às Zo:23.
|,po do Documelto: DtVERsO, Codtgo de Vàlidação: lvBoW_Tepk

lmporatriz - MA
www,impeÉtdz.mê.gov,br r/1
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ELETRONICO

Segunda, 18 de maio de 2026 VOL: 6 | Ne 1327

\-./ A Comissão
Imperatriz -
CONCORRE

Pemanente de Licitação de
MA, toma púbtico o EDITAI
NCIA ELETRONICA

01212026 - CPL. OBJETO: Cont atação de
empresa de engenharia parâ a execução de
pavirnentação asfáltica no acesso à Orla do Rio
Tocantins tPraia do Cacau). em Imperaniz - MA,
conforme projeLos e especificaçôea récnicas, em
cumpdmento ao conkato de Repasse no
9889'74/2025. ABERTURA: 08 de junho de
2026 às _09:00h (nove horas). TIPO DE
LICITAÇAO: MENOR PREÇO
GLOBAL. INFORMAÇÕES: Rua Uibáno
Santos. n' 1657. Baino Juçam. lJnperaniz (MA).
OBTENÇAO DO EDITAL: O Editat e seus
anexos estão à disposição dos interessados, no
hoftírio das 08h as l4h, na Comissâo Permanente
de Licitação - CPL, situada na Rua Urbano
Sa[tos, no 1657, Bairro Juçara, Imperatrü (MA),

. para consulla gÍatuira- podendo ser oblido atravésv do site www.impemtriz.ma.gov.bÍllicitacoes e
www.licilaimperarrizma.com.br, ou medianre
pagamento ro valor de RS 50,00 (cinquenta
reais), a ser recolhido através de Documento de
Arrecadação Municipal - DAM (emitido pela
Secretaria de Planejamento, Fâzenda e Geatão
Orçamentária).ElizaDgela Limâ Alencar -
Agente de Contrataçâo.

Publicâdo po.: AndeMn Mdinho SitveiB Ramos

.r,*",.-,,n.r",, r"**.,ror.t§'r1'rX"liá

A\,'TSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

gatuita, podendo ser obtido ahavés do site
www.imperatriz.ma.gov.br,4icitacoes e
wv,Tw.licitaimpemtriãna.com.br, ou mediante
pagamento Íro valor de R$ 20,00 (vinte reais), a
ser recolhido ahavés de Documento de
Arrecadação Municipal - DAM (emitido pela
Secretaria de Planejâmento, Fazenda e Geitão
Orçaheniíria).Ingridy Soares Leal - Pregoeira.

Publicado por: ArdeBon Mariúo Sitvejn Rsmos

Cmrdenodor
Cód i8o dmrificsdor l7h7S9qyd5v202605 l B I lO 5 5 5

AVISO DE CONCORRÊNCIA

A}'ISO DE ABERTURA CONCORRÊNCIA
I]LtrTRÔNICA N' 012/2026. CPL

Município de Imperatriz,MA toma públi
REPUBLICAÇAO DA DISPENSA

caa

037/2025 - SEl{US.A presenre republicaçào se
faz necessária em virtude de instabilidade
ocotida no Portal da Transparência do
Município, fato que comprometeu o regulat
acesso dos intercssados ao procedimmlo e
acabou prejudicando o periodo desrinado ao
envio das propostas de preços, razào pela qual
hca reabeío o prazo para nova opoftunjdade de
participação. OBJETO: Aquisição de
equipamentos de proteção individual (Epl):
avenral plumbifero. protetor de úeoide, pÍoteror
de gônadas e ócuJos plumbifero, destinados a
atender as necessidâdes da Unidade de Pronto
AtendiÍnento UPA 24H São José, Hospital
Municipal de Imperatriz HMyHMII, CEO
Anhanguera e CEO TÉs Poderes. Evertuais
interessados podem aptesentar proposta de preço
no prazo de 03 (três) diâs úteis, oportunidade em
que a Administação escolherá a mais vantajosa.
Propostas deverío ser encâminhâdas ao e-mail
licitscao@imperatriz.ma.gov.br, de 2l de maio
âté 25 de mâio de 2026. O Avrso de Dispensa e
seus anexos enconÍam-se disponiveis através do
PoÍâl da Transparmcia' pelo endereço
https ://servicos.imperatriz.ma. gov.br/di spensa./.
Lineker Costa Silvâ- Secretúrio Municipal de
S!úde.

PüblicÀdô por AndcNon M&inIô Silveim Rms
Côôrdenndor

Código idcnüncadoi 9lw5b4Êon202605 13110557

AUTORIZAÇÁO PARA CONTRATAÇÃO

tssN 2764-2

A Comissão Permanente de Licitação

DIRETA

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRAÇÁO DIRf,TA
PROCESSO N' 02.04.00.0086/2026.SEAMO

DTSPENSÀ DE LTCTTAÇÁO N" 002/2026

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRAÇÃO
DIRETA

AVISO DD DISPENSA (REPIJBLICAÇÃO)

DISPENSA N' 037/2025. Sf,MUS Nos termos do àÍt. 72 da Lel n'
14.I33/2021. RATIFICOa Dispensa de Licitaçào
no 002/2026-SEAMO nos aütos do Pror:rsso

sli( luil.{nr.1 r)E ,\t)}UNts I rt.1(',io ta

ll()l)EtrNtz.\(,\o - sÍ1.\.\t(.)

/âL
/cÊt
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Â\.ISO DE ABERTTJR A PREGÂO ELETRÔNICO N" OI
SRP-CPLÀCmissào

4D026 -

Reeisko de Preçôs pam evenlual e tutura

iiria) Itrg dy Soores Le!l-

tôma púhlico o EDITÀ
.SRP . CPL. OBJETO
conharâção de eDpÍesa e

\,/. Fazenda e cestão Orçamen

Pemânenre de Licrtâ(ào de lnDeralriz MA
L PREGÀo EI,ETRóNlcd N" OI8/,02;

specializadâ p&a dispônibitizção. tuedian,
equ,pámenlos de gEnde poíe, â sercm urrlizâdos no

Município de lEpemhiz, espe-
cialmente em sefl içoj relâcionados à conseRsçào e m€lhonãde vras,
môviDentaçâo de marúa k, linpe2r de áÍeâs pú bhc4, prepüação de
lerenos e Bupoíe às sções de inftaes
rmção, confome d necesidsdes idcntiôcadas ,ô
dos trabathos. ABERTURÀ| 08 de jünho de 2026 à§ 09:00h (nove
106l. TIPO DE LICITÀÇÃ O: MENOR PREco PoR ITEM.IN-
FORMAÇÔES Sâ.tos, n" I 65?, Baido Juçdâ.
triz (MÀ). oDTENÇÃo Do EDITÂL: O Edihl e s@s
à disposiçâo dos irrerqedos, tro hoÉ.io doe 08h às l4h. na cohú

C[, situda na Ru Urbano Sanros, n.
Lriz (MÂ), p@ .onsutta

do s* obtido âhavés do sile ww imperalriz.mâ
wqw.licnainpemtrizma_ com.br, ou úediúÉpagaúento no vâlorde
R$ 20,00 (vinie r€ais), a sú recolhidô ah"vés de tôcumenro de Are-

(emitido pela S{reteiâ de pl

Â\1§O DE ÁBERTURA CONCORRÊNCIA ELEIRÔNICÀ N'
0,21202ó CPLA Comi.<ão pemanerle de L,crDçào oe lÍpemlnz
- MÀ romà núbliro o EDTTAL cONcoRRÊ\Cia Et EiRô.,JI-
lA \'012402ó - ÇpL. oBJEt O.CônFárdçáo de mprcs, de cnse-
nham pam a erecucdode naú meDrâçào Áiátrrr nô ac;\o à orh dô
r<ro rocântrns {Pra,a do (lcâuli em tmncrdlr/. VA. confonnc o,ô-
tdos e e\pccrficaióe. técnicÀ (m cunanmenlo âo (oíD,ro de Re-pdserou88a74202( ÀBERTURÁ 08 de Júho dc 2026 a\ Oq:O0h(nore hoo\). TIPo DE Ltc|TAÇÃO: VFúOÂ pRIÇo cLOBÁL
INFORMÁCÔLs: Ru U-ômo SanroÀ. tr" tÕ.7. Bairo Juçdm Im-
nrmt lMAl. OBTEI\ÇÁO DO EDIIAL. O tdrDt e,eu, eexos
estãô À disFsiçâo dos interesados, no hoitrio das 08h às t4h, Da
Cônrssãô Pemdlenle de Licnaçào - CpL, snuda nr Rua Uúano
sanlos. n'ló.7. Bairo ruçarà. Ihpemriz,VAr. paE cün.ulla e.a-rurrá, podendo ser ôbrrdo aúa'ês do qre cw.inpmri, ma.goibr
l(riacoes.e \wll(rErmpeidrnzmó.roh.b,, ou media.E pagamen,o
no Lalorde R,i 50.00 rcrnqu.Drn Ediq). !:ú rccothrdo rúavés de Do-
clmenlo Jç Amlâdação Vunirrnal - DAM ,emiridô peta SecrelÀú
oe PUneJanertu. Fren.la e ce"!ào Orçome án.). Eti,angets Lims
Alencor - Agebre de Corrrot,(âo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE HUMBERTO Dtr
CAMPOS-MÂ

A!'ISO DE LICITAÇÃO PROCESSO ADVI]\ISTTIÀ1 IVO N-
028/2025 PR_FGÀO ELt rRôNtco N.0052016 _ (,prrpMHcA
Prc ie,turd rú 

',nic 
ipat de Hunbeío de csmpo. rúA, lqatiTaJr narE\á Lrr. LiÕncro Ro<lriau$, t3ó, cerEo Humbeío de.mpo.

- M7\ C\PJ. 0ô 222.ôt6 00Ot-sl. comunr.â ãos mrr$qdo" qk
TalI-i! ll!lr"\ ào .à modatidade prsio Eterróntco n,005/202ó;odr 02/06./2026 is t0h00h. t-onüô da Bm\hr, úo nre hrll's wlru
l,c, ràhumbeíoJecàmpoq com bp-obrerivàndo a -ÇonrrârâÉo deempr4! pnÍú o fornêcinenro .le h€dicaheotm cotrtrot.dos IIs-
tádos m Poí&la n,l4{/t908 ds Anviso par, stcnder rídemrn-
dás-de s.úde púbtica do muíictpio de Humbeío de campor.-.
coniômc qus rdade. ( especrfr(a9ôe§ .onhd,§ no T.mô dc Rele-
renfla. Aneyo I do ed;kl. O LJrútpode ser(on\uhadô n0 Comi,rijo
PemanenE de LriraÇâo-CPL. en drà\ ureis. seCunda a .exlâ-tcrr4
nos borários dâ\ 08:00h ds t2 noh e das t4.ooh;s l8.0o}l. Lahhrm
erconha §ea di§poqç;odu\ rnl{e(údo§ no. sre5. jre hlEL!44\
lic iÍâh u mbeíode.Amnos.con, br..hr Fs wwhurhenod(amóG
m!.S9!DI-3 !44.ks.8!.goybÍ. Oualquo modrhcaiô no E;rblsh diwlgadr no sl,e sile hnps: M.t.c jrahmbeíod*mm\
co4bl, Iic,ndo é empreú, rnreres§ada cm pdrcipú do (eía-
me obngJdas a scessá-lo. drdnâmenle. pda ôbrençio drs rnfoma
(õ<s Neskdô. Hnbcno de CdIo, (VAr, t8 de marô de 2u2ó
Íirael Ándrade CsntÊtrhede^gente dê Conrr.t,(âo.

NO
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PREFEITURÀ MUNICIPALDE MATÔES. MÁ

AÍ'ISO DE ADI{MENTO DE LI(TTAçÀO PÚtsLICA PREGÀO
ELFTRÔ]\tCO .{.0t04026. o vutocrpo de Maróes do \ôíe -
MÀ, ahvd\ da S«rd E Municrpâr de EduLâçe. CutturL EspoíE
e L er po, ,armedio dú sec,eráao Munrcrpâi. romà pübti(o. pala
conne(rmenro do§ iDreFssados. o adrommro dd <e_ào púbtr; dô
?rcgão EleL.nrco n" 0r 9/2026, er€riomenre úesdapÂm o diâ 25
de maio de 202ó. ficdndo a novâ dãu de{gna.tâ pm a( nE:.lO (oi,o
nômq e tnn,a úúu.os) do dia 0t de iuíno de 2026, na Djaratoma LI.
CITA\ET q!Às.li!i!q!§!.@4br OBJITO. Çonrâ6(;o de emprcsa
prE Édllao fom«h.nro de u tomcs pM a bânda musrcatMu-
ntipalde Mârões do Noíe VA. t-DllAt : O pÉsente a\ rso e o edrLal
est3rãô; dispogrçdo dos Drerescado\ nos sesu,nteq tocajr ponal da
T,âBpaên, E do Mú onro: \@ mhsdonoíe.hd.ro!.br poídl
do PNCP htrpq /mcp qovbr. ntaraÍomd LtctTANt tw*.lrcrkner
e!4hL podendo ainda ser sotkilâdo rh,,ôs do .-m"it=plmar"._
donoíe.màAhom,t.com. bm coDo sE Rlúâdo pessoatmenre no
selor de I triraçàoi locdi/odo na Av. Dr Anlonro Smpaio, no too,
Ce.trc, CEP:65.468 000. Matões do Noíe/MÁ, lE de haro de 2026
DômrnBô. Aruujo Casâ Nora secFLtio Mun,c,pdt de Edu.âçào,
Lurtur4 Esnone e luer.

PREFEITURÀ MUNICIPAL DE SÀNTA INÊS - MA

í+ATO DE AVISO DE LICITAÇÀO, PRECÃO ELETRÔMCO N"
004/2026 - PROCESSO 

^DM]NISTR_/ITWO 
No 20905/2026 A

PrelciturÀ Mun(rnalde Santa tnês/MA. por hero de sú DepsJr&
menlo de I rctl!çào. loma nubtico que reâtrzdd tcrEção ná moddti
dâd€ PreBão, nd foma etehóni.â. nos rmos dà r ci iedeÉl, Le, n.
l!.11120ll Obleb. Regrsrro de prelo pard evenr.t e tuh@ cotr-
mrrçào de pesoájúrdicâ $pecràtr/âdd Dô tomecrmenro de oarftiil
de €xp€dientc paÉ atmder as necesidades do MuDicipio dc Setá
Inés^,ÍA.em Íegrne de ex(ução rndireE. dotipo tíenor prcso, (om
cri(ério dc rulÊâncnro por ueô conÍôme co;d,çóe( .íabetec,das
no edrlâlc §eu< mqG. <m ob.eaàícia; Consrrrurção F«leràt, a,cr
n" l4.l1l2021 e aos pnncípiô\ que Éeem d AdminisEaçào púbhca,
em especial o dispostô no aí. 17 da rcrerid2 Lei. Dâh c hoúno da
§r$ào públicà. 0l de junho de 2n2o. às tOhOo rhoráriô de BBrtrár.
Iocál Ponal de compras do co\mô FcdnâJ - urv4alo!np4!!rç{
&qv br O Ldiúl e .eur ancxo\ m6nFam.r a drspNçào do. nte.
re§sados no Depa-aDenro de llcÚaçÃo, dc §eÊxndã a se\râ-te à das
0Rh00 á\ ,2ho! e das 14 00 a lE 00. rruad; â Av I u,z Mul,/, n.
1005 - Centm - SM1â Inês/MA, e no poíat do Muicipio hnps://
portâl.saírarnes.ha eovbr/ Evenruois esclarccitumros adicionaia de-
verão ser proGoladosJUnto Ào Depúumenrôdr licirâç;o, no hoEro
6Ee\pedrenk por meio do mdúeço cteüónrco: tutsan rdines@Bnâ I I

!9n ssÍE Inê\^rÍA. I 8 de údio de ,2026. Lucr t(rde de Jfs6 coe tho
Magri, ÀgenE de Contratação,

BALANÇO

IN§TITUTO PERONE

BALANÇO PATRIMONIAL EM 311722025
ATÍVO

ATTVO CÍRCUL AN TE

cÀrxÀ E EQUMENTES DE CÀÍXÀ
BANCOS CONTA MOVIMENTO
BúcoBradescoÁg lo21-8 Ctc 3t136-5
ATIVO NAO CIRCULANTX

D.O. PUBLICAçÓES DE TERCEIRo.
QUARTÀ - FEIRA, 20 - MAIO - 2026 21) I

IMOBILIZADO
BENS TANGÍVEIS

15,t49,60

l5.l:19,60

15,349t60
l6,E?6,00

16"E76,00

2.980,00



4hct.
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURÀ MUNICIPÀL DD IMPERÁTR]Z
SECRETARIÀ MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURÁ f, SERVIÇOS PÚBLICOS

OiÍcio n.' 52712026 - GABINETEiSTNFRA

As-riunto: Suspensáo procêdiínento Administrativo n": O2.lO_OO.O2gt2O26, Con@rrência Etêhônicâ no012/2026 - êxecuÉo de pavimentação asfártica no a"""sà á órrã-Jo-nãrà-"niin" tprai" ao c""rr).

N"

CPL

@

Considerando o procedimento Administreluo no 02.1O.OO.02812026, refêrente à Concorénda
Elekónica no 01212026, que tem como ContrateÉo de empresa de engenhaÍa para a execuÉo cle
pavimentaÉo asÍáltica no acesso à Orla do Rio Tocantins (praia do Cacau), em tmperalriz _ MA, conforme
projetos e especific€ções técnic€s, êm cumprimento ao conlrato cre Repasse no 988974/2025.

Diante das inconsistências idêntiíicadas no Contrato de Repasse n" 98g9742025, impóe-se a
susPENSÃO do c€rtame administralivo, com a devida pubricâÉo do ato suspensivo e posterior retorno dos
autos ao setorlécnico competenle para saneâmento das irregularidades constatadas.

A Sue Senhorla, o Senhor
LUIS CARLOS GOMES DA SILVA JUNIOR
Pêsidênl€ da Comi$ão perÍaanqnlê de Licitâção
Imperatriz,ilúA

lmperâtriz/MA, 2í do mâio dê 2026.

Senhor(a) Presidente

Sem mais pata o momento, renovamos votos de estima e consdêÍaçáo

Atênciosâmente

VILMAR DANTAS Ásinãdo de Íômô disitarF,
NoBREGA:e2467083 l5y#"?lil§*,,,,
349 oado5:2o26.0s.2r oe:35:42 03 c,o,

VILMAR DANTAS NOBREGA

Secretário Municipal de lnfraestrutura e Serviços públicos

sE(tÊÍÂrÀ 0E rllrtusÍrurnr E s*vlçoj tüàrEo,
&r. I ítr, - i{d. tr9.r& . cEh aj.9o7- rlo
llpràt E - lrÀ Cl@Jr oó,i5t..sr/OaOr. tó

www.lmperatrk. ma.gov.br
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DrÁRto
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Segunda, 25 de maio de 2026 VOL: 6 | Nc 13
lssN 2764-22

RILDO DE OLIVEIRÂ AMARAL

Prefeito Municipal
pnhti@do p.i pÂTRlch DE sousÀ TkNDAOE

SeEtáia dô c,bi.êre do prereiio
Código dfr tiÍadoi h26yah4od gi212615z 5 t 60522

AVISO DE PREGÃO ELETRONICO

A}'ISO DE ABERTI,IRA PRECÁO trLETRÔNICO N.
023/202ó - sRP - CPL

Códi Eô iden rifiádor: mvpuogpcpws2o2 605 25 I 205 09

AVISO DE CONCORRÊNCIA

AVIslO DE SUSPENSÁO CONCORRÊNCIA,
EI,ETRôNICA N" 0I'2026 - CPL .

A- CoÍnissão Pemanente de Licitação do
Municipio de lmperatriz MA informa que. ematençào ao OFiCtO n SZ1/2d26
GABINETE/SINFRA. encarniahado pelo
SecreErio Municipal de lnfiaestruh.lla e SeÍviços
ruDlcos. no quat consta que. -DianLe das
lnconslsEncrâs idenrificadas no conEato de
Repasse -n' 988974t2025, impôe-sc a
SUSPENSÃO do cename administraivo, eum a
devida publicação do ato suspmsivo e posterior
reromo dos autos ao selor técnico competebtepara satreamento das irrezularidades
constaradas"r decide SUSPEI'DER a
CONCORRENCIA ELETRÔNICA N' O I 2/2026
- CPL. cujo objeto é : Conrratâçào de empresa de
ebgerulana p:ra a. execução de pavimentação
aslalttca no acesso à orla do fuo Tocanrins (praia
do .Cacau,. em lmperarriz - MÁ, coniormeprojelos e especificaÇôes üecnicas. em
cumprimento âo ConFato de ReDasse no
988974i2025.E1izaígela Lima Alenc{;-AgenÍe
de Conlratâção.

?ubli.ido pü Andmon Múiúo SitveiE Râm6
C@r,thâdor

Código idmrifi csdo. @bvbbpqq62126' 525 t2OS21

A Comissão Pemanente de Licitação delmperatriz MA. -toma público o EbITAL
PRIGAO ELETRÔNICO N" 023/2026 - SR} -CPL. O-BJETO: Registro de preÇos para
conhalâção de empresa (s) especialiiada (s) parao tomecimento de. Cenral de Ar Tipo S'plil.
devrdamenre instaladas com todo 

_matérial

rncluso. confome especificações do Termo de
KeÍerencta. com execução nas dependências das
unrdâdes vtnculâdas à Secretaria Municipal de
Saúde de Imperahiz-MA. ABERTURÁ: t5 de
juntro de 20_26 às 09:00h (nove horas). Ttpo DE
LICITAÇÀOi MENOR PREÇO pOR ITEM.
INPORMAÇÕES: Rua Urbano Santos. n. t657.
I"jrg*J-ulry Imperarriz (MÁ). OBTENÇÁO
DO EDITAI: O Edital e seus anexos estào à
disposiÇão dos interessados, no horáriodas 0gh às
l4h. na Comissào Permanente de Licitaçào _

CPI. situada na Rua Urbano Santos. n. i657,
Baino Juçara. lmperatriz (MA). pam consulta
gÍaruita. podendo ser obtido através do siLe
www. i mperatriz. ma. gov. bÍllic itacoes
www.licirâimperatrizma.com.br, ou mediante
pagâmento no valor de R$ 20,00 (vinre reais). aser recolhido ab-avés de Documento de
AEecadaÇâo Municipal - DAM {emitido pela
Secretaria de Planejamento, Fazenda e Ceirâo
orÇamentáÍia).lngridy Soares Leal - pregoeira.
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ÀVISO DE ADIÂMENTO A Comissào
Muicipio de Câxis-MA. tohÂ
DENCIÁMENTO ELETRÔMCO OOI/2

de Credenciamênto púa Cor
ços de Àrbihgem Esporrq,

StaE lda

Cmtrál de Licitação do
iDleressâdos que CRE-

026 que tm por objelo
rBtaçâo de Recmos Huúa-
Lo@Ção, Cmnometragn e

Espoúvos @nfôme Convê;io n
úvio de prclosEs !Évisi!

oito hor.s) 6ca adiáda pM â
(oito homr) e â data de €nceÍamúto

05/06/2026 às 18n:00mh (dezoiúo
do dia 11/06,2026 à6lEh:oomitr

9662052024^'ÍESp, con dara de
dia 21105/2026 às08b:00úlo (
dia 2?/05/202ó d 0Eh:00nir

O adiamúto se fü necessário púa
8âme.kl do pregão. porqüe houve
mente, mâs que Já foicorigrda.

alihentação do sislena de jul-
ma falha na lublicrção anrerioF

Licitação. Cdiu - MA, 25 de
dos Srtrtos Prsid{nÍe d. Cc

obn&s jutô à Cônissão
mâio de 2026 Igor Md.lo Cutrim
Ek.ão de Centr.tde Lictrrçío.

PREFEITURAMUNICIPALDE CIDELÂNDIA. MA

AVI§O DE LICITAÇÂO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N"
V. 0lE/2026 A ?refeituD Muicjpsl de Cdetândü (À4A) t"* púbi;pM @ú(iDenro dos inLeEsador, a rcâtizaçÃo de preGdinenlo

de hc,raçio na modatidsde CO\COR_RÊNCIA ELETRóNlCÀ N.
0lE'202ó, do tpo MFNOÂ PREçO cLoaAL. que tm como ob-
Jeto: Rr8iso de ptsço paÉ e\etrtuat @nnal,çào de emprce pM
Prcíaçâo de Seru4ode Múurenção e RecutEáçáo de I lradd V,ci
nds com Inplal.çào obE de ríe em drveuos nechos no \tunicípro
de Cidelândi, - MA, confome especincações .o.stetes no Edjlal e
seue úe\os. ABER] UR.A DA SISSÃO. l0hoomh (dez hoÉs, do
dia tr de junlo de 2026. EtrDt-REÇO ELr rRôNlcO sB lrci-
@crdel&diama.com br O tdiral e sru úe\os esí_ào à dBposiçâo
dos iúleressâdos nô site ww.licitacidelrndioâ @m.br-v/we;v
b/pDcp ôu \lrw.cidelúdia.m.sovbi. E sede da prefeituà Muic!
pâl de Cidehndia (MÁ) Iocâriadâ !a Av senador La Roque, Vn,
centro, cidelândh,MA, cEp: 65921-000 onde pôdúão ser c;ísults,
dos gEturbmffle @ obrrdos hed6le o pagâmmro no vdlôr de p§
,zu,(,u ívrnle rei8) armves de D@umento de Amcâdação Vúicipsl. DÁM, eó dias úteis, nô horário d6 08h às l2h. Cidelândiâ - úa.
tuhão 22 de mio dê 2026. Robe.ro da Silvs pereiB _ SecretÍio
Municipal de InAaesEutufr .

PREFEII'URA MUNICIPALDE COLINAS. MA

A!'ISO DE REÂBERTURÁ PRECÀO ELETRô\ICO \"0044016
{PL./PMC PROCE§SO ÀDMINI§TRÂITYO N"034/2026 OB-
JETO: CoDtrêrãçâo de enpree esrecjalizâda Do fomecinento de
conbusrlvet e dsivadôs de pehóteo DATÀ DA ABERTURÁ: Àn-
tenomenre mmâda peâ o diâ 24104,2026 às 9h30min, a presente
licitáçâo áca Remmadâ pe o dia t2l0í2026 is r4h30;h., ho_
ráriô de BEsilia. LOCÁI DE REALÍZAÇÁO: porral Licitâ Coli-
Dd,www.[ct{cotiDâsm..com.br rntomações âdiciomis eD wq.
.oliDá3.megorbr, ww.[cit@tinasm&.on.br e wv.goabr/
pncp. Côlins (MA),22 de mâiodc 2026 Jerôtrino clrdoío Rosr
N€toPregoeirc.

PREFEITURA MUNICIPÀLDE IMPERATRIZ - MA

AVISO DE ÁEERTURÁ PRDGÀO ELETRôNICO N" 023/2026 .
SRI-CPL. A Com\Ào pemeeik de Lic,Eçao de tmpeEEr2 MA,
roma público ô EDTTAL pREGÁO ELETRôNtÇO N"02J/20!6_
sRI- CPL OBJETO: &ecisúo de pÉços p@ @nú-àtsçào rle eapÉs
ís) especiâl4rlâ (s) pm o tomecimeíro.te CenFalde ArTipô Sph,
deridahente insraladas com todo nat€rid rncluô, confoúe ;pe-
c,fiaçôesto Tmo de RetermcÉ, com ereoção nG dependên;Es
dú undads \Nladâs à SecreLanà Municipãtde sâúde de tmpero-
rriz-MA. a BE RT uRÁ: I 5 de iunho de 2O2o às Oa:00h I nôve hoÍel.

D.O. PUBLICAÇÕES Dtr TERCEIROS
QUARTA- FEIRA.27 - MAlO -2026

No

F

@'.

TIPO DE LICIIAÇÁO: MENOR PREÇO POR
MAÇÓE§ Rüa Urbeo §õrc'§, n 1657
(MA), OBTENÇÁO DO EDITÁL: O
disposiçdo dos itrteressados. no hôú.iô

ITEM, INFOR-
, Baho Juçdo lmleÉlriz

Edrtal ê seu @exos;siÀô à
.las 08h à 14h, nE CoDÉ

ruada na Rüa Urbano S@
(MA), p4a coDsulta gÉtuila, poden-

llry.,hpfttriznâ eov.brllicit c@s e

deDocumento deAne-

seo Pemtuente de LicíaçãG CpL, si
1657, BêrEo Juça4 tDpeEhiz
do sd oblido êrr.vés dô site

trihà,com,br. oü medi&le
R$ 20,00 (vi.te reeir, a kr recolh ido ,rravés

I - DÀM (emitidô p€ta seüet na de
Itrgtldy 50r.6 Lert - Pregoelt!.

ÂVISO DE SIISPENSÀO CONCORRôNCIÀ ELETRôNICA I+
012202ó-CgL. A Cmi$ào pemaenre de Lrc âçÀo do rúunicrpio
de lnpemEiz MA iítomâqu., m arençÀo @ OFiCIO no 527 202ô-cÀBINT lt",SÍNFRA, cmúiihado peto secetáno Mú,crpel de
lnrr&shurume Súços Púbti@s. no quât c@srâ que, ,.Diaíre d6 in-
oísíêDciês idmrifr@dá5 rc CoDmlo de Repasse n" gE8S7!.2025,
rmpõe-s.. a SLSPENSÃO do cenahe adm,n;rânvo, com a de\4d,
p!Drrcêçao do aro supeúivo e posrsior reroho dos auros ao setor
l*nrco compele e pm se*nmio d4 ireguledade. coNl2!â-
d,S , dE( 

'dC 
SUSPfNOER A CONCORiÉ\CIA FLETRÔMCA N"

0122026 - CPL. cuio obJero é:ConLrar,çào de empÍerâ de mseúe
na p4â ã execlçro rle pávimentação Estátri@ no eesso á O,la do tuo
Tocrnxns I PEE_dô Cacau). em ImperaLri/ - MÁ. , ontome prcjeros e
evecifrcâções ÉcnicÀ, em cúpriDenro ao Conrrab de Repâsse no
9E8974/2025 Elizúgel, LÍÍ, At€ncâr - Agetrte de Conrr{trçÀo.

PREFEITURÁMI'MCIPALDE IÁG{) DO IINCO .MA

AVISO DE LICITÂçÁO púBLrcA coNcoRRÉNCÍA N"004/
2026 O MITNICIPIO DE LAGO DO JLI{CO, estado do Mafuhãq
atravé' da Secelariâ ríunicipalde Lducâçãô, roma pübtrco que feá
lic,raçâo nâ modát,dade Concoftncia pubtrcE Ftetônica. do ripo
nenor Preço clôbal. Resido pels Lei FêdeEl r.r4.l332t, e dtu;is
leBislaçAo coÍela la, .ô.fome âÍ. 187 Íla Lei n t4. 133/2 L OBJETO:
ConlraLásãô de mpres de enseúâna es?eciatiTada pM e\eoç@
dô( senrços rcmrnescote§ de concluseo da cm§Façào de escota de
04 íquârrc) §slÀde autâ,padràô Fudô Nacioiâtd. De*nvotvmen-
!o da Educâção FNDE, onfoDe satdo múescmre repacru4do
por Deio de adilivo ao tmo de comp,onhs." 17397, localiada
no povoadô Zé Côdó, Zom Rúat do Mú,crpio de Lago do Júco
- MA. ABERTT RÀ: tó/06,/202ó i. 09:00 h;rr!. O EditallodeÉ
se, !raD inado ou Errádô no srLe híps://,1ic ira heodoiuacomâ @m.b!
0Bro comopeto poMI da prete,tuE tromdftço etetrónrco:trElz
la-SgdSjqlg-mêAs:Àbr Púo maioE iniomaÇõe( podúio ser obn-
da6de2'áorserb-teirÀnohoánod6o8hoohinàs t2t00minedas
l4h00miD às l7h00m,n ra prieirüÉ Múic,pale âravés rlo +máit.
.ôlldj2025agmrt.com Lago do Júco _ VÁ, em 25 de mdo de
2026 - Jeio Montei@ da sitwa - secrctário Múicipat de Educêção.

PREFtrITURA MUNICIPAL Df, MATÕES - MA

AVISO DE LICTTAÇÃO - pRIcÃO ELETRôNICO- 
^" 

00s/2026.
PROCESSO ADMINISTRÁTIVO N" 2I 0-660,0 I 0/2026 . SRP, TIPO
DE CLA§SIFtCAÇÀO. ME\OR pREÇO.O&tE rO: Regi\ro de pÍeç6pú! frrruE e {mtuat oórraraçãô de empEsa esp;iali7âda paú
âquieição de medicamúros pe armder as necessrd2des da S;@
lâriâ MM(rpal de saüde e saneammro. DATA DE ABERTURA: l0
_0620_26. 

HOÂÁRlO. och 00h,n. ENDEREçO DA RTALlzAÇÃO
DO CERTAMF: \@ poísld*ompÀ?ubI6.@m br AeLISIçÃO
DO F DIIA L. PodeÉ r.r bai$do gÉru ir;menre na ptaD tomd do com
pBs puhr'@s ou EtiÉdo no horáno de 08h:00mrn ás t2h:O0mú De
S.$rda a Sexta-terÉ grarurrtnen{e ío setd de ticiraçõesi tocatiada
na AveniJa Múdrco lúomis, 872, Cenrrc. Marô€s ou peto $mâ,1.
cplmtô42026@gmâil.com. Marões MA, 06 de Daio de 2026. pu.
bliqúe-se. Allâny AndEde Soâts Siha preEoeiE da prctenuE Mu-

2l
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Estado do Marsnhão

.""*o,.rt#lllt"',ty,l?f*il,lilHsJillrizçospuaricos
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Ofício n.o 604 t 2026 - STNFRA

Asaunto: Encaminhamento dos
98897 4 12025, 981 307 12025.

Têrmos Aditivos dos convênios g1gg1gt2}25,

Ao

Sr. Lula CaÍlos Gomes da Silva Junior
Prêsidento da Comlasão pârmanentê dê Licttaçáo _ C

Senhor PÍosidênte,
ólo,'{,ÁiÂ

à

Cumprimentando-o cordialmente, encaminho, para conhecimento, análisê e adoção
das prcvidências cabtveis, os Termos Aditivos referentes aos seguintes convênios:

. Convênio n" 98ggí3/2025 _ Construção de Arena Esportiva no MunicÍpio de
lmperaúizy'MA (Residênciat Canto da Serra);
. Convênlo no 9g1gO7tZO25 _ Construção de Arena Esportiva no Município de
lmperatriz/MA (povoado São Félix);

convênro no gggg74r2025 - pavimentação do Acesso à oía do Rio Tocantins, no\-.,MunicÍpio de lmperatriz/MA.

Os refêridos Termos Aditivos têm por Íinalidade promovêr a adequação da descriçãoÍinanceira e orçamentária dos rel
atuarização dos varores o" 

"""""li.",llT""ii,",il;: il;[:,T"J;,:;il.;"J:::,.
compatibilizar os instrumentos com a disponibilidade orçamentária e financeira deAdministraÉo, presêrvando o equilÍbrio das obrigações assumidas pelas partes eassegurândo a regulaÍ êxecução dos objetos pactuados.

Ressalta_se quê as modifcaçõês não altêram a finalidade dos convênlos nem sêusobietivos principais, limitando-se aos aiustes necessários para refletir coffetamente a

s€cÂErÀita oE tNf ÂÁEsr^uTURA E sERvtços púBLrcos
xu. Í ,n" - Nov. hpoÍ.rrt: - CEpr ói.9or.íaô
rlhpêr.rrh. Ar axDJ: 06. tt8..t55/000t-t6

www. lmpetatriz. ma. gov. br

T;]



oN
ô

Estado do Maranhão

^--- - . .?."Í"itura ÍUluniclpalde Imperatriz
§ecnotaria Municlpal de lnfraestrutura à Serviços públlco8

VILMAR DA S NóBREGA
SecretáÍio Municipat de ln e Sêrviços públicos

CP

lmperatriz, 't6 de Junho de 2026

composição financeira e garantir a mnformidade dos instrumentos com as exigências regais
e administrativas aplicáveis.

Diante do exposto, submetêmos os rêferidos Termos Adilivos á apreciação dêssa
Comissão permanente de LicitaÇão, solicitando a adoção das providências cabíveis para o
reguíar prosseguimento do processo. permanêcemos à disposiçáo para prestar quaisquer
esclarecimentos ou apresentar documentação complementar que se faça necêssária.

Atênciosamentê,

stcÂ§lnlÀ oE tNfÍtÁEsÍ8UIUÂÀ E 5!RVtçOS púBLlcos
Ruà Y, ,^ô . Iov. h!ôr.trtt - CCp: ór.9oi.íâô
lmpêr.rrtr . 

^{Á 
clpJr 06.t!8.as5/(x)ot.r6

www. ÍmperatrÍ2, ma. gov.br



No
GAIXA Termo Aditivo

Gràu do Sigito

#PÚBLICO

lltM_Ellg rERMo ADtrrvo Ao coNrRAro
DE_R_EPASSE No 98897/U2025/üTUR/CA|XA,
:Q!_E ENTRE St FAZEM A UNtÃo FEDERAL.p.o.R._rNrERMÉDto Do(A) MtNtsrÉÀiõ';õ
Igllglo, REPRESENTÀóo(A) PELA cAtxA
_Ec_oroMtcA FEDERAL, e oàÍ uur.rrclpio'-oÊ
TMPERATRIZ, NA Fonue neÀrio,

A União Federal, na ouatidâ.tc de. CONTRATANTE, por intermédio do ConcedenteMinisterio do Turismo. inscrito no crpirur-so'b o 
'r;-õsiizliàiiriãor 

-.í 9. representadapela Caixa Econômica Federat instituiçlão Íinanceira ;; ; iil;" empresa púbtica,dotada de personaridade iurídicâ 
_de 

aiieito privao-o,-criããa-pJro"õe"creto-r_ei no 759, de12to't1e69, e constituídá oeto Decreto j,J ô6.ãõà,-ü;áõí'óâ, resendo-se peroEstatuto sociar aprovado na Assembrêia e".i ãá-iilú-lzõiil,"ánr"'ànrormioaoe com oDecreto no 8.945, de 2711212016 e suas alteraÉes, _, aJ" ,. S*"r Bancário Sul,euadra 04, Lote 3/4. Brasitia_Dr ins-cÉta ,. crrir;iÃrí"r0"" i.'b"o.soo.soslooor _o+, 
"Municipio de rmperatriz, inscrito no crupi 

"ou 
ã 

". oó. r sã'.isáô'oo"i' o, na quaridade decoNTRATADo no contrato de Repasse i; sleipz-at2íiiiwiünytÀ,*, representadosneste ato petos abaixo assinados, cetebram o ,r""";ã i;;;;ifivo, mediante ascláusulas e condições a seguir relacionadas:

CúUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo Do TERMo ADITIVo
'l - O presente INSTRUMENTO tem por objeto a alteraÉo do valor dos Recursos dacontrapaftida e do tnvesrimênto- _oo itém v -f 

- 
óÉêc"n]çEã FTNANCETRA EoRçAMENTÁRIA das coNDrÇôrs- _dÉrüÉ or--õ",1àà',ã'" de Repasse no988974t2o2stMf UNcAtxA. de 2!r,t2t2o2s, àári."o" 

"-"9r-rã"''ã",r"_o" do programa

L'á'ü3, 
.*" é o Destino do Ministério à" il;;;,;lr;;"?rffi 

" r", a seguinte

"V - DESCRIÇÃO FTNANCEIRA E ORÇ^AMENTÁR|A . RecuEos da Conrrapartidaaportada pelo CONTRATADO Rg . S.-eSO,OO 1""nio-" qr-r*"i, 
" 

ãf""J ,it oitocentos enoventa reais ê trinta e seis centavos).

:^V,:l?r_99 
tnvestimento (Vt - Repasse + Contrapartida) R$ í.606.890,36 (um mithãoserscentos e seis mit oitocentos e noventa reaij e trinú eiil;;il"j."

cúusuLA SEGUNDA _ DA RATtFtcAçÃo

Ficam ratificadas em todos os seus termos e condições as demais cláusulas do Contratode Repasse ora aditado. o*no" 
".-"§. tTo t".áii" p-"-rt" iri"ürãrià e comprementardaquele, a Íim de que iuntos pÍoduzam um só eleito-

SAC CAIXA: 0SOO 726 OlOí (informações, rectamaçies, sugestões e etogios)paru pessoas com deràiencia áuaiiiva-., JJÊü,"õà,õõ iãà z+szOuvidoda: OAOO 725 2474

27-016 ú46 micro caixa.gov,br



CA'XA @q\ Qgt/
CúUSULA TERCEIRA - DA PUBLICAçÃo

O presente Termo Aditivo será levado à publicação no Oiário Oficial da União, dentro dopraz o estabelecido pelas normas em vigoi.

CúUSULA QUARTA - DA DIVULGAçÃO DE DADOS PESSOAIS SEGUNDO A LGPD

Em_observáncia aos preceitos da Lei Gerar.de proteção de Dados pessoais _ LGPD _ Lei'13.7.09t2o18, os signatários aurorizam a divutgaçao de ;;;à;il";;."oris constanresneste instrumento para Íins de publicidaae e tra"nspà-rerrciálvv 
qqvvs Pt

E,.por estarem assim justos e pactuados firmam este rnstrumento, que será assinadopelãs paÍes, para que surta seus eteitos jurioicoi à Égãt, ã.lr#áràr" o"r"
Este lnstrumento produzirá efeitos a partir da assinatura de todas as panes, que deveocorrer dentro da vigência do conr€to oe nepass, áfiàio oÉ"e-iJ_"" noitir".

ToRGENÂscrMENÍo *:*.::mH"**
CORDEIRO:149149s6349 @Erbr4er.,B,

Termo Aditivo

RILDO DE OLIVEIRA
AMARAL787l4320363 orvErRÂ aMÁML7arra,or6r

carimbo, do Assinatura do CONTRATADO
Assinatura,
CONTRATANTE

sob

Nome: JORGE NASCTMENTO CORDETRO
MatÍícula funcional: CO4Oi 37

MARCELO MACHADO bBd.d" Íímâ dsGrF
RoDRIGUES:3368607 ffi",".IffL
6!49 tu;a 70e.6 r 7 i, r.. , orú

Nome: RILDO DE OLtVEtRA AMARAL
MatrícuÍa fu ncional: 853297-1

Assinatura do Supervisor ou Coordenador
ermo Aditivo em Conformidade(r

)
Nome: MARCELO MACHADO
RODRIGUES
Matrícula funcional: C.l O.l 669

SAC_CA|XÂ: 0B0O 726 O1O.l (informações, rectamações. sugestões e etogios)para pessoas com deficiência audiriva o, ol iài"io-ãõõ ãà z+sz
Ouvidoria: 0BOO 725 7474

27.016 vo46 micro caixa'gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

A PÍefeitura l\4unicipal de hperatriz - l!lA, toína público para o conhecimento dos interessados,
que faÍá íealizar, sob a égide da Lei n." 14.'133202í, dâ Lei Complementar n.o 1232006 alterada pêla

Lei Complementar no 14712014, e, de outras noímas aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar
licitâção nâ modalidadê CONCORRÊNCIA na forma ELETRÔNICA mediante as condiçôes
êstâbelecidas nêstê Edital.

óRGÃo(s) PARN

pâra a asfáltiaa nO
à Oíado úetog

VALOR TOTAL ESNUADO
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PREFEITURA ÍI/lUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRÊTARIA MUNICIPAL OE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

FORMA DE ADJUDICAçÃO

MODO DE DISPUTA ABERTO

INTERVALO ENTRE OS LANCES R$ í00,00 (cem rêâis)

APRESENTAçÃO DE AMOSTRAS

PRÁZO DE VALIDAOE DA PROPOSTA

NÃO

Itens/Loles com rcserva de cotas destinados
a participação
ME[/IIllE,lEPP?

êxclusivamente para
NÃO

(Art. 48, lll, Le ntar nô 123106)

P oridade de PATA MEUME/EPP
sediadas lô§Al ou regionalmentê, até o limite

..1io/o ldez por cento) do mêlhor prêço
lido?

NÃO

(A 't. 48, §3", comilementar no i2

*
u

,/:

a..

)

CRITERIO DE JULGAMENTO l\,lENoR PREÇO

GLOBAL

REGIME DE EXEGUÇÃO EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

EXGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA SIM

NÃO

EXIGÊNCÁ OE GARANTIA DE PROPOSTA sll (1%)

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO srM (5olo)

PERMITE PARTICIPAçÃO DE CONSóRCIO NÃO

HABILITAçAO?
HA A FASE OE

NÃO

90 (novêntâ) DIAS

destinados a participação
exclusivamente para MEUmE/EPP, curo valor
seia de até R$ 80.000,00 (oitenta mit reab)?
(Aí. 48, l, Lêi ComplementaÍ no .123/2006)

Itêns/Lotes

&ütria Da aÉirErx,IrsÀa *ruÍo, rüiÍiÀ
nlY ,it. !.8 hF.lÍE-@íóa-rO7.r& rr..,l'i,
t!!.iúts-ruo*,!.!ttr5!,a6!,@;tó,,,l

,:al

l :'
,i. sr(Í(t{lp€râmirà!8evbÍ
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PESTADO DO MARANHÃO
PREFnITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRÂESTRUTURA E SER!'IÇOS PÚBLICOS

Oficio no 62í12026 - GABINETE/SINFRA

lmpêratriz-MA, '18 de Junho de 2026
A Sua Senhoria, o Senhor
LUIS CARLOS GOÍTIES DA SILVA JUNIOR
Prêsidêntê dâ Comisaão Pormanênte de Licilação
lmperatriy'MA

Senhor Presidente,

Cumpdmêntando-o cordialmêntê, venho por meio deste, na condiÉo de Sêcretário Municipal de

lnfraeskutura ê Serviços Públicos - SINFRA, solicitaí a republicação do edital da Concorrência Eletrônica no

01212026. O rcfêtido cêrtame têm como objeto a contratação de empresa de engênharia para a execuÉo de
pavimêniâÉo asfáltGa no acesso à Orla do Rio Tocantins (Praia do Câcau), nestê municÍpio de lmpêrahiz -

\$. MA, conforme os projetos e as espêcificãÉes técnicâs constantes no processo administÍetivo coírelato. Cabe

ressaltar que a execuÉo da referida obra ocorreÉ em eshito cumpaimento às diretrizês e obrigaçÔes

êstabelecidas no Contrato de Repasse no 988974/2025.

A necessidadê de rêplrbhcaçáo da mencionada licitaçáo decorre diretamente dos termos do OÍicio
nó 604/2026-5INFRA, encâminhado anteriormente por esta pasta, o qual formalizou a iuntada do têrmo aditNo

ao instrumento original. A refurida modificâÉo contratuâl possui como estnta Íinalidade a adequação da

dêscrição financerra e orçamenÉria do convênio, medida indispênsável para garanür a plena rêguladdade Íiscal

e a conformidade legal do procêdimênto licitatório pêrante os órgãos de controlê, bêm como para assegurar â

correta vinculação dos recursos desúnados à execuÉo dos seíviÇos.

Diante do êxposto, e consideÍândo que as alteraçôes orçamêntárias promovidas pelo aditivo

impâctam drretamente as condiçôes econômicas da contrataÉo, Íaz-sê imperiosa a reabertura do prazo legal

de publicidade do certame, nos termos da legislaÉo vigente. Assim, solicitamos â adoçào das providências

necêssárias junto ao setoí competente para que seja rêalizada a nova publicaçáo do edital com as devidas

correções, visando a continuidade regular do processo e a garantia da ampla compet ividade.

Atenciosamente, \rll.l1l1

rrr!rin.ri. r ir.1rt r.t<{;,{,
P ilir:rj. ir !o!:1.,r1Í)ôr:025

VILMAR NOBREGA
SecrêtáÍio Munrcipal de nfraestrutura e SeNiÇos Públicos

Poílatia no 4.02312025

ID
PIO DE IMPERATRIZMUMCI

Comlsáo Pomanênte de
FtEi
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ESTADO DO ÍI'ARANHÃO
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETAR:A MUNICIPAL OE INFRAESÍRUÍURA E SERVIçOS PÚBLICOS

oBJES&lÂLrcmür
1.1. A presente licitação tem poÍ objeto Contrataçáo de empresa de engenharia paÍa a

execuçáo de pavimentação asfáltica no acesso à OÍla do Rio Tocantins (Praia do Cacau),
em lmperatriz - l!lA, conÍorme projetos e espêciÍicações técnic€s, em cumprimento ao
Contrato de Repasse no 9A897412025, conforme as quantidades, especificaçôês e
condições descritas no Termo de Rêferência/Projeto Básico, anexo a este Edital.

1.1.1. Em câso de discordância existente entre as êspecificações deíe objeto
descÍitas na Platafoíma do Processo dê ContÍatação e as especiÍicaçóes
constantes deste Edilal, seÍào consideradas como válidas as do Edital, sendo
estas a que os licitantes deverão sê ater no momento da elaboraçáo da
pÍoposta.

RECURI'ORçAmIíT ..À
2.1 As despesas deconentes da presente contratação corrêrão à conta de recursos

especificos consignados no Orçamento Geral da Prefeilura Municipal de lmperatriz
deste exêrcÍcio, na dotaÉo abaixo discriminada:
. 10.00 - Secretaria Municipal de lnfraestrutuÍa e Serviços públicos;

. Dotaçãor 15.451.qr60.2765.0000 - Pâvimentãção de Vias Uóanâs com AsÍalto e
com Bloquetes.

. Despesâ: 3.3.90.39,q) - Outros S€rviços de TêÍceircs - pessoa Jurídica;

. Fonte: 1.500 -TesouÍo Municipal.

. 10d, - Secretãria Municipel de lnÍÍaestrutura e Serviços públicos;

. Dotação: 15,451dr60.2765.q)00 - Pavimentação de Vias Urbânas com Asfalto e
com Bloquetes.

. Despesâ: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica;

. Fonte: 1.700- Convênio.

,. 2.2 A dotação rêlativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovaçáo da Lei Orçamentária respectiva e liberaçâo dos cíéditos correspondentes,
mediante apostilamerÍo.
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ESTADo Do MARANHÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

sEcRÉÍARta MUNtctpAL DE tNFRAESTRUTURÂ E sERvtços púBltcos

3.1.2. O uso da senha dê acêsso pela licitante é de sua responsabilidadê exclusiva,
incluindo qualqueÍ transaçáo por ele efetuada diretamente, ou por seu
representiante, não cabendo ao provedor do sistema ou a prefeitura l\4unicipal
responsabilidade poí eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha,
ainda que por terceiros_

3.1.3. O credenciamento junto ao provedoÍ do sistema implica a Íesponsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunçáo de sua capacidade técnicâ
paía realização das transaçôes ineíentes a este procêdimento.

3.L.4. lnformações compleínentarês sobíe o credenciamênto junto ao provedor do
sistema deverão ser obtidas diretamente com o supoíle técnico da plataforma
indicada neste editat.

3.2. ConÍorme deÍinido nos Critérios Gêrais da Contrataçáo, no preâmbulo deste edital, os
itens ou lotes, conforme o critério de adjudicaÉo, comvaloíes até R$ BO.OOO,OO (oitênla
mil reais), sâo de participaçáo exclusiva paÍa microempresas ê empíesas de pequeno
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar no 123, de .14 de dezembÍo de 2006.

1.2.1. A obtenção do beneficio a que se reÍere o ilem anterior fic€ limitada às
micíoempresâs e às empresas de pequeno poÉe que, no ano-calendário de
realização do processo de contíalação, ainda nâo tenham celebrado conlratos
com â Adrninistração Pública cujos valores somados êxtÍapolam a receita bruta
máxima admitida para Íins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

Ficam impedidos de parlicipar desta licitação:
3.3.1. Aquelê quê não atendêrêm às condições deste editat;
3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do píojeto executivo, pessoa fÍsica ou

jurídica, quando o processo de corúratação versar sobre serviços ou
fornecimento de bens â ele Íelacionadosi

3.3.3. Emprêsa, isoladamente ou em consórcio, responsável pêla elaboração do.' projêto básico ou do píojeto executivo, ou empresa da quâl o autor do projeto
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5olo (cinco
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
qlando o processo de contrâtâçáo versar sobre sêrviços ou foÍnecimento de
beÀs a ela necessáíios;

3.3.

313.4. OU

3.3.5

OU

de

de
em

3.3.5.1. O impedimênto de que item será também âo licilentê
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SECRÊTARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUIURA E SÊRVIÇOS PÚBLICOS

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidadejurídica
do ticitante.

3.3.6. Aquele quê mantenhâ vínculo de natuíeza técnica, comeícial, económica,
flnanceira, trâbalhista ou civit com dirigênte do órgáo ou êntidade contratantê ou
com âgente público que desempenhe Íunçáo na licitação ou atue na fiscalizaÉo
ou na gestão do contato, ou que deles sêja cônjuge, companheiío ou parentê
em linha retra, colateral ou por afinidade, até o te.ceiro grau;

3.3.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404,
de 15 de dezembro de í976, concorrendo entíe si;

3.3.8. Pessoa ítsica ou juÍídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
edital, tenha sido condenadâ judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissáo de trabalhadores a condiçÕes
análogas às de êscravo ou por conlrataçáo de adolêscentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

3.3.9. Agente público do óÍgão ou entidade licitante;
3.3.9.1- A vêdaÉo de que trala este estende.se a terceiroque auxilie a condução

da contratação nâ qualidade de integíante de equipe de apoio,
proÍissional especializado ou funcionáÍio ou íepresentante de empíesa
que preste assessoriâ técnic€.

3.3.10. Orgânizações da Sociedade Civil dê lnteresse público - OSCtp, atuando nessa
condição;

3.3.11. Não poderá paíticipar, dirêta ou indiretamentê, do processo de contrataÉo ou
da execução do contrato agente público do órgão ou entidadê conlÍatante,
devendo ser observadas as situações que possam conÍigurar conflito de
intêresses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos
da legislaçáo que disciplina a matéÍia, conÍormê s '1o do art. 9o da Lei no 14.í33,
de 2021.

3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com
poderes expressos paía íeceber citâçáo e responder administrativa e
judicialmentei

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integíantes do mesmo grupo
econômico.
A simples apresentação da proposta implica, por paíe do ticitante, de quê inexistem fatos
que impesjàm a sua participaçáo na presente licitação, eximindo assim o agente de
contratâláo de ' qualqueÍ _,'lYesponsabilidade civil ou penal

b
as fases resentação

14.1
I Ces

o 3e a Íase dê habilitação poderá ou não

o

,."'
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3.5:

. 4.1
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a e lances nos teÍmos do art. í7, §ío,

de hâbilitaÉo NÃO ântêceda as fases de airrêsehtaÉo de

'da lel.. 4.r.1.
píopô§tas e lances, dos documentosde habilitâçáo soniànte seráo exigidos, em
momento poste.ior aojulgamêntqdas propostas, e apelas a}o liôitante mais bem
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4.L.2. Caso a fase de habilitâção anteceda as fases de aprêsentaÉo de pÍopostas e
lances, os liciiantes encaminharão, na foÍma e no prâzo estabelêcidos no item
anterior, simullaneamente os documentos de habilitaçáo e a proposta com o
prêço ou o percentuâl de desconto, obsêrvado o disposto neste Edital.

Os licitantes encaminhaÍão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço ou o percentualde desconto, conforme o cÍitério dejulgamento adotado neste
Edital, âté a data e o horário estabelecidos paía abeíura da sessão pública.
A licitante deveÍá consignar, na forma expíessa no sistema êletíônico, o valor de sua
proposta,.iá considerados e inclusos todos os tríbúos, fretes, tarifas e demais despesas
decoírentes da execuçào do objeto.
No cadastramento da píoposta inicial, o licitante dêclaraíá, em campo próprio do sistema,
que:

4.4.1. êstá ciente e concorda com as condições contidas no êditale seus anexos, bem
como de que a proposta aprêsentada compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na ConstituiÉo Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infrâlegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigêntes na data de sua
entrêga em definitivo ê que cumpre plenamênte os requisitos de habilitação
deÍinidos no instrumento convocatório;

4.4.2. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçãdo,
observando o disposto nos incisos lll e lV do art. .ro e no inciso lll do art. 50 da
Constituição Fede.ali

4.4.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deílciência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas êm lei e em oúÍas normas
específicas.

O licitante organizado em coopêíativa devêrá declarar, ainda, em campo próprio dosistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei no 14.133, de 2021.
O fornecedor enquadrado como microempíesa, emprêsa de pequêno porte ou sociedade
cooperâtiva deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre
os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar n. 123, de 2006. estando
apto a usdíuií do tratamento Íâvorecido estabelecido êm seus aís. 42 a 49, obsêrvado o

4_5

4.6.,

ta

4

4.9

4.1ô,

nos 10 ao 3o do art. 40, da Lei n.o 14.133, de 2021
de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções

âs Íâses

no 14.133, de 202í. e neste Edital.
Os rêtiEr

dea
.4.,

propostas, após a fase de envio de iances.
&iê implica obrigatoriedadê do cunprimento dâs disposições
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4.t1

eín quântidades ê qualidades adequadas à perfeitâ execução conkatual, promovendo,
quando requerido, sua substiluição.
A entrega da proposta ê dos documentos de habilitaçáo, sem que tenha sido
tempestivamente impugnado o presênte edital, implicaíá na plêna aceitaçáo, por parte dos
interessados, das condiçôes nete estabelecidas.

§ir Do PRE§§xrÍrl§§§ôa§l§§slà§,§§§. . .]:r§r' .-.§§
5.1. O licitênte deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento. no sistema eletrônicol

com lodos os dâdos exigidos no Termo de Referência/pÍojeto Básico.
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.3. Nos valores píopostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, lrabathistas, tíibutários, comeÍciais e quaisquer outros quê incidam direta
ou indiretamente nâ execução do objeto.

5.4. Os preços oÍertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusivâ responsâbilidade do licitante, náo lhe assistindo o direito de pleiteâr qualquer
alteraçáo, sob alegaÉo de êrro, omissão ou quatquer ouho pretexto.

5.5. Se o regime tributário dâ empresa implicaí o recolhimenlo de tributos em percentuais
variávei§, a cotaçâo adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos
da empresa nos úhimos doze meses.

5.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seÉo
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. A apresentação das propostas imptica obrigatoÍiedade do cumpíimento das disposições
nelas contidas, êm conformidade com o que dispõe o projeto Básico/Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso dê executar o objeto licitado nos seus termos,
bem como de fornecer os materiais, equipamenlos, ênamentas e utensílios necêssários,
em quantidades e qualidadês adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.

5.8. O prazo de validade da píoposa é aquele estabelecido no pÍeâmbulo deste editat de
'licitaça& contados da data de abeítura da sessão pública.

, . sE.í. i oecorrioo o píazo de validade das propostas, sem convocaçáo para assinaturat ...,t docontrato, ficam as licitantes liberadas dos compromissos âssumidos.

,'.

perda de negócios diante da inqbsêÍvância dg quâlqueÍ mens?gem.êmitida pelo sistema
ou de sua desconêxão.

,4.,t..

sÊqEQÊ !€.Írta§rürlUrÀ..rntdúi6aúê,1«6
i'41.1!'f , íoÀ &!ra. ctÉ ía_!t 'r&.. í íll.Ímpêíatrt.nI"tfribr

I
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q§§§§rÀBERI§A DA

6.2.

6.1. A abêrture dâ em sessáo pública, por meio de sistema
eletiônico, horário Edital

... §
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6.4 O licitante deverá comunicar imêdiatamentê ao píovedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus
documentos de habilitaÉo.
Aberta a sessão pública do ceíamê, as propostas de preços sêíão irretratáveis, não se
admitindo retificações ou alteíações nos píeços ou nas condições êstabelecidas, sâlvo
quanto aos lances oÍertados, na fase própria do certame.

6.5

7..Ws.....'- ..t ..'
7.1. O Agente de Contratação verificará as propostâs apresentadas, desclassificando desde

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabeiecidos neste
Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificaçÕes técnicas
exigidas no Termo de Refeíéncia/projeto Básico.

7.1.7. Também será desclassificadâ a proposta píêenchida eque identifiqueo licitante.
7.7.2. A desclassmcação será semprc Íundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participântes.
7.L.3. A não desclassificação da proposta nâo impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, lêvado a eÍeito na fase de aceiúação.
7.2. O Agente de ConlÍatação poderá suspendera sessáo pública da licitaçáo quândo constatar

que a avaliação da conformidade das propostas, irá pêrdurar por mais dê um dia.
7.2.1. Após a suspensão da sêssão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat,

mensagens aos licitantes inÍormando a data prevista para o início da oferta de
lan@s.

7.3. Somente as licitantês com propostas ctassificâdas participaráo da fase de lances.

8.1. lniciada a êtapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances
'' sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sêndo imediatamente
rinformadas do horário ê valor consignados no registro de cada lancê.

., 8.2. A licitânte somênte poderá ofeíecer lance inferior ou percêntual de desconto superior ao
últiFo por êla ofertada e registrado no sistema

8.3. O intervalo riÍnimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em aos lancês intermediários quanto em rêlâÉo à proposta que cobrir a
melhor , está estabelecido no preâmbulo deste êdital

8.4. Dura
menor

transçurso da
reciistrado, maÍltendo-sê êm

sessão, as licitantes serão informadas, em lempo íeal, do valor do
sigilo a identiÍicaÉo da ofeítanle.

8.5. Náo aceitos dois ou mais.lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

".t 8.6.

,.,.
:

8.7



á#à\
k$/

8.8

8.9
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Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá êxcluir, justificâdamente, lance
cujo valoí seja entendido como nanúestamenle inexequívê|.
No caso de desconexão com o Agente de ContrataÉo, no deconer da etapa competitiva
do Píocesso de ContrataÉo, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepçáo dos tances.
Caso o licitante não apresente lan@q concorrerá com o valor de sua paoposta.
No preâmbulo deste êdital esÉ definida o modo de disputa dêstê certame, que
podeÍá ser:
8.11.1. Modo de Dísputa Abêrto:

8.11.1.1. No modo de disputa "abefto", a apresentaÉo de lancês públicos é de
forma sucessiva, com pronogaçôes.

8.71.1.2. A êtapa de lancês da sessão pública terá durâÉo de 10 (dez) minutos
e, âpós isso, sêrá píorrogada automaticamente pelo sistema quando
houver lance ofêrtado nos últimos2 (dois) minutosdo período dê duraçáo
da sessão pública.

8.11.1.3. A prorrogação automáüca da etapa de lances, dê que trata o item
anterior, será de 2 (dois) minutos e ocoíÍerá sucessivamente sempre que
houver lances enviados neste periodo dê prorÍogaÉo, inclusive no caso
de lances intermediários.

8.11.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a
sessáo pública êncerrar-se-á automaticamentê.

8.11.1.5. Encenada a fase competitiva sem que haja a prorrogação aúomática
pelo sislema, poderá o Agente de Contratação, assessoíado pela equipe
de apoio, justificadamênte, admitiro rêinÍcio da sessão pública de lances,
em prol da consecuÉo do melhor preço.

8.1L.2. Modo de Disputa AbeÉo.Fêchado:
a.11.2.7. No modo dê disputa "aberto e fechado", é quando os licitaíúes

apresentam lances públicos e sucessivos, com lance final e fêchado.
8.11.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duraÉo inicial de quinze

minúos- Após esse prâzo, o sistemâ êncaminhará aviso de Íechaínento
iminente dos lances, após isso, transconerá o período de tempo de até
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamêntê encerrada â rêcepção de lancês.
Encerado o prâzo previsto no item anterior, o sistema abriÉ
oportunidade para quê q autor da oferta de valor mais baixo e os das
ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar um
lance final e fechado em até cinco m inutos, o qual será sigiloso até o
eqcerrAmento

11.2.3.

8.11231
:.,

d:u 2 3'2

:.

.o licitante optar poÍ manter o seu último lance da etapâ
âheÍta,lou por
uao náveído Êelo menos tÍés

r inelhor lance

nesle item, poderão os autores
oÍeÍas nâs condiçóes-,OeÍinidas
dos ryElhores lances, nà ordem

dê classificação, até o máximo de trés, ofeíecer um lance final e

s.@Ê^DE sçr Eát !tr^: rE EolrúíilÀ
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fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento desle prazo.

8.1L.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
ordenaíá os lances segundo a oídem crescentê de valorês.

8.11.2.4.1. Não havêndo lance final e fechado classiÍicâdo na Íorma
estabelecidâ nos itens anteriores, haverá o Íeinício da etiapa
fechada, para que os demais licitanles, até o máximo de três, na
ordem dê classificação, possam oíêrtar um lance final e Íechado
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encêrâmento
deste prazo.

8.11.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens antêílores, o sistema
ordenará e divulgârá os lances segundo a oÍdem crescente de valores.

8.11.3. Modo de Dispda Fechado-Aberto:
8.11.3.1. Poderão participar da êtapa aberta somente os licitantes que

aprêsentarem a proposta de menor prêço/maior peícentual de desconto
e os das propostas até 10% (dez por cênto) supêrioresi/inÍêriores àquela,
em que os licitantes apresentarão lances públicos e su@ssivos, alé o
êncerramento da sessáo e eventuais pÍonogaçóes.

8.17.3.2. Não havendo pelo menos 3 (tíês) propostas nas condições definidas no
item antêrior, poderão os licitantes que apresentaÍam as tÍês melhores
propostas, considêradas as empatadas, oferecer novos lances
sucêssivos.

8.11.3.3. A etâpa de lances da sessáo pública terá duraçãodê dez minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo sislema quando houver
lance ofertado nos últimos dois minutos do período deduíação da sessão
pública.

8.11.3.4. A proríogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem
anterior, será de dois minutos ê ocoÍTerá sucessivamente sempíe que
houver lances ênviados nêsle período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.
Náo havendo novos lances na forma estabêlecida nos itens antê ores, a
sessâo pública encenar-se-á automaticamênte, e o sistema ordenará e
divulgará os lances conforme a ordem Íinâl de classiÍicaÉo.

Só po.dérá haver empate entre propostas iguais (nâo seguidas de lances), ou entre
lances finâis da fase fechada do modo de dispula aberto ê fechado.

8.12.1. Havendo evemual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele prêvisto no art. 60 da Leí.no í4. í33, de2121. nesta orderh:

8i12.1.1. I disputr finái, lhipqteé ern quê os licitantes empâtados poderão

, apreseníar novâ proiqsita em áo contínuo à clêssificaÇão;
,'8rt2.1.2. . avatiâçáo do desêmpêiiho corÍratuat prévio dos ticitanês, para a quat

deverão prefere.ncialmente sqr ütilizados rêgistros cadastrais para efeito

, de atesto de cumprimelto de,o!Íigações previsti\ nesta Lei; ,/,
'...8i12.1.3. I dêsenvolvimeôto pelo licitante de ações de equidade êntre homens e- 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulâmento;

11.3.s.
,;.

:
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4.12.t.4. desênvotvimento pelo licitante de programa de integÍdade, conforme
oíientações dos órgãos de controle.

8.t2.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens
e seNiços produzidos ou prestados por:

8.t2.2.7. empresas estabelecidas no territóíio do Estado ou do Distrito Federal do
órgão ou entidade da Administração pública estadualou distrital licitante
ou, no caso de licitação realizada poÍ órgáo ou entidade de Município, no
território do Estado em que este se localize;

8.t2.2.2. empresasbrasileiras;
8.12.2.3. empíesas que invistâm em pesquisa e no desenvolvimento dê tecnologia

no Pais:
4.t2.2.4. empresas que comprovêm a prática de mitigação, nos termos dâ Lei no12.187, de 29 de dezembío de 2009.

Do€cRlÍê*§srã§*êr§!?r§§§jqe|EFr§§.À§t§jÉpF§r§§ .§
9.1. O licitante que deixar dê assinalâr o campo da -Dêclaração de ME/Epp, ;ão terá direito a

usufruir do tralamento favorêcido previsto na Lel Complêmentar no í23, de 2006, mesmo
que microempresa, empresa dê pequeno porte e equiparâdas.

9.2. Será concedido tráamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
portê, para as sociedades cooperativas mencjonadas no artigo 34 da Lei n. .11.488, de
2007, para o agricultor familiaí, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor
individual- MEl, nos limites previstos da Lei Comptementar no 

.123, de 2006, ê nos termos
estabelecidos no preâmbulo do presente instrumento.

9.3. Após a Íase de lances, se a proposta mais bem classificada náo tiveí sido apresentada por
microempresa e empresa de pequeno poÍte, e houver proposta de microempresa ou
empresa de pequeno porte que sêja igual ou alé 5% (cinco por cênto) superior à proposta
mais bem classificada, proceder-sê-á da seguinte formâ:

A microempresa ou a empresa dê pequeno porte mais bem classificada poderá,
no prazo de 5 (cinco) minutos, contados doenvio da mênsagem automática pelo
sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do

, pfimeiro colocâdo, situação em que, atendidas as exigências hâbilitatórias e
I obsêryado o valor estiftado para a contíatiaçáo, sêíá adjudicâdo em seu favor oI objetô deste procedimerÍo.

Náo sendo vencedora a microempresâ ou a empresa de pêqueno porte mais
,,.bem lclassiÍiêqa, na forma da subcondiçáo anterior, o sistema, de forma

àúomâica, eontocartés licitànles rêmanescentes que poNentura se
i enqúdrem ná situa6ídescrita nestà condiçáo, na ordem classiÍicatória, para
. o éxercício do mestno direitoI No caso dê.€suivalêicia dos úlores apresentados pelas microempresas ouI rempêas dé iêquenô po4e qúêçe enconlrem no intêívalo estiabelecido nêsta

condiçáo, o sislemâ fará um soíelo eletrônico, definindo ê convocando
automaticâhente a vencedora para o encaminhaínento da oÍerta final do

d

;,, '1§

:a

9.3.1.

9.3.3

i, 
.,,/,t 9.3 2.

i desempate

.,. :

.,:,:
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9.3.4. A convocâda que náo apresentar proposta dentro do prâzo de OS (cinco)
minutos, controlados pelo Sistema, decáirá do dirêito previsto nos artigos 44 e
45 da Lêi Comptementat n: 123t20O6.

9.3.5. Nâ hipótesede não contrataÉo nostermos previstos nestê item, o procedimento
licitatório pÍossegue com as demâis licitantes.

9.4. No preámbulo do presênte instrumento constam todos os benefícios especíÍicos quê
aerão aplicados às microêmpresas e empresas de pequeno porte, ê confonnê cada
bênefrcio sêguirão rêgras espêcíÍicas, confoÍmê estabelecido nos itêns
subsequentes.

9.5. Ouando aplicado o beneÍicio dê itens/lotes destinados à participaÉo êxclusiva para
l\,lEl/ME/EPP, com vatores totais até R$ BO.OOO,OO (oitenta mit reais), proc€der_se-á dâ
seguintê forma:
9.5.1 Em atendimento ão disposto no artigo 48, l, da Lei Complementa t no ,123, de 14

de dezêmbro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até Rg
80.000,00 (oitenta milreais), seÉo destinados exclusivamente à participaÉo de
microempresas e empresas de pequeno porte.

9.6- Quando aplicado o beneflcio de ltens/Lotes com reseíva dê cotas destinados a paÍticipaçáo
exclusivamênte para MEllMElEpp?, procêder_se_á da sêguinte foíma:
9.6.1. Em atendimento ao disposto no aÍtigo 49, lll, da Lei Complêmentar n" 123, de

'14 de dêzembro de 2006, todos os itens/loles cujo valor total sêja superior a Rg
80.000,00 (oiterÍa mil reais), sêíão divididos em cotas para participaçáo
exclusiva dê microemprêsas e empresas de pequeno porte, conforme
pêrcentuat estabelecido no preâmbulo deste instrumento.

9-6.2. Paía a cota reservada para microemprêsas e êmpresas de pequeno porte, a
proposta comercial deverá ser apresentada separadamente, parâ cÍtdâ
iterÍVlote, conforme itens relacionados no projeto Básico.

9.6.3. Não havendo vencedor parâ a cota reseÍvada, esta podeíá ser adjudicada ao
vencedor da cota principal, ou diantê de sua recusa, aos licitantes
renanescentes, dêsde que pratiquem preço do primeiro colocado.

9.6.4.,\ Se a mesma licitanle venceí a cota reservada e a cota principal, a contrataÉo
se dará pelo menoÍ preço oÍertado.

9.7. .fuando apliúdo o benêfício de prioridade dê contrâtação paía l\,tEUME/Epp sediadas

_ lbcal ou regionalmênte, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço vátido,
proceder-se-á da seguinte forma:

,r 9.7+ Ápó§â Íase de lances, se.,,á proposta mais bem classificada não tiver sido
. '- , àpÍesentêda ior microempresa o, .rpr"". a" p"qr"iã 

""aiaaa 
no amOito tocat

ou reoional, e hower{roposta de microempresa ou emprêsa de pequeno porte
gediaiCà]ocallhêntíoú íegionalmenté, que seja igual ou até í O% (dez por cênto)
supêrior à proposta .á" 0". 

"r"""m"J; ;t-drd" ;Ri&tilü';;
.clntratação da microerlpresa., ou empresa de pequeno, porte sediada
locêlmênte ou rêgiooalmente, com a declaraçao Oe venceOor Oo iem.

' 
"..9.7.2.. No pteâmbulo destê instrumento convocâtório êstá dqfinido se o presente

benelício sq.á aptjcadô somerilê.eíi] ámbitoJoÉt.oú regio;àl .,,
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9.8. A pârticipaÇão nos itens/rotes expressamente reservados às microempresas e empresas
de pequeno poíte, por ricitante quê não se enquadra na deÍinição regar reservada a essas
categoriâs, configura frâude ao certame, sujeilando a ."rri à 

"pti"rção 
d" penalidade

de impedlmento de ticit€r e contratar com esta prefeitura Municipâ|, sem prejuÍzo dasmultas prevjstas neste Edital e das demais cominações legais.

,q liuro*Ê
10.1. A negociâção será reatizadalir ôio ;; ";í;.;;oêfdo ier acompanhada petos

demais licilantes.
10.2

10.3.

10.4

10.5.

O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta djretamente à licitante que
tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de lutgamento e o vator
estimado para a contratação.
Na hipótese da proposta do primeiro colocado peímanecer acima do preço máximo ou
inferior ao desconto deíinido para a contíatâÉo, o Agente de Contrâtaçao poJ"ra n.go,r",
condiçôes mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
10.3.1. A negociaçâo poderá ser feita com os demais licitiantes, segundo a ordem de

classificaÇão inicialmente estabelecida, quando o primeirotbcado, mesmo
após a negociaçáo, for desclassificado em razão dê sua proposta pemanecer
acima do preço máÍmo definido pela Administraçáo.

o resuhado da negociaÉo será divurgado a todos os ricitántes e anexado aos autos croprocesso licitatório.
A licitanle classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encâminhar a proposta
de preço adequada ao último lance no prazo mínimo d;2h (duas horas), acompanfraOa,
se for. o caso, dos documentos complementaíes, quando necêssários à confirmaçao
daquelês exigidos neste Edital, corÍado dâ convocaÉo eÍetuada pelo Agente de
ContrataÉo.
10.5.1. O prazo estabelecido poderá ser proírogado pelo Agente de Contratação por

solicitação justificâda do licitante, formulada ântes do fim do prazo, e
formalmente aceita.

10.5.2r., A lcitanle que abandonar o certame, deirando de ênviar a documentação,, 1 indicada nesta seÉo, sêré desclassjílcada e sujeitar_se-á às sanÇõês previstas
neste Editat.

. 10. 6. ' ARós alnegoéÉção do
.r julgàménto da proposta

preço, o Agente de ContrataÉo iniciará a fase de aceitaÉo e

íç DÂ FAS DE.!UI.IIIfiIÍO,
ul EnceíÍada a etapa de negociaçao. o Agente de Contratação verificará se o ticitante

píovtsonamente ctassificádo em píimei[íugar atende às condiÇões de participaÉo no
. 
certame, conforme previôto no art. í4 dá-Lei ná ll.t3lUZOZt,bgbhÉo ôonetat; e as
Condições de PaÍticipação dêstê editat, gspeàbllnente quanto à existênci4 de *{çáo que
imleçala padicipeção no certame ou á futuâ.contrataçáo, mediantela _"itjá 

"""seguintes cadastros.

a i smÍruilrfraE'tsrtf^tgqirç.6jt*rc lt,:. .,..:.. ,,.t .

eay.il,f,frÁâirE-@á!.ú.iro, wt\í.IípaÍatatmâ,ii;v.bÍ:t.
b.í§k. ü O?Jr ôÀ r5!.il!6!@Ííó

, : r. ..:,, tt eás,n"ua"'l'i \
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11.1.2. Câdastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS' mantido pela

Controladoria-Geral da União; e

11.1'3.cadastroNacionaldeEmpÍesasPunidas_CNEP,mantidopelacontíoledoria-
Gêralda União;

Aconsultaaoscadastrosserárealizadaêmnomedaempresalicitanteetambémdeseu
sOcL maioritario, por torça da vedação de que trata o aÍtigo 12 da Lei n' 8'429' de 1992

órrÀ *á"t" n" con"r[; de Situação do licitante a existência de ocoírências lmpêditivas

úoir"t"", o eg"nt a" Contratação diligenciaíá para verificar se houve íaude por partê das

"mpr"sa" "pãnt"da" 
no Relatório de Ocoríências lmpeditivas lndiíetas'

li!.i. n tent"tiu" oe burla será veíiÍicada por meio dos vínculos societários' linhas de

fornecimento similares, dentre outÍos'

||.3.2.olicitante§eráconvocadoparamanifestaçáopreviamenteaumaeventual
desclassificação.

Constatada a existência de sanção, o licitante seíá repúado inabilitado' por Íâlta de

condiçáo de ParticiPaçáo
N;6;d;-;; invêrsáo das fases dê habilitação e julgamento' caso âtendidas as

condi;ões de participação, será iniciado o procêdimento de habilitação 
..

ó"""ãu"nr",l, ,"ruoriamente classificado em píimeiro lugartenha se utilÉado de algum

tratamentofavorecidoàsME/EPPS'oAgentedeContrataçãoverificaÍásefazjusao
beneíício, em conformidadê com este Edital

VeimcaOas as conaiçOesdê paÍticipação ê de utilização do tÍâtamento favoÍecido' o Agente

àã ô"Ja"ia" *".inaÍá a píoposta classificada em primeiro lugar quanto à adequaçáo

"o 
oujao 

" 
á 

"o.prtioitidade 
do pÍeço em relaÉo ao máximo estipulado para contratação

neste Edital e em seus anexos.

L|.7'7.PaíâÍinsdeanálisedapropostaquantoaocumprimêntodasespecificaÇõesdo
objeto, poderá seÍcolhida a manifestação êscíita do setor requisitante do seNiço

ou da área especializada no objeto

' L:..ll..l Na hipÓtese de necessidade dê suspensão da sessâo pública para â

realização de ditigências' com vistas ao saneamento das propostas' a

' sessão oúbtica so=mente poderá ser reiniciada mediante aüso prévio no

sistema com antecedência' e a ocoírência será registrada em ata;
'lÍ documento digital

1r.8. O Agente de Contrataçáo podeíá convocar o licitante para env(

.,, complement?r, por meio de iuncionalidade disponível no sistêma, em prazo indicado no

Chat, sob pena de não aceitação da proposta
- 

11.8 L4 Dentre os docqmentos passiyeis de solicitaçáo pelo Agente de ContrataÉo'

' , ;;i;;-* ;; ot" coltênham as caÍacteristicas do meterial ofeíado' tais

, ' . ãã.ãi",* ."dàtôltiú' taoiicante àprocedência' além de outras inÍoÍmaçôes

I peliúentes, á exemplg de{atálogos' folhetos ou píopostas encaminhados por

'. meioi?letrôniqo, ou, 
"ê 

to' à 
"{so' 

po' guko mêio e prazo indicados pelo Agente

.' .i , 
' 

,i" õ;-"i,*ar;, "ãi 
prerátü* úherioí envio pelo sistema êletrônico' sob

, .. ' I pàa aeirao aceitàçqô da proPosta''
' tir.t.r. ruao áe gomitirá propostq que ápresente valoÍês simbÓlico§' irÍisório-sL^1t-:1"1

zero, incompativeis com os preços de me'Ícado exceto quando se telêrlrem a
| .:.. :,,.r,4' .i' :' ,. ..:' -. . .1. :l: ;,.

hdÉ_rl^ocjori$'{tMmç'l , Página 14
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materiais e instalaÉes de propriedade da licitante' paÍa os quais êla rênuncie à

paÍcela ou à totalidade de remuneração'

11.8.3. ConsidêraÍ-se-á inexequivel a proposta que não possa ter demonstrado suâ

viabilidade por meio de documentaÉo que comprove que os custos envolvidos

na contratação são coerentes com os de meícado do objeto deste procêdimento

de contrataÉo.
11.8.4. Antes de desclassiÍicâr a proposta de píeços e/ou lancê ofertado será

opoÍtunizado, em caráter de diligência, à empíesa licitante de melhor oÍerta que

apÍesente documento(s) que comprove(m) que o(s) pÍeço(s) ofertado(s) não

é(são) inexequível(eis).

11.9. Será desclassificadâ a pÍoposta que:

11.9.1. não corrigir ou não justificar eventuais falha§ apontadas pelo Agente de

Contíatação;

f7.g.2. contivervíciosinsanáveis;
11.9.3. não obedeceÍ às êspecificaçóes técnicas contidas no TeÍmo de

Refêíênciâ/Projeto Básico;

11.9.4. não tivêrem sua êxequibilidade demonstíada' quando exigido pêla

Administração;
11.9.5. com valoí unitário ou global com prêços manifestamente inexequivêis

11.9.5.1. Con§ideraÍ-se-á inexequivel a pÍoposta que não possa ter dêmonstrado

sua viabilidade por meio de documentação que comprove quê os custos

envolvidos na contratação são coerentes com os de mêrcado do objeto

destê procêdimento de contrataÉo'

11.9.5.2. Antes de desctassmcâr a píoposta de preços e'/ou lance ofertado será

oportunizâdo, em caráteí de diligênciâ' à êmprêsa licitante de melhor

oÍerta que apresente documento(s) que compíove(m) que o(s) preço(s)

ofertado(s) náo é(são) inêxequível(eis)

.... 11.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências destê Edital ou

§eus anêxos' desde que insanável'

11'10'Nocasodebense§eNiçosemgeral,éindíciodeinêxequibilidadedaspropostas
vaiores inferioÍes ao percentual indicado no pÍeâmbulo deste Editaldovalor orÇado pela

Administrà§ão.

.. 1110.1.I ingxequibilidade, na hipótêse de que trata o caput' só seíá consideÍada após

' I diligêicia do Agente de contratação, que comprove:

õt

saigmrú xusrfúr{ré&YtgnáoulÉ
halrtf 't(al krrêri' ce ót n}!l!
r'e*rÊ . r§q.,: 

-oçr§..554?ú-qrti t.

L

'. 1fi0.1.1. i que o custo do licitantq ultrapassa o valoÍ da píopostâ; e

. , t.tã. r.r. inexistirem custos de oforti:roidade capazes de justiÍicâr o vulto da ofeÉa'

11.11. Caso o cuso global estima(o do objeto licitado tênha sido decomposto em seus
-- -- 

çtp"aiyoí "u'&os 
unitarióé 

ipormeio de Pláilha de custos e Formação de Preços

"'iàLoá" 
peb noúistraÉo, o licita,úe classificádo em primêiro lugaí 

'será 
convocado

p.ra 
"present"r 

prailirha.por ete elaliàiada, com os respectivos valore§ adequâdos ao

íãto,iil;i aã"r. or"o""át""ú"., i" nà§ aceitação da proposta . l

11.12. Eíros no preelchimento da planilha não constituem motivo pâÍa a dêsclêssificação da

proposta. A planilha poderá ser aiustada pelo ÍoÍnecedor' no píazo indlcaoo pelo

a

tr.. wriw.lmpcratrii.rnq.rgvlbr
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sistema, desde que não haja majoraçáo do pÍeço e que sê compÍovê que estê é o

bastante paía ârcar com lodos os custos da contrataÉo;
11.12.1. O ajusle de que tÍata êste dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das proposlas;

71.72.2. ConsideÍa-sê êrro no preenchimento da planilha passível de coneçáo a

indicãção de íecolhimento de impostos e contÍibuiçôes na forma do Simples

Nacional, quando não cabivelesse íegime

Caso o Termo de ReÍerênciâ,/Projeto Básico exija â apresentaÉo de amostra, o licitãntê

classificado êm primeiÍo lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Têrmo dê

ReÍerência/Projeto Básico, sob pena de não acêitação da proposta.

11.13.1. Poí meio de mensagem no sistema, §erá divulgado o local e horáriÔ dê

realizaÉo do procedimento paía a avaliação das amostras, cuja presença será

facultada a todos os interessados, incluindo os dêmais licitântes

\1.13.2. Os íesultados das avaliaçÕes serão divulgados por meio de mensagem no

sistema.
11.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocoírer atraso na entrega, sem

justiÍicativa aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de âmostra

foÍa das especificações previ§tas neste Edital, a proposta do licitantê será

íecusada.
11.13.4. Se a(s) amostía(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em)

a@ita(s), o Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou

lânce ofertado pelo segundo classificado Seguir-se'á com a verificação dâ(s)

amostra(s) e, assim, sucêssivamente, até a vêrificação de uma que atendâ às

especificaçeres constantes no Termo de Refeíência/Projeto Básico'

-i''.

12. .GasE DE{aEÚ.[ÍAÇÃ(F * ,r r3- .t
12.7. Os documentos previstos no TeÍmo de RefêÍência/Proiêto Básico, necessários e

suficientes para dernonstrar a capacidade do licitaírtê de Íealizar o obieto da

licitação, sêrão exigidos para fins de habilitação, nos teÍmos dos aÍts' 62 a 70 da

,-éi no 14.133, de 2021.
A rêgra pa.a o momento dê envio dos documentos de habilitação é âquela deÍinida no

preâmbub ãeste edital, podendo ou não anlêceder as fases de apresentação de

ircpostas e lances nos termos do art. 17, §1', da Lei n' 14 133'de2021'
os documéntos retslivos à regulaidade fiscãl que constem do Termo de

- Referência/Érojeto Básiô somenle §eráo exigidos, em qualquer caso, em momêírlo

postgrior aôiulgameáto das pQpostas, e ape4as do licitante mais bem classificado'

r).:.r.' BaiêiiaOa a exçeçád Oô§ubiiem anletior, relativa à regularidade fiscâ|, quendo

a Íase de habiliíáção antecàder as fasá de apresêntação de propostâs e lances

, L2.2.

,,,

..:
12.3

-,,-' I 
' e de julgaménto, a vqrificação ou exigênciâ do presente subitêm ocoríêrá em

" retaçào átooos oàticiiantes. I .,.i ..'

Havendo a necessidade de envio áe doçuiientos de habilitação complgmentares,

necessários à conÍirmaçáo daquele-s exigidos nêste Fdilalejá eprêsentaglo§, o licitante

seiâconvocaoo a àrcaminh4;los, em foÍmato digitd,)É sisteria' em.q(duas) horas.rt.'.1
...'...''.:'

...,:rrrúw.tngeratrlz.itta;goYbli.r

l

t2a.

sroáíeiiarúi^§I$rqiÀ§l§rí9ti{*t(ôa
üa íriíl' ':lw. hTrÍrqài'- lÉ ót-eo7r!q'
t nff.e& -ltAo?l !ó.'l!E.,4E moí-ta

,'. ../. l
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lz.5-somentehaveráane@ssidadedecomprovaçãodopreênchimentodeíêquisitos
mediante apresentação dos documentos originais ou cópias autenticâdas quando

houver dúvida em relêção à integridade do documento digital'

12.5.L. Os originais ou cópias aúenticadas, câso seiam solicitados' dêverão ser

encâmúhados para a Comi§sáo Permanente de Licitação' situada no endereç!

indicado no íodapé deste edital'

|;2.6. Após a entrega dos documentos para habilitâção, não será permitida a substituição ou

a apresentaçáo de novos documentos, satuo êm sede de diligência' paÍa (Lei 14 133121'

art. ô4)
12.6.1. complementação de inÍormações acerca dos documentosjá apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apuraí Íatos existentes à época da

abertura do c€rtame; e

72-6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

rêcebimêrÍo das Propostas;
12.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diÍerentes

salvo aqueles legalmente permitidos.

12.a. Se o liciiante for à mat z, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e se

o licitante Íor a Íilial, todos os documentos deverão estar em nome da filial' exceto

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente' forêm emitidos

somente em nome da matíiz.

r2.9.

72.rO.

Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contrataçáo poderá sanar

enos ou Íalhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica

mediante decisão fundamentada, registíada em ata e acessível a todos' atribuindo-lhês

eficácia para fins de habilitação e classificação

f.t" fripoi""" de o licitante não atender às exigências para habilitação' o Agente de

ôàntrataçáo examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente' na ordem de

classificaçâo, até a apurâçáo de uma proposta que atenda ao presente edital'

Quando permitida a participação de empresas estrangekasque nãofuncionem no País'

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes

inicialmente apíesentados em tradução livre.

77.11.1. Na hioótese de o licitante vencêdoí ser empresâ eskangeka que não funcione

no Pais. Dara fins de âssinatura do contrato, os documentos êxigidos para a

habiúacão serão traduzidos por tradutor juramentado no Pâís e apostilados nos

termos io disoosto no Decreto no 8'660' de 29 de janeiro de 20'16' ou de outro

que venha a substitui-lo, ou lon§ularizâdos 
pelos respeclÚos consulados ou

,,' embqixadas. .

. Ouando Dêrmitida a paíticipação dQ consôicio de empresas' a habilitaçáo técnica'

quando gxigida. será Íãita por meiq do somatório dos quantitativosde cada consorciado

à, pro 
"f"-no 

o" hãbilitação econômklo-financeiÍa quando exigida' seÍá obseNedo o

somatÚrio das vatgres de cada consorciado

12.12.1.' Sé o.goí;órcio nâo'foiÍormado iniegralmente poí micÍoempíesas oÚ empresas

:' I de piiueno pone e o P[gjeto qásicolxigir requisitos3ê habilitaçao ecónómico-

.. financekâ, haverá um acréqciào dé 1O%iara o consóicidem lelaçáo ao valoÍ

exigido paíâ os licitantes individuais'

t2.tt.

t2.12

- srirErÀa *ttJÉitÚne aEtx«o,"0§f
il. t l4f . Lú 5!d{, _ cEr .ô fl7n!0 .- ' bc.d;É-trroa&!í!ãqlLlln0q.í,r- .:tr l'§: iTqtí"yl1qo'9r

t''..



12.13

t2.14.

12.75

t2.t6

t2.t7

12.18

t2.19

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURÂ MUNICIPAL OE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL OE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

A existência de restriÉo relativamente à regularidade Íiscal e trabalhista náo impede
que a licitanle qualificada como microempíesa ou empresa de pequeno porte seja
declarada vencedora, uma vez que alenda a todas as demais exigênciâs do edital.

12.13.1. A declaraçáo do vencedor acontecerá no momênto imedialamente poslerior à
fase de habilitaçáo.

Caso a proposta mais vanta.iosa seja ofêÍâda por licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e Uma vez constatada a existência de
alguma restriçáo no que tange à regularidade Íiscal e tíabalhista, a mesma será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após â dedaraÉo do vencedor,
comprovar a regularização.

12.14.1. O prazo poderá ser pÍoÍrogado por igual pêríodo, a cíitério da administração
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresefltação de justiÍicativa.

A nâGregularização Ílscale trabalhista no pÍazo preüsto no subitem anterior âcarÍetará
a inabilitaçáo do licitante, sem prejuízo das sanções preüstas neste Edital, sendo
facultada a convocâçáo dos licitantes remanes@ntes, na ordem de classificaçáo.

12.15.L. Se, na oídem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na
documêntação fiscal e trabalhista, seíá concedido o mesmo prazo pâra
regularizaçáo.

Havendo necessidade de analisar minuciosamenle os documerÍos exigidos, o Agente
de ContrataÉo suspenderá a sessão, informando no "chaf a nova data e horário para
a continuidade da mesma
Será inabilitado o licitante que não compÍovar sua habilitação, seja poÍ nâo apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apíesentá-los em desacordo com o
êstabelecido nestê Edital.
Nos itens não exclusivos a microempresas ê êmpresas de pequeno porte, em havendo
inabilitaçáo, have.á nova verificação, pelo sistêma, da eventual oconência do empate
ficto, previsto nos aítigos 44 e 45 da LC n. 123, de 2006, seguindGse a disciplina antes
estabelecida para aceitaçáo da proposta subsequente.
O licitante provisoriamenle vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro

das sançõês cabíveisa

12.20. nstatado o atendimento às exigências de habilitração Íixadas no Edilal, o licitante será
declàrado vencedor

«§& ÁlrOSTl{l§§§.i,
13.1. As íegÍas relacionâdas a a'"...,, 

Rêferêniia/Projeto
presentaçáo de amoíras são as estabelecidas no Termo de
Básico, I ânexo a este Edital.

I

,

- r....i, r.
sECrE rEADa.*lra&rÍtÁÀa!enB6'-s§ei
h. Y. eli'rfrlQríúq' (!Ê óa.l{r.r§ 'i'14,4.,..
lí!írüts-rr^oal túl§.{ltr&íi6

i.,t.-.lr!flw.lm!€râblL

x

obrigado a comprovar os Íêquisitos de habilitaçáo cumulativamente,
quarÍo ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o

edital é, somando as exigências do itêm em que venceu às do item em que
e assim sucessivamente, sob pena de inabilitaÉo, além da

,,:'
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t4.L. As regras relacionadas â visita técnica são âs estabelêcidas no Projêto Básico anexo a
eíe Edital.

reconida até que sobíevenha decisão finalda autoridade competente

í6.

'. i-

15.5:

llí:i.tos REcuRso§

15.4

15.2.

15.3

5.6, recurso e o pedido de reconsideraçáo teráo efeito suspensivo do ato ou da decisão

15.1. A interposição de recurso rêfêrêntê ao julgamento das propostas, à hâbilitaçáo ou

inabilitação de licitantes, à anulâçáo ou revogaçáo da licitação, obsêrvará o disposto no
aít. 165 da Lei no í4.133, de 202'1.
Declarada a vencedora, o Agente de Contrataçáo abrirá prazo não inÍerior a 10 (dez)

minutos, durante o qual qualquer liciiante podeÍá em câmpo próprio do sistema,
manifestar sua intenção de recurso.

75.2.1. a intenÉo de íecoÍÍer deverá seí manifestada imediatiamente, sob pena de
pÍeclusãoi

15.2.2. A falta de maníestação do licitante quanto à intençáo de reconer importará a
preclusão desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objelo
ao licitante vencedor.

A licitante que manifestar a intenÉo de recurso deverá registrar as razóes do íecuíso,
em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais
lícitantes, dêsde logo, intimadas â âprêsentaÍ contÍaíÍazões, também via sistêma, êm
igual prazo, que comêçârá â corêr na data dê intimâção pêssoâl ou dê divulgação da
interposição do recurso.

15.3.1. O pÍâzo para apresentaÉo das razões recursais será iniciado na data de
intimação ou de lavralura da ata de habilitaçáo o'r inabilitação

15.3.2. Na hipótesê de adoção da inversão de fases prevista no § 1" do art. '17 da Lei
no 14.133, de 2021, o pÍazo para apresentaçáo das razões recursais será
iniciado na dala de inlimaÉo da ata dejulgamento.

O íecurso será dirigido à autoridadê quê tivêí editado o ato ou proferido a decisão
recorÍida, a quâl podeÉ reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (tíês) dias úteis, ou,
nesse mesmo prazo, enerminhar recurso paía a autoridade supêrior, a qual deverá
proferir sua decisáo no prazo dê 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Os.recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

., /'.:,.,
u acolhimento do recurso implicará a invalidaçáo âpenâs dos atos insuscetiveis de

.,.': àPíoveitamento
o

o,,'''...1í! do processb.permanecerão c.om vista franqueada aos interessados no sítio
niôiorcoÍn endereço no preâmbulo deste instumento

..:
E SANçôES

minislrativa , nos leÍmos da lei, o licilante que, com dolqou culpa
16.1.1 de entrêga a para o ceÍtame

qualquel documento
dura;te ôqêrtame;

citado pelo l\gente
Qu ná§entregar
de ContráaÇáoue

.a rt.: ].1.'

sEEÍriaDE lrilltl*rii^r!8aeAlO*et.
(§ Y, r}f.ifr ttEiiàt : @ úr-sr-rú
bp.r.,rlr -lÂcrpá.!{íta.l8r/@í.rÊ
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16.1.2. salvo em decorrência de Íato superveniente devidamente justiÍicado, não
mantiver a proposta em especialquando:

76.1.2.1. não enviar a proposta adêquada ao último lance ofertado ou após a

negociação;
16.7.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
16.7.2.3. pedir para sêr desclâssificâdo quando encenada â êtrapa competitiva; ou

16.L.2.4. deixar de apresentar amostra;
16.1.2.5. apíesentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçÕes

do edital;
16.1.3. não celebrar o contrato ou não êntregar a documentaÉo exigida paÍa a

contrataÉo, quando convocado dentro do prazo dê validade de sua propoía;
16.1.3.1. recusaÊse, sem justificâtúa, â assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar

o instrumento equivalentê no prazo estabelecido pela Administração;
16.1.4. apresentar declaraÉo ou documêntaçáo falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durantê a licitaçáo
16.1.5. Íraudar a licitação
16.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza, em

êspecialquandoi
16.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

16.1.6.2. induzir deliberâdamente a êro no julgamênto;

16.1.6.3. apresentaíamostrafalsificadaoudeteriorada;
L6.7.7. praticar atos ilÍcitos com vistas a fÍustraí os objetivos da licitação
16.1.8. praticâí ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n.' 12.846, de 2013.

Com Íulcro na Lei no 'í4.'133, de 2021, a Administraçáo poderá, gararúida a prévia
deÍesâ, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejulzo

das responsabilidades civil e criminal:
L6.2.7. advertência;
16.2.2. multa;
16.2.1. impedimento de licitar e contratar e
16.2.4. declaração dê inidoneidade para licitar ou contratâr, enquanto perdurarem os

motivos determinantês da puniÉo ou até quê seja promovida sua reabilitação
perante a própria autoridadê quê âplicou a penalidade.

. Na aplicaÉo das sançóês serão considêrados:
16.3.1. a nalureza e a gíavidade da infração cometida.

as peculiaridades do caso concreto

,!D!t

76_3.r_

@=: agrav_9ntes ou atêIUantes
a pÍôlierem Éara a Administraçáo Públicâ

Jh

a

t6.2

16.4

as circunstâncias
.16.3_4. os dàhos querdel
16:3.5. I aí.úa

normas

A.rnúÍà.
''iicitqio,

oÍlcÉ1.

iiteçae oJro Ape*eiçqarÍ]ento, de programa de integridade, confoíme
e orle;rúçOesiaos Oigáds de ántrole.

será rêcolhida em peícentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valq do conkato
ida no prazo máximo de10 (dez) diâs úteis, a contar nicaÉo

t.r
20.)1 2 e:2O 1:a, será de16.4.7. PaÍa ast pÍ+istâ§.{'!:, áns 20

lor do conüã1o licitado.0,5o/. a 15o/. ova

laciÉnla DE rFMETim,I^Ê'!ií.6 a,úaxo3.i lúY, úf . nd. &rreir- (eit !0?.1@.rriiürk'r o?r oú r5trt!/@íra....i.,,
,.tr. l

r*rw.lnpxa*.xs'&úrbr

t'..



15.5

16.6.

t6.1

16.8

16.9

16.10

t6.lL,

16.12

ESTADO DO MARANHÃO
PREFE!TURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUÍURA E SERVIÇOS PÚBLICOS

cP

16.4.2. Para as infrêções píevistas nos itens 20.1.4, 20j .5, 2O.1 .6, 20.1.7 e 2O.1.8, a

muha será de 't5% a 30olo do valor do contrato licitado.
As sançóês de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaÍaçâo de

inidoneidade para licitar ou contÍataí poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não,

à penalidade de multa.
Na aplicaÉo da sanção dê multa será facultada â dêfesa do inteÍessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

A sanção de impedimento dê licitar e contrataí será aplicada ao rêsponsável em

decorrência das infÍações administrativas relacionadas nos itens 20 .1 .1 ,20. l .2 e 20.1 .3,

quando não se justificâr â imposição de penalidade mais grave, e impediÍá o

responsável de licit€r e contratar no âmbito desta Administração PÚblica diíeta e
indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
Poderá sêr aplicada ao responsávêla sanção de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar, em decoííência da prática das inÍrações dispostas nos itens 18.1 4, 18. í.5,
18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas infÍações administrativas previstas nos itens

1A11, 1A1.2 e 18.1.3 que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais grave que a

sanção dê impedimento de licitar e contratar, cuia duraÉo obsêrvará o prazo previsto

no art. 156, §5o, da Lei n.o 14.13312021.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou êm aceitar ou Íetkar o

instíumento equivalentê no prazo estabelecido pela Administíação, descrita no item

í8.'1.3, carâcterizará o descumpÍimento total da obrigação as§umida e o sujeitaíá à
penâlidâdes e à imediata perda da garanliâ dê proposta em Íavor desta AdministÍaçáo.
A apuíaÉo dê responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitaÍ ê

conlratiar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a

instauraÉo de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliaíá fatos ê circunstáncias conhecidos
e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no pÍazo de í5 (quinze) dias Úteis, contado

da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as pÍovas que

pretenda produzir.

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançóes de

advértência, mutta e impedimento de licitar e contratiar, contado da data da intimaçáo,

o qÚâl será dirigido à autoridade que tiver proferido a dêcisão recorÍida, quê, se não a

" r reconsiderar no plazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhârá o recurso com sua motivação

à autoridade superioí, que deverá proíerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)

diãs úteis. contado dà.recêbimento dos autos.
CabeÍá q aprêsêntação qe pedido de rqconsideração da aplicação da sanção de

deciaraçãote inidonêidadáp€ra licitár ou contralar no prazo de í5 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação, e deéidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

sid terãô eieito suspensivo do aô ou da decisáo
fin da autoridadê compete

'.. i

16- 13

nte.,
hipqtet6.L4. A aplicaçãoidqs sançóes p s neste lditql não exclui, em se alguma, a

o!Íigação de lepaíaçáo integral !o§"danos causados a essa Administração
'ra.
,,;
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t1.t. Até 3 (três) dias uteis antes da data fixada para abertuía da sessao públici, quatffi -

pêssoa, física ou jurídica, podeíá impugnar o ato convocatório deste proc€dimênto de
contrataçáo mediante pêtição a ser enviada paía o endereço êletrônico descrito no
preámbulo do presente êdital ou atÍavés de campo próprio do sistêma.

17.2. A resposta à impugnaÉo ou ao pedido de êsclarecimento sêrá divulgada em sítio
eletrÔnico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterioí à
data da abeÍura do cêílame.

t7.3. Acolhida a impugnação contrâ este Edital, será designada nova data pata a Íealizaéo
do certame, êxceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulaÉo
das propostas.

17.4. Para a íespostia dos esclarecimentos e o julgamento das impugnaçõês o Agente de
ContrataÉo será auxiliado pelo setor técnico competênte.

f7.5. As impugnações e pedidos de esclaíecimêntos não suspendem os prazos previstos no
certame.

17.5.t. A concêssão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcjonale deverá
ser motivâda pelo Agente de Conlratação, nos autos do processo de licitaçáo.

17.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos sêrão divulgadas no muíal da plataÍorma
utilizada pa'a realizaÉo do certame através do endereço
https://licitaimperatrizma.com.brl e vincularão os participantes e a Administração.

ra,.. B§§rsle§ii§€§At§§§ .§§
18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistêma eletrônico.

AAutoridade Competente do órgão Requisitante compete anular este píocedimênto de
conhataÉo por ilegalidadê, de ofício ou por píovocação de qualquer pessoa, e revogar
o certame por considerá-lo inoportuno ou inconvenienle diante de Íato superveniente,
mediante ato escrito e fundamentado.

18.2.1. A anulaÉo do procêdjmento de contrataçáo induz à êxtinÉo do contrato.
18.2.2-, A$ Iicitantes não terão direito à indenização em decorrência da ânutaçáo do

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boâ-fé dê ser' ressarcido pelos encargos que tiver supodado no cumprimento do contrato.
O Agênqdê CorÍratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadío
<le pesÉ6al desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas Íísicas ou jurídicas
estranhas a ela, para orieniar sua deqisêo.

.- Na contagêO dos prlzos estabeleci(is nêste edital e seus anexos, excluir_se_á o dia
do início e inaluir-se-á o do vaíicimenlo. Só se iniciâm e vencêm os prazos em dias de.expqjientádesta preÍeiturá.

,a

18.2

i

18.3.

78.4.

/,
8.5

qualquer fase da licitaÇão, vadada al
qugqeveÍia gonstar no ato dá Sessãó

Superior, no interesse da AdministraÉo,
desde que náo compromeúam a proposta,

, Íeservando-sê o di
entar a instruçáo

relto
db processo, em

de promover

inclusáo posterior de documenlo ou informação
Púbticá '.'
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As normas que disciplinam este procêdimento de contrâtação seÍão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa enke os proponentes, desde que não
comprometiam o interesse da AdministraÉo, a Ílnalidade e a segurança da contratação.
Em câso de discrepáncia entre os anexos e o Edital prevalêcerá a íedação deste.
Em se lratando de cêrtame que seja para aquisição de bens de natuíeza divisível, quê
possua cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de
microempresas e empresas dê pequeno porte:

18.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservadâ, esta poderá ser
adjudicada ao vencedorda cota principalou, diante de suâ recusa, aos licitantes
remanes@ntês, desde que pratiquem o preço do primêiro colocado da cota
principal.

18.8.2. Se a mesma empíesa vencer a cotâ íeservada e a cota principal, a contrataÉo
das cotas deverá ocorÍer pelo menor prêço.

18.8.3. Será píioíizada a âquisição dos prodúos das cotas reservadas, ressalvados os
casos em que a cota reservada for inadequada para âtender as quantidades ou
as condiçôes do pedido, justificâdamente.

Os documentos eletrônicos produzidos com a úilização de processo de certificâÉo
disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida provisória n. 2.200-2, de 24 de
agosto de 200í, seráo recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.
Não havendo expedientê ou ocorendo qualqueí Íato supervêniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a Sessão será automaúcamenle transferidâ
paÍa o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormerúe estabelecido,
desde que náo haja comunicaçáo do Agente de Contratação em contíário.
Aplic€m-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Leino 11.488, de 1S
dejunho de 2007, todas as disposiçôes relativas às MTCROEMPRESAS e EMPRESAS
DE PEQUENO PORTE.
Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Corúratação em conformidade com
as disposições constrantes das Leis no preámbulo destê Edital e demais normas
pertinentes.
Para quaisquer questôês judiciais oriundas do presente Editâ|, fica eleito o Foro da

será ÍoÍnecido a qualqueÍ interessado, através dos sítios
lÃiciÍei peratrizma.com.bíl e www.impêratíiz.lha.gov.br

ficam informados sobre os termos da Lei n.o í2.8,16, de 10 de agoslo de
013 (Lêi rrupçãot§ue dispõê sobie.a responsabilizaçáo administratúa e civil de

pessoas pelâ prática de âtos lêsiiros contrâ a Admin istração Públicá, em
'QSpecial, ente aos procedimêntos

outra forma de fraude ao

legal
no mendidr\ado diploma

R
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIAPROJETO BÁSICO

<<PROJETO BÁSICO>>
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DO OBJETO

1.1. O presente Projeto Básico visa Contralaçáo de emprêsa de engenhana paÉ a execuçáo ctê
pavrmenlaçáo asfállicâ no âcesso à Orta do Rio Tocantins (praia dó Câcâu),'em lmpêrâtrii_ MA,
co.form e 

- 
projetos e especificaç6es técnicas, em cumpiimento ao Coíúato de Repasse n;

988974/2025, conforme tabele, condiÉes e exigêncras esúbebcidas neste insrrumento
1.2. Os sêrviços objeto desta contrataçáo sáo Çaràcterizados como comúns, confohe iustrícativã

constênte do Estudo Técnrco prêliminer.

EspEcrFtcaçÕEs E EsIMATtva DE coNsuMo
2.1, O custo estimado totãt dê conÍalaçáo é de R$ 1.606.990,36 (um mitháo, seiscêntos e seis mit,

oitocentos e noventa reais e kinta e seis centavos) confoíme cuslos uatitáÍios descritos nâ tabela
abaixo.

EsTAoo Do iIARANHÂo

- Ê§PEaiFrCÃçôEs-Ê

Coni€ieçãô de eBp€sa dê êng.nheíâ pârr a
ã!íállie nô â@!so à OÍtÊ do RioToenlins íprái.

& Caca,), em ,ôperatrE - MA. @ntone pro,qros e
Bp€c'ícãÉB tÉcnG5 er cuÍDime.ro .o Cô-rraro de
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103639

FORNECIMENTO E
IN§TATAÇÁO DE PLACA DE

ESTRI.'IIJRA OE MAOElRÁ.
aF_032022 PS

M2 9,00 1 RS 471,42 R§ 535,65 R§ 5.2703s

AOltItSÍRÀCÃO t@ÁL

93567

ENGENHEIRO C\4L DE
OBRAPLENOCOM
ENCARGOS
COMPIEMENTARES

MES 100 1 R$ 23 480,01 R$ 29.16S,22

93564
ENCARGOS
COIUPLEMENTARES

1,00 1 R$ 7.347,81 RS 9128,18

93572
ENCARREGÀOO GERAL DE
O8RÁS COM ENCÁRGOS
COMPLEII,rIENÍARES

ME§ 1,00 1 R$ 6.452.96 RS 8 028,S4

100321

TÊCNICO EM SEGURANÇA

ENCARGOS
COMPTEMENÍARES

MES ,,00 1 RS 9618,ê5 R5 11 949,50

101390 SINAPI

AIJXILIAR TÉCNICO /
ASSISTENTE OE
ENGENHARIACOM
ENCÁRGOS
COMPLEMENIARES

I\íES 1,00 l RS 6 718,04 R$ 0 3,15.62

101456
ÉcNrco oE
LABoRÁTófiro Ê caMPo
oE CoNSTRUCÀO COM

MES 1 R6 8.954.20 8§ 11.123 80

21

22

23

2.4

2.5

R5 2916S,22

Rl Ll?6,18

R$ 3 023 94

RS 11.S49 50

F$ t.345S2

RS 11.123 802.6
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FS 10.10633

R$ 6.64104

Rô 7.81,162

ENCARGOS
RES

2.7

2.8

29

101385 SOLOS E DE CONCREÍO
COM ENCARGOS

ME

MES 1,00 1 Rl 8.135 22 Rl 10-106,38

94296 §INAPI
ES

ENCARGOS
cotv

MES 1,00 1 R5 5.345 76 R§ 6.641,0{

101389
DE

COM ENCARGO§
ÁRE§

túEs 200 1 Rl !.115,22 Fn 3 907,31

s

31

1.2

4.3

:ilo8ruz eIo E
DESI|OETLTZ çÃO

5915330 slcRo3 mêcàni@ com dollysd6 3 €4
eiros com c.Écldâdê d.7r l

DE

420,00 57.91

ORSE

BeF.clo peÍâ êicriúno dê
ob€ Porte médro 3--.43,56m2
d2 sd$ ê 2 bãnhêtos.om 1,00 1 R$ 22.,132 26 FrÊ 27.86760

6096 ORSE

tisâçào PEdiárd€ Ãs@

Provisória ou O€liníiva, com
Fom6cimentô d6 i,tâtêÍiâl

Hidrôm6Vo, À6de DN 5&nh
Rw 03 i02022

UN 1,00 1 R5 600,51 Ra 746 01

101510

ENTRÂoA oEENERG_
ELÊTRICA,ÀÉREA,
TRtFÁstcA, coM carxÁ DE
EMEUIIR, CABO DÉ ]6 MM'
E otsJUNToR DtN 5oA (NÀo
INCLUSO O POSÍE OE
coNcFEro) AF 07/2020

IJN 100 R§ 2 317,a1 RS 2.670,92

6462 ORSE Ligâç ao eearaiGTsg;it
rll êm p 3o dô cimsnt.do 100 F5 1341,96 FS 1667,14

,rir ,oiriiào

FS 30.21a 30

,'.,9J,16S,6'

R$ 27867,60

R$ 746,01

R$ 2 â7A S2

Rt 1.667,14

rqRFÁPLEXÁGEM t6t

5501700 srcRoS doslo@msto ê Impêza dê
áree com ádoes dê diàmêrÍo 1 R§ 087R$

5501901 stcRo3

tEnsloí6 dê ôatênêld6 r.
cgt oonà ' DMT d€ 50 a 200
F. eõhho d6 !6toiço 6m
Évsrlmenb pnmárc. com
cáírêgEdena ê câÍnnhão

1í05,11 1 RS 10,56 R$ 1312

5s0r902 slcRo3

a.rsPode de netêrÉldc 1r
calêgoÍE, OMT d6 200 a 4@
m - caminho dê sôruço em
Evesiihênto Dnmáno . @m
caFe!ádêl/ã 6 @manháo

058,36 1 11,26 Rt 13,99

5501903 srcRo3

tênsro,te dê mâtênãldê 1'
catego,lã - DlúI dê .@ â 600
m ' cãfrinho de seryiçosm
Eves[mrnio primário - coh
caregadeiÍ3 e canirnáo

399,72 1 11,52 R§ 1{,11

5.1

5.2

5.3

RS 6.415,78

R$ 1,í 499 04

Rt 9.210,4€

RS 5.71999
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550190a stcRo3

5.6

5.7

lrsnsDoÍl€ de matÉiâtdÊ 1,
@tegorlâ DMr dê 600 â 8!o
m - cámlnho dÉ ráNrçô ên
Bo!ünento primádo - cnm
cáírêgideiB ê cãllinháo

188,10 R§ 11,70 R§ 14,53 Rl 2.?!3,09

Fr§ 21.206,00

R$ 83.9€0,3{

R5 6 576,í

R$ 10334,57

RS 770,88

w
58

5.9

5.10

100983 SINÀPI

OESCARGÂ DE ENTUI.}IO
€M CAI,IINHÀO
BÁSCULANTE 14 M'-

ESCAVADEIRA HIORÁUIICA
(CAÇAMAÁ OE 0,80 l\ir / 1 1 1

HP)E DE§CARGq LNRE
(UNIDÁDE:M3).AF 07/2020

1.917,§ 1 RS 8,90 RS 11,06

93592

IRÀNSPORTE COM
CAIIIINHÁO SASCULANTE
OE 14 Mt, EMV]A URÊANA
EM REVESIIMENÍO
PRIMARD (UNIDAOE

lr3xKM) ÁF 07/2020

28.760 39 1 2,35 R$

srcRoi Espolhemânlo óe nahnd.mjqt Jolâ 1.917.36 1 2,78FS 3,a3R$

stcRo3
Regúlânzáçào d6 bolã-lo6

1.917,36 1 R$ RS 5,39

stcRo3 Côúp.dáçào dê ãleros â
100% do Píodor nomãr 109,50 1 5,67RS RI

61

6.2

ô!

ô.6

67

PIENAGÊlil $ rat

20!3939 srcRo3

M.io-fio dé êo.d6to - MFC 01

6rltusoÉ à conq.ro usinado - 1.053,49 1 R$ 71,70 Ír! 89,07

2003947 slcRo3
M6ieío de concreto . MFC 05

€x1tu30.€ ê concrsro usinàdo - 1.053,49 1 RS 22,7,4 R5 28,25

804039 srcRo3
Corpo d€ SSTC D=1,00m
PAz, ãÉiã, bnie e p€d,, d6 18,00 I 81 972,72 Ri r 208,41

2003453 srcRo3
Oissipâdordê eneíEis - OEB
18G263..eà, bnlâ . p.dÉ 12,00 1 R5 1.019,9! Rl 1267,12

2003103 s:cRo3
Ert6d. p.râ dê6cid. d águá
EOA 0l A, aEia ê à.ire 10.00 1 R5 210,00 R5 260.88

2003349 slcRo3
D€siE. d'ágw da â16nos
üpo rápdo. DAR 4G20 - 50,00 1 Rl 248,10 RS 306,21

601't21 stcRo3
Boca do BSTC D=1.00m
€§considârie ol e€ia e úÍas 400 1 i§ 2 06,4,00 t{l 2 56rr,11

R§ 93.83,{ 35

R5 29.761 09

Ri 21 751 33

Rl l5 205 44

R$ 2.8!8 S0

Rt 15.a10.50

R§ l0 256 44

|,i! 1,085.662
4011209 stcRo3 R.gúlarlzâçáo do Euhleito .

100% Procior i.têmêdrár1o 8.1,48 75 1 1.E2RS RS 2,26

4016096 stcR03 *cáv.dêná hidráuli@ de 3 259,51 1 1,65R$ R$ 2,05

5901€3t §rcRo3

Íran!p!ne com camin!áo
bErc!lanl€ com caçambá
êstanq@ com câpalldêd! de 17Á.939.2s 1 R§ 075 0.93RS

4411287 slcRo3

Bae d6 solo mêhoÉdo coô
3.Á dê cimonto 6 mÉlur. na
pislâ cdm maletulde j.zidâ -
100% Pmcioí mod,ÍÉdo

1.629,75 1 RS 66 60 R§ 82,74

1

1.1

7.2

?3

RS 18.416,16

R$ 6.6S2,00

R$ 162693,50

RS 134.845,52
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4011352

18

79

710

112

7.13

7.15

§lcR03 lmpdmaçáo con em!Lsáo
7.3?4.46 0,69 0,@ Rt 6.3d2,0,4

631

R§ 64 379 0.1

Flrt 1 37 003,61

R5 59.716,96

F$ 118.963.88

Rt 147,ô€9,14

R§ 24.842.75

R$ 14115,05

R§ 93.777,46

Rt 83184,17 l

4011353 stcRo3 Pintrra dê rigaçao 2212337 1 3$ RI 0.58
a011370 srcRo3 7.37146 1 7,0tR§ t,73RI
4011a63 srcRo3

1

Coicíolo aBÍálico raitâ C
4,30,96 1 F$ 207,70 8l 258.03

5901640 stcRo3
êslânquê cos caoâcldâd6 dê
14 mr - ÍodoeE pavin€rteda

TBBpoíê coh càminhr-
bs8cllânlê coh cáÉõls

71.091,62 1 0,68 0,64RI

CT
12D025

OE
CASCALHO M3 2.118,6ô 2 R5 48,83 F§ 56,15

caP 50-
70

1U2O25 f0
cTMENToASFÁLnco cÁp Í 33 57 2 RS 3 830 26 RS 4.404,80

EAI
1012025

1

tÍTo 0EFORN
EMULsÁoA
PARÁ SERVICO DE
MPRrMAÇÃci. EÁr{REF

Í 8,85 2 RS 2.440,95 R$ 2.807,09

10t2025

FoRNEciMExÍo õ-
EMULsÁqAsFÁLTrca aR-
1C (REF. 102025)

T 2 RS 3.60697 R5 4.251 52

1ü2A25 'ORNECIMEN'TO 
DE

EMULsÂo ,"sFÁLrrca RR,
2C (REF.102025)

T 27,51 2 RS 2.9ô4,22 RS 3.40A.65

1112025

TRÀNSPORTE OE
ctMEMros As FÁLTIcos
cÀP 50.70 (REF 112025)

T 73,25 RS 914,13 RS 1 135,62

3 DA FUNDAMENTAçÃo E oEscRIçÃo oA NEcÉssIDAoE DA coNTRÁÍAÇÃo
3.1. A presente conkãtação fuadamêntâ-se na necessidâde prefientê de dotar o âcesso á prâia do

Cacau, em lmperatriz - l\,,tA, de inÍÍaestrutura adequêda, em eskito cumprimento ao Contrato ds
Repâ*rB no 98897,{2025. Atualmente, a via apÍeienla sérias deficiências devido à êusência de
pavimfftaçáo asfáltica, oque resultê€m diÍiculdâdes signjfrcâtivasde kâÍegabrlidadê. Essa situaçáo
é mêhafestadâ pelo exôêsso de poeira duíante o peíodb de sêca e peiâ foirmaçáo de lamâçeis ;os
p€rÍodos ciuvosos, condiçôes que compÍometem a segr,rrança viária, o confoío dos usuáiios e a
mobrlidade de quem Í.êquenta á Orla do Rio Tocantrns Ã exeiuçáo deste objeto, ponânto, é o meio
indispensável para dár eficácia ao ajuste firmado com o órgào aoncêdente, ôarântindo a apticêçáo
do6 recuÍsos vinculádos conforme o plano de habalho aprovado.

A íâlla de pâvimentaÉo asfá,tica impede â rnstalaçáo de sastemâs de drenegêín e sinalizaçáo
essenciats, o que acelera os ptocessos erosivos que degradam a via e o entomo ambiental, Easa
degradâção contlôua não apênas desesljmula o turisíno local, um dos pi:ares c,a economia rogioaat,
mas làmbém encaÍece a mânutençáo dos veÍculos e llmita o potencial econômico de um; des
pr,ncipais área§ de tazer de tmperatíz_ A tntervenção pretendidâ por meio desta contrataÉo vise
.evêrter esse cenário, promovendo a preservaÉo ambiental 6 as§egurando que o acêsso eo
balneáÍio sêja condizente corn as espêcificaçóés técnicas ê metes 

-previstas 
no Contaàto de

Ropesse no 99897412026, garentindo â duíâbilidade da beníeitorie e o zeto com o erário.

Resolve.essa problemática é de nítido interosse púbtico, pols a methoriada infraeslrutura de acesso
à Praiâ do Cacau trârá beneflcios dlÍetos como o aumento da segurânça vlá a, a pÍoEloçáo do
turismo e o êslímulo ao desenvotvimento socio€conómlco da Região ToiEntina. Espera-§e que a
pavi.nentaçáo as[állica reduza os custos loglstÉos, melhoÍe a acessibildâde de pessoas com
mobilidade reduzida e contribua pãra a saúd6 pública ao el,minar a poêÍÉ suspeisa Assim, a
contÍataçáo da empíesâ de engenharia moskã.se mandatôria para tÍansÍormar os termos do
contÍalo de Íepasse em uma solução fisica defnrtiva, entregando à sociedade um embiente seguro,
akativo e em coníormidade com as dlretrizês de mobilidade uíbana e direito ao lazer.

fà
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4.

3,2, Mêis detalhes quando a fundementaçáo da preserte contrâtêção encontra_se poÍnenoÍizãda emTópico êspectfico dos Esrudos iecnicoi pretiminàrei, -Lú"Já-" ' ãÀt" p.ojeto Básrco.

OO ALINHAUENTo coM o PLANEJAIIENTo DA oRGANIzAçÃo
4 1 A presente dêmande encontíe-se devidâmente pÉvista no etaro oe Contrataçõês Anusl {pCA) doexercício cor,ente, que está em Íase tinat d; eraooraçao, Ãorrvà perãlr.rat a comprovalaodocumenlal será anexad€ âos âLltos opon,t.tamente.

DESCRTçÃO DA SOLUÇÃO E E§pEctFtcaÇÃo Dos sERVtÇos
5,1. A descriçáo da soluÉo como um todo considerad; o ciclo de vidâ do objêto e especifcâçâo doseryrço €ncontra-se pormenorizada êm tópico específico dos Esrudos iácnicos prelminaros,

apêndice deste pÍojeto Básico

REQUTSTTOS DA COXÍRATAçÃO
6,1, A conlrâlade devêrá obsêrvêr e âtêndeÍ os pianos, prcgramas e as condicionantes iÍÍ1postâs no

LicênciamBnto Ambientel, sendo o responaável por qiualqL:er omissao àe náo at€ndimentoi
questóes êmbientaisi

6.2. A empr€ga contretadâ d€vêrá utirizaí na êxecução dá obra as boas práhcas de srJstentebiridade
ambiêntal, respeitando-se os critéÍios de sustêntabilidade âmbientâtinàicâdoô abaixo:6.2.r Uso de produtos de límpeza e conseNâÉo de superílcies e oqetos inanimados qü6

obedeÇem à6 ctassiÍicaçôes e especificáÇões dâ ANVt'SA;
6.2 2 Adoçào de pÉlicas que cvitem dêsperdÍaios de águâ potávet:
6.2.3 hplerÍentaÇáo de um programâ de tr€inemenús áe seus ompregac,os visendo o uso

Íâcional de consomo de €nergra êlêtrica e água, bem como reduçáo di reslduos sólidôsi6.2.4 Classrficêçáo e destinagào adequadê doa íesÍduos r€cictávéis produzrdos duÍâniê e
execuçáo dos serviços Especificamônte paÍâ papéis e latas de alumrno ctêve-se conlâtaras

- _ _ AssoctaçÕes e/ou Cooperêtivás locâis câtadores de mateÍiais recrcláveis;
6.2 5 PÉticas dê rêduçáo de consumo de pap€|, utilizando o pêdÉo tentê_v€rso na imprêssáo dê

relâtórios e outrog documentos, bem como uülize a Ârnte ecológlca recomendada pela
Advocaciâ Gerâ:dê união, disponfuel no endsr€ço eletrônico. www_-âgu.gov.br/econÍonil

6 2 6 Adoçáo de uso prefeíencialmenle do papel nãó ctorado na rmpresjão-de d@umentos e
relatórios;

6 2 7 Adoçlo de práticEs de st,bstituição de copos descartávers por copos definiüvog,6.2.8 Adoçâo de pÍálic€ de destnêçáo finât das prlhas e bate âa usadê6 ou inservlveja, segundo
â Resotuçáo CONAMA N" 257lí999i

629 Atendimênto âos pâdÍóês ind@ados pete Resotuçáo COITAMA No 2Ol1994 quando da

- - a$tisição e uti,izaçáo de eq uipamentos de limpêza que gerêm ru Ídos e$ seu funciónamento;
6 2.10 Adoçào e promoçáo de môdrdâs de pÍoteçáo pâra a r;dução ou aêuÍalizaçáo dos Íisoos

ocupâcionáis aos seus empÍêgados, além de fomeoimêntó de equipamento6 de proleÉo
indivduais - Ept,s nêcessários, tais coÍio ócutos, Lvas, avenúls, máscaras, catçaáos
apÍopriados, proletotes auricllârês, etc., frscâlizando e zelendo para que os masmo8
cump€m as normas e procedtmentos destinados à preservaçãode suas intBgridades flsicss

6.2.1'1 Consideraçáo nas pesquisas de preços para aquisiçÕ€6 e servjços contemplãdos no escopo
da contralEçáo empÍesas que tenham certjficáçáo ambiêntal;

6.2'12 Estímulo â troca de informaç6es entre as equlpes envolvidas po. fieio de fenâmentas
digitais e/ou vtnuâis:

6.2 13 Aterdimento ês lnstruções de Serviçôs do ONIT, pÍinc,pâlmente a tnstli/çáo de SeNiço no
03/2011, de 04 de feveretro de 2011, pubticâóê no BoletirÍ Administrãtivo n. 006 de 07 a
11/02/'11 quê tratâ dá Rêsgonsabilidad€ Ambiêntâldas Contratadas _ RAC.6.3. Os requisitos da contrataÉo, como cÍitéÍios da sustentabilidadê, enconfâm-se Domenorizade €m

tórco espec{íco do8 Esludos Técnicos prdiminares. apêndce dest; píoleto Básico

DA VISTORIA
1.7. A avaliaÉo prévia do local de êxecuçáo dos serviços é r€comendável paÍa o conhecimento

pleno das condiçóês e peculiaridades do objeto â ser contrátado, sendo asseguredo ao
interessado o dÍeito de realizâçáo de vistorE pÉvia, acompanhado porseNidor designado paÍa
esse fim, de segurda à sexta-ÍeiÍa, das 08:OOhÍs hora6 âs 1B:Oohrs_

5.
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7.2.

7.3.
Seráo dispoajbilEados data ê hoÍário dtÍerentês aos interessãdos em reâlizêr a vistoria prévia.
É recomendado a licjlante vistorlâ. o local ântes da etaboEçáo da proposla para confêrú asmêdadas erondiÇóes pâra execução dos seruiços, co- o oqetivo ae inteiã;;;;;;;;ô"" 

"grau!e diícutdade existenles. mêdtante p.évto agendâme.to dê horário lunlo â Secre;fla dernraestrutuÉ e Serviços púbhcos _ STNFRA
O licftânte deverá ter pleno conhecimento do projêto báslca e/ou êxêcutivo prescrito para
ex€cuçáo da obra. O tjcitânte suportaÉ os encêrgos e custos decorrontes da atteraçáo de píêzo
e das alterações e/ou adêquâçào no escopo do projeto.
A visrta devêrá sê. agendada com ahtecedêncrê e ocorrêr em até OS (clnco) dta6 úteis anteriorá
data da sessáo de ab€rtu.a do prcserte certame e doverá ser ag;ndad; atraves do e-mait
aEtdimenl@imoeralriz ma oov br c/c parâ siníÍa(Atmoerâtriz.ma.o-ov.br;
Pâra a vlstoria, o reprêsênlâhte legâl dâ empresâ ou responsávêt técnico deverá estêr
dêvidamente identificâdo, apíesentando c,ocumênlo de identirtâdê clvit e documento expêdido
pele empresâ comprovando sua hâbititâçâo para a ree:izaçào de vistoria
Cáso o lic,tante opte por náo reatizâl a vjstonâ, devêaá prestâÍ declaração fomal assinada p6to
Íesponsável técnico do tcilant€ acerca do conhecimento plêno dâs co;dbóes ê peculladdsdes
da contretaçáo

A náo.ealzaçáo dâ visto.ia náo poderá embaser postêriores alegações de clesconhecimento
das instalâçó€s. dúvidâs ou esquêcrmentos de quaisquer Oetalhes Oos locais cía prêstaçáo dos
serv:ços, dêvendo o contretãdo assumir os ônus dos seÍviços decorentêa.
Será de responsábilidede da CONTRATADA e ocoíência de eventuais prejulzos em virtudes de

"-r: :Iltá" na venícêçáo dâs instâlaçÕes, com vistes ê p.oteger o interesse da
CONTR TANTE na lâsê de execução dâ obÍa
Caso o licitante náo queiÍe participar da visita no dia progÍamado, deverá apÍêsentar em
substturÇáo ao alestado de visite, declereçáo íormêlâssinâda peto responsável técnico, sob as
penalidãdes dâ lei, que tem ptêno conhecimenlo das condiç6es e pecutiafidâdes ineÍentes á
naturezê dos lrabalhos, ê sobre o local da obra, âssumindo lotal r6sponsâbilidade por esla
declaíaÉo, ficâado impedida, no fuluro, de pteitear por Íorç3 do conhecimento d;chíado
quaisquer alteÍaçóes contratuajs de nâturêzâ técn,ca e/ou financeirá.

'&

7,4

7.5

7.6

7_7

7.A

7.9,

7.10

8.

r-a
DA GAR^NTIA DE PROPOSÍA

8.1. Juntamenle com a pÍoposta de pr€ços, o Lrcilânte d6vêrá anêxar Gaíantia de p,oposE, como
Íequisrto de pré-hâbilitaçào, no montante de I,O% (um poÍ cenlo) óo valor estimado da
cohlralêção, nos termos do ârtigo 58, caput e s1. da Lein" 14.133/202í.

8.2. Os licitantês deveÉo apresêntar Garântaa da proposta, observado o seguinte
8.2.1_ Têrmo de R€cebimento de Garantia dá propostê emitjdo pela T;6ouÍanâ da prêÍêttura

Àruncjpalde lmperâkiz-ilA. A lic'Éânte deveÍá preBtár garãntia no valor coÍêspondente a í%
(um por cento) do valorestimado para a conlrataçáo, apresentadas nas seguintes condiçóesi

e) Se â opçáo dâ gerantia Íor TÍtulo dê Dlvida pública, estes deverào ser emitidos sob â forma
escítural, mediânte registro êÍ sistêma centratizado de liquidaçáoe de custódia autorizâdo pelo
Banco Cenlrâi do Brasll ê availados pelos seus vâlores econômicos, conÍorme defnido peto
túínisténo da Fazende.

b) Se a opção da gârantiâ íoÍ cauÇáo em dinheiro, o llcitante d€verá recother o vator exigido como
garanha mediente Depósito em qualqueÍ ume das seguintes conlâs. Banco do Bresi:: Ag: O5S4-
1, c/c: 50.735-0 em nome da preÍeitura Municpêlde lmpeÍaAiz _ lVlA

c) Seguro garantia. mêdiante e.kege da compelente apólice, no original, omitada por entdade em
funcionâmê.to no Pâts, em nome da prefeitura Municipatde imperatÍiz, Estado do l\,laranháo
cobrindo o risco de quebra dos termo§ dê aceitaçáo de propostra (ca§ô ê iicitànle deslstê de
cumpdr com o vâlor proposta), com o p.azo de validade dê flo mlnimo 120 (cento e vint€) dias a
contãr da data de rêcebimento dos ênvelopes de habrl,taÉo e propostas

nr 111
sEcrfi4rÂ DE rtlFnÀEnuflrRÁ I sÉiyt(oJ ?úrucoa
t!. y. r/n. rbh hD.r.{.t!, CEPj 6t.t07.tt0
kIr.ar.k -IÀt PJi 0á, tí,r!t/0001.! ó
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8.3

8.4

8.5

8.6,

8.9

d) Fiânçâ Bancáíiâ, mediante enlrega da competênte cárta de fiâIlçê bencáíla, no originâI, emilidapor-êntidsde em funcionâmento no paÍ§. em homê o, p,"r"i,r," r,luri"úiii" ,i,i"i"nL, a.oo"do Marânhào, com a prazo de va,iõâde de no mtnimo 120 (cênto e vint6) dià, , ànüi o" o"r,de recebimento dos Éovêlopes de hâbitilaçáo e propostas.
A gárantia pr$tada, só será lberádâ após e decisáo que inêbiliteÍ ou desclassilicar a tÍcitânt€desde que nâo tenhâ havido ÍecuBo ou após sua denegaÉo, 

" 
no 

"aso 
de-f,"bitifrOas .ctassjficadas, após a adjudicâção e homotogâçáo ao seu 

-oojeto. 
er""o ulo ,"ná*, *p

devoluçáo o.orÍerá após a assinatura do co.tiato, podenao serretioa e reioffi 
"iii 

g"ontu
do contreto.
A gârentia visa garantir, qualquer que seja a modaljdade escolhida:
Uma vez convocâdo, náo apre8ente sua proposla readequâda ou quálqueÍ documento
rêláciônêdo a diligênqias na sua propostâ;
se âpós devdâmentê coôvocâdo o licltântê rêcusãr-sê â assjnâr dê Íormá impllcilâ ou exp[cjta
o inshumento contrêlual oui
não âpresentar seus d@umerlos para contrarâÉo.

A modalidâde seguro{ârantiê soÍnente sêrá aceita se contemprar todos 06 evenlos indÉ6dos
no item ant€rior, ob3ervadâ a legistaÉo que rêge a Íetéria.
A garantia de proposta podêrá ser presbdâ nes modatidade§ de que tÍata o § 1o do a*. 96 d9
Lei 14.133 de 2021.

V:lnr Led.Je Sou.e.
Aq":" *r is E$treúl&sfo&N, ^CRLA+4An9 111686102{ -

wvíw.lmperatrlz, ma. glfElro "' ""u "Trr,n,,0",

w 8.7

8,8

.-F

GARANTIA OA CO}ITRATAÇÃO
9 1 Sêrá exigidâ a garantia da conrrâtaçáo cte qu6 trarâm os ârr§. 96 e seguintes ds Lêi ho 14 133,

de 2021, no percenluat e condições dêscrjtas nas ctáusulas do contãb ou otrtro ií1ltíumento
hábatquê o substitua.

9.2, Os licitantes deveráo aprêseatâr Garantia dâ ConÍataçáo, obse.vado o segurntel9.2.1. Termo dê Réceb'mento de carantia da Contrataçáo emjtido petê Tesourârjâ da
Prêíeitura Municipal de lmp€.atiz-MA. A licil,ante dêv6râ presl,ar gârantia no valor
corrêspondEnte a 50Á (cincg por c€nto) do valordo contrato, apresentâdes nas sequjntês
condiçóes:

5.2.1.1. Se a opção dâ gaÍaítie íorÍÍtuto dâ Dlvida pública, esle6 deveráo s6r emitidos
sob ã foímâ escÍiturâ1, medtante 169istro êm sist6ma cêntralizado de liquidaçâo
ê de custodrâ autorizêdo pêto Bancô Cenhaldo Brâsjl e âvatiacÍos pelos 6eus
vatores êconômicos, coníoÍme defintdo pelo MjnistéÍio da Fazenda

9.2.1.2. Se e oFçáo da garantia for cauçáo em dinleiro, o licilante devêíá recolher o
vâloÍ exigrdo como garântia medianle Depósito em quâlquer uma dês seguintês
coa{âs: Bânco do Bras .Ag: 0554_j, dci 50.73S_O em nome da p.eÍeituÍa
À,lunicipal de lmDeralriz, MA.

I2.1.3 Seguro garanüa, mediânte entrega de compêtente êpótlce, no ongrnat, emiticta
por eÍtidâde eln funcio.amento no paÍs, em nome dá prefetlura Municipâlde
imperâtrü, Estado do Maraniáo cobrtndo o risco d6 quebra ctos termos do
co.trato (câso a licitante desistr de cuhprir com o vator proposta), com o prEzo
dê validede de no mÍnimo 120 (cento e vinte) dias a contârda datâ do assinâtuÍa
do contráto

9.2.1.4. Fiança Bancáriâ, medienle entrega da competerte cãrta de fianÇê bancáíia, no
origi.al, emitidâ porentidêdê em funcronamento no pats, em home da prefeilura
Municipâl de imperaklz, Estado do Maranhâo. com ã prazo de vahdade de no
mtn,mo 120 (cento e vinte) dias a contar de datê da a66inatura do contÍato.9.3. Eln câso de opçáo pêto seguro-garêntia, â pâÍte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo,

até a data de a§sinaruÍa do conkâlo

g

ta(i{Ílltl 0t r}tfrÁBÍiuÍrJl^: rERvrço§ púBrl(o6
tu. Y, 3/nt - ilúr lnlq.rdz . (!r: ói.907.!aO
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9.4, A garântia, nas modahdâdes cauçáo ê Íança bancária deveÍá sê, presteda em atê 10 dias úteiôâpós a âssinatuE do contralo
9.5. O contrato ou oltrc instruÍento hábil qu€ o sub6 tue oferece mêior detathamento das regrasque seráo ãplEadas em relêçáo à garantia da contrataÉo.

OA SUBCOMIRÂYAÇÃO
10.1. É^adm,tidâ â subconkataçáo óaícialcto obleto. nas seguintes condtçóes.

PaÍá âlrvroades qLe náo consttuam o escopo p4ncroat do objeto será peÍm,üda asubconlÍataçáo até o t.mite de 30% do vaor air contratá- - 'tu.t.z. A sUbcontrataÇáo se. justtrjcâ por se trata dê umâ obía que contenpta sêrviçosco"rptementares às atividades de pavimentaÇáo asta[ca 
_ .-'

oas MtcRo E PEOUENAS EMPRESAS E pÀRTtêtpaçÃo DE coNsoRctos púBltcos11.1 Em coníormidade com a t_ei coÁptementar tzi, de au-oãiãor.o o" zOOo, ", ""uartigo Em observâncrâ ao artigo 49, incisos l e lll, da Lei Comptementar n, í2312006,
consicterândo qt e náo há um mlnimo de 3 {três) tohecedores competrtúos enquactredos como
microempresas ou emprêses dê pequeno poÍle sedieclos locál ou ;êgionãlmenle e cãpâzes decumprir as exigências eslabelecidas no instíJmênto coavocâtório, rio presenle procedimento
náo apticâdo os beneflclos do art. 4g da Lei Complehentêr 123/2006

11.,1 1 Tal medida justrfic,a-se pÍimêiramente, peto Íato dê o va,or estimado da
contrateçáo supeÍeÍ o limrte legal de R$ BO.OOO,OO (oitenta mit reais) paÍa
exctusividade

11.1.2 euanto à cota reservadâ a inapticabilidade decoíe da inviabilidade téanicê de
parcetamento do objeto A fragme.taçáo da execuçâo entíe diferentês
empreses comprometêria o ,gânho de escala,, elevaria os custos de
mobilizaçáo/desmobilização e gereria riscos à padÍonizâção da quatic,adê da
via, prejudicando o resultado iinat e â sêgurança dos usuáÍios. portanto. a
rnicidade conÍetuêté medida i,rperativa para gâ.ântir ã solic,ez e e durabilic,âde
da obra.

11 2 Nào se.á êdmilidá a padicipação de empresâs êm rcgime de consôrcio, ros termos do
árt. 15 da Le, rô ,á 133/2021

í 1 .2. 1 A presente. vedaçáo Justiícê_se pela nâturezs do objêto, o qual, embo€ exüa
mequinário espêclÍico, rêveste_se !,e complexic,ade técnícâ ordrnária €
pêdronÉada, ptenamente suporÉv€t por umâ única empresa com exp€riência
no reíno de engenhatla civil e pavimenteçáo O mêrcado relevante aprâsentâ
plu.atic,ade de empresas aptas a exêcular o objeto individuatmente, de modo
que a Íormação de consórcio nâo se mostre necessária paía âmplier â
competitrvidede.

\.&

fr

Ademâis, a execuçáo por meio de consôacio nêste ôêso especÍÍico, traria riscos
à eíciência admlaistrattva, dificultando a aíeriçào d6 responsabilidades técnicas
e civ,s em caso de vlcios na exêcução dos SeNiços de terraplânagem e
.ecup€raçáo. A certralizâÉo da responsabitjdade êm úma única conlratada
âssegura maior alinhamento entre o plânejemento e a exêcução, unifotmldade
técnic€ na mânutênÉo das vias, celeridade na fiscalizaçáo e reduçáo de custos
ãdminislrativos, âtendendo aos princíptos da eÍciêncie e da economicidade.
A exêcuçáo por consórcios pode geÍar diírcutdades nâ deínçáo e divisáo de
Íesponsabilidades preJudrcando a ÍiscatizaÉo e a cobrançá de resultrados, o
qu€ compÍometeria prâzos e âqualidade além de aumentaí os.i§cos dê lifloios
admrnrstÍâtvos e lLd ciais
A formâçáo de co.sórcios tende a acaÍetár custos âdicio.ais, como despeses
administrativas e nêcêssidad€ de máior capitat de gro, impaclando

11.2.2

11.2.3

11.2 4

5f(iEr^{r DE NFr lstit Írhl E sEFÍ§os püq]cos
3u! Y 
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objeto será

global da proposte em algarismos aÉbrcos e

N

os OS

PARCÊLADO.

negaüvamente na economicjdade do
capacÍdade nnanceira 

"m;;;, ;iillllll 1"","J,:[,]ffiTI1."".T,l],:
eaciênciã nê execlrçáo.

1'Í 2.5 A conhatâçáo dê uma únicê smo
o,*u",.""i" 

" "*",r.1 :## ilà1,fj::.,i#:::'-:i',il"J)il":r:U:
_ _ ^ - 

pêlo munrclpio e redüz nscosjurldicos ê nnenc€tÍo§.
r r.z.ô Assjh a vedâçáo â particÍpaÉo de consórcios enconha ampâro no principio daefcjéncia, prêvisto no â.1 37 da constituiçéo r"a*a . ,À p,ii"õ,ã. i"e-conomicrdade e da seteção da proposta rats ven,";o., a" 1", n io.ràãnOzr-íevetândGse â rredtdâ recessáÍta 6 proporctonelá oatureza do objeto.

tz. DA uGÊNCtA colirÍRAÍuAL
12.1 O-prazo,de vigência ds conkateçáo é de 12 (doze) meses contiados do inlcio da vigênciâ queconstâ descntâ no instrumênto conlratual, na íorqâ ao an,oo ros a.i., ..ii-.."'ii'iproíosável na Íorlna dos 

"*g* ioÀ;iã? ;" ; ;,;r;;ft,"" "" " rr ra' ror' 0ê 2021

A i5lmáhzâÉo do nícro ds êxecucâo .lâs 
_âtividades será mediênte Orde,h de Selviço,devdâme1tê âss,naoa perá AutoÍdad; Competenre

r-@

t3.

t4.

FoRMA-E cRITÉRIos DE SELEÇÃo Do FoRNEcEooR E FoRMA DE ExEcUcÃoForma dê seleçào ê critÉito deiulgàmento da proposta
13.1. O íornecedor §eÍá setecionâdo por meio dâ realizaçào de procodtmênto de LlclTAçÁO namodatidade coNcoRRÊNctA ELETRôNtca 

""_'"0"ç:" J" 
"ità,, de juÍgamento pêtoMEI.IoR PREço GLoBAL.

72.2

Forma d6 ex€cuçáo
13.2, O servlço

..3

PROPOSTA DE PREçOS
14.1 Os preços propostos deveráo inctúir todos os crrslos diretos e indrretos, inctuslvê os resuttantesda incidência de quaisquer ftetes, impostos, taxas, contrlUuiçOes ou o;rigaç6ês lrabalhÉtas,Íscêt e prevídonciário a qlJ6 estjver suJeito, e demais iuitos 

-ü 
incioam, aireta ouindiretãnente, na execuçáo c,o objeto â ser contratado;

Í424 proposte de preço dêverá conteí â discriminãçáo detâthada dos seryiços ofertados,quantidade solicitadâ, o valor unjtário(numérico), vatoitotat lnumertcoãpor extenso), plazo develidâde da propostã de no mÍnimo 90 (novênta) d,"" 
" 

pr"rà a" "r""rfo dos sêrviços.14 3 No orçâmento de reÍerência da STNFRA ío;am *""0".J* 
"" 

*grj.i".[r"" o" aonin""çao 
"D6spesas l.djÍetâs (BDt)l

ã) BDI Sorvíços: 25.10olo (vinte e clnco virgula dez por cenlo)
b) 8Dl Materiaís e Equip€montos- í2,760Á (doze virgulâ setenta € seis por cento).
c) Prêz! de vardade e gêrantia da píopostâ de 90 (noventa) dias a contêr da data de sua âssrnetuíâ?4.4 o prazo de execúçáo da obra ê de 12 (doze) íneses coÍidos conLJos Jparrr oa emissao uaordem de seNiço êmilida pêla StNFRA.

14.5A planilhê orçâhentária constântê da proposte a ser apresentada devêrá seÍ elaboradâ deacordo com a aprêsentada no oÍçamento cle refêrênciâ.
14.6A ticitânte classificêda p.ovisoriament€ em primeiro lugar dêverá êncaminhaÍ a proposta depreço adequade ao último tance, ãcompanhâda dos sêguinte6 documentos.

14 6.1 planitha de Custos € Formaçáo de preço6:
14 6 1 I Oíçêmenlo AnalÍtico, assinêdo na última tolhâ pêlo

Responsável Técnico do Licitante e íubÍicado nas dêmâis, com
pÍeço unitáÍio e total, por item, êm algarjsmos arábicos e o valoÍ

sEcrEÍ íÀ DE trFlrrÊSltljtl&À E saxvtços pú&l<6
tu Y, ,n' - ihr. k't ràrrrr , aEr: {i.907. ll0
hpmúlt-I cNp] 06.I§!,aJ5lm1í6
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ô

os púBLtcos

:ê

com no máximo Oois atgânshos epós a vkguta. já incluldos lodo6

::":ij,::: *,: quat Íor o seu flruto ou naiureza (rÍere, êncêrsos

,o 6 ,.2n""11lotit9"rs' 
socràrs' tÍabelhistas e etc );:,_ coÍhposiçáo do Cusro Unitáno dos Sêrviços e dâ [íáo dê Obrâ

,,. u, ;",",J::,1:""0:J";#::*:'§:11' " :iii,".;,n"r,roo" 
","to"opelacionais, êncãrgos prevjdgnciálos, hôalhísta§, tributáio§,

coherciais e qlraEqueÍ outÍos que incidâm diretâ ou indiretam€nte
na execuçáo do oôieto ê todos os tnsumos que os compÕem, tats
com-o-despesas com iqposlos, raxâs, fretes. seguros e quâtsquêr

,, u, o"*'?lj"'.".iX'ooTf i"illlillff." il,i'iili;nre êm sua pJani,ha

::]::?:;:":JX.::I 
t"rrdadê o5 custos e§pec icados ê e mersêm

í4.6 1.5 
.Náo 

se âdmitirá. na proposüa de preços, custos identificedos

r + e z oemonst,"til"a':Tffi :1"':,ffiii,:T;:t,x"1ii: :H:.f"",rjJ.jsi:".
BoniÍcaÇáo e Despesâs tndrretas - Bor 

" 
aon,úçaã 

" 
o""pesas lÍldiretes -

BDI diÍerenctâdo paíâ mátêÍrâl betumtnoso, asstnada pelo responsavel tecnico
dâ emprese

14.6.3 Composiçáo de Encargos Sociais, coníormê modeto apresentado efi anexo. Asempresas opteítes do.SlMpLES NAC:ONAL doverào preenctter a composiÉo
contorme encaEos próprjos.

14 6.4 As rictânt." d€veráo âpre'€ntar a propostê eft mÍdia ereÍônica, Íohâto .xls.Excel,. 
A eusêncie da proposta em mlc,ia, bem como as divêrgênoãs enue aspropostas em mÍd,a e escrita. imp icará nê desdassiÍcaÉo da emprese.

14 ô s Seráo desctassrlicedas as propostás de preços qr,e àpÁ-sentarem uo ou maisitens da plantthâ com prêços unitários su;e,o;es aos preços dornido. naplantlhas orçâmêntárias anêxâs ao prêsealê Termo

ExrcÊNctAS oE HABtLtÍaçÂo
15.1. Como condiçâo préviã âo exame da documenteçáo dê habiliteÉo do fo.necedor detentoÍ dâproposta classjfrcade em primãro lugar, será verificâdo eventuat áescumprimênto dâs condiÉesde participaçáo, espêciaknente quanto à exrstência a","nçao qr" i_i"ç" a pârticipsção no

- _ 
ceítame ou â futuía contrataçáo. medunte a consutta aos seiuintes cailstros.

15.1 1. Cadesrro Nâcjonât de. Empresás tnidónêás ê Srap."La - ia,S mantido pête
ContaoladoÍia-Gerâ, da lJ n iáo (www. pOrtalctâEansperênciâ.Oov. br/ceiS),

1 s.1.2. cactâsko Nacional a" cond"n[0"" EíiãflãÀGfEãffi0âde Adminiskatvâ,menlido peto Conselho Nacional de JustiF
__ (wwwcni.tus.bímpíobidâdêádm/consultarreolerido.ph!)
15.1.3 Lista de lnidôneos manüa" pelo tnU,rn"tA" Contas da uniâo _ TC|J;15.1.4_ Sistema de Cadâstrâmento UnÍic6do de FornecedoÍês _ SICAF|15.2, Para ã consulla de foÍnêcêdores pessoa Jurldica podeaá havêr a substituição das consullas doÊitêns 'í5.1.1', "15.1.2' e ,,íS 1.3. pela Consuttâ Consolidada ae pesJoa .lurtOica ao ICU(httos://certldoesepÍ.apps.tcu.oov.b./);

15.2-1- A consulta âos cadashos se.á rêalizada em nome da empÍesa íomecêdora e também
dê seu sócio mejoritário, por lorça do aíigo 12 dâ Lei n; 8.429, de 1992, que prevê,
dentre ês sançôes impostâs ao.esponsável pela prática de ato de irnprobidade
administrativa, a prolbiÉo de contratercom o pode. público, inclusÍve por intermédio depessoajuídicâ dâ qualseje sócio majoritáÍio.

''!.*#ffiwllciEr i^ot fM!9rú(|r^ É sEiv$os úaL(o§ I àãi!. Y, târ. . lrM hiírltdt , eP: at.lo7n
,nr*-mt*.r, or.,or,cvooor.,, 

& I wwr{'impàratriz mà'goY5ÉtÍicula ír8,iffi'oa"'

t5
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15.2.1.1

15.2.1.2.

15.2.1.3

Caso constê 1a Consulta de Situãçào do FomecedoÍ â existência de

ãlii,a"l".l.r"o'** lndiretas' o gestoí diligenciaÍá pãra vêrificar sê how-e

ffi;' ;; ffi- ãas "rnp'"t"t "lont"d"t 
no Rêlatóno de ocoíêícrâs

Imoeditivâs lndiÍeta§.

^i;;;;;;;:.a 
verrficadâ por meio dos vlncuros societários' rinhas dG

íornecimênto similaÍes, dentre outros'

ó forn"c"dor será convocado paÉ maniÍestsÉÓ pÍeviamênte à

w

15.3

154

15.5

desclassilicação'

15.2-2 Constatada â exÍstência de sânçào' sêrá rêputado âo tomêcedor iflabilitado' por felta de

condiçãode ParticiPaçào'

Somentê hãverâ â nêcessidãde dê ctmprovaçáo do prêonchimento d: Í:1ulsl:s..1]êdieite

"rr""""i"ia"-0"" 
o*r.entos origrnais ou cáPias aulênticedas quando houver düvidâ êm

relaçâo à i.tegíidade do documento digital

15.3.1. Os orighais ou cópias autenticêdas ceso seiam solicrtedos' devêÍào seÍ encâminhados

i",, 
"'pr"Àitrr" 

ü,ni"'pal, situada no endeieço rndcado no rodapé deste instÍum€nto'

A HABlLliiçÃO JUR[Dlca serâ compíovada' mediaôle a apíesêntaÉo da seguinte

1T.Illi""ti.*" * 
"mpÍesârio 

indlvrduel: lnscrição no Registro Públicode Em9íesas lvlercantis'

ã cêrgo dâ Junta Comeíctal da rêspêcüva sedei

15.4.2 Em se tratando de ln'"t*Ínp'""à"do' indivldual _ MÊl: Certrficado da condiÉo de

MEÍoempíeendedor tnoiviouat - tiuEt' cuja âcêitaçào ficará. condicionadâ à

,"i,tãçio au 
"ut"nti"laad€ 

no sltio www'oortaldoemDÍeendedoÍ oov'br; 
-

1 5.4.3. rlo 
""aá 

a" 
"o"i"a "O" "tpresária' 

ato constitulivo estaEto ou conuato social ê m vigor'

devidãenc regrstrado na Juntâ Comêícialde respectiva sde;

15.4.4. No caso de seÍ o participante suculsel' lilEl ou agência' rnscnÉo no Reglstro Público

dê Empresas Mercantis onatop"ia'tom 
"'e'oaçà; 

no Registro ondetem.sedêa matrizi

15.4.5. "i """o 
u" sooiedade sioples inscricáo do ato constrtutrvo no Regi§tro civil dag

Pessoas Jurídicas do Iocal de 6ua sêde' acompanhada do píova da rndicaçào dos seus

administíâdoÍesi

15.4.6. No caso de coopeíativa' ata de fundaÉo e estatuto social êm vigor' com e ata da

âssembleiâ que o âprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscÍito no

Rêolstro Clvildas Pessoas Juíldic€s da resPectiva sede' bem como o ÍeglstÍo de qle

haú o at. 107 da Lein'5'764 de í97'l;

15.4.7. No caso de emprcsa ou sociedade eslrangêiÍa em íuncionamento no Pals: decleto de

autorizaçáoi

15.4.8. No csso de atÚidade adstritâ a uma legi§laÉo especíll€: ato de registÍo ou auloíizaÇáo

paÉ íuncionámento expedido pêlo órgáo compêtente

15.4.9.Osdocumentosa'imadev€ÉoestaracompanhadosdetodasâsalterêçÕesouda

sua

335 .6

'.-e

âDresêntâÇáo dos segulntes documentos:

15.5.1. Os documêntos rêl'tivos â togultridâdê llscâl somênte §erão êrlgldos' em

momEnto PostêÍior eo iu'g"'"iio J"" ptopo"tas' e apônãs do licttantê mei§ bêm

clesslílcado, lndêpend"nt" "" "i""e 
a" n"tititâçào irá ou nâo antêcêdeí as fâ§es

comprovâda mediante e

de apresôntação de pÍoPoâlâs e lences

15.5.2. Prova de inscÍlçáo no Câdâstío Naciona tde Pessoa JuÍldica {CNPJ), através do

comprovante de lnscíição ê dê Situaçào Cadastrá|, emitido pela Secretana da Râceitâ

FedeÍg| do Mini§téÍio da Fazendâ, compíovãndo possuií situaçáo cadastíal ativa para

com a Fâzenda Federal, ou no Cadasko de Pessoas Físicas,

consolidaçáo resPectiva'

A REGULARIOADE FISCAL' SOCIAL E TRABALHISTA SOÍá

!ÉclrÍatra o! lr{Fi^ljT{rÍurÀ É 

'txvl{os 
t0'l.l(ol

rq Í l,.r . ioí lIr.r.trlz' CÉPr á5,907'1t0

líl,.rü.1, ' ír ol?J: oú, ! t! rttho' l _tô
i $.rÍí.imFÍatrlz. mâ,

conloflIe o

n!85

trtct
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15.5.3. Prova de inscriÉo no Cada§tro dê ContÍibuinte§ E§tadual' compÍovando possurr

lnscrçáo Habilit;da no cádastÍo de contÍibuintes estedual' ou Prova de lnscíiçáo no

Cada;ko de ContÍibuintes MuniciPal quando sê tÍatar de prestadoÍ de sêrvi9o

,15'5.4.ProvadeÍêgularidâdecomaFazendaFederâl,medianleapresentaçâodecertjdáo

expedida co;iuntaÍnente pela sêôretaria dâ Receita Fêderal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-berêldaFazêndaNacionâl(PGFN)'ÍeÍerenteatodosos.cÍéditÔs
tributáriosfedeÍaiseàDÍvidaAtivêdetjíiáo(DAU)pore|asãdministrados,inclusive
àq*Ls r"tatto" à seguridade soclal nos tormos da Portaria Conjunta no 175'1 d€

o;nal2l14 do Secretário da Receils Federal do BÍasil 6 da PtocuradoÍa-GeÍal da

Fazenda Nacional;

15.5.5. PÍove dê Íegulâridade com a Fazenda Estadual, Íelativa ao domicllio ou sede do

licitanle, mediantê a Certidão NegatNa ou Positiva com EÍêitos dê NegâtÚade Oêbitos

ê Cortidáo Negativa ou Posihva;om Efêitos dê NegatÚa de Dêbtt'os dâ Dlvlda Ativa'

expedida pêlâ S€cretariâ da Fazênda Estadual;

15.5.5.1. Caso o licÍtantê sela ccxrsic'eÍâdo iseíto dos tÍibutos e§tiaduais relacionádos ao

obieto lictado, deverá comprovâr lâl condiçào mediante a apÍêsênLâÉo de

declârâÉo da Fâzenda Estsdual do domicílio ou sede do licitânt6' ôu oura

equivâlenle na loíma da lei.

15.5,6 Prova de rêgularidade cúm a Fazênda Municipal' relativa ao domrcílio ou sêd€ do

licitantê, med-rante a Certjdáo Negativa ou Positiva com Efeito§ de N€gativa' de Débito3

e Cêrtidáo Negâtiva ou Positivâ;om Eíêltos de Negstva dê oébitos de DÍvida Ativa'

expeddâ pela Secretaria da Fazenda Municipal;

1 5.5. ô. 1 Caso o lic,tante 6eJa considêÉdo ise nto dos tributos municipais relacionedo§ ão

objeto licitado, devêtá compíovãr tâl condiçào mêdlantê a apresêntaÇáo de

declaraçáo da Fazenda MuniciPal do domicí[o ou sGde do licitante' ou outÍa

equivâlente' na forma da lei'

í5 5 7 PÍova de regulâridade Íêlativa ao Fundo d€ Garantia poÍ Tempo de s€Niç! (FGTS)'

m€diant€c;rtificadodeRegulaÍidadedoFGÍS-cRF'emitióapeiacaixâEconômica

15 5.8, Prova de regulândadê com a lulbça trâbalhistâ' ínedlante ê âpresentaÉo,da ceÍtidáo

Negetiva dóébitos Trabêlhistás (cNDT), êmrtidá por óÍgáo compelênle dâ Justiça do

Tíebâlho (conÍome Art 3' da Lêr N" 12 440/2011);

'15.5.9. Dêclarêçáo de que náo êmpregê menor de 18 enos em habalho noturno 
' -pêdgoso 

ou

insalubíe e não empregã menor de 16 anos' salvo menor a pertiÍ de 14 anos' na

condiÉo de apÍendiz, no6 teÍmos do 
'nclso 

XXXlll do art' 7" da Constituiçào FedeÍêli

15.5.10.OuandoseÍatardasubcontratâçáopÍevistanoart-48'll'dâLeiComplementarnl23'
d62006,allcitant€melhorcla§si;cadadeverá'tembém'âpÍêsentaradocumentaçáode
lêgulâlidedeÍiscal,socialetÍabalhistadasmicloempíêsasê/ouempÍegesdêpequêno
po-rte que seráo subcontretadas no decoíÍer da ê'ecuçáo do contrato' ainda que exi§ta

alguma restriçáo, aplicando_sô o prazo de regularÊação'

15.5.11. Declaraçáo dê llcitanle dê que. caso seje vencedora do certame' contíet€rá pessoas

pr*"" o, 
"grur"r", 

nos teÍmos do art 5' § 10' incisos l ê ll do Dêcreto FÊd6ral n0

blsO,a"Zla"luttode20'18dcLoi Estia;uâl 10182 de 22 de dezembÍo dê 2014'

i"guür"nt"o" p"to O""Íêto Estâdual 3786 de 21 de lulho dê 2022 ê Decreto Êstedual

zíii/z ae I de laneiro de 2022 Devendo ainda â Licltanto apÍesentar êm sua

documentaçáo de habilitaçâo a declaraçáo êxpedida pêla secretaía de Estedo de

AdmlnlstíaÉoPenitenoiária-SEAP'ôrgáorêsponsávelpelaexecuÉopenâl'deque
dispÕe de pessoas prêsas ou egressas êptas à ex€cuÉo dê trabalho externo;

15-5-12. A licitantê deve declaíar que a êmpre§a cumpÍe Íeseruâ de caígo§ paÍa.pessoas c'onl

deÍciência e pa'a têabllitados da P;evdéncia Social' confoÍme aí' 93 da L"ei8'213/91i

Yilor\üf,drdÊS&t§-
sEal!Í^ftrDa firuE Ttutur EtaxMços?utlJcot As"r§tcí$ Gd;nele ll!('\jrA

ru,, ín,.xM h?.ô,Ír,.ctl.i.eo7n!o www'imperatrlz.ma'gov'bÉ§il,'l1fiiltffi.!9e "
,npmLh _ À{ c{tJ: 06 t5t.a,,0001 16
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1 5.5. 1 3 DeclâÍaçáo e m Papel hm brado do licitante' firmado poí possoa iegâlmente habilitadâ dê

que a licitanle não está temporariamente suspensa de participâr em licitação e impedida

de contraler com a Administr4ão PÚblÉâ;

15.5.14. DoclaÉção que a empÍesa nào pos§ur em sua cadeia produliva. empregados

êxêcutândo tÍabâlho degradante ou íoÍçâdo' nos termos do inciso lll e IV do arl 1" e

inoso lll do ad. 5'da Constituição F€deral;

1 5 5. 1 5. Dêclarâçáo de q!ê ateode!á o d isposto no art' 1 
o da Lei Éstadual nô 1 0 789 pu blicada

no oiári; Ofeial do Estado do Maranhão - DOE/MA no dia 26 de laneiro de 2018'

HABILIÍAçÃo EcoNÔMlco'FlNANCE|RA, que será comprovãda mediante apresentaçáo dos

s6gulntEs documentos
iã]ã.i. 

- -ô"*,aa" 

""sâtúa 
dê feitos sobre falência, expedrda pelo cârtÓrio distÍibuidor da sede da

pêssoa jurldica ou dê execuçáo petrimoniât em câso de pêssoas flsicas' emitidê êté 60

(sessenral oias ântes ds datê da sessáo públca ou que esteja dentro do pÉzo de

validade constrnte da própria certidáoi

15.6.Í.1. Caso admitida particlpação dê Pessoâs Flsicas ou sociedade Slmples d€verá

ser agresentada cerhàão llegatwa de lBolvência Civil expedidâ pelo

di§tÍibuidoÍ do domicllio ou sede do licitante' desde que âdmitida a sua

PârtlcipâÉo nâ licitâçáo

15.6.2. Bâlenço PetÍlínoniâl, Oemonskeçào dê Resullado dê ExercÍcio (DREI ê demâis

;emo;straçó€s contábois dos 2 (d;is) úlhmos exerclcrcs socials aPíêsentados nê forma

d" l"i, qr" *nlpror", u boâ situsçào ínanceira da emgÍesa' vedada a sua substituiÇáo

15.6,

w

a

15.6.

15.6.

156

por bãlencetes ou balanços provisóÍios,

i.l Os documentos Íef€Íidos Í|o rtem aclme limitar'se-ão âo últjmo êtercÍcio no caso

de â pessoaiurÍdEá ter gido consttuÍda há me'os de 2 (dois) anos'

2.2, As emPíe§as com meno§ de um exêrcício financeiro devem cumprir a exigêncie

i"sie ,i"i ,"aiant" aptesentaçào de Balanço de Abenura ou do ültno Balanço

Pat mon'a I levantado. confoÍme o caso devldâmente registrado nÊ ÍoÍma dê El'

.2.3- Às sociedades empresária§ enquadradas nas tegras da lnstrLlÇâo NÔrmetÚa

RFB n" 2003, dê '18 de janeiÍo de 2021 que dispõês sobre a Escnturaçáo

co;tábil Digúal - EcD, paia íns fiscais e previdenciáÍio6 podêÍáo apresentar o

l"r"nço p"irironirt 
" 

oi termos dê ab€rtura ê encenamênto do livro diário' eí'

veBão digitral, obedecidas as noÍmas do parágrafo único do aít 2" da citada

intttrçao-qr*to a assinatura digital nos rcfeÍidos docum€ntos quanto â

Certincaçao ae Segurança emitida PoÍ entidade credênciâda pela iífíaeshutllra

de Chaves PÚblica§ - Brasilekas _ lCP - Brasil'

aDrcsentar a comprovaçáo da s uaçáo Ínanceira da empre§a mediant€ obtenção de

;:;:= ; i;;;;; êlrar tlet sorvencia Ger6r (sG) e Liquidez corÍente (Lc)

supedores a 1 (um), reÉullânt€s da âplicaçáo das ÍóÍmulas:

lndicê dê Llquidoz Gêral (: 1'00)r

1s.6 3

Ativo Circúante + Realiztrel a Longo Prazo

Passi.uo ciículance + Pass

lndlce ds Llquldez Cotronle (z 1'00):

Ati1lo CiÍculante
Passiro ciraiante

indlco de Solvêncle Geral Cê 1,00)

Ativo Totol

Passivo CirdLlante + assit o Nlo ciÍculante ffifut#rs\Ir§A-!€\^
3t(f,EÍ§lr DE l,lFi^!i]it Í!rÀ! stRvlços Fi6Llcos

ef, Y /.'- rlcv. l'Frtrrlr ' (lr: 6! ç07n ül
r4dôúlt . {rÀ o{?J: 06.1l!,'ít,rooo1'rl
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15.6.4

'15.6.5

15.6.6

15.6.7

15 6.8,

15.6.9.

15.6.10

15.6.'11

15 6.12

15.6.',13

Da anâlise dos documento§ âpíesentá'los §erão calculados os {ndices Liqudoz GeÍal

iaãi, L*a*t"*"" tLc) esolvêncra Geral (LG), que doveráo apresentar resultado

iglal ou supêrior a 1 (um)

i" .rnor"*ra oue apÍêsêniarem íesultado do quociente de câpâcidade econô''lÊo-

rr"n."'ra m"no, do que o exigido quando dê sua habrlitaÉo deveráo compíovâÍ

loi.ú"r"oo" o.,i""o. paÉ a admrnistraçáo patrimÔnio llquido no vâloÍ m{nimo de 10%

fO* ro, 
""ntot 

ao r"fo, torãl dos seus itens oíertados, admitidâ a atualizâçáo para a

deta de apresentaçâo dâ pÍoposta através de Indices ofciâi8'

o MicÍoempreendedoí lndrvidual{MEl) que pÉte'da aulerÍ os benellcios do tâtamênto

J,teren"irao prêvistos na Lei Complementar n' '123 de 2006 estaíá dlspensãdo da

"pÉr""úia" 
óo balanço patrimonial e das demonstÍaçóes contábels do Último

exercÍclo;

As exigêncras reÍerentes à QualiÍicaçáo Econômico'Financeka fazem-se prêsentes pêla

""*ai,O"O" 
de âvallâção de oondiÉes mÍnirías, 6ob o ênÍoquo financeiro dos

licirãntes que pÍetendem contrater com a administraçáo estêdual' com o objetivo de

"aa"iràr-u 
p.n"io 

"r""ução 
doíuturo conkato decoíenle da pÍe§ente licitegáo' razào

oela ãuat resta opo'tuno que o llcitantê dehonstre condç6es ílnanceiras para suporlâr

;;J;; "ra;";* 
poNênturâ advrrâo dâ execuÇâo do contrato â ser fiímado c,om a

"iniioçao 
e.Lau"r, nE form€ permitida pelo Acórdào no 2346'2018-TcU' 

.

Declaraçáá ae que na condiçáo de pessoa iurldEa enconÚa_se aptê a c€lebrâr

"o"*n,ái "lo, 
ins{rumentos di parceria com o Poder Públlco Estadual' obiehvendo

"i"nao 
po,;,i"" o" ,na"ntivo à conrâtâçáo dê lovens tutelâdos' oiundosdê internatos'

ãi""u,"" 
" 

rUtOo", no rrercâdo de habalho, no ámbito do Estado do ÀIaranháo' na

íorma do art 1'e 20 da Lei Esladualn'11 304'2020'

Cedidáo Simpliflcada da Junta ComeÍciãldo Estâdo do MaÉnhão-JUCEMA !: i"j-I:
fom o art. 1" do Decreto n' 2'1.040/2005, para êmpÍeúrios e sociedades empresanals

ão i.t"oo oo ttt"r"nr,ao No caso de que a sede da Licitante sejâ em outle U'idaóe da

ião".ro*, Lãor" ãpr".unt , c"l-tiàao si'npliEcâda dâ Juntr coííerclal do Estado'

sede da emPresâ

Às empíesaB licitantes que não Íorem e'quadrâdas como Microempre§a- MÉ' Empresa

de PeqLreno Porte - Eee ou l\IicroêmpÍeendedor l'dividual- MEI' deveÍáo subcontratar

ióqt a so96 (Oez a tÍrnta por c€nto)dos s6rviços considerando o valo' totâl estimado de

licilaçáo oevendo pÍesiar dêclaíaÉo êm atendlmento ao disposto no aÍt E"' lnclsos I a

vll, dã Lei Estadualn0 10 403/2015.

nr. i"."tt" da Habúltaçáo, a empíosa lic*antê de grEnde porte deveÉ ãpresentaÍ'

rnlâmeôte com a sue documentaçáo, o ace;te€xpÍesso e devldâmente assinedo assim

i"ri. 
" 

oolr-""t"ça" ae regularidêde juíldica, Íiscal e tíabâlhisE da Microemprêsa _

i,li,i,"pi"", o" t"ir""o Po;e - ÉPP ou Micro€mpíeendodoí lndividual- MEI'indicada

lo-ro 
"uu"ontr"t"a", 

rt"ndendo assim o disposto no ert 80' inciso lll' da 
!"1 !:t"i:1

";1õ.1ós/2ors 
bem como os documentos exigidos nos itens 14-4-5' 11'46' 14 4'7 e

14 4.8 do Editalde LicitaÉo.

As licrtânles que deixaÍem de apresentar quelqueÍ dos documentos :]!i!::-,!"i:
r'"Oi,it"çao 

" 
nao 

"orprovaíem 
que a aluidade técnica é compatívelcom 0 oDJelo oa

iJi-"t- *o" iulgêdos inabilitados e teêo suas proPostas devolvidas devidamente

lacradas.

ã-ae 
"xctr.lra 

Íesponsabilidadê dos licitantes a iuntada de todos os documentos

i""átátià"1Lulitàçao ê em nenhuma hrpótese poderá serconced:da proÍogaçáo de

'.-§

pÉzo paÍa apÍesentaçáo doB documentos exigidos

SECRíúlrÀ o! üfu6ltlJrlJtÀ E tEll/lçcs ?0ttl(oJ

i{.Y!/nr - llú l,$.r.rdt cEa: ú5.t07'1'O

lll,.r.t t - lU ÔltJ: 0ú.l t8 al5l000r'tü

www.lmperatdz,mà. goY.

i'ril-ffidffi{§^":'-,:",,_n,85.33S
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15.7 A OUALIFICAçÃO TÉCN|CA que será compÍovada atrâvés da apresêntaÇão t'os segulntês

documento6'
'15.7 1 Declaraçáo de que o licitante tomou conhêcimento de todâs ãs iníormêçoes e das

condiçôes locâis para o cumprim€nto das obngâçóes objeto dê licitaçáo'

fl i.l A d6c,êÍaçáo acimâ poderá ser substitulda poÍ declaraçáo formal

assinada pelo Íesponsável técnico do licitânte ac6rca do conhecimonto pleno

dâs condiçóes peculiâres dâ cont'âtação'

15.7.2 RegistÍo ou inscriçáo da empresa licitante no CREA (CoÔselho Regional de Engenharia

e Alronomia; e/otr CAU lconselho de Arqurtetu6 e uÉanismo);

15.7.3 Co;provação de aptidão tócnlcã-opetàcion'l paÍa execuçáo dê seíviço de

complexidáde tecnológicâ ê opeÍecionei êquivabnte ou supenor com.o obiêto destra

conhatêçào, ou com o item pertinente, poÍ meio da apresentaçào dê certidóes ou

atestâdos, poí pessoas lurlóicas de dlÍôilo público ou pÍÚado' ou regulaÍmentê

emitido(s) pelo conselho profissional competente' quando for o caso

15 7.4 Para fins cla comprovaÇão de quê treta este subitem' os atestedos ou cerldõês dêvêráo

comprovaÍ que a empreEê, €)(@utou satlsfatoriamente' obieto compatlvel clm o dâ

presente licitaÉo ou com o it€m peítin6nle de seu rnterêssê' contendo infoímaÇóes qüe

permitam estabelecer, pol proxlmidade de caracterÍsticás lécnicas' comparaÇáo entre o

obFto licitado e o êxecutado pêta licrtante' devidamente regi§fado e acompanhado da

Ceúdão de AceÍvo Opeíácionêl_ CAO'

15.7 4-1 Os âtestados de capacidâde técnioa podêráo seí ap'esentado6 em

nomê da matÍiz ou da Íiliêldo licitantÊ

157-42 o ÍoÍnecedor disponibilizará todas âs rnfoÍmaçóêg necêssâias à

comprovaçào da lêgitim;ade dos atestdos ou cerüdóes' apresentando'

quando solicitado pia Administráçào' cópia do contlalo que dêu suporte à

conhataçáo, endeÍeço atualda CONÍRATANTE ê locâlem que íoiexecutado

o obieto conkatâdo, dentre outros documenios

15-7 4.3 Somentê poderào seí eceitos atêstêdos dê capãcidade técnica

expedidos âpÔs a conclusào do contÍato ou se decoíndo' no mlniíno' um ano do

inlcb d€ sua 6xecuÇão, êxceto se houve' sldo frmado para sêr prêslado em

PÍazo int\9rioÍ.

157 44 O§ atêstados ou ceíidões que nào possuÍrem as informeçó€s mÍnlmas

paÉ a suâ análise seÍão obieto de diligêncla

15.7.5 Pára eíê os de qualiícaçáo lécnica pÍoÍssional' a licilante deverá comprovar que posslJl

em seu corpo técnEo na data de abertuÍa da lcitâção' com vÍnculo societáÍio ou

empíegâtÍcio, 1 (um) EngenhelÍo CNil' com regrstío ativo no Conselho FêdêÍal de

Engeniana eAgronomia (ôolFee)e petos conselho§ Regionais (CREAS)' detentorde

Ateslâdo de Responsab'l'dade Técnica (ART) ou Regirtro de RêBponsãbilidade Técniôa

(RRT) devidatnente Íegiskado no CREA]CAU tornecido poÍ pêssoa jurÍdica de direito

público ou pÍivado, ôomprcvando a execuçáo de seíviços compalíveis em

caracteÍlsticê§, quantidadeÊ o Píazos com o objeto d6sta licitiâçào em atBtldimento ao

ârt. 67 da Lein'14 1331202'

15.7.6 Como o objelo licitâdo contempla o forneclmento e e aPlicaçào de insumos ãsfálticos'

seÍá obÍigatória a apresenlaÉo dê compÍovaçáo d6 prop edade ou,de ulilizaÉo de

usina de AsÍatlo devidameniá tcen"tao" per árgáo ambiental competente da sede de

ondâestÚerlocâlizâdaeu-sinadeasÍalto,eestanáopode'âserlocalizâdaêmdistância
supenol a 150 km do municlpro de rmpeÍatriz _ MA

,15,77NahipótesedeolicitanlenãÔpos6uirUs|nadeAshltoplópÍia,poderáserapresêntâda

â Licença Ambienlal o" 'J" a" teíceiros que será ulilizade na exêcuÉo do objeto

licitado desde que acompanhado do conespondente lermo de Compromisso de

tr(tfÍ t! DE lr{rlrrí$mJiÀ E *inços li'ltLEos

kr y, ínr - Nm knp...trlr - (rrr 6§,10r.1lO

&'tdrrÍt - lrl CIPJ: 0l t!aJt5,!601'!ó
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'15.7.14 Os atesiados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matÍiz ou

da filial do licrlantê

fs.Z.lS E-peim'tiao o somâtório dos quantitêtivos estipulados nas tabelâs acime' mediânte

comptovaçáo em maiÊ de um atestado

15.7 16 Relaçáo dos princlpais equipamentos disponiveis para utilização nos serviços'

untamente com declaração da proponenle de que os equipamentos se eírcontram em

condiçóes da produçáo pl€na, obrigando sê, imedjatamente, caso vencêdora,

w

Fornecimenlo, lÍÍnado êntre o licitante e o progrietário da ustna, Íêsp€itando-sê os

cíitêÍios mencionados

15.78Aóioionâlmente,casoâêmpr€savencedoradallcitaçãooptêporimplantereut'lizeí
Usias de A§Íalto própÍa e ainda náo instâlada na data da licilâÉo' deveÍá apíesentâr

contÍato ou compromisso forÍnal com Usina dê Asfalto de lelceilos' devidamente

lrleaeiaaa, para garantÍ o fornêcimênto dê insumos duÍante o peÍlodo de implantaçàÔ e

tegularuaçáo da sua própria usina Essa exigência se iusti'lca pelo prâzo de execuçáo

eúbebcido leste TeÍmo, que prevê inlcio dos seMços em até 5 Ícinco) dias âpós a

emissáo dâ Ordem de Servço emitída pela SINFRA, íáo sendo admitida a parâlisaçáo

e/ou atrgso de êxecuçáo por ausência dê insumo§

15.7I Tal dispo§içáo ênconira respaldo no entendimenlo do Tribunal de Contas da da Uniáo

(Aórdão n;6047/20í5 - 20 Cámara) e na juíisPrudêltciâ consohdsde p6lo supÍemo

TÍibunel Fedêral (Agravo dê lnstrumento n'837832/MG)' os quais rêconh€cem a

pertinência de êxlgÀnctas Íelâcionádas à comprovâçâo da capacdade técnlca e

operâcional pâla assêgurer a êxêcuçáo conlrâtuãl em conformidade com o interêsse

Público.
15.7.10 Ressálla_se qüe a exigência anteíior nào se reÍere à obrigaloriêdâde de o licitante possül

Usins dê AsÍalto pÍópía' Ííae slm á comprovâçáo d que â usinâ deAsfelto a ser ulilizâda

- sela ela de propriedâde da êmprêsa ou dê tercêiros _ possua Licenciamento Ambiênbâl

válido. Tal condiçáo traduz a teal n6ces§idadê dá Administração em asseguÍar que a

execuÉo conttaiual êstôja alinhada ás noÍma8 ambiêntai8 e ao compromi§so com o

desenvolvimento sustentável, resguârdãndo o interessê pÚblico e a legâlidade do

certEme

15.7 11A limitaçáo dâ distância obiêtiva a presewaçáo des caÍaclerlsticas ro€ais pâÍa a

utilizaçá; do cBUO, elêm do que, no presenle caso, o íaio de 15oKI\' do6locais da obrâ

aban;a todo o municlgio de lmperatriz € considerável rêgiáo citcunvízinha

15.7.12 ;ÀPÁclDADE oPERAGIoNAL: A licita'te (pessoa ,urldica) deve têr expeÍiênêia nâ

execuÉo de sêrvigos de mesmo câíáter e dê iguEl complexidade ou superiot aos

previsios no projeto Uasrco, coníoÍme ceiidáo ou atestado dê boa execução emitido por

pessoa j!,rldica de dlreilo PÚblco ou pnvaoo' que comprove e exeruçào.do§ serviÇos

objêto ia licitaçáo, devidamente registíado e acompânhado dã Certidáo de AÔervo

Opêracional- CAO.

15 7.13 Exigência dê Câpacidâd€ Técnicâ Opereclonal

iii rsi - 
PaÍa ins da comprovação de que trata êste subrtêm os aiestâdos deveráo dizêr

respeúo a contralos executados com as seguintes caÉctelístcas mlniíías:

\-,-

lt«íaíl ot lllfit6ÍruírJtr E 9El9lç0s P'lôLlcc

h§ Y t,nl - rhv. ltrp.r.lrlz' aEÊ 6!'$rl't l0
hÉêt tz - ,ll«PJt Ú 1$.r!r0001't 6

3

265T5 E coMASF ERCIABRIER1c- 2cTI ocoN R
914,785M3RAU NAETO STttDE N3%coMHORADOELSOLOEDBASE

Ft o0r CADOcRO ORT0 P0%ED MIJ DLÉRIAST co
526,145MOMc cLNDO LOoF 0 DAMOLccoNDE ETOCRME Fto- to

EM tAtRCT oE BRARENADOTE Uo SIERA oc NCRXTE USOR
3687,23M2RITATRATAMENT SUPERFICIAL DUPLO COM E

COMERCIAL

www.imPeíàtriema. Bov
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15.8

substituir qualquel equipamento que â iuÍzo da SINFRA, Í!áo apÍesente rendimento

satisfalóíio, sem que tal subsliiriçáo rePÍ€sente qualqueÍ ônus pata a Contratantê'

CAPACIDADE PROFISSIONAL: Comprovação da capaciiaçáo técnico'profissional, mêdiânte

apresenteçào de Ceitdáo de AceNo Técnico - CAT. exp€dida pelo CREA ou CAU da região

pertinente, nos teÍmos de legislação aglicável, em nome do(s) ÍesponsávetiE) técnEo(s) e/ou

membaos da €quipe técnba que pêrticipaÉo da Êxecuçáo dos serviços, que demonstÍe a Anotâção

dê Rêsponsebiiidade Técnica - ART ou o Registro dê Responsabihdade Técnica - RRT, relativo à

execuÇáo dos serviços que comPõem as párcelâs de maloÍ relevância técnicâ e valor signifrcativo

da contÍataçáo.
15.8.1 Para6ns dâ comprovaÇãode que tlata eslesubitem, os atestados deveráo dizeí respelto

a contratos exocutados com as seguintes caracterls{icâs mlnimas

"§

r&

15 82

'15.8.3

1584

15.8.5

15 8.6

,5.8.7

1588

15.8I

Certidéo de AceNo Técnico do PÍofissional emiüda pelo CREA âcompanhedâ do

Aiêstâdo de Capãcrdade TêcnEa, devidamente aveÍbados pelo CREA qUê.*lll?YT
oue o oroÍissionalexecutou paÍa órgáo ou enlidade da admini§traÉo pÚblica olrfla ou

il;rãtã, 
-t"d;;i 

àtààuar 
'ou ,r-n'cio"l, ou ainda empresa pnvadã ou. entidade

oárâêsiâteis. seNicos dê câracterÍslicas técnEe siÍrilaÍes as do objeto desta llc'taçáo,,

ã"i"i"rãJ" 
- 
oJ aot'aao tecni"a-op","cional para execuçáo de sêNiço de

comitexraáoe teclo'óqrca e opêíaclonal equNalenlê ou supêrioÍ com o obleto desla

contraccao oL: com ó iten pertrnentê poÍ meio de apresêntaçáo dê cert'dÔes ou

aiestadoi por pessoas lurldicas de dirêlto DÚb ico ou privado, ou Íêgularmenle emllloo(s)

oêlô cons;lho Drofissional competente, quando íor o caso'

ófõ iÀi*lã"ãif'.i.àl*ao1sj na Íorma supra deverá(ão) pancipêr da obre ou serviço

obj"to do 
"ontraio 

e seÍá admitidê a suâ substituiçáo poÍ profissionais de experiência

equivêlênte ou supeÍior, desde que aprovada pela AdmlnistÍaçáo'

os atestrâdos de capacldade técnicá podêráo ser epresentados em nome da matnz ou

da filial do licitânte.

O fornecedor dasponibrlizará todas ãs informâÉes nec€ssáíias à complovaÉo da

Àgitimidade Oos atestados ou ceítidóes apresentando, quando solicllado pela

Aãr,ni"tr"çao, cópia do contrato que dêu supoÍte à contrebÉo' endeí6ço etuâl dâ

COxrnelÁtrg e l@al em que Íoi exeoltado o objeto contíâtado' dentre outÍos

documentos
Os atêstados ou ce{dões que nào possukem as info'maçóes mlnlmas para a sua

anális€ seráo oqeto dê diligência

som"nt" pod"áo ser ac;ibs âtestado§ de capaddade técnica expeddos após a

conclusão do coniÍâto ou se deaoíido, no mlniíno um ano do hÍcio de sua execuçáo'

excêto se houver sido firmado para seÍ prestaóo em prazo iníerior

No caso dê duas ou mais hcitantes aptesentarêm atestado§ de um mesmo píoÍissional

como tesponsável técnico, como comprovaçào de quâlificaçáo têcnicâ' ambes serào

inâbilttâdas
158.1oEmcasosdedÚv]das.aadminiskaçáopoderásolEitará|icitantecópiadocontretÔ

cópia da ART/RRT, e/ou originais, parâ fins de esclarecimentos

2õTCOMERCIAAREIA BE RIF
,1 5T coNCRETO ASF

814,785M3
STA

M sTu NAE ENT EH o DM 3o/oLOSO EL ORADOMOEÉBA
DOCArvootOR00%1 PROCÍTERI L JAZIDE DAPI coM

526,745c1 N LOo L OMc 0 MOLDADOECONCR TO MFEI oo-Fl DE
ERCI rscOMARE BE R TuTO NADOS:R E ONCRc EUEXTR

3687,23M2TRÀTAMÉNTO SUPERFICIAL DUP . BRITAM EMULOC
COMERCTAL

sE(RíÍaflÀ DE tllrR^EsÍ8rÍuü E sivlçol Ú6uco3
tú Í ,n'- l6v. trE rri.lz ' cÉà ô! glrrto
lôpêrúrl,- l olDJi 06,lta.attloool l6

\k§\ t{â.\^
rrrcrt-c3!$[§ffi
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15.8.11Os âtêstâdos sol,clêdos visam quâ,ificaÍ o pÍocedlm€nto e lesgiJardar a PÍefeiturâ

Municipal dê lmpeÍatriz, através da Sec.etaria l\runicipal de lnfÍaestrutura ê Seruiços

Públicos, com a partcipaçáo de empÍesas quê detenham infraestÍutura êdequada €m

razào das câracterÍs6cas dos trebãlhos,

15.8 12 Provâ de Íegistro da p6ssoá lurldicâ licitantê iunto ao Conselho Regionêlde Engenhêna

e Agronomia -cREA,.êlativo à suâ âtlvidadede prestaçáo de sêrviços compatÍv€iscom

o objeto, acompanhada de cerlidâo de Íegularidade ou quitaçáo;

15.8.13 Cê.tidáo de Ouilaçâo do Profissional mencionado acima junlo ao Conselho Regional de

Engenhê a, Arquitê[Jra e Agrono-i8 - CREAi

15.9 A apresentaçáo pela empresa de Atestados do QualiÍicaçáo ÍécnEá ôÍiÚndos dê

SubconttataÉo deverá estâÍ acoítlpanhada dos seguintes docümentos:

15 9.1 Autorizâçáo da subcontrataçào p€lo órgáo contatante;
'15.9.2 Cópia do contrato da subcontrataçâo.

15.10 Alêm dás declataçóes constantes dos itê.s especÍfcos âcimâ â licitánte deveÍá âpaêsenter âinda

as seguintes declaraçées, sob tÉna de inabil,tãçáo:

15.10.1 Declaraçáo de que atende aos aequisitos de hêbiliteÉo, e o declarante respondêíá pela

vêíecidade das lníormaçóe§ píestêdas, na íorma da lêi(art. 63, l, da Lei n' 14 '1332021),

15.10.2 Oêclâlaçáo de qúe cumpÍe as exigênciâs de reserva de cargos para pes§oa com

deíclêflcia e pêra rêabililado da Previdêncla Social, ptevistâs em leiê êm outras noÍmas

especlícas. na forma da lei (art. 63, lV, dâ Leií0 14.1X312021)''

15.'10.3 DeolaÍaçào de que suas propostras econômicâs comprêendem a Integralid8de dos

custos paÍa atendimenlo dos direilo§ trabalhi6tas assegulados na Con§tituiçáo FodeÍâl'

nes leis tÍabalhistss, nas normas inírâlegãis, nas convenç6€s colêlivas de trabalho e nos

termos de aJustamento de conduta vigentes na data de entr€ga dês propostês, na forma

da lei (arl. 63 § 10, da Lei n0 14.1332021).
'15.10 4 DeclaÍaçáo formale exprêssa da empÍesa licitante sobre a equipe técnlca especiallzada

indicando o§ Engenheiros e/ou AÍquitelos quê atuaráo como lesponsávêis técnicos e

quê §ê respoôsabihzaráo pela êxecuçáo dos servlços de engonhâriâ,

15 10.5 A Secíetaaa Àrunicipal de Inkaestrutura e S€rviços PÚblicos _ SINFRA náo íorneceÉ

árêas psrâ instâlaÇóes do centeiro de obras da proponente, bem como águâ e energla

elét ca;
15.1'1 Náo seÍá de Íesponsabilidade da Secretaíia lvlunicipal de Inkaestrutura € Serviço§ Púbhcos '

SINFRA a explorâçáo, uso e retkada de materiâis em propdedadês de leíceircsi

15 12 É d€ exclusiva responsabi:idêde da êmpresa vencedoÍa e quando reÇessário solicitar'

oUToRGAOU DISPENSA ao Ôrgáo Ambiental compôtente parâ fazer o uso das águas superíiciais

e sublêrrânêas: â exemplo de captraçóes de águe para plocêsso de umectaçào eJou adorsâme'to

de vias no proc€sso de con§iruçáo, ÍestauÍBçáo, rêabilitaçáo €y'ou mêlhoramento êm rodoviâs'

devendo ser declarado pela licitante

15.13 É de exclusiva responsâbiliclâde da emprêsa vencêdo'a, quando necêssário' soliotâr ao

oepartemento Necionalde PÍoduçáo l\rineral- DNPM, DEcLARAÇÀO OE DISPENSA DE TITULO

MINERÁR|o pâra utilizaçáo de áreás d€ emprêstimo, kabâlhos dô movimêntâçào dê terla o de

desmonlêdematerieisinnaiurã,assimcomoasêUtolzaçóêsouanuênciesdosp.oprietâr]osda
áÍea exploÍada, deve.do ser declarâdo pela licitÉnte

15.14 Ê de exclusiva rêsponsabilidadê da eopresa vercêdoÍa, quândo nêcessário' solicitrar

AUToRIZAÇÀo, CONCESSÀO oU LICENÇA ao Óígâo Ambiental competent€ para rnstalaÉo ê

operação de Usinê de Asfalto, devendo ser decla€do pela licflanle'

15.15 É le exclu6iva responsabilidâde dâ empÍesê vencedoÍa quando necessáÍio solicitar' ALVARÂ

PARÂ INSTALAÇÁO E OPERAÇÃO/FUNCIONÀMENTO dO CANTETO dC ÔbIAS, âSS|M COMO A

ftcelça luatfitrnL oU DISPENSA e HABITE-SE iunto aos ÓÍgàos compêtôntes FiÔeído ainda

sob e ásponsabilidêde da contretada, apresenta! OUTORGA DE OIREITO DO USO DAÁGUA para

gEliEÍÀrÁ OE 

'{fi^BÍtlrÍlrú 
E sEivlços Ú&lcos

tú. Y ,n' . t{d. l,!FBt.l! 'cÊP: ót.9crn !0
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os casos de utilizâçào dê Recursos Hldricos atÍâvés de poços e AUÍOBIZAÇÀO DE SUPRESSÁO

VEGETAL ou AUTORIZAÇÀo DE LIMPEZA DE ÁREA quando n€cessáíio € retirada da camada

vegêtâl pâía a i,npl€ntâçào do canteiro de obras, devenclo ser decla.ado pela licitânte.

15.16 A proponente deverá ainds declarar quê conhecê â legislaÉo bÍasiloi€ sobíe meio ambiente

que rrá cumprÍ-la e que as§ume a Íesponsabilidade' inclusivê a ohtenÉo de todas as licençâs

ambtentâis neces§ádas

á execuçáo dos serviços, sem ônu§ paía a SINFRA, por danos motivãdos pelo nào cumprimênto da

legislâçào pê(inente

t6.

B

SEGURÂNçA E MEDICINA DO ÍRABALHO
is.l Á ôóúrúTAol aeverá atend6r á :egislação pertinente à proteçào dâ 

'ntêgridêde 
flsicá ê da seúde dos

trabalhâdores durânte ê reelizaçáo dos seNiços conÍorme dispóea Lein'6 514/1977, quealteEa CLT' poÍaria

n" 3.214 do lúinistério do Estado do Trabalho de O8/06/1978, do ISSO e deverá

a) Cumprk e tazeÍ cumpíiÍ âs Normas Regulamentadoras de Segurança e Medicina do T'abalho -
NRs, pefiinentes á natureza dos serviços desenvolvidos;

b) Elabo;ar os pÍogrames - PGR e PCIúSO, além clo PCMAT dos ôasos previstos na NR_18i

cj Constituir e manter eixos, o SESMT conÍorme dimensionamento dispo§to no quadÍo ll da NR'4

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJEÍO- 
17.1A píe;ênte contalâçáo adoterá como Íegime dê execuçáo â empreitâda por preç' global'

'l7.2Fics estabelêcido que os proietos, esPec'ficações e toda a documentaçáo rêlâtiva á obra sáo

complem€ntares êntre si, de modo que qualquer detâlhe mencionado eln um documento e

desctito em outÍo §e.á consideíâdo e§peclfcado e válido'

17,34 erecuçào do obieto deve seí realizada co'Íorme âs instruÉe6 e espec'ficações contida§ no

editral e anexo6, obseNando o dlsposto nss Normâs Técnicas B!âsileiras da Assooaçáo

Brasileira de Normas Tácôicas - ABNT, nÊs normas e dispos'çóes dos ConEêlhos de Glasse'

bem como nas legislaçôes, regulamentaç6es e instruçóes vigentes que se ePliquem aos itens

que compôem o objeto da conÚataçáo.

'í7.44s iníomaçóes êncontÍam-se disponibilizado etn anexo para consulta dos inteÍessados náo

podendo a contretâda elegâÍ, posteriormentê, desconhecimento do mesmo ou falha que

imposslbilite a execuÉo conuatual.

í7.54 execuçâo do sêwiço nào geráÉ vÍnculo empregatlcjo entre os emprêgados da

CONÍRADADA e â CONTMTANTE, vedando-se quêlquêr relaÉo entrê €stes que c6racteíize

pêssoalidaóe e subordinaçáo dirêta'
..à

condlçóe6 dê Exocução
17 1A execuçáo do objeto seguirá a seguinte dinâmical

'tz.t.i tntcio áa exeiuçào do objeto Éerá de 05 (cinco) dias âpós assinâtu'a do côntÍâlo ou do

recebimento da ordêm de s6íviço emitida pela CONTRATANTÊ'

17.1-2 A execuçào do objeto seÍá realizeda coníormê cronogíema flBÍco_financeiÍo constaflte

no proieto, a contaÍ do lnldo dâ execuçáo pÍev6ta no ilêm acima'

17 1.3 ForneceÍ e alocar a mão de obra adequada e capaotada' com habilíaçáo e

coahecimento adequado' bem como os mateÍiais máqumas' equipamentos'

Íerramentas, veÍculos, combustlvel e utensÍlios necessário pala execução do objeto

contratual, nêcessáííos ao pedeito clmprimento das cláu§ulas do contrato' cuja

quantidadê, quahdade e tecnologia dêvedo atênder ás íecomendaçóes d€ boa têcnica

e a legislaçáo de regênciê, inclusive:

a1 Promãver à guarda, menutençâo e vigilância do materiais' fenamentas e tudo o que foí

necessário iexecuçáo do objoto, dutanle e vigênciâ do contrato'

b) Apresentar os empregados devidamentê uniÍoÍnizadosi

urusl*tksq,,'.
ercm*uornrurmrmmEs*vçospú.((os www.rmpêràtriz.mà.gov.rrtfl#$,fiH:&titltruI,nt.l6v.trFí.$lt CEEâr't07'110

h9.r.tdt . ÀU orPJ: Oó, t $ a55lOOOr- 16 l

17



/{hs N

s

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUI{ICIPAL DE IMPERÂTRIZ

ECRETARIÂ MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS P BLTCOS

c) Aprêsentar âo CONTRATANTE, quando íor o caso a ÍelaÉo nominêl dos empÍegados
que êxêcuçào da obra;

16.2 A CONTRATADA é rêsponsávet integralmente por todo o serviço execulado,
inclugive na eventualictede de haver a necessldade de relÍabalhos, em especiel quando

daqüdes nào acêitos pêlã Ílscâlizaçáo;
16.2 1 A empresa CONTRATAOA deve possuir em seu quêdro dê funcionários,

Íesponsável técnico habilitado ern seu reBpectivo çon§elho de classe para

exercer tal íunção. Ademais, deverá disponibilizar preposto paÍe a obÍa a sêr

erecutada, aceto pelâ AdminEtaação, o qual poderá acumular esse funçáo com
â dê responsável técnlco, a critéÍio dâ CONTRATADA;

162.2 A CONTRATÁDA deverá ter ciência sobÍê as caÉcteÍlsticas locais,
principalmentê quanlo ao perlodo dê chuva na Íegiáo, portanto, náo será âceita
alegaçáo de atraso ná execuÉo da obÍâ devido às chuvas nem devido a

condrÇóes lopográÍcas o,J geológicâ§;

16.2.3 A CONTRATADA deverá maítêÍ os locais onde torem realizados os serviços

sinalizados e isolados do público po.placas, íeixas, fitas, tâpume, telâs, elc-, com

o Íim dê evilar riscos de acid€ntes ãos usuáÍios locais e aos funcionârios dâ

empÍesa;
16.2.4 A êmprêsa contÉttedâ dêverá inslalaí e mânter no cântêiao dê obíes, e sêm

ónus para a CONTRÂTANTE, um escritório com áreâ compâtivel, âlém doô

meios necessários ao exerctcao dâ íscalkaçáo das mediçóes dos serviços por

parte da Secretaria Municipal do lnÍraestrutura e Serv!ços Públicos . SINFRA;

16.2.5 A empre$ contrâtâda deverá c.olocar e manteÍ plácâs indicativas do

êmpreendrmento, de acordocom os modelos âdotád6 pela SecretEriâ Municipal

de lnÍraestruturâ ê SêNlços Públicos - SINFRA, a§ quêis deverão ser afixadas

em local apropnedo, enquanto duÍar a 6xecuÉo dos seÍviços;
16 2.6 A sinalizaçào das obras deverá ser eÍetueda em estita obediência ao luanualde

Sinalizáçáo de Obras ê Emergêncie em Rodovias, com o emprego de cones e

oulros dispo6rtivos rei€tivos para garantir segurança ao tráíego no peÍlodo

notumo;
16-2.7 A emprêsa contratâda deveÍà providenciar e responsabilizaÊsê p€los âcêssos

pÍovisóÍios a comercia.tês e moradores da.êgiáo, lotas all€rnãtivâs, desvío§ de

trâfego dê veÍcülos, passêgêns urbanas de p€dêstres e ciclistas, passãgens de

nlveis, executando sinalizaçáo e disposttivos de píoteçáo necessários, de brmâ
a geÍeíti'â sêgurança dos usuáflos,

16.2 I Ouando houver desnÍveis supeÍiorcs a 5 cm junto ao boÍdo da pista em viÍtude

de atividades de alârgâm€nto/terraplenagem, a sinalizâçáo Íeflehva dev€rá ser
reíorç3da;

16.2I As hentes de serviços deveráo contat com sinalizâção de no m{nimo 02 (dois)

painéis de mensagem veÍráveis em cadâ sentido da via, a ser ap.ovado pela

Íiscâlizaçáo da Socretaria lvlunicipal de lníraestrutura e SeNiços Públicos'
SINFRA;

Locel o Horárlo da Prcstação dos Sorvlços
17 2 Os seNiços seÍào prestados no localindicado na Ordem de Serviços, conforme especrficaçóes

contidâs ao Píojeto básico.

'&

.\

Matêíâla a s616m disponibillzados
'17 3 Para a pêrÍerta êxÉuÉo dos serviços, â Contratactã deverá disponibilizaÍ os matêrlais,

equipamêntos, íeíamentas e utensÍlios necessários, nás quantidades êsUmadas e quâlidade§

).$fi*Â:tsHi",-
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estabelecidas, promovendo sua substituiçáo quando necessário

EspoclÍicação da gârântir do Bewiço (art.40, §,1o, hctso Í1, dâ Lei no.t,í.133, dr 202í)
16.4 O prezo de gârêntla contÍalualserá de 5 (cinco) enos, ê partr da enkêgâ conforme disposto no

art. 618 da Lei Nô 10.406 de 10 de janêfo dê 2002 (Código Cjvil), Êr]b6idjádo pelo estabelecido na
Lei no 8.078, de 1í de selembro de 1990 (Código de Deíesê do Consrmidor).

Da máo d€ obra a Êer empregadâ
16.5 A CONTRA'IADA deveÉ manter íuncionárjos em quantÉaate suÍcjentê para cada tareÍa/atividâde

dâ obra, empregando sehpÍe máo de obrâ qua:ifcadâ para cada atividade. Pâra isso, a
CONTRATANTE poderá â qualquer tempo, sohcitar docúmênto comprobatório de que o funcioná o
está habilitado e câpêciiado paía man!,s6ár ou opêrar os equipâmentos ey'ou mequináíios, bem
como familiaÍrzado com a execuçáo da tareía eín quêstáo.

165.1 Todos os funcionários deveÍão esla. devadaínentô unifoÍmizados, identiícâdos e utitizando
êquipamentos de segurânça;

16.5.2 A CONTRATADA deverá sêr conhecedora e obsêruar rigorosâmente as o enlaçóes dâs Normas
Regulamentãdores - NR's do Minis!ério do Trebalho, relêlivas à segurançê ê medicina do trabalho,
eln especaal â NR 18 e NR 5,

16 5.3 A empresa CONTRÁTAoA deverá pÍovidênciar, sem ónus parã a Sêc€târiã Municipal ds
lnfrâêstrutura e SeíviÇos Públicos - SINFRA, roupas adequadas eos serviços e outros dlsposiüvos
de seguÍança (EPls) a seus eÍpregados, âdequados ao risco das atividades que estiverem sendo
desenvolvidâs, com CelliÍcâdo de Aprovaçáo, confome estabeleddo em ôormas vigentes, sempre
que âs ífiêdidas de ordêm geíal náo ofereçam completa proteçáo co.tra os dscos de acidentes do
kâbalho ou de doençâs profissionais e do trabalho, bêm coiho os eqllpamentos, máquinas e
mêtêrieis deveráo estat de acordo com a legislaçáo de segurançâ vigente, bem como â stnalizaçáo
diuma e noturna nos njveis exigido6 pêlas normas do DNIT;

16.5.4 Em c€so do descumprimento das normas de seguÍançâ do tÉbBlho, â FISCALIZÂÇAO poderá
notiíicar a CONTRATADA e, êm câso d€ reincidências, aplicaras 6ançóe5 p.evi6tas no edital;

1ô55 O canteiro dêobras deverá seÍdevidamente prêpeÍado de aooÍdo com as recomendaçóes da NR18,
levandese eft consideraçáo o número máximo de funcionários por turno, de loíma a gaíantiÍ aos
íuncrcnários da CONTRATADA saúde, segurança ê confo.t'â.

'..â Oos ogulpamentos 6 matorials a serÉtn ênprcgâdog
Toda mão dê obía, máquinas, equipaoentos, male ais e insumos deveÍâo ser fornecidos pêla
CONTRÁTADÀ, bem como o transportê e substtuiÉo desses itens, quando necesúno, que fcaá
a cargo da CONTRATADA, além de qle o controlê e a guarda de todo material estocado no centeiro
de ob.as sào de inteiÍa responsabilidadê da COi:TRATAOA;
Os equrpamentos sempÍe devetáo aptesonler boa quêlidadê, íêvisedos e com manutênÉes
prevenlivâs em dia, de íormê a zelar pela intêgridêde dos meBmos e garanür a segurança dos
operadores e funcionálios quê esteJam tíabalhando no localde ulilizãçáo;
A CONTRATADA d€verá sinelizar edequadamênte, bem como promover o controle d€ ecesso eos
locãis de manuseio e operação de eq!ipamentos qoe possâm causat acidenles;
Caminhões e demais equipamentos que sê locomovem no cêntoiro deveráo ser dotados de aviso
sonoro quendo da operação em marcha ré, ou em qualquer tlpo de movimento coho plataformas
elevêtóriasl
Todo e qualqueÍ tpo de equigâmênto/m&uina somente poderá seÍ danuseado/operâdo por
profrssional devidamente habilitâdo e capacitado pêra lal. PaÍa isso, a FISCALIZAÇÁO poderá

solicjta., e qualqueÍ tempo, da CONTRATADA certificâdos que atestem a capacidacl6 do operâdor
parê o equipamenlo em queslâoi

'16.6

16 6.2

16.6 4
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16.6.5 Em caso da náo obsêNánc;a pela íevisão e manutenÉo dos equipamentos e mâquinários,

inc:usive em cago de opereçâo destês por funcionário náo hêbilitado e câpacitado, a

FISCALIZÂÇÁO podeÍá notificaÍ a CONTRATADA e êm câso de reincidências, apllcar as sançôes

prêvrstas no conÍÉto;
16.6.6 Todos os mât€riais a selem empregados na obra deveráo ser novos compEvadâmente dê primeka

qualidádê e, estarem de acordo com as especificações, devendo ser submelldos à âprovagáo da

FISCALIZAÇÃO, com exc6çáo de eventuâis serviços de remanejâmênto ondê eGtiver êxplÍclto o

reâP,oveitamÉnto;

16 6.7 A CoNTRATAOA deverá submeteÍ â FISCALIZAÇÁO, êmostras dê todos os materiais a seÍeÍn

êmpÍêgedos nos seNlços antes de execltá_los. Sê julgar nêcêssário, e FISCALIZAÇÀO poderá

solicitâÍ à CONTRATADA a âpresenlaçáo de intomaç5o por escrilo dos locâis de odgem dos

matenãis ou de certificados de ensaios lelalivos aos mesmos;

16 6.8 Todo ê qualquêI materiâl á sêí êínpÍegÉdo dêv€rá sêr comgrovâdamerte de boa procedênclá de

bbricante e de mercado, O§ materiais deverão €6tar de acordocom as lecomendaç,ôe§ das normas

dá ABNT e/ou acíêdúedo pelo INMETRO, quândo ícr o câso, ou outÍo órgâo certrÍcadoÍ de

quâlidade;

166S A CONTMTADA deveíá ter procedimento de aferiçáo quanto ao âtendimento dê con'íoímidade dos

mâteÍiais, dê Íorma â rêjeltaÍ os materÉls e equipamentos que forem foÍnocidos Íorã da

especiflcâçáo têcnica

Dlárlo dê Obrâ

16.7 Cabe.á à CONTRATAOA o Íorneclmerto e manutençáo de 'oiário de Obras", devidamentê

numeÍaclo e Íubricâdo pelã FISCALIZAçÃO € pêla CONTRATADA diâriem€nte, que Permênecerá

disponÍvel pâra gscrituraçào no local da obrã e têrá as seguifltes caracterÍsticas:

16.7.1.1 Será único com páglnas numêradas tlpograÍcemenle, em 02 vias, sendo a pnmeira da

CONTRÂTANTE e a segunda da CONTRATADA;

167.1.2 Todas es tólias do DiáÍio de Obras dêveráo ser assinadas por um representante da

FlscALlzAÇAo e do REsPoNsÁVEL TÉCNICO da CONTRATADA, no máximo, um dia êpós a

refericla data de entrada de dados.

16.7 'l 3 Oevêrá, a quâlquer tempo, permltÍ ã recoastituiçào dos fatos relêvântes ocorridos nâ obra ê que

tenham iníuenciado de êlguma Íoma seu ardamento ou exêcuÉo, contendo' no mÍnÍmo' os

s€guint€8 campo6: nome da conhaiada, none do conkalante, data, p'azo contratual' pràzo

deãonido, prazo restante, cond:ç6es do tempo máquinas e equipamêntos, númeío e cãtêgorie de

empregados, campo de ocoúências, campo parâ â§sinaturas do CONTRATADO e do

CONTRATANTE
16.7.2 SeÍâo obÍigatoíiâmenle registíados no "Diário de obÍ8s", pels CONTRAÍADA'

16 7.2 1 Fãlhas no8 §erviços de tercêiíos náo sujeitos à sua rngerênciâ;

16.7-2.2 Consultâs â FISCALIZAÇÀO;
16.7.2 3 Datâs de conclusáo óe etapas câractêúadas, de acordo êom o cÍonograma âprovado;

16.7.2.4 Acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

16 7.2-5 Resposlás à§ nterpelações dâ FISCALIZAÇÁO;

'!6.7 2,6 Eventual escessez de mãterial que resulte em dificuldade Paía â obta ou serviÇoi

16 7.2 7 Outíos fatos que, âlulzo de CONTRATADA, devem sêI objêto de regis$o

16.7.3 SeÍá objeto de rcgistÍo no "Dlário de ObÍas" pela FISCALIZAÇÃO:

16 7 3.1 ObEoNeç6es csbÍveis a propósúo dos lençamentos da CONTRATADA no "DiáIio de

Obrâs':
16.7.3.2ObseruaÇóessobreoandamentodaobraouseNiço'lêndoemvistaasespêcificaçÕes'

prezos e cronoglamas;
16.7.33 soluçÕes às consultas, Iânçadâs ou ioímuledas pelâ CONTRATAoA' com

coÍespondéncia simullânêa paía âlltoridâdê stJpeÍior' quando foÍ o caso;
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16.73.4 Rêstnçóes que lhe pareçam cabÍveis a rêspeito do endemento dos trabalhos ou do
desempenho da CONTRATADA seus prepostos e sua equjpe;

16.7 3.5 Delerminaçáo de píovidências para o cumprimento do objeto e especifcêçôes;
16 7.3 6 OuÍos fatos que, aJulzo da FISCALIZAÇÁO, devem sêrobjêtode registro.

Preposto
18.6. A Contratada designará formalmente o preposto dâ empÍesa, ânles do inlcto da prestração dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e devere6 em Í€laçáo à execuçào do objeto

contratado.

18.7. A Contrâtadâ deveÍá mênleÍ preposto da empíesa no localda execuçáo do objeto durantê todo

o perlodo da execuçáo do conhato.

18.8. A Contrâtante podeíá ,ecusâr, desde que justilicãdamente, a indicaçáo ou â manutênçào do

p€posto da empresa, hipólese em que a Contíatada designará oulro para o êxercÍcio da

atividade.

18.9. A náo mênutenção da estrutura locâl durante o perlodo de garantia constituirá descumpÍimenlo

contíatual, enselando a êplicÊçáo das penelidadês prêvistas na Lei n" '14.133/2021, no editâle
nÊstê instrumênlo.

Fiscãlizaçáo
18.10. A execuçáo do contralo deverá ser âcompanhads efiscelizâda pelo(s) fscal(is) do conEato, ou p€los

respectivos substitutos (Lêi n"'14.133, dê 2021, ârl. 117, cêput)

Fiscalização Íécnlc3
18.11. O fiscal têcnico do contrato acompaôhará a execução do contrato. pâ.4 que sejam cumpírdas todas

as condiçóes estabelecidâs no conÍato, de modo a assêguÍal o§ mêlholes lesultados perâ a

Administraçâo
1 8. 1 1 . 1 . O fiscal técn ico do cootráto anotarâ no h lstórico d€ gerenciamenb do contrato todas as

ocoÍências relacionadas à execuçáo docontrato, com adescdçáo do que íor necessário

& 5@

'&

is. rt oDELo DE GEsÍÃo Do coNTR^To
18,1, O contÍato deverá seÍ executado f€lment6 p€lâs pedes, d6 âcordo com es cláusulas svençades e

as normas da Lei n" 14.133, de 2021, ê cada parte rêsponderá pelas consequências de sua
inexecüçâo total ou parcial.

1E.2. Em caso de impedimento, oídem de paralisação ou suspensão do contrâto, o cronograma de
sxecuçáo será pÍorÍogãdo automãticâmênte pelo tempo coftespondente, anotadâs tais
circunstâncias mediante simplês epostila.

18.3. Às comunicaçóes entreo óÍgáo ou enlidadô e a contretade devem ser reâlzadas porescrjto sempíe
que o ato exigir tal íormalidadê âdmitindo-se o uso de mensagem etetrónÉa peraesse fim, conforme
endereço eletÍônico informedo pela contralâda na sua proposta comercial.

18.4. O ôrgão ou enlidade poderá convocar repÍôsentantê da ernpresa pêre adoqáo de providências quê

devâm set cumpridas de imediato.

18.5. Após â assinatura do contÉlo ou instrumento equivalente, o órgáo ou entdãde poderá convocâr o
representante de empresa contratadê pêta íeuniáo inicial pare âpresentaçáo do plano d€

fiscalizaÉo, que conteíá rnformaç6es acerca das obÍigaçóes contratua§, dos mecanismos de

Íscêlizaçáo, das estratégias para execuçáo do objelo, do plano complementar de êxecuçâo da

contÉtâdâ, quando houver, do método do afenção dos resultados e das sançóes aplicáveis, dentre

outros,

:à
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vaq

s

18.11.2.

18.11.3

18.11.4

parâ a regularizaçào das Íaltês ou dos del€itos obseruêdos. (art 117, §1o da Lei n0

14.133. de 2021).
ldentiÍcada qualquer inexatidáo ou iÍregularidadê, o Íiscel lécnico do contrato emitká
ôotr{caçóes perâ â corr€Éo da execução do contíâto, detsrminando pÍazo pera a
corÍeçáo.

O llsceltécrico do cont aüo inÍormará ao gestoÍ do conÍato, em t6mpo hábil, a situaçáo
que demandar dêcisào ou adoÉo de medide§ que ultrapassem sua compelênoâ, paÉ
que adote as medidas necessáriâs e sâneadoras, se for o caso.

No caso de ocorrênoas que possam in',/iábilizar a oxecuçâo do contrato nas datas

aprazadas o fscal técnico do contreto comunicará o fato imediâtamentê âo gestor do
contrato.

O iscaltécnico do contrato conunlcará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsâbllidadê, com vistas à renovaçáo tempestiva ou à

proríogaçáo contratual.-&

r<&

18.í1.5

FlscElizaçáo Administrativa
18.12, O fiscal Edministralivo do contrêto vêÍlÍcsrá a manutençáo das condições de hebilitaçáo da

contrâtadê, âcompânhará o Êmpênho, o pegemento, as gaÍantiâs, as glosas e a íorBelizâÉo dê

apo§tilâmento e têrmos aditivos solicitando quaisquer documentos comprobatório6 peftinont€s,

câso necessário.

18.12.1. Caso ocorÍa descumpÍimento dâs obrigaçóes contrâtuais, o Íscal adminisllativo do

contrato atuará tempestivamente nâ soluçáo do problêma, rêpoÍândo eo gostor do

contíalô parâ que tome as pÍovidências cabÍveis, quanc,o ultrapassat a gt,a

comPêtência;

GestoÍ do Contrâto
18.13. O geslor do contrato coordenaÍá a alualizaçáo do procêsso de acofipanhamento e ÍscalizêÉo do

cont€lo contêndo todos os regrslms fo.mais da execuçáo no hi§lórico de geíenciamento do

contralo, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das elteraçóes ê das

prorÍogaçód contratuais, elaboGncto relêtório com vistas à ven6caçáo da necessidede de

adequaçóê3 do contíato para itns de atendirnento de fnâlidâde dâ adlnlnistraçáo.

18.14. O gestoÍ do contrato acompânheíá os rêgiskos realizados p€los fiscais do conlÍâto, do todâs as

ocorÍências íelacionâdes à execuçáo do contralo e as medidas adotadas, iníormando, se Íorocâso'
à autoÍidade superior àquelas quê ultrâpâssaÍem a sua competência.

18.15. O gestoÍ do conlráto acompe.hsrá a manutenção da§ condiÉes dê habilttaÉo da contratada, pa€
fins de empenho de despesâ ê pagamenlo e ãnotârá os problemas quê obstam o fluxo noímal da

liquidaçâo e do pagamento da de6pesa no relatóÍio de Íiscos evêntuaas.

18.16. O gestor do conÍato emitirá documênto comprobalório da âvêliâçáo realizada pêlos Íscaas lécnico,

admini6tÍativo e setorial quanlo ao cumprimônto de obrigaçó€s assumidas pelo contratado, com

mençâo âo seu desêmperio nâ execuçáo contsstuâl baseado nos lndicâdores objetivâmente

deíndos e aferldos, e a evenluais penalidad€s aplicadas, devêndo constar do cadá9tro c,ê atêsto

de cumprimento de ob.igEções

18,17. O gesloí do contrato lomaÉ píovidênciâs pala a formahzaçào do processo âdminisEâtlvo dê

Íesponsabilizaçâo para lins de aplicação de sançÕe§, a seÍ conduzrdo pola comissáo de qtJe trata o

ârt 158deLein"í4'133,de202'l ou peloagenleou pelo selor com comp€téncia Paratal, contorme

o caso.

18.18. O gestor do conlreto deverá elaborâÍ relêtório Ínal com inÍormaçÕes sobr€ a consêcuÉo dos

objetivos que tenham justificado a contÍatàção e eventueis condutaa e serem ado{adas para o

aprimorêmento das alividâdes da AdminisÍâçào.
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[.

o gêstor do conlrâto deverá enviar a documentaçáo peÍrinente ao seror de contratos paía a formerizagáo dos
procedimenÍos de rrquidâçáo e pegamento no varor dimensionado pera Íiscerrzáçào e gesnlo nos têrmos do
contÍâto

OA DOÍAçÃO ORçAMENÍÁRh
19.1. As daspesas decorrentes da prêsênte contBtaçáo correrão à conta de recuÍsos eapeclfcos

consignados no OÍçamento Geraldâ pÍefe[Ll.a Munjcipalde lmperatriz dsste exerclco, na dotação
abaixo discriminâdâ

í0.00 -Secrotarla Munlclpal dê Infaaestrutura s Sorvlço3 públlcoB;
Dotâção: í5.45í.0080.2765,0000 - Pavthênteçáo de Vias UÍbanâs com A6Íalto ê
coln Bloquetês.
Dêsp€sar 3.3,90.39.00 - Outros gsrvlços de Torceirog - pgssoa JurÍdica;
Forte: í.500 - Teaouro ltruntctpâ|.

í0.00 - Sêcretària Muílclpal dê lnfaEestruluaa ê 56rvlços públicoE;
Dolaçâor 15.451.0060.2765,0000 - Pâvtment.çlo de Vtas tró.nâs coÍn AsÍatto e
com Btoquêtôs.
Oêaps8a: 3,3.90.39.00 - Oútros Servtçqr de Torcetrce - pessoa Juídica;
Fontoi 1,700 - Convênlo.

b

v&

20

19.2. A óotaçáo.elâtivê aos exerctcios financetros subsequêates será indicada após aprov6Éo da Lei
Orçamentárla Íespectivâ e liberação dos créditos coÍespondentês mêdlsnte apostilamênto.

DO RECEBIÍÚENTO DO OBJETO
20.1. O obieto sêÍá recebido provisoriamente, do Íoma sumádâ. no ato da entrega ou execuçáo,

iuntâmente com a nota fisc3l ou instrumento de cobrança equivateotê, p6lo(6) responsável pêlo
acompanhamerto e frscalizaçáo do contrato, para efeito d€ posterior vê fcaçáo de sua
confoímidêde com as especificaçôes consianles no projelo Bâsico e na proposla.

20.2, O ob,eto podeÉ ser rêjeitado no lodo ou €m paíe, inctüsivê antes do Íecebimento provsó o,
quando em desacordo com es êspeciÍicáç6es constentes no projeto Básic,o e ía proposta, devôndo
seÍ substituldo no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da noliícaÉo da contrãtada, às sua6
custãs, som pÍejulzo dê âplicâçáo das pênâlidades

20.3. O recsbimento deÍnitjvo ocorrerá no p.azo de 10 (dez)dias útêis, ê contâr do rocêbrmento da notâ
fiscal ou inslrumento de cobrança equiva:ente peta Adm,nistÉçáo, após a vefifcâÉo da quâlidãde
e quentidade executados e consequente aceitaçào ,íêdiante termo detãlhádo.

20.4. 6 p1676 pur" ,""abilnento defnitivo poderá sêr excepcionatmente prorrogãdo, de Íormâ justificada,
por iguâl perÍodo. quando houver nEcessidade dê diligências pâíá â aêÍiçáo do atêndimento das
exigências contratuais.

20.5. No caso de controvérsia sobrê a execuçáo do objeto, quanto à dimensào, quâldade ê quantidêde,
deveíá ser obsârvâdo o teor do art. '143 da Lei no 14.133, dê 2021, coífiunicaodo-se à êmpÍêsa pêra
emissáo de Nola Fiscal flo que p€atinê à parcole incontrove6â dâ exacuçlo cÍo objelo, para efeito
de liquidaçào e pêgamento

20,6. O prazo paÍa a soluçáo, pelo contratado, dÊ incônsisténcias na execuÉo do objeto ou de
sâneêlnênto da nola Íscal ou de instíumênto de cobrânçâ equivalênte, vêrifcedas pela
AdminrstrÊçâo durante a ãnál,se prévia à ljqudâçáo de despesa, náo seÉ computado para os fns
do Íecebimento defi nitivo.

20.7. O receblmento provisório ou definitivo nào excluirá a responsabilidade civrl pela soldez e pela
seguÍânça dos bens nem ê Íesponsabilídâde ético-pÍofissionel pela perÍeita execuÉo do conÍato.

21. OA MED|çÃO E PAGA*IENTO

lt.iÊr ta ot ulnrtitttrtuu t JatyEos püBLrcos

t!. Y, ,n! . tim hD.dtÍt! - Ctt: ót,to- r r0
kic.orE - {Â alltJ: 0a.1il,4l!ro00r '1ó

www.lmpêratriz, ma. gov, br

ühroyr\S*rs,,,u
Asesscr de lnbíels IlliSI{,cRÀ
Ç.xrÂ-r\44[&[É Btd@.0
f,.âtrcura ne 8i lrc !



&{
ol! A

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZsEcREraRra MUNrcrpAL DE TNFRAEsTãúiüiüisÊÀüiç

21.1

2r,2

21.3

21.4

As medíções dos sêrviços executados sêrão eÍelivadas, preÍer€ncialmente, no Ínai dê cadapeíodo mensat, toÍhando-se como Ínat do pártodo o útiimo diâ a" *j"'rg" 
", ãi* 

"sscreteriâ Municrpar de rnftaesrrutuÍa e servrÇos pubhcos - sTNFRA dereÍminar. Todavre a
I1"]:_i"11!:: *0"Í.ser reâtizsda após e expeoiçao oa oruemie-;;;-to*;; o,",oo Erés sm cunlo, ê á úlfltnà medlçáo, âpós â concturão dos 3êrvlçor, iro"plni"it" oopeíodo mansal.
As mediçôes rnensâis pãra apuraÉo da execuÉo dâs êtapas plevistas no cronogrâma Ítsc@Íinanceiro aprêsentado peta ooNTRATADA seráo reatzadag p"r. e"g""iJ,;al iir"rfofdesqnedo pela Sêcr6tariâ Municipêt dê lnÍrâeshutura e Sewiços públcoa-_ SfHfdÃ 

--
As mêdiçôes mensais dos seNiços exealtedos serào efetjvadas por Engenhêiro(s) Fiscât{ls)
dosignado p€lâ Secretêria Municipa, de lnÍraeslrutura e SeNiços públicoa I StHfnÀ.'
O prcces§o de mediçáo deverá sêr processado em consonância com os docum€ntos confeidos
e âprovâdos p€lo llscal de obÍas ou ouha qu€ vier a substitu;-lo conforme a seguin
Ollcio de €ncaminhâmento pâre superíor imedlato;
Folhâ de identificâçáo com os dados do contrâto;
Resumo de med,Éo (Ítcia de mediçáo e ficha de mediçáo acumutada);
lndicáÉo de eventuais valoros a seres acautelados, retjdos ou glosados dâ medlçáo e,!l
reíerênciai

lvlemória de câlculo geral de mediçáo,
Croquide locátrzâçâol

Regisko Íotográfico/coordenades de acompanhamento dos seúiços êxecutados no pealodo,
Diáno de Obras;
Ensaios Íêcnológicos da Empreiteira;

OS PÚBLICOS

EnsaiG Tecnológicos da Supervisora, quando houver, Dev6aá s6a obsewâdo o m ínimo exigido
nos conkâtos de Superuisâo;

w 21.5

27.6

21.7

21.8

21.9.

21.10.

21.11,

21.12.

21.13.

21,14.

2r.75.
21,16.

-r& 21,18

27.79

21.77,

21,20

21.21

27.22

21.23,

Poftarie de norneaçáo do Íscâ; (na primeirâ mediçáo ou quando houver alteraÉeÊ),
Habrlitâção do Fiscat junto ao CRE r'MA -Anotaçáo de Responsabitidade Técnica (ART) (napÍme,ra mediçáo ou quando houver alterações);
Relatóio ou teamo ckcunstanciado de Íêcebimento do objeto ou servjços conlratâdos (mediçáo
5nâl);

MÍdia digitalcom plânilhâ6 de medição, Íotos ê ensaios parê Íegistroi

?€mêis doc!,mentos relâtivos à mêdiçào, seiam de oriqêm d5 contrátada ou da Secretãria
Municipal de lnfraeskutura e Serviços públicos . SINFRÂ, bem como os documentos êxigidos
em edrlal

NoB m6ses êm quo nâo forêm roalizadâs mêdiçóes na obaa, e náo existihdo ordem de
parelisâçào dâ obía por pâ{e da Adminjskaçáo, deverâ ser te.çâda mediÉo igual a ,zeÍo,,ho
coníole e ácompánhaúento finêncelro do contrato, com expregso e foniat registro ae
justifi cativa paÍa aquela situêçáo.
A mediçáo tnal, bem colno ê Termo de Rêcebimenlo dos serviços serão etaborados por
Comissâo de Engenhekos designâdâ pêla Secrêtâria Municipal d; lníraeskutura e SeÍvlÇos
Públicos - SINFRA quando conctu'dos todos os seÍv.ços.
A plânilhê de medição sêrá elâboredâ conÍorme planilha de preços contratadâ, inclusivê
sêguindo o mesmo pêdráodo unidades, medindo somentêos seryiços eíetavamente execulâdos,
Toda mediçáo âo Íiral, deverá conter a anuêncja da Contratadâ, mediante ãssinâtura cto
Responsável Técnico e do íepresenknte L€gâtda CONTPÁTADA
Dopols de fechâda a Planilha de [,lsdiçáo, a Contrdbda âpresent]ârá a Nota Fiscâlà Secr€taÍia
l\runicipâl de lôhaestrutura e Servjços públícos , SINFRA, a qual séÍá eacâminhacla ao fscal do

Ull§t\ \,.§,{^

27.24

aLhEí fl^tE 
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conuâto, â quêm cebêrâ êtestar a regular Íeatizâçáo dos serviços, encaminhando o docufientopara as providêncjas Íelalivâs eo pâgâmento.
21.25. Por conveniêncjâ e critério c,â Secreúâria Municipat de tnfrâestruluía e Sewrços públicos -stNFRA, em atendimento ao inter6sse públco, o prrzo c" r"oiçao poaeàie, atteraao paramais ou para menos, coníoÍme o desenvolvrmênto ào" 

""r,ço" ",""i#-aã,ooa27.26. Consignado que o orÇâmento de referência desta obra à u".""oi nà-ÀtruapíSrCnO, 
""mêdiçóes dê reajustamento dêveráo ter como bêr" a" .af"rr" *lioi". 

""tiLi".21.27, Recebida â Nota Fiscal ou docuínento dê coúançá equivatênte, correrJo frazo oe oez Ci"s
_ útêis para fns d6 tiquidaÉo na rorma da seÉo anierioi, p,à,iúJu"i" poi ii,ir, p",roao.21.28. Pârê ins de liquidação, o setor compelento deverá veriftcar se a nota fiscâl ou rnstrumento decobrênça equtvatênte apresentado expressa os a"r"na. i""À"àio.'u essenciais dodocumeato, tais como.

21.2A1. o prazo dê vatictâde;
21.28.2- â dêtâ da emissão;
21.2A.3. os dados do contralo e do órgâo contratiânte;
21.28.4 o período respectivo de execuçáo do contrato;
21.28.5. o vator ã pagar; e
21.28-6. eventual destaque do vato. de rêtençôes kibutárias ôabÍvêis.21.29. Hevêndo ê.ro ne apresentaçáo da nota íiscat ou .nsÍumento de cobrança equivêtent6, oucircunstância quê impeça a riquidaçào da despesa, esta ficara sooresgJa_aãque o conrmtadoprovidencie as meddás sâneêdorãs, reiniciando,sê 

" 
p;; 

";;;-; ;rprovâçâo daregulârizâçáo da situaçáo, sem ónus ao contratante_
21 .30. A nota fiscal ou instrumento de cobÍâ nça eq! ivalentê deverá se. obrigâtorialnente acompanhadodê comprovâÇáo dâs certjdóes de.íegutaidade lunto a Receita Fjeá Oo 

-ÀLilpreviaencia,

Trabathistas, FGTS, Estado {dív;da sliva € tributos), tt/tunictpio (diúd";; 
" 

tÍibutos), nostehos do art 6E dê Leino 14.133, de 2021.
2l ll Constatando-se sirlação de irreguraridade do contratâdo, sêrá providenciada suâ notificâção,por esc.ito, perã que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçáo ou, no mesmoprazo, apresente sue defêsâ. O prazo poderá ser proíogado uma ve4 por iguat pertodo, âcrité.ío do contrâtante.
21-32. Não havendo regulârjzâçáo ou sendo ê doÍesâ consideradá improcedenle, o conlratânte deverácomunicar aos órgâos responsávêis pela liscaldaçáo aa regutariaáJe fscat quanto aiflâcíÍmpléncia do corlratado, bem como quanto à existênclê dê peg-amento â sêr eÍetuado, para

qu€ sejêm acionados os rneios pedinentês e necessáÍios para g;ntir o r"""b,a"n,o d"."u"cr&itos.
21,33. Pe.sistindo a Íreguraridade, o contraránle devê.á âdotar ás medídas necessâries à rescbão

conkâtuê, aos âulos do processo êdministtativo corÍespondente assegrraaa ao 
"oltr"hdo "amplâ dêfe§a

27.34. Havendo a ef€tiv€ €xecüçáo c,o objeto, os pâgamentos seráo reatizados normelínente, até q!ê
se decida pela rescisão do contrat(

21.35. o pasamentoseráeretuar",",;];1j1,!!iilrf"l"r*""f#:"j:':"H":,::::.""r:üj;."r."
da despesa, coÍllorme item anterioÍ

21.36. O pagamento será realizado poÍ meio de ordem bancáÍja, p6ra crêdjto em banco, agência e
conta corrente indicedos pelo coatÍatêdo,

21.37, Será consrderedâ data do pêgêmento o diâ em que consta.como emitída a ordem bancáÍiâ para
pâgamenlo.

21.38, Quando do pagamento, será êÍetuadâ ê retençáo kibulária previEta nâ legislâçáo apticável.

r-frro1 t€A*

s

Vitor Leal de Sousa
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21.38.1. lndependenlemenle do p€rcentuâl de trib0to inse do na planilha, quando houver, seráo

retidos na fonte, quando da r€alzêçào do pagâmento, os percenlueis estâbêlecidos na

legislaçáo vrgente.

21.39. O contratado regularmente oplânte pelo Simples NacionâI, noô teínos da Lei Complernentâr n0

123, de 2006 náo sofÍerá a rete.Éo tributáíia quanto êos impostos e conkibuiçóês âbÉngidos
por aquole regime. No entanto, o pagamento Ícaíá condrcionado à apresentação de

comprovaÉo, por heio de documento ollciâ|, de que íaz ius ao trâtâmento kibutâlo Íavorecido
previsto na Íeíerida Ler ComplementâÍ.

-&

§l

22, DOS CRIÍÉRIOs PARA PAGAMENTO
22.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento d€ cobrânçâ equivalentê, corrêÍá o píazo dê dêz diâs úteis

para Íns de liquidaçào, na ÍoÍma da sêçáo anterior, prorrogávêÉ por iguel período.

22.2. PaG fina de liquidaçáo, o setor competêntê deverá verificar se a nota Íscãl ou inskumento de

cobtança eqüivalênte epÍêsentâdo expr6sse os elementos necessálios e essenciais do documento,
tais coÍno
22.2.1. o prazo de validade
22.2.2. a data da êmisgáor
22.2.3. os dado§ do contrato e do Ôrgâo contratâí1te;

22.2.4 o p€rlodo r€spectivo dê oxecuçáo do cortEto;
22.2.5. o velor â pagai e
22.2.6. ev€nfual destaque do valor de retençóes tributárias câbÍvers.

22.3. Havendo eÍo na apresentaçáo da nota fiscal ou instrumento de cobEnçê equivalente, ou

circunstánciâ qle impeçâ a llquidaçeo da d6spesa, está ÍcaÉ sobrestâdâ até que o conlíatado
providenoe âs medidas saneêdoras, reiniciando'se o píêzo após a complovêÉo da regulanzaçáo

da situaÉo. sem ôFUs áo contaatante.
22.4. A nota fiscatou anslrumênto de cobranÇa equlvalente deverà ser obngatoÍiamenta ãcompanhado da

comprovaÇáo da§ certid6es de regularidade junto à RÉEeita Fedeíal do Brâsil/Prêvidênciâ,

T€balhistas. FGTS, Estado (dlvidâ ativa e tributos), Municipio (dlvida âtivâ e blbutos), nos têrmos

do eÍ'i. 68 da Lein" 14.133. de 2021.

22.5. Constatando-se situaÉo de kregulâÍdade do conlrataóo, será providenciada sue notiUcaçào, por

escÍito, para que, no P€zo de 5 (cinco) dias Úteis, Égrlanze sua 3ihlãção ou no mesmo prazo,

apreseíie sue defe6a O prazo podérá §er proríogêdo uma vez, por igual pêíodo, a critério do

conÍatante,
22.6.Nãohavendoregulaíizaçàoousendoadefesaconsiderâdaimprocedente,oconÍatrantedeverá

comunicar aos ó;gáos rc;porsáveis pela fscslizaçáo dê r€gulaÍidade fiscal quanto à inadimplêncie

do coalíêtado, betn como quânto à existência de pagãmento a ser êfetuado, para que seFm

acionados os melos peÍlinenlês e necêssários paÉ garantiro recebjmênto de seus cléditos'

22.T.Persistindoairregularidade,ocontratantedeveráadotarasmedda§nêcessáriásàrescisáo
contratualnos 6ulos do proces§o adminislrativo coÍrespondente, asseguledãao contíatado â empla

defesa.
22 8. Hâvendo â ef6tiva execuçáo do objeto, os pagamentos seráo realeados ílormÊlmentê, âté quê sê

decida pela r€scisáo do contráto, caso o coÔtEtado náo regularize suâ sihJaçáo fiscê!'

22.9. O pagamento serâ efetuado no ptazo de até 30 (tÍinta) dias contados da Fnalizaçáo da liquidaÉo
dâ despesa, coníoÍmê itêm antedor.

22.10. O pagamenüc será reElizado por melo de ordem bâncáÍia, para cÍédito em banco, agência e conla

corrente rndicados p€lo contBtâdo,
22.11, SeÍá considerada date do pagemênl'o o diê êm qle constâr como Êmitida â ordem bancárie paÍa

pagamento.
22.12. Ouando do pâgemênto sêÍá efuluada a retenÉo tributáíia lrovista na logislãçáo aplicável'

22.12.1. Indep;ndentemente do percentualdê tnbuto inserido na planilha quândo houver, seráo

retidos nâ Íonte, quando dâ realizaçáo do pagamento, os peÍcênlueis estabelecidos ne

legislêçáo vigente

27. SANÇÔES POR DESCUMPRJMENTO DAS OBRIGAçÓES PACTUAOÀS
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21 1 Comete infraçáo adminlstrativa, nos termos da Lein" 14.133, de 202'1, o ContÍatado que:

e) dêr causa à insx€cr.rçáo parcial do conkato;
b) dêl causa à lnexecupão parcial do conkâto que cause grêve dano à AdministraÉo ou ao

funcionamento dos seNaços públicos ou ao inleresge coletivo;
c) der cêusa à inexêcuÉo totâl do contrato;
d) ensejar o rctardamênto da erecuçáo do objeto da contrataçáo sem motivo iustiÍcado,
e) apr€s€nteÍ documenlâqáo íalsa ou prestâ. declarâçào Íâlsa dLlrante a execuÉo do contrêto;
q praticár ato íraudulento na execuçào do contráto:
g) compo(aÊsê dê modo inidôneo ou com€têr fraude de qualquer naturezai

h) praticar ato lesivo previsto no art 5" dâ Lei n0 '12 846, dê í0 dê agosto de 2013.

21.2 SêÍão áplicádas êo responsáv€l pelâs inftaçóes administrativas âcima descritas as seguintes

sânçÕes:

a) Adveítência, quando o conkatado dêlcausa à inex€ct Éo parcEldo conlÍato, sempÍ€ que náo

se justificâr a imposiÉo de penelidade mais gÍave (eÍt. 150, §2', da Lein" í4.133, de2021);
b) lmpedimento de licÍtêre contratar, qüando preticadas as condutâs descritas nas allneas'b','c"

e "d" c,o subÍtem acime do ContÍato, sempre qué nâo se justiÍicar â llnposiÉo de penêlidade

mais grev6lart. 156. § 4", da Lêi no 14.133, de 2021);

c) Dec,araçáo de inidoneÍdade peíe licitar e conÍateÍ, quahdo pÉtÍcadâs es condillas dêscritâs

nâs allneâs "e', "f, 'g" ê 'h' do subitem acima do contrato bêm como nas allnêas "b', "c' e 'd",

quejustifiquêm â imposiçào de pênâlidâde mais gravê Íârt 156, §5o, da Lein' í4 't33, de 2021).

21 3 [rulta de]

a) I\,,1oíâtôria do 1% (um por c€nto) por dia de ãtreso injustiÍlcado sobÉ o valor da parcela

inadimphda, elé o limite de 30 (trinte) dias;

b) MoÍâtória dê O,O7% (sete cêntêsioos por cento) do valor totál do contEto por die de atrâso

lnjustificádo, sté ô máximo de 2% (doi§ por cento) peia lnobserváncia do prazo áxado pãÍa

aprêsentação, suplômentsçáo ou reposiÉo dâ garantia, quando 6xigida no Projeto Bâsico'

pâate integrente do conlralo.
i o etrâso supedor â 30 (trinta) dias âutorizâ a AdminislraÉo a promovêr a extinçáo do

contrâto poÍ de6cua4primento olJ cuopimento irrêgular de suas cláusulês, confoÍme

disÉe o inciso I do ad. 137 dâ Lei n. 14 133, dê 2021.

c) CompensâlÔia, parâ âs iníraçôes descritas nas alÍneas 'e' a 'h' do subilêm 12'1, de 21o/o a

30% do valor do Conkato.
d) Compensatóna, parà a inêxecuÉo totel do contato pÍeústa nâ â

subitem 12.1, de 1% a 30% do valoí do ConÍâto.
21 4 A apllcaçâo das sançóes prevrstas no Contrato náo exclui, êm hipótêse ãlguma a obrigâçâo dê

repêração integral do dano cãusado ao CONTRATÀNÍE (art 156, §9', da Lêin0 14 '133, de 2ml)
21 5 Todas âs sânçôes previstas no Contrato poderáo seraplicades cumulalivemente com a multâ (art

156, §7o, da Lêin'14 133, de 2021).

21 6 Antes dá aplicaçáo da multa será fâcultadâ a dBfêsâ do inleressado no pÍazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado dê datê de sua lntimeçáo (art. 157, da Le, no 14.133, de 2021).

21.7 Se a multâ aplicâcle e as indenÊações cablvei§ íorem supêriores ao valor do pagemento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além de perda dêsse valor, a

diíerençã sêrá descontâdâ da garantia prestada, quando êxgidê, ou s6rá cob'ada iudiciâlmênte
(âít 156, §80, da Lei n'14.133, de 2021).

21.8 Previamenle ao encaminhamento à cobÍançâ jl.ldicial a multa podêrá ser r€colh'da

adminisfatlvamente no prazo máÍimo de 30 (trrnta) dias, a contar da data do íecêbimento da

comunicaçáo enviada pela autoridade compelente

21.g A aplicagáo daô sançóês rêalizar-se_á êm processo administrâtivo que asseguíê o coniraditório e

a ample detesa ao CONTRÂTADO, ob§êrvândGse o procedlmento previsto no caput e paíágrafos
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do all 158 da Lei no 14.133, de 2021, psra as pênaldades de impedlmento de liÔliar e contEtâr e

de dêclaraçáo de inidonêidade para íicitar ou contretEr

21.10 Na aplicaçào das sançóes sêrào conslderâdos (aíl 156, §1" da Lei n0 14 133, de 2021):

a) a natuÍeza e a gravidâdê da inhaÉo cometidâ;
b) âs peculiãridades do câso concÍêto;
c) as cllcunstàncias âgÍaventes ou atenuantes;

d) os danos que delâ provieÍêm paÍa o CONTRATANTEj

e) a implantaçáo ou o aperÍeiçoâmento de progÍama de integÉdade. conlorme normas e

oriêntaçõés dos órgáos de controle.
2'1.1'l Os atos prêvistos como inhaçóês admiaÉkativas na Lei n'14 133, de 2021, ou em oulrâs leis de

licltaçóes e conkatoE da Admhisirâçáo Públicâ qu6 tembém s€jam üpificado6 como eto§ l€sivos

na Lei n' 12.846. de 2013, serão aprÉdos e julgertos conjuntâííente, nos mesmo§ âutos,

obsêruados o rito píocedimentál ê âutoridede çompetent6 deíindos na ÍeÍeíida Lêi (art 15S)'

21.12 A peÍsonâlidãde jurldice do CONTRATADO podeé ser de8consideEda sempre que ulllizeda com

âbuso do dkêito pâíâ Íacilitar encobík ou dissimular e pÍátjca dos atos il{c itos previstos no Contíato

ou pera pÍovocar corúlsào pakimonial, e, nesse cêso trodos os eÍeitos das sançõês apllcadas â

pessoa jurldica sêrâo estendidos aos seus ad,tliaistradorês e sóoos com podêÍes de

administraçào à p€ssoâ juÍldica sucessora ou à emPresa do mesmo ramo com rdaçáo de

coligação ou conlÍole, de Íato ou de dirêito, com o CONTRÁTADO, obsêrvados, em todos os

cas;s, o conlraditório, a êmple deÍese e a obrigatoÍiedade de análise iuídicâ prévia (art 160, da

Lêi.e 14'133, de 2021).

21 13 O CONÍRAÍANTE deveÍá, no pÍazo máximo 15 (quinz6) dias út€is, contado da data de aplicaçâo

da sanÇão, iníomaí e manler atualizados os dados relátivos às sênçóes por ele aplicãdâs' 9âía

Íiís de publicdade,ro CadastÍo Naclonal de Empresas lnidôneas e Suspensãs (Cei6) e no

Cadastro Necional de Emprê8as Punidas (Cnêp), hstituldos no âmbito do PodêÍ Executivo

Federal. (AÍt. 161).

2'1.14 As sânçõe6 de impedim€nto dê licitar e contratar ê declaÍaÉo de inidoneidade para Iiciter ou

contreter sáo pâsslveis de rêabilitaçâo na Íorme do aÍt 163 da Lei n" 14 133/21

21.15 Os débitos do CONTRATADO pára com a AdministraÇào CONTRAÍÀNTE, Íesu:t€ntes de multa

adminlsüatvee/ouíndônlzâçóesnáoinsctosemdÍvdÊativa,podeÍáosêrcompênsados'total
ou parcialmenle, com os cÍêditos devidos pelo reíeÍido órgáo decorentes deste mesmo contrato

ou de outro§ contrato8 edminlskaivos que o conlratado posgua com o me§mo ór9ão ora

conbatante

22. OBRIGAÇÔES--'-- 
Ái otlg"io". oas partes (direitos e íÊ6ponsabilidades), relaüvas aos sêívÇ.os objêtodeslã licitraçáo

estaéo-utpostas ám co;t.ato etaborado êm consonância com este Termo, ao Edjtal de licilação

e seu{s) anêxo(s), ê em legislaçáo perlinentê

O Íecêbimenlo, povisóÍio ou deílnit,vo, náo exclur a responsabilidade civil da CONTRATADÀ pela

ioiià"i" i"grtànç" dos sêrviços ê clos matedars empregados, durante o perlodo de gaÍantia

píevjsto Pêra o serviço.

22j OBRIGAÇÓES DÀ CONÍRATAOA
i. Na prese;te contÍatação' a avallaÉo clo local é ÍmpÍesondÍvel para veÍificar'in loco' se

todàs ês condiçóês átuai§ do tr;ho da obrâ correspondem ao prsscrito pelo poeto'
inãúinoo as coiArçoes Oe licenaiamento, qualidade e quanhdede do mêterial de iazidas

c de pedÍerrãs indicadês no proiêto. A náo impugnaçâo desses itens no Prazo editallcio

iÍnplicará áceil,aÉo tácrta da cóntratada, pois ela pode têr que aícar com o custo do

aumenlo da Dislància l\Iédia de TÍaflsporte para busca do materialem outra fonte pélrea

PoI qualquêr motivo
ii. A CCjNTÀATAoA asBUmirá integral responsabilidâde pela boa execuÉo e eíciência dos

se-rriços que eÍetuat de acordó com o caderno de êncaÍgos as especiÍcâÉes e o§

sEctEn*^ or flraqõÍ*mu E s*vlços ,(,tllc6
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demeis documentos técnicos fornecidos, bem como p€los dano6 decorrcntes da
reêlizeÉo dos kabalhos.

iii A CONTRATADA deverâ acatar as detêrÍninaçóes do Íscâl do coít.alo, exceto as
mârilestamente ilegais.

,v. A CONTRÂTADA deveÍá comunicer à contíatante quatqueÍ úrcgu|êridade relacionsda
com a execlrÉo dos serviços.

v. A CONTRATADA dêveÍá aceitar, nas mesmas condiçóes iniciais do contrâto, os
acréscrmos e supressóes que se fizerem nêcê$sáiâs, dentrc do limitê permilido em 16r.

vi. A CONTRATADA dêvêÉ responsabilizêÊse p€loô danos calsâdos diretâmente ao
Conkâtânte ou B terceiros, deco êntes de sua culpa ou dolo na execuçáo deste
Contreto, nào exclúindo ou reduzindo a Íscalizeçáo ou acompânhêmento pelo
Contrêtante.

vii. A contratada deverá elâborar, ao final da obÍa, o relatório Fhal da Obra, lnclusive o
Projeto'As Built', de acoÍdo com modelo vigente - lntaoduçôes pârâ ApÍesentâçáo de
rdatórios o êÍn cô.Íormidade coln as demais normas que Íorem peÉinentes.

b A CONÍRATADA dêvêrá:
r. Mantor, durant€ toda a execuçáo do CONTRATO toda6 as condiçõês de hâbilitaÉo e

qualifcaçáo exgidas, em compatrbi,idade com as obrigaçõês @r ela assumidas e
menter situaçáo regulaí junto ao Cadastro lnformativo de Créditos do SetoÍ Público
Federal - CADIN, conÍorme disposto no Artigo 6" da Lei n" 10.522, de 19 de julho de
2002.

ii. Acatar âs orientáçôes da SINFFiA, ,totradameate quanto ao cumprimento das Normas
lntêmâs, dê segurença e M€dicine do Trebelho.

iii Assumir a inleira responsâbilidâde pelo trânsporte intêno e extemo do pessoal âté o
localdos serviços.

iv ResponsabilizâÊse pelo fornecimento de toda a máo de obÍa, seÍn qualquer vincuhçào
ampr6galícia corn a SINFRA, bem como todo o matêrial necessário à execuÉo dos
s€rviços obieto do contrato.

v. ResponsabihzâÊse portodos os ônus e obrigeções concernentes à legislaçáo tributária,
trabalhista, securitária, previdenciária, e quaisquer oncargos quê incidarn 6obíe os
materiais e equ:pamenlo§, os quais êxclusvâmente, correráo porsua conlã, inclusjvê o
regisko do s€rviço contretado junlo ao Crea ou CAU do local de execuçào dos sewiços
de €ngênharia.

v,. A CONTRATAOÀ deve assegurar e faciliter o acesso da Fiscalizâçào, aos sefliç6 e a
todos os êlementos que forem necessários ao desempenho de suâ mis6áo.

vi,. PÍomov€r a substitu:ção dos profissionais integÍantes da equiF,ê técnica somente
quando caracteíjzada a supeNenrência das situaÇões de caso Íottuitô ou fotça maior,
6endo que a substrtuiçào dêvêÉ ser leita por profissional de perfl técnico equivalentê
orr superlo. ê mediante préviâ autorizaÉo da SINFRA.

viii. A CONTRAIADÀ deveá conceder livíe acesso aos seus documentoE e regi6tros
c,ontâbêig, refêreoles âo objeto da hciteção, para os servidores ou empregados do órgáo
ou entidade dâ SINFRA e dos órgãos de contÍole interflo e êíeÍno.

ix. Caso a CONTRATAOA seja Íogistrada em regráo diferentê daquela em quE seráo
execulâdo6 os serviços obl€to de6te TR, dêverá apresentaí visto, novo registro oJ
dispensa de registro, e$ conformidade com disFlosto nos arts. 50, 60 B 7" dã Resoluçáo
Confea no 1.121 de 13/1220í9.

)( A CONTRATADA seíá responsável por quaisquer acdêntos de tabelho reÍêrentes ê seu
pessoel que venham a oooÍer por oonla do serviço contaatâdo 6/ou poÍ ela causêdo a
têrc6lÍos.

ri. Desfàzer e coírigiÍ os soÍviços rêjoitados pela Fiscalizâçáo dehko do prazo estab€lecido
pêle mesme, arcendo com todas as despesas necessárias.

xji. Caberá à CONTRATAOA obteÍ e arca. com o9 gasros de todas as llcençÉs e franquias,
pagâr encaÍgos sociais e jmpostos municlpais, e8taduals e íêderâis quê lncidirem sobre
a execução dos serviços.

xrii Assumir tode a responsabilidâdê pêlâ execuçáo dos servrços contÉtados perante a
SEMINFRA e tercehos, nâ íorma da lêg.slaÉo em vigor, bem c.mo poí danos
resullantes do mau procedimêôto, dolo ôu culpa dê empregâdos otJ preposlos seus, e
ainda, pelo Rel cumprimento das leis e noÍnas vrgenles, ment€ndo a SINFRA isenta de
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qua§qlrer penalidades e respoÍ!sabilidades de qualquer nafurêza pela infringência da
legisleção em vigor, por parte da CONTRATADA.

riv Â CONTRATADA sêrá rêsponsável, perante a SINFRA, pêta quâiidade do totat dos
servrços, bem como pela qualidâde dos retatórios/documentos g6râdos, no quê di2
Íespeilo à ob§ervâncra de normês técnicas ê códigos profssionâis

xv. À CONTRATADA dêverá tooar todas as providências para protogor o meio ambio0te,
nos àmbitos inlerno e extêÍno ao locál de êxecuçáo dos seÍviços, obedecondo às
instruçôes adviadâs da Fiscêlizaçáo, além de evitar danos € âbonecimentos às p6ssoas
e/ou propn€dêdes privêdas ou públicas.

xvi A CONTRATADA deverá inveshr em medidas de pÍomoçáo de éticê e de pÍevençáo da
corrupção que contíibuam para um ambionte mars Íntegro. étíco e transparente no seloÍ
privedo e em suas telEções oomo o sêtor püblico, comptometendo-se a atuar
contrâriamenle a quâasquer menjí€staçó6s de coÍÍupçáo, atuândo junto a seus
Íornêcedotes e pâíceitos privâdos e tambêm conhecer e cumprir as pÍevisôes da Lei no
12.8462013 e do DecÍeto no 8.420/'15, ebstendo-se ainda, de cometer ãtos tendentes
a leÉar a AdminÍstraÇâo Públce, denunciando a prática de ,negularidades que tiver
conhecimênto por mêios dos canais de denúnciâs disponÍveis-

wii A CONTRATAoA entênd€ e aceita qtre é condicionânte para na execuçáo dos sewiços
de engenha a, objêto da prêsente licitaçáo, atender ainda às segulntes normas
cÀmPlemeFtares'

a) Código§, lêis, decretos, portaÍias e nohas tad€.sis, estaduais € munlcipais, inclusivê normes d6
conc€ssionárias de sêrviços púb:ico§, ê a6 norma§ técnicas da slNFFIA.
b) Normas técnicês dâ AENT, do INMETRO o do DNIT, p.incipalmente no que diz rospeto aos
req!i§itos mlnlmos de q!êiidade, utilldade, resistêncie e segurânça.
c) Atendrmenlo a todas as condiclonantes âmbiêntârs das llcêoçes, qua.do coub6r.

xviii Manter êm local visÍvêl no cant€iÍo dê obÍes côp,ã da Anuência Ambioníal, se houver,
cêso con8ârio, ópie da legislãçáo de diBpensa do rêfêddo documênto.

xix. Atêndimênto às condicionantes ambientai6 necessàrias à obtenção da6 Licenças do
Empreendimonto, 6milidas pelo óÍgão compelente, relativas à exêcuçáo dos serviços,
quando couber.

xx Os serviços contrâtados deverão ser executados em totâl confoÍmidâde com a
legislaçâo ambiental vagont6 sm todas as €BÍeÍaê ê com o cumprimonto dos âtos
adrninistatrvos âmbienlãis inerentes ao emprêendmento em qJ6stáo, mediântê
observâncE dos termos € r6gistros sistemétrcog, comoÍorma d€ comprovarâ exectrçào

xxr. ResponsabilÊâr-se por todos e quaisqueÍ danos causados ás estruturas, construções,
instalaçôês êléÍicâs, cêrcâs, êquipamenlos, etc, êristêntês no locâlou dêcofiêntes da
execuçào do objelo destiâ licitaçào, bem como pêlos danos queviercausar à SEMINFRA
e a leíceiros,

xxii Exercer a vigilância e proteção de todos os mateíaais ê equrpamentos no local de
serviços, rnclusive dos baracões e instelações.

xxiii. Todos os acessos necessârioE paÉ permi{r à chegadê dos equipame.tos e materiais
no locál de execução dos seryiçoE deverão ser prêv16los, avaliando-se todes as suas
ditculdades, poiB os custos decoríêntes de qualqüer seruiço paIa melhoria d€stes
ace$os corerão por conta da CONTRATAoA.

xxrv. Durante a êxêcuÉo dos sêíviço8, ceb€rá à CONTRATAoA rnatalaí ê menter no local
do§ seNiços 1 (umâ) plâca de identiíicaçáo dos sêrviços dê engenhár;a conforme Lei no

5 194/'1966 e Resoluçáo ConÍêa n" 407 de 9/8i/1996.
xxv Obterjunto à Prcteitrra Munlcipat o alvará de construçáo ê, se nece6sáno. o âlvará de

demoliÉo, na lorma das disposiçôes em vigoí
xxvi. Obedecer às noÍmas de higiene e prevenÉo de acidentes, a Íim dê gârantia a

salubridade e â segurânça nos acâmpamentos e nos canteiros de serviços.
xxvii Respondeí frnencekamente, sem prejulzo de outras medidas que possam ser ãdotadas

pot quaisquêr danos cauEêdos à tlnião, Estâdo, municlpio ou leÍc€iÍos, êm rezáo da
execuçào dos seNrços dB engênharia

rxvlii. Fazer com que os componentês da equlpê dê máo de ob.a opeíaciona: (operários)
exerçam âs suâs atividadês, devrdamente uníorílizados, eín padÍáo Únjco (íarda) e

sfdÍÍr.iu Dt FrailEstflrTr,r.À E túl9rços Úru(o!
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Íazendo uso dos eqJipamentos de seguÍança fequendos peÍâ as at'vidades
desênvolvidãs em obsêrvâ.cia à legElaçáo pertinênte.
l\rânter no locál dos serviços de engenhana uma pasta com todos os documentos
prêvrstos e necessários para execuÇáo do objeto (ARTS, anuências ambiêntais píoJ6to

executlvo, âlvarás, etc)
A contratada seÍá responsável, na Íorma da Lêí, por quaisqus dânos ou prejulzos
provenientes de vicios e/ou defe[os c,ecorÍentes do serviço contBtado.
CoÍeráo poa conta da contrâtêda âs desPesas quetverem de sêrfeitas, poí ela ou pela

SINFRA, pârâ repaíação dêssês danos ou prejuizos
A auséncia de previsáo expÉssa neste ,tem náo exclui outras que e§tejam disposlas no

bojo do Projeto 8ásico, editale coatrato.
A CONTRATADA dêvêrá apíêsentar à SINFRA antes do inlcio doe tÍsbalhos, os

segurntes documenlosr

o
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x)o{4.

xxxiii

w
a)
b)

c)

ldêntiícaçáo dâ áÍea para construçáo de cânleiro de obrâ;
cronogÍâma fÍsico'Íinancetío, d€tãlhado e adequado ao Plano de Trâbalho reÍerido na

alíneâ âiima, em atê 30 diês epós emissáo da Ordem de Seruço, sob pena de sánçóes

adminiskativas.
RelaÉo dos seruiços êspeclêlizados quê seÉo §ubcontrâtâoos, considerando as

condiçõés estabêlecides neste Projeto Básiôo A Contrêt€da quando da solicrlâçáo de

âutorizãçáo parâ 06 seNiços parciais a seÍem subcontratiadoô deverá demonstrar em

serviços e/ou íomecimentos qle seráo subcontratados, bem como, comprovar as

exigênciês da hâbilitação, conÍormê descÍito abarxo, da empresa subcontrâtada,
res-peitãndo as parcelas que podem ser subconÍetadâs constanles na Clausula 10 dÉte
Termo, que dêverá seÍ previ€mente aprovâda pela FiscâlizaÉo da SINFRA:

Regularjdade júrldica, Íiscal tÍabalhista e qualifcaçáo econÔmico_Ínanceira devetá se'
ateldida conforme exigêncra do Edltâli

RegistÍo ou rnscrição da SUBCONÍRATADA no Conselho de Classe ProÍssionã|,

dêmo;shando o ramo de atividade (em sua dr§c'Plina subcontÍatâda);
Comprovaçáo de capâcidade técnica-operaoonal da Subconkatada, rêpres6ntâdo por

cêídáo{Õ€siou alestado(s) expedidos 9or pessoas juÍÍdicâs de direito pÚblico ou privado,

âcompaohaáo da CAT - Cerldáo dê AceNo Têcnico do p.oÍissroflal ÍBponsável à época

ou da Certrdáo de Acervo OpeÍacional, comprovando a êxecuçáo de servços simillarê6

âqueles que serão subcontratados, em errpreerdlmentos de porte g'milar ao objeto da

Deciaração de que enke os responsáveis técnicos ol.l sócios náo constam funcDnários,

empregados ou ocupantes de caÍgo comissionedo.â SINFRA.
Dura-nte a execuçáo do contrato a Súbconfatadâ indicads podê ser substtu'da pof

empresa com capaóidade êq!ivalente ou supenor, desde que aprovado previamente pela

SINFRA
As Anotâçóes de Responsabilidade Técnica - ARTS rêÊrentes ao obieto do contÍato e

especlalidaàes pertinenies, nos têÍmos da Lei no. 6 496/77, juntamente com o rêgistro dos

responsáveE técnicos pelos sêrvjços obiêto desta liciteção, coníome ResoluÉo n' 1 137

de 31t3t2023

a

d)

e)

0

s)

h)

»

j)Relaçâo dos equlpamentos, com as devidas es pecificaçÔe§ técnicâs 
' 
quê seráo ÚtilizEdos na

execuçâo dos serviços
22.2 OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE

i Náo obstãnle a contratada sela a única lesponsávol pela êxocuçào do objelo deste

Proleto Báslco, a contralânte, at€vé§ do Fiscaldo contrato, sê íeseíva o dkeÍto de, §em

que de fo*" restrirJa a plenilude desta Íesponsâbilidade, exêrcer a mals amplâ ê
detalhede Íscalizaçâo sobre o objeto mntratiado, diretamelte ou poÍ prepostos

desigaedo pela contratant€.
ii. ÉmrtiÍ a oÍdem de inÍc;o dos serviços
rii. De6ignar por portâr;a, o f§cal da obÍa e do contíato, pêra a realização do seu

acoúpânhamento e f scãlizaçáo
iv Fômêcer ao Conhatado todós os elementos e dados necessários à peíeita execuçáo

do objeto deste Contrato

As}rvrr ds Gâbipêla lillslilFRA
CREA+,{Â ns 1'11685102{
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Realizârá Fiscalizaçáo dos serv;ços por meioda equipe técnlca de êng€nhoÍos, lotâdos
NA SINFRA,
Comunicar por êscrito e tempestivamenle êo Contratrdo qualqueÍ alteÍâçào ou
kÍeguleridâde nâ exêcuçâo deste ContÉto
Comunicar ao Contratado a necêssjdedê de subslituiÉo de quãhuer profi§sional que

não esteja cumpnndo íi6lmente o pÍes6nte conlÍato.
Atestar a nota fiscal cgftespondênto âo serviço executado, medido e âc€ito pelo fscal
do contrato.
Emür ordem de paralisâÊo no caso de intêrrupção dos seNiços, com a devide
justiÍcâtiva, e publicaí no Diário Oficiâl.
Efetuâr o pagamento das Í3tüÍâs âpíesentades, desde que atendidas as condiçÕes
pr6vistás êíí dà$ula conhatuel.

22, OO REAJUSÍE
22.1 Os píeços inicialmonte conlratados §áo fixos e irêajustáveis no píazo de um ano contado da

datE do orçâmento êstimâdo constrantê do processo administrativo que deu oíigem ao pre§ente

têíoo de coírtÍato.
22 2 Após o inteíegno c,e um ano, e ind€pendentemenle de pedido do Contratado, os proços iniciars

sêráo Íeajuslâdos, mediante a aplicaçáo, pelo CONTRATAI\IÍE do índice Indjce Geral de

Preços de Mercado - IGP-M, exclusivam6nte para as obrigaçóês iniciadas e concluidâs após e

ocotrênciâ dá anualdêde
22 3 Nos reajustes Subsequentes ao pÍimeiro, o intervalo mlnimo de um ano sêÉ contado a paÍtlrdos

eíeitos Ínâncêiros do Último rcalusle

22.4 No caso de atÍaso ou nào divulgação dol§) lndice (s) de rêãjustame.to, o CONTRÂTANTE

pagará ao ContÍatado a importâncla calculada pela Última variaçáo cotlhocida, liquldândo â

dferêôça coíêspondênte tào logo sela(m) divulgado(s) o(s) Indice(s) defnitÚo(s)'

22 5 Nas aíeriçóes íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) Para reajustê será(âo), obrigatoriaÍrente, o(s)

deÍnitívo(s).
22 6 caso o(s) Índice(s) êsiabel€cido(s) peta reajustamento vênha(m)a ser extinto(s) ou de qualquer

'!oíma nâo possa(m) mais sêr utitizado(s), será(áo) adotado{s)' êm 6ub§t[uiçáo, o(s) que vier(em)

a ser deteÍminado(s) pela legislaÇáo entâo em vigoí.

22.7 Na âusência d€ paêvÍsão legalquanto ao lndice substitL{o, as parte§ el€geÉo novo Indice oíciêl'

pâre rcejusEmênto dic preço do valor rêmanescente, por meio de termo âditivo'

22.8 O rêaluste seíá r€a:izãdo por apostilamênto.

lmp€ratÍiz - MA, 13 de Abril de 2026

Vitor Leâl dc Sôusa
Asseseoí d€ oàtÉ\€te llliSlNFRÀ

11686102.C
Vitor Leâl De Sousa rr"rr",,l. nr85,335-i
Matrlculâ íô 85.335-5

Porta.ia no 1 454
Secretâria lúuflicipal de lnfraeshutura e Sêryiços Públicos
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ESTADO DO MARANHÃO

ANEXO I

w

\-,§

PLANILHA RESU[/tO
PLANILHA ORÇAMENTARIA

coMDoStCôES ANALTÍIcA'S COM PREÇo UNITÁRlO

ouAoRo óÉ coMPoslÇÃo DE ENCARGOS SOCIAIS
CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO

ouADRO DE COMPOSIÇÃO DO BDI- SERVIÇOS

ouADRO óÉ COMPOSIÇÁo oo BDI- NlATERlAlS E ÉOUIPAMENTOS-- - ÉeÉó r,rtoro úENSAL DE PRoouros ASFÁLTlcos
erNoMrd oEÀôÚr§çÀo E TRANSPoRTE DE MATERIAL BETUi,lrNoso

INOICES DE REAJUSÍE DE OBRAS

CURVA ABC DE SERVIçOS
PROJETOS

sE(iErÂrl^ nE I{FllBliUÍJnÂ É saÍçoJ PÚlucos

l!. Y ú' . Nm lnp.rrtlü cÉpiatjl,1a0
rnt«rtrh . l(l olPJr 0á. t 31 455/0001- t ó

www'lmPeràtrlz, ma, gov. br Pá8rna 35 de 37



;frü
N"

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

ANEXO II . ATESTAOO DE VISTOR|A TÉCNICÀ

s

"*

.tt

A empresa INOME COMPLETO OA EMPRESA LICITANÍEL inscritâ no CNPJ sob o n'[N" 0O CNPJI, com 6ede

em TENDEREÇO COMPLETOI, o6ste ato represeltadâ por sêu representanle l6gal, o(â) SÍ (a) INOME DO

REPRESENTANTEI, portado(a) do CPF no lN' Do cPFl, ate§tamos, paÍa todos os fits de dkêito e em

atendimento às exidências do Edital, que o repre6entante técnico da empresa compâreceu ê r€alizou a V,stoÍia

Íêcnica no local dêstinado à execugào dâs obra§ de pavimenteçào asfálticÉ no ecesso à Píaia do Cacau,

vinculado eo Contralode Repesse n" 088974/2025, pe€ a obtençâo dê pleflo conhecimento das condiçóes locais

de execuçáo.

Com a Íêalizaçáo da visto a, a licitânte lonrou conhecimênto detalhado das caractêllsticas do terreno, da6

condiç6es de a;esso à ode, de inlluêncÉ dâ proximidade com o RioTocantins ê do estado etualda viâ destinada

à pavlmentaçáo. Atê6t4, ainda, a plena capacidêde de suâ equipe e loglstlca paÍe cumprt intêglElmente as

êspeciÍicâçõés técnlcas, êspêcialmente no que tange à prêparaçáo de base, sub-bâsê, sistemas dê drenâgêm
pluviel e ablicâçào d€ reve;timento a6íáltico. Por iÀ, d€clârê que âs condiç6es geogÍáficas e clmáticas locais

nao impt;iarao em altêraçôes de cu§tos qúe inviâbi|zem o objêto renunciando â elegaçóes íuturâs de

descoôhêcimenlo para Íins de reequilÍbrio económico'financeiro.

À Cornissáo Permânente dê Licitaçáo dâ Prelêitura Municipalde lmperatriz - MA.
Ref: ndicar o n'dâ Licitaçáol.
Processo Admioistrativo núi flndrcâro.0 do Processol
Objetoi Contrataçáo de €mpresa de engenhana para a execução de pavinentaçáo astált,ca no acesso à Oía
do Rio Tocantins (Praia do Cacau), em lmperatriz - lVA, coíforme lrojeto§ e especiÍcêçÔes técnicas, em
cumpriíento ao Conkato de Repâ6se no 988974/2025.

lmperêkiz - MA, lDiald6lMêsldê lAnol.
lAssinatuÍa do Represêntante Legall CNPJ: lNo do CNPJ]

Vitsr Leal de Sousa
Á§e§§n de fttiPte lllslNFRÀ
CREA.UA nr ll',6861024

,a-
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ANEXO NI . DECLARAçÃO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE

;ff

Viloi Lell de Sousa
ÀÍrsc,'le Gerels llSÍtlFRÀ

CRÉA-MAn! 111686102'0
r,1a1ria ),ij ns 8á 1rÃ,À

Ultrorv t^6.r'.\

d. @\tryz

t@

,.r&

Â Comissáo Pêrmânêntê de Licltaçâo da preíeituÍa Municipeldê tmperatÍiz - lVlA.Ref ndicêr o no da Liotaçáol
Processo AdministÍativo no: ílndicaro n0 do processol
Objeto: Contrataçáo de empresâ dê engenhaÍia pera a execuçáo de pavimentaçáo asfáltica no âcesso à Orle
do Rio Tocântrns (Prêia do Cacau), em lmperakiz - MA, conÍorme projetos e espec,ficêçóês téênicas, em
cuínprimento ao Contrato de Repasse nú 988974/2025.

A eínprosa INOME COITPLETO DA EMpRESA LtC|ÍANTEl, inscÍita no CNpJ sob o n. [No OO CNPJ], dectara
que optou por náo realizar â vistoÍia técnica nas áíeas dêstnâdas à pavtmentaçáo asfálüce do acessô à praia
do Câcau e, consequentemente, possui pleno conhêcimêhto do objeto e das co.diçóes do local, incluindo a
topograÍa, â proximidade com o leÍto do Rio Tocanlins e a necessdade de âdequeçâo do solo para receber a
infraêstrtttlrê asíáitica e de drênagem

A êrnpreSe assume integralmentê Hos os rlscos associados à ex€cuçáo doconhato sem o prévio conhecimento
fÍsico, incluindo evenluais dificulded6s técncas decorrentês do retevo locâ|, regime de chuvas ou ehuavês
operacionâis relatados pela Adminiskaçáo. Reconhece qúe a ausência dâ vistoria náo servirá como justiÍcaliva
para o descumprimento das obrigaçóes conlratuais, dos pádrôes de quatidadede engenharia civilou das normas
técnicas dâ ABNT e dketrizes dos órgãos íederais fisc€lizadores.

Por fim, renunciâ expressamênle ao direito de pleiteaÍ futuro teequ.ltbrio econôínico-fnanceiro em razáo de
fatoÍes rdentiÍicáveis om visitâ, como a comp{exidade dâ movimentaçáo de telra para nivelamento da via, as
condições de escoamento sufÉrílcialde água ou o estado de consewaÉo doiÍecho que rêcêberá a inteNençáo.

tmperâtÍiz - tú4, [Dia]de [Mês] dê lAnol.
lAssinâtuÍâ do Repíesentante L€gall CNPJ: ÍNo do CNPJI

sECREÍÁllt D€ trlliÀ§tàJrurÂ E i.itE6 R:lr.,coú
tu Í ín' - *.ú hs.dft . (!P: at,$7n ú
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Àllnhâm6nto com o PlaneJamênto anual
A presente demênda 6nconkê-se devidêmenle pr6vlstâ no Plano de Conhãtações AnLral (PCA) do
exercicio corrente, que está êm íase Íinal de êlaboraçáo, motivo Pêlo qual a comprovâçáo
documental será arexada aos autos oportunamentê. A solicitaçáo destâ conhetaçáo juslifice-se
pela necessidade de tÍansformar o acesso à Praia do Cacau em uma vlâ êstruturada, sup€rando
o cenáío âtualde precaraedade que dúculta o tráíego e @mpromete a segurârça dos visitantê§.
A execuÉo destê pâvimentaÇáo é estralégicâ para gâranlÍ quê a iníraeslÍúuíâ urbana
âcompânhe o crescimento do fluxo tualstico e assegurê a correh aplicaçào dos Íecursos
destinados à melhoriE da mãlha viáÍia do municÍpio
O acesso pávimêntado é um anseio antlgo da Populaçáo de lmpeíatriz e d€ todâ a Regaâo

Tooantina, quê uliliza a Praia do Cacau cortlo o pÍincipaldestno de lêzer e refúgio térmico duÍânlê
o rigorosoveráo mârenhênse Atuatmente, a falta dêasfaltoiúpóe poeira exces§iva aos banhistâ6,

o que aáo âpenas prejudice â sâúde pública, mes lambém atuâ como um entave econômico para

os comerciântes locais A regulâridade admlnlÉtretjva na deíagrâçáo desto certame é esseflcial
paÍâ qJe ê obla seja enlregu€ ôm tempo hábil, permitindo que o deslocârnento alê as maÍg€ns do
Rio Tocânt,ns ocoÍa com a dÍgnÉ6de e a ace§sibilidade que o cidâdão meÍece,
A impleíenlaÉo deste projeto vai além de ume simples obra de engBnharia; lrata_se de garantlÍ

o direito áo,êzer e à convivência comunitâriâ em um espaÇo seguro ê inclusavo, Com a

pavimêntaçáo, o acesso deixâ dê s6r um ob6táculo e pássa a ser um vetor de desenvolvirnento'
Íâcí,itendo a chegada de íamílias, idosos e pe§soâscom dêÍciê.lcia s prêiê. Porlanto, a conÍataçáo
ê medida imperatva para sâlvaguardar o interesse pÚblico, potencializaí o tudsmo sustêntável e

coflsolidâÍ â Preia do Cacau como um ambtênte uÍbeno de quâlidade, pÍonlo p€ra recebêr todos
os qu€ buscâm as águes do "osso Rio Tocânlins.

Equlpe do Plãn€Jamoíto
Bruna Beatriz Lima Ferna,rdes, Gabrielly Aquino sãnlos, Ricãtdo Gomes Leal, Nadjla Kâtlyno
Albuquerquer Lucenâ, Nataska Lopes Cordêrro, ArthuÍVln-lcius Râmos Teix6ít-a, Vitor LealOe
Sousâ, Keyo Anderson Beúosâ, Sruno De Almeidâ, Duhilio José Oa Silva Almeida.

SECRETARIA MUIiIICIPAL DE INFRÁESTRUTURA E SERVIÇOS P cos
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Problomâ Resumldo
A precariedade dá inlÍeestrutura de ace§so à Praia do Cacáu em lmpeêtriz-MA, que attiâlmentê
carece de pâvimentaçào asfáltica adêquada. Essa deficiência resulta em dificuldedes §everas dê

lÍafegabilidade, gerândo excesso de poeira no pe.lodo de secá e lêmagais nos per Íodos ch uvoso§,

oqué compro:náE a segurançâ viáíã e o conÍo(odos usuáÍios que buscam o RioTocânlins Além

do impacto direto na mobilidade, a falta de asfalto ir.4pede a instalaÉo de sisiemas de d,enagem
e sinalizaçáo, acel€rando procê66o§ erosivos quê degÉdem a viâ e o êntorno aÍnbiêntal' Essa

situaçáo desestimula o turismo Jocal, encâíece a manutênçáo de velculos e limita o potencial

econôúico de uma das principeis áreas de lazeÍ do mutticlpio, loÍnândo a inteNençáo necessária
para gaíentk a acêssibilidade e o desenvolvimento da regiáo

Em atendimento ao laciso I do aÍt. 18 dâ Lei 14.133/2021, o presente iostruÍnênlo câracterizã a pÍimeira

etapâ do planejamento do processo de contíâtaçáo e buscê atender o interesse público envolvido ê buscâr a

melhoa soluçâo paÍa ãtendrmento dâ necessidade âqui descÍita

!Éclf,rriú !E wru:snr,rurr a 3c*\4(ol PÜsucot
lu! I ÍÂ' . tlm l.trFràrrE - cÉi 61.t07í l0
h!!.nüÍ . |tr Cilri 06,1!l.illlt/!001nú
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A infâestruirÍa de acesso á praiâ do cácau em rmpeÉtÍiz - rúA apresenta sérias deficiências devido à ãusência
dê pâvrmentaçâo asfáltica adequâda. Essâ situadão resutta em dificutdad.s signlfi;aiivài Oe traÍegaUitiOaOe,

1?llli.t43:,ryt" "I"g.so 
de poeiÍa duíâ1te o íôíodo de secê e peta Ío,raiao oà r"Àaç"," nos pertodos

cnuvosos. tâl§ condiçô€s comp-omêten s segurênçe vrária e o corforto dos usuários que íequênteÍr o Rio
locanrns. rírpâclardo dirclanentê a mobrtidede e a êxpeíênc.a dos Msiliantes.

A Íalta de pavimentâçáo também impede a instêteçáo d€ slEtêmas dê drensgem e sinalizsÉo, o que ac€lera os
processos eÍosivos que degÍadam â via e o entorno ambhntat Esse degúdaçáo náo a;enas desestimutâ o
lurismo local, mas lâmbém encarece â manutênçáo dos vetculos que trâí;gam'pef aioa. Àém Oisso, timita opotencral sconômrco de umâ das píinclpats árêas de lazêr do mtni-cÍpio, aÍetanOo ;egativemênte o
desênvolvimenlo socioecônômico dâ regÉo

Resolvêr essê problema é de inteíesse !úblico pois a merhoria da iníraêsrÍuturâ dê ac6sso à praie do cec€u
trã.á b€neflctos sígnificativos, cojro o aumênto da segu€rlçâ viária, e pÍomoçáo do turismo locâle o estÍmulo âo
desenvo_lvimênto econômico. Esp€râ-s6 quê e inteÍvenç:o reduza os custos ó manutençáode veÍculos, melhoÍe
a âcessabilidade ê conlÍibua pare â preservãçáo ambtenlãt, r€sultando em um ambientà mals seguÍo e atÍáivo
parâ fioÍadorês e visrtôntôs.

@

A d6tiniçáo_dos requl§ltos pere econkatâçáo da soluçáo d€ pavimentaçáo a§fáltca é cnjciatpara ssseguraí qu€
a htêívençáo etendâ às nec6s6idâdes de ínob:lidade, sêguránça e desênvoivimento econàmbo da iegtáo. A
seguh, sáo aprêsentedos os lequisitos indspensáveis paáa co;tEtaçáoi

'Pavlmentâção Asíállicâ dê Ouâttdeds. A sotuçáo deve l.olu,Í ê epticâçáo de asfalto de âltÉ durabjlidade,
ce?az de supoáar o tráíego intenso e a3 condiçóes ct,rnáUcas tocâis, min,;izando a necessidade de reparos
írequentes

. Si6têma d€ Drenagem E lciêntei Devê ser implemenlâdo um sistems de dÍenagem que previna a íormgçào
de lamâç3is o minimÍze o impecto dâs chuvas, garantndo á integridade da viâ e dolntomo.

. Sinellzação Adequedô: A via deve ser equipede com sinalEaçào horizontal e V€rticâ|, coníOÍme normas
técnicas v,gêntes, pâre essegurar a segurânça dos Jsuários.

. contlol3 de Erosáo: Â Êoluçáo d€vê incluir medidas parâ controtar â erosão das ma€ens deviâ, pressNando
o ambigrte naturale evitsndo dânos à infraestrutura

. Ac6sslbllldàd€ Unlvêr3âl: A pavimentâÉo deve contemptâÍ elementos que garantâm A ecessíbitdade parâ
todos os usuários rnclui.do pêssoss com mobilidãde Íeduzidâ.

. Prazo alg Exêcuçàor O proielo deve sêrconcluldo denÍo de um prâzo que minlmlze o mpacto no uáfêgo locâí,
garântindo efciênciâ ne exec!çáo

. Mânutoíçào Provêntlvâ: D€vê sêrprevisto um plâno de manutenÉo pí6venl1vá parâ asseguÍára longevidade
de infÍâestrutura e a coalinuidade das condçóes âdequâdas de uso.

, lmpâclo Amblêntri Reduzldoi A execuqáo dêve seguir práticas suslenláveis, minimizando o impâcto
ámbiental e pÍomovendo a pÍeseÍvação do entoíno nâturâl-

sÉclEr^xt^ Dt ftElamrTúR E !av{05 ,ü&Jcoa
luYíir-l6v!h!.ritt'cEx ó5.107-l!0
hp.õHz -l{ CIPJ: 0r,ttt-.55/0001.1ú
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1. PÂVIMENIAçÃO ASFÁLTICA CONVENCIONAL
D€scÍiçào: Aplicáçào dê as,à[o tÍadrcionat pâra pavhentáçáo dâ via, inctuindo prêparaÉo do soto,coínpactaçáo e aplicãçáo oe camadâs dê esfalto

vantagens:
. C-usto_retativam6nte baixo em corpaÍâção coÍn oul.as lecnologras.. Fecrttdade d6 manutenÉo e íêpâros
. Amplamente disponlvêlno Ínercedo tocal
' Boê durabilidade e Íesistência áo tráÍ€go.

Dosvâítagensi
. Pod€,exigir menutenÉo Íequente em á.eês de alto tráíego. SensÍv6la vaÍiãçóes climáticas exlrêmâs.
. Píocesso de ínstâtâçáo pode ser demoredo,

2. PAVTMENTAÇÃO COM BLOCOS TNTERTRAVAOOS
DescÍiçáo lJso de blocos dê concr6to i,rteíEvados para pevimentaÉo, permilindo Íáci,instataÉo e rcmoçáo

Vanlâgêns:
. Alla durabildade e resistência.
. Pe.Fitê Íácilra.rutênção e subsiturÉo de peças daniÍicadas. Boâ permesbtidade, ÍêduzrFoo p,obÉmas de áÍ6nâgem. Esrêtcamenle âgrsdAvete adaplávetâ difeíontes desrgns

De6vântag€na:
. Custo inicialmâis êlevsóo
. Requer máo de obÍa especiatrzâda pera tnslaEção
. Podê sêr menos conÍortávetpâra veícutos em álta velocidade

3. PAVIMENTAÇÃO COM ÀSFALTO BORRACHA
Descdçáo: r\,íistuÍê de âsfâlto com boÍacha recolãda de pnêus, proporclonendo umã súpe.ílcie mâis tlexrver eresistente.

Vântâ9ensl
' Í\reior durebllidad€ e Íesisténcia a râchâóuras.
. Reduçào d6 Íuído do háfego
. ContribuipaÍa â sustentabildade ao reutiiizar materiais rêciclados
' Boâ íesistência a vânâçóês climáücas.

!6svantagêns:
' Custo lnicial ínâis sllo.
. Dbponibilldade limitada de íomecedores eslecÉt;zados
'Pode êxigiÍ equipamenlos espêc'ficos paÍa êpticeçáo

4, PAVIMENTÂçÃO COI/1 CONCREIO
Deicrição: Uso de conc,eto parâ pávimentaçáo, ofeíecendo umâ superÍície rlgide e durável,

Vartagsn§:
. Alta duíâbilidade e íesistência ao rráfego pesâdo.
. Bairâ necessidade de manutençáo.
. goa rêsi6lência a condiÇóês climáticas adveÍsês.

sECifrÀEr Dl Nr õnun u E sEMçOS FÚA{!O5
l4 Y ui' . rh{ hni?n Ê . cE* ú5.rorr!o
líf.n&h-Àr Cr{Ê.t0a,1tâ,..ltrffit{á
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. Longa vide útl

DssvantsgenB:
' cu§to inioêlêtevado
' Processo de instalação mais demorâdo
. Repercs podem ser meis complexos e caros.

5, pavrirENTAçÀo EcoLócrcA coM soLo.ctÍr!ENTo
Descnçáo: M6tura de soto locat com omento paÍâ c.lar uma supe.fÍcie pavimentadê, reduzando a necessdade
0e mêleriars rmpoÍtados.

Vântagenai
. Cugto Íeduzido devido ao uso de mate.iais locais
. PÍocesso de instieleÉo Eimptes ê.ápido,
. Boa Íesistênciâ em condiçóês climátiêas vaÍiâdas.
. ContribuiDare a sustentâbilidadê âmbíênret

Desvrntagong:
. Durãbilidêde iníerior em comparaçáo com asEtto ou concreto
. PoOe €xigir menutenção Írequeflte.
' Menor íesislênciâ e gáiego pesado.

&

@

A escoltra pele pavimentaçáo esÍáltica convêncional pala â melhoria da infrâestrutura de acesso à praiâ do
Cacêu 6m lmpêrâlriz - MA, âpÍesenta.se como uma sollrçâo té€nica Íobuslã e eficaz O desempenho esp€râdo
dessa soluÉo incluia mêlhoriâ sig niíic€livâ da trafegablldâdê, proporcionando ume gupsdlcie de rodegem me,s
estáveie segura, reduzinoo poêira e tama, e conseqüenlêmentê, melhoÍandoas6gt rcnçaviáÍia. Apavi;enEçáo
asféltica é compatlvei com s inÍeeslÍuluÍa existentê e ale.de aos objetivos da preíeit]ra de melhoÍar o aceaso
e íomentaÍ o turismo local. Â:ém disso, sua implêmentâçáo é retãtjvamente silnplês, com tecnologia amplâmente
dispo.lvel e mão d6 ob.â qualficada ná regiáo, o que fucjtrte a execuçáo do projêto.

A soluÉo escolhida também ofêíêce escalabilidâdB, pêrmitindo futures êxpansÕes ou adaptaçÕ€s contoÍme o
cr€scimento da d€ma]lda t!,ístice e pop!,acioaal Em termos opeÍaciona,s, a peviÍhenl,açáo asíáltica requêr
menutênçáo reguler, mas os seíviços de suporte sáô bem eslabelocidos, gárantindo conÍiebitidede e
continuidade no funcionamento da via. A adaptábi:idad6 ao contexto locâté um ponto forte, pois o asíêlto é ume
soluçáo já têsieda ê aprovâde em condiçó€s ctimáticôs semelhanles, gaíantindo qüe â mfraesÍutu.a se
malrtenha Íuncionelmesmo em pe.lodos de chuvês intensás.

Economicãmente a pavimêntaçáo asíálticê convsncional apresenta um excelente custo-b€nêílcio quendo
compâradâ a allernatrascomo pavimentaçàoêm coacretoou sotuçOes mâis inovedoras e caÍas, O retor.o sobrê
o i.vestimento é evide.te na rêduçáo dos custos de menulençáo de velcLllos, âumenlo do fluxo turísticô e,
consequentemenle, no Bsímllo ao comérco local Além disso, a melhonâ na jnfÉ€stÍutuÍa viáía pode rêsultEr
eln umâ administÍaÉo mais eÍciente com menor necêssidade de inteÍvençóes emergênciais e reduçáo de
cüstos indketos associados â acidenles e deflos ambientais.

\::
A soluçáo êscolhide êtênde de íorma eícaz ao interesse públlco píomovendo o desenvolvimenü, eôonômico e
social da regiáo. Â pev:meniãçáo asfáltica .ão só mêlhoÉ o acesso à Prarâ do Câcau, mâs tembém conlíibui
para a valorizãçáo dO entoÍno, incenlivando novos jnvestimentos e melhorândo a qualidêde de wda dos
moradores. Essa allêrnâtlva se moska mels edêquâdâ em Íelaçáo a outâs opçóês devido à sua viabilldade
tócnica, econôÍnica e operâcionâ|, garânúndo que os objetNos de ecêSsibilidãde e desenvolvimenlo sejam
elcançados de maneira eficiente e sustenÉvel

trl
,.1
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Os q-uanfitatjvos e os vetores esÍmaa,os
oo uacâu torem Íigorose,nente 6"0'-lÍ? " ","ercao 

a"" obles d6 pêviÍnêntaçào eifátücâ do ácesso à prâis
composçoes de cus't-os-ü;iil: ü:ffi:J*1lTÂlTJ"i"i"!ilgT*"""_ff":,ÍUl",jÍjffiTl"J;üí
;"T!jfl'I",j''J:j:T:1""'#"#1,#j:-1ri: o" 

"';""t.t,,",Liã. ã".1ffià que o drmensionamenro

. segurângâ viáÍiâ. rgem piuvlâl esteia em conlormkiêdê cõm as dirárrir* àã1"i:""-iáiã'ã

A €truturaçâo detâthadâ €m plântlha õ
oe todos os insumos, trpos d" -""s" ,-:l",ll: I 

princlpio dâ lrânsparênclâ. perm,tiÍ\do â verjitcaçáo inequtvoca

. u;i:;i*";*r]i" 
"";il:':""'Tfl::"f.::T:ü?.'"',.""';;::i:H[T:ffiTi:rjt-ij:iilirl1']iiGr segurança,urÍcicl;;.;:;Hà;i, ,'"brrEendo um conÍotê rácnrco 6 orcemâítáÍo 

"n* qr" 
"""i",ãque sê destocám eo Rio Tocê.tins 

?!açáo e garenle qu6 a inÍrao§trutura §uóode o int€n"o nrro'i" u"i"rül

Os valores tndicados Íesultârn dê u",â ânátise cr,eÍ.sâ e rastreávet, Íeâl,.sda coÍr priorrdade em basês oÍclâis
h."?,#:fl?"t:i"_li::5;"" iffi3l".l-.:.t"'9,r* ;"-ó,iiJ.- 1, i^'i":JJàJ'i*""*0." civir (srNApr) 6,

'"n"t". ","aia"aà 
àÃ1-,-.ô!'#"#;,,";,1)"."ir'l:+,J,""Íi.Hl."?:lij j}:1,::""ffi:*X,:,.":#iÊi*

:|f"":"JH:: iffi;;::Tç;ÍJ:â:I9:":""g,'"nao q,ào o"[";à-nL'áãi"'à",e"n"1]" 
"","r" "- consonànc.

"on"iaeà "a'o 
,""r",ã-çãã" ;"";;#"1'"t31:::i&hcorn/ometan a exeqLibilidâde aa oó'a. especrat,ienG

Bii?ilt"11üi;3 .iÍ?,T!í"T,Eiil'j:,XT.*:l"t *sre Estudo récnico pÍehmrna, (Erp) estáo devioemente

::ff*xE;":,iafüf*" fÊ,":JÍ:d ..."J:"j!"lqiü:"r:[irxii11,? T":iffii:: {r xlir .;
ts[r*j'""J""i;*,.* H+JI.d'","-,"T:iÉ#"J::::f :::"mn:[ t],,íl.:*nnti,TFi,} :
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A decisáo d6 nâo parceteÍ â contretecáo oeíã

ll*:1{:ii:}i;:j:^"_Xt":]".r:,,;:ijú#iif""#:ytrJ"Jr[il:"::""ijÁ"J"*":i;:,,".i
o,vêrses tàses. cono rer.spteraoem. ln",rt"'-::of."g9T 

,nifi."da para assegurar a compãübitidâd; ê;he âs

::tii*:i"íi:"*"*",ig, ;Í3ílI Xi,'"",,?ii3l"E""l1"Jâ:.H 
.,fJiHT, 

"" 
,:"l,t1"jíi jffiX..,j;a

Além disso, a contÍataÇáo náo Datcêtadâ oêrmite_aprove{aÍ econoÍnias de escalâ, reduzindo custos totais eêumêntando â efictênciâ nâ utiJizacão de Íê;urs
responsâver técnico ü,,ril;;5;;B:#;.":,l"ffiii1"".fdl,?:::'i::: i""Jiffi"#l,H::i";"""",t,,,JJ"*e problêmas de coordenaçáo êntrê dÍêÍentês
prâzo e do orçaínerto pÍevislos loÍrecedores assegu'ândo q'/e a obre sejâ conclulde dentro do

Por íÍr, essâ abordagem atrende melhor ao hteresse público, pois êcelera â êntrega de uma soluçáo compleiâê runcjonal, m6lhorardo râpidamêntê a infraestrutura e, consequentemônte, o ac€sso á praia do Cacâu lsso
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promove o desenvofurmenlo económjco e tu.Íslico dê regiào, benêllclândo direlâmente a populaçáo locâl e

:i.:,í"l5ir"" 
m6smo t6mpo em que p.eseruâ "."i" ã.oil^t" ãiá,iriã r,i"pir,-"jã;;b ii,,"s,"ao 

"

A pâviÍenteção asÍártica convencionar nã pra€ do cacau e$ rmperãtriz - MA visa arcançar r.srrrtadossigni,?cativos em divêrsos aÉpectos:

EcoJr-omlclrÍad6: A pâMmentaçâo Asfállcâ reduz cuslos d€ marlutenção viáriâ a tongo prazo, mrnimizândo anêcôrFroade !e reparos Íequênles. Á methoíâ na inÍraestruluía âtÍai úais furistàs, poÉniializanoo a economiarocâre gerardo Íeceite ãdic,onálpara o municlpto

9llTlir-ç19-t g9!I.:i A ut hzaÇão de.técnic€s e materiais edequadoâ saÍanrs uma 6xecuçáo 6Íci6nte,evrranoo desperdicro§ A atoc€çáo estrslégica de máo de obra especiâtizãda e €qripamentos modernos
assegura a conctusào do projeto denÍo do prazo ê orçamênto píev,stoa.

Eflclâncla,e €Íicáclâ: A pavihenlaçáo methoÍA â üatêgâbiídade. reduz.ndo o lempo de dôsrocamenlo ê
aumenrando a seguEnçâ viária a inslalaçáo de §istemss dê drenagem e sinslizaçâo promove a conservaçào
oe vra ê do entomo, Íesu tando em um âTbent€ mars seguro e agraáávetpara os üsuáilos.

lnÜcadorcs,ouin€ta6 momuràvals: Reduçào de 30% ro t6noo mêdro de dêslocêm6nto alé a pÉra.
U'mrnurÉo de 40% ros cuslos de mâiutsnçáo v,âriã em dois anos.
ALmento de 50% no Íluro tuÍtslrco nâ reoÉo ern t,m ano.
RêduÇào de 60% "es íecla'náçôes de L;uános sobre condiç6es dâ via.

Esses, resultados pretendidos co"triburráo páÍa o desenvofuimento §ustentávet da regiâo, gaÍanttndo
âcess 0rlidáde ê incenlivardo o cÍesctnento econômico locât

&

&

r,l i'

Per_e a implemêltaçáo dâ p€vimenhÇáo asÍáitica convêncion8l ne pÍaia do Cacau, é êssencial reâlizar ums
anális€ geolêcnica detalhedâ do soto para garantiÍa estôbitidade e a drÍabitidade da pavimentaçio. Essá anátiseperm(Íe rdentrcar a nêcessidade de reforços ou coÍreçóes no solo, evitando problêmas Íuturos como
rachâduras ou afundâmentos Além drs50, é cí,rciêr plenetaÍ 6 rnstata' um srstema de drenagem elici€ntê paÍE
evltar o ecúmulo dê água ne 6lp€rfÍcie da estredâ, o que poderia compromster e inleqri-d;de do eBfallo e
aumenter o risco de erosáo

A insiâlâÇáo de rnírâestÍuturâ de sinêrEsÉo viária ê outía pmvidência nêcsssária pera garãntira seguÍa.ça dosusuários l8so 
'nclui 

à cotocâçáo de ptâcâs dê trànsito, íaixas de pedestres e si;afiza:çáo horizoút, qJ6 sáo
tunoamenters pârâ oÍentãÍ moloristâs e p€dêstrês, especiâlmente em !mâ áÍea de lazêicom polenciêl tu Íasüco.
Alêm dissO, deve-se consdoreí â trnptementaçáo de bâíeiras de proteçáo em árêes de.i;co parâ prevenir

Por Írm, é necessáno obleÍ todes as hcênçes ambientars e urbanísticas pertinentes antes do inÍcio dâs obras.
lsso rnclulautoÍizaçóes pâíe intervênçóês êm áÍeas prôximas so RioToc6nüns, garentindo que a pevimentãçáo
nào câusê impactos âmbientais negativos A capaciteçáo de equ:p€s para a opéração e Ísôati:êÉo das obiás
lambám é esserlcial, assegu.ando que os padrÕes de quatidade ê seguÍançà sejám man dos dllrântê todo o
processo de pavimentaçáo

3EtEn$t 0E alrrlE rruflJ t íENKO' Pú8LEO!
Íu't í,r| . 
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A soluçâo escolhrda, pavrme_tacão âstáttr.ã convenc|olar, é âJtossuficiente 6 nào depende de contrstâçóesadicionais pa.a sua irÍ.p,êmentaÇào. A oâvimêntaça" u,n 
"i'e-rãpi""".r"'""'üÉiJqiu'Jlnc"ru, " 

prepar"çeo o"base spticaçâo do âsratro e co,nDacb;àô oarani,nao a integnoàoe; õ;;dk;d:;ii Este pÍocesso êre-alizadopoÍ equipes especiarizarias quã 1á p-ossuem os eqripãmenos e maGriàú-n-ú"-"-arü" p"r" 
" 

ur""rçaodo servço
Alêm di9so, a pavimentaÇáo asfáJüca convêncionelé projetada para supoíer as condiçôes clmálicas ede tráfegorocais, sem a necessdade de inrervencó.Â ârricron"É iJ;,ril;;il:-"ji"ãi-"0"""jJâi,n","ç0"" 

"o,,"r"o.
para que a 6otuçáo funcioíe ptenam;nte umevez que a pari."neiaá 

", slã *itãípia too"" a" 
"t"pa.necêssáriâs parâ sue eficácia e durabi:idad6

@

lmpactos Alnbientais tdehtjtÍcedosi
Consumo de RêaursoÊ Náturals

' A extrâçâo de mateÍiâis para a pavimênleÇão pode afetar ecossistemas locais e aumenter â demandâl, por Íecursos nào Íenováveis
. . EmissÕes de poluentes

i . O proceEso de pâvimentaçào pode liberâr poluentes atmosÍérjcos, conÍibuindo pare a degradaçáo dêqualidsde do ar,
. AtteraÇáo do Solo e Dreõagem
. A pavim6ntaÉo pode modifcâr a permeabiridade do soro, afetândo a drenegeh naturar e ãumentando, o nsco d€ enchentes.

' . RuÍdo e Vtbraçào

â . Â construçáo pod6 gerâr ruídos e vibraçóes que êfetaín a faunâ locât ê a quâtidade de vida dos
moredorês

l
:li.
,i

i

I

l

Mêdldaô Mtttgâdora6 p.opostaÊ
. Uso de À,íateriáis Slstentáveis
. PrioÍizâr o uso de mateÍiais .eciclados e de origem sustentável paia.eduzk o impacto sobae os recuEos

nâluIãis.
. Controte dê Emissóês
. lmplementer lecnologias e pÍáttcâs que mlnimizem a emassâo de poluenles duranfe a pavirnentaçáo.. Gestáo de Drenagem
. Projetar sislemes de dreítagern efjcientes que respeitem a hidrologia locâ|, minimrzando iscos de

. Monitoramento de Ruldo

' Adotar meddas para c,oôhorar flrídos ê vibrêçóês, corno baareiras acúsricas e horários restriros de
Lâbalho.

. Viabilidad€ Local

. ConsideEÍ parcenas rôgionais perâ otimizaro uso de recursos e nÍÍâeshutuíe, aproveiEndo consóÍcios
para g6stáo dê rêsíduos ê materiâis.

. LlcenciamentoAmbientat

rEct§r ilr Dt fi{íRlr§er}uiÀ a ]tRvlços }031Íco5
ts I ín' . *.vr hD.rünt , (I?: úr.eo7í!o
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ol ,1i",:"r":::i,:::*t*" serâltndo que Edas as

lmpeíekiz - irA, í9 de Fevereiro de 2026

o
d

As, anáiises In.rais dehonstraÍarn que à conúãtaçáo da soluçáo aqui íefuridá é viável ê tecnicamenteindispenséver fodanto, com base no que foiapresehtado, podêmo; DECúRan qre a 
"ontrat"ç:o "m 

questSoá PLENAI,ENTE VIÁVEL

& Arlhur Vinicios B" Truein
A§es§cl C! Gabn€le 1l ISMM
CREÁ-lrA ns 11177626&1
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A.thur Viôicitls mos TeiroiÉ
l\,1lâkícula nô 85.338-s

Portaíâ nô 1.409
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ê,4à*# ESTADO DO MARÁNHÃO
PRETEITURA MI,]MCIPAL DE

SECRETARIA MUNICIPÁL DE INFRAESTRUTTJRÂ E

Ql,.d6 dê Coepo3lção d. Encirtor soc:.is

PÚBLIcO6

ffür["'#,[Í:t:{Íu5:/.'11,, 11177U2eÉ-j

"'*{:" "..

@M OE50I SEM EC
cóDrGo DEscÀrçÃo

HOirsÍA {ta) MEr{§Alr§Ía {r} HOÂ!ÍA Inl MEI't5ÁUÍA{'ú)
'I

lN55 5,00% 5,00% 20,09x 20,00%

1,50%sESr 1,50% 1,5094 1,sô%À2

t,w%SENAI 1,0096 1,00í 1,00t6

INCsA 0,20% o,2w o,7@t 0,7w
A5 o,60% 0,60% 0,609(SEBRAE

2,50% 2,50% 2,50r" 2,50Í
3,00x 3,00%5et!ío Coítra Acidenles dêTrâb.lho 3,00%

8,@9( 8,0{»6 8,00% 8,00%F6TS

SECONCT 0,00% 0,00Í 0,00% 0,00%

2!,8t%
g

B1 77 88%uso 5emàml Âêmunerêdo

2l,Wà

17,88ií

36,4* 36,9'%

3,95rís2 3,95%

0,86,í o,65Í 0,8696E3

84 to,97% 8,33% 10,97%

0,5516

a)1%
B5

1]c Sãlá.io

0,01 0,05x 0,o7% 0,05%

0,56%B6 o,119i 0,56% 0,13%

1,56%B7 1,56N

0,10% 0,0796 0,10% 0,o1%B8 a!xlllo acide.te de Trabalho

L7,7a,% 8,48Í 71,16!l a,4a%B9

4,55%

1

6%5%

4' 31X
810

c1

E

POC

0,03% 0,0!%
ta,7716

ai1x
47,i,7%

0,08%a Aviso P.évro T,abalhado 0,1!% 0,0814 0,1rx
I,l1* 2,41961,71% 2,41%

r.9E96 2,6ú16 1,9E%

c3
c4 Depó§lro Res.lsão sem lústà Caurê 2,60%

E1t6

1,54% 71ÁL%

D2

D txr9(

6,6%

A),2Y.

c5

D1

c
RUPO D

0,38Í
l0lrÍ

Rêincidênctâ de Grupo a sobre Avlso Préllo
balhàdo e Relncidênciádo FGIS sôbre Aviso o,79e/,

!,83í

0,40%

17,81%

0,31%0,39%

10,16tí

0,29%

4,2214

,t,lgxsq,c$í l3à02ft r't:,1Í473XIOIAL lÂrB+.C+O)

SESRETARIA DE IMRAE5TRTmJTA E sER!'1ço6 PúBUcoE
Rua Y, s/n'- Novâ rmperatÍ,z . CEP| 65-907-1EO

Irnperakiz . M anlao - CNE. 0ó.158 455/00m-1ó

www.imperatriz.ma. gov.b
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SINIRA

cosSECRXTARIA

4\
{h

PREFEIÍURÂ MUNIClPAL

OE IMPERATRIZ

'Êrecuçáo 
de RecriDe.açêo, CoseívaÇáo ô llrBnuleTlo de VÉs

Uôânás ôRuÍasdo Múnicipiode lmp€rrtÍiz - MA

PROPOT.IENTE

Tarâde Ralêo da Admi C€nlÍãl

pass!íela3 e ciclovisst metô e VLT

0üaDR0 DE COMPOS|çÀo DO BDt. SERVTçoS

ÀJEÍO LOCTüDADEI

Contofine l6glslaçáo libuláia munlcipal, o perc€nluêlda bõe de cáhuh p3la o ISS:

S!|Íe 3 basê d€ cálculo, defii a rcspêc1iva alíquota o ISS (snrê 2.0fl/ e 5,00%)

Muoiclpb de lmperaliz , MA

Tipo de obla (ConÍoÍme ao AóÍdão 2622201 3 , TCU):

Conllruçáo & Rodovirs ê F6novidOsmbàm pâÍâ Rêcrpermênto, pâvtn!Ílhçào e plaças)

60,00 %

4,00 %

Ts.. AdoLd!! -
,h

AC 3,80% 4,61% I {,87%

0t74%

3,Otr.,t

2,4ft

24,2v1 2v/r

@ronuur-r i,TILIZADÀi BDI =
(' i," I ll=' 191' 

(1.*=lL)'lLl') - r(1 - (CPRA + /SS + CoF'NS + P/S)

DadeÍo pâra os devidos ins q!ê, cr{rionne legislaráo lí buláÍia municjpâ]. á bâsê d6 cálculo do ISS psm Canstu@ de Rodovjs ê F€íoüâs
(TEmbêín páÍâ Recapeamento, Psvime{rLçáo e Praças) é d€ 60 00% com , respecli!€ €liquolá de 4,00% D6clarâmos âinda quá adoiâÍnG o
orqem€nlo llão Deson€íado e que Bste á a áema§va mais adequada para a Adminhlêçáo Públicá

Para o bpo dê oua'Constução d€ Rodovias e Feroviãí enquadrái.sêr a clnstruçao e relupc€ção dei ãure€shádâs, íodovras e olras üas
nào{rbanas pâra passag€n de v€ldrlos, vias léÍreas de superllcie er síbt6nánoes (;nclusive paÍa meEopolitânos}, pishs do eopodo6. Eslá

classs compíeênde taínbâni â pevim€atâsão de autü€slÍadas, rcdoviÃ e crtrâs vias náanôanas; const!Ção de ponles, $dJbs e túnêis; a

instalação de bâÍeiÍ8s eústicas, a const!Éo de prêçâs de pedáglot a slndr2eçâo coír pintuÍâ em Íodoüas 6 ã€opoÍlos; â lnslá|4ft d€ pla.as

dâ sinalização de háÍego e s€ínelhantes, clnÍoÍme classifc6ção 421 1 .1 do CIAE 2 0. Tanbém enqudram.se á consEuçlD, pavimeolação e

sinalização dê üas Lôanas, ruas e lo6as paÍa estãcionameíto de veículosi 3 coffit!Ção d6 prarâs e calçadas pal? pedestresi elevados,

.An}ur 111i1,, q ,.

'ffiffi;'*.t
www,imperatriz.ma.gc

401%
imPnto

Taxa de Tíibut6

BDI crnÍom6 êo Acórdão 2622201 3 TCú 1S.60%

I ?t

0,65%

20,91%

s+G

L

R

DF

CPRB tNs

ÍexE de Seg!ío e GâÍânLs do Em 0,3rÁ
0.50jí

1,0T/r

0,40%

t,3M
1,11%

0,56%

8,69%

1,214/r

91%

PIS (Gerdmenle 0,65%)

Tara de

qql!§ (GglrrsllgarF%)
ISS (LegislâÇ5o Mul}iclpal)

2r,nr/o

§IGLAS 0(r üeíü) MÉDn (3! ourrtll)

:RETA RI A D! INFRA ESTR UTURA E SERV IÇOS PUBUCOS
a Y, s/11" - Nova ImpeÍatdz - CEP 65 907-180
perátriz - Maranhão - CNPI: 06,1 58.455/ 0ixl1{ 6

N

ESTÂDo Do MARÁNIIÃo
PREFEITURA MT'NICIPAL DE

É

0,14%

0,89%



4\
{*

N
ESTADO DO MAXÁNHÃO

PREFEITIJRA MUNICIPAL DE
SECRETÂRIA MUNICIPAL DE INFRAESTRU"TURÂ

o
É

E

QUADRO DE Co postçÃo Do BDt . MATERiAIS E EQUTPAMENTOS

o8J!ÍO:PROPONEN?E

IIENS

PREFEITURA MUNIC]PAL

DE I[,,PERÁTRIZ
Execuçà d€ Recrpâação. ConseÍvaçào e Manutencáo Oe
Viás ljôanas e RuBis do MunicFio de lmpelahz - MA

Forneclmonto de llet6d,l! e Eqütplmohlo§ (Âqulrlçào lndketâ, êm Con,ünto com Oblã!).

ConÍoÍme legislação tibut&ia municlpat, o pelrtntlalda base de cáiculo pêE o ISS:
Sabre a base do aálcub, definir â resp€cüva altquota o tSS (€nfe a00% o S,00%)

luunicipio dê loperefiz - [,tA

v"

%

slGLAS l (1'Qüadit) MÉDIA

AC
axe dê Rsteio dâ Admlni Cenbal

FOR ULA UTILIZAOA:

Taxri Addldâs
%

T

(l -.4C +S + Â + 6)x (l + DF) .r(i _l)
" " - --( l=cpn-fi rss + coFrlv-s +7l} - - r

:T!:lT ::l"yd": nT 
luê, 

conh,,rne bgistaÉo bibuÉÍia muniopat, ã !àse & cátclto do tSS pâra Fom€cjmento de iràrsÍiais 6EquFanentos (aqursiçã! Indireta, em conilnto cún obías). é de 0,00% cer a êspectivá âiiqnot, a! opoi. ó"g"ano, ,lnda qra adolàros ooÍçam6nlo D€6on€ra!,0 e quô eíe é â alemaltva mais adEuada para a Adminivação púbIJ _ -"'^"

EnquadÍam_se como 'Fomeclm€nlo de Mebriais ô Equipafienlos" espêciftarnentê o ÍoÍn6cioento de mabÍiais e equipâíienlos rêlevanlês denafuÉzâ especÍfica, coÍno é o cãso ds:
- mal€nais Mluminosos paiz obÍas odoviáÍiasi
' fubos de Íerm fundido ou pVC 

Aarâ obras de abâstecjmônto dê águaj
. elevadoros ê es@das olantes paía obrô aeopoí!áÍias

ffi,çulll,u*p
RETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERvIÇ(x PÚ8I,ICoS
, Y, s/n" - Novâ Imperatriz. CEp:6s.907-l80
)erârriz - M;rranhao - CNpJ: t6.158.455/0001-16

LOCÀLIDADE:

(f Quadl)

4,43.Á0,00% 2,19ir
ndimento S+G

rara de Seguro e Galsnliâdo
0,30% 0,00% 0,82% 0,$*

0.00% 0,8996FinffceiÍas

Taxâ dê Risro
Tár€ de

R

DF

0,56%

0,85% 0,m% 1,,1%
0,60%

1,00%

0,â5%
3,00%)CoFINS(GeíâlmeÍlte

3,00%
ISS (Logisl4lo Munrcigal)

P,S (@ra,mente 0,65%)

BDlconÍome âoAórdto262zml3 TCIJ
11 10%

Taxa dê Lucío

Taxa d€ ÍÍibllos

16,80%

L 3.,i!t 0 00%

0 00%

0,00%

í5,00%
.,'1

r4"ww.imperatÍiz.ma. g(

CPRB (rNssj 
_--

t,22%6,n%

0,00%



Agêncla Nãcional do petÍóleo, Gás Naturêle Btocolhbustívêls
Sup!rlntendência de DeÍêsa dã Concorrência CP

anD
PR!çO MÉO|O M€NSAL PONDERADO PRAT|CADO pEt Os DtsTRtBU|DORES DE pRoDUTOS ASFÁITtCos (RS/KG,

EIVULSÃO ASFÁL TJCA PARA SERVI DE II\4PRIMAçÃO olv2s 
-

out/25EMU ASF LTICA RR.1C
1,97408

2.98987
1.974,08

2.989,87

2.397,27
EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C i out/25 2,39727

-@

&

ctM NTOE FÁAS LÍtco CA 50,70 0uÍ/25 3,O9767 3.O97,67

Arthur \4nicios R Terxcira
À$elsrr dê Gâj n€le lll§lNFiA
CREÀ-tulA n! 111r/62ô6-1
Malrr;'-t5 nr 3' '-3-5

I

*l
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